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Prefácio

Uma breve reflexão sobre a trajetória e as estratégias do desen-
volvimento econômico do país mostra que o Brasil ainda é composto 
por uma constelação de formas de subdesenvolvimento, manifes-
tadas pelas distintas maneiras de inserção econômica no padrão de 
acumulação vigente e pelas complexas características de desigual-
dades sociais, regionais e urbanas. Esses fenômenos, em conjunto, 
expressam um traço marcante do processo de desenvolvimento eco-
nômico – a heterogeneidade territorial do país.

Essa heterogeneidade territorial não é um fenômeno recente da 
sociedade brasileira. O dinâmico processo de urbanização ocorrido 
no Brasil, articulado ao processo de industrialização, foi responsável 
pela formação de uma sociedade urbana complexa e profundamente 
desigual. Esses processos aprofundaram ainda mais a heteroge
neidade social, fazendo que a marginalização, a periferização e a 
segregação espacial e social estivessem constantemente reforçando 
a materialização de polarizações do tipo: “cidade partida”, “cidade 
dual” e “cidade dos enclaves fortificados”. Portanto, uma hetero
geneidade territorial e social não compreendida e apreendida  
na pobreza per si, mas, fundamentalmente na marginalização dos 
pobres.
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Nos anos 1990, as históricas fraturas sociais se ampliaram de 
maneira expressiva, em virtude da crescente hegemonia das teses 
liberais e da consequente adesão irrestrita ao consenso das políticas 
neoliberais, que preconizavam, dentre outras medidas, a redução do 
tamanho do Estado “perdulário” vis-à-vis seu debilitamento fiscal 
e financeiro. 

A ausência de um projeto nacional de desenvolvimento e a con-
sequente perda de prioridade das políticas públicas no combate às 
desigualdades regionais, urbanas e sociais na agenda do Estado, 
impulsionaram a emergência, ainda no início da década de 1990, de 
um localismo acrítico, carreado por ufanistas do localismo, como 
enfaticamente apontou Cano (2007):

Uma das armas usadas [pelo neoliberalismo] foi a “teoria do poder 
local”, criando as falsas ideias do desenvolvimento local, da cidade 
(ou da região) competitiva, emanadas de ações locais ou regionais. 
Seus apressados seguidores parecem não perceber que o propalado 
poder local não conta com as prerrogativas necessárias à formulação 
e execução de uma política de desenvolvimento, que são os instru-
mentos básicos da política econômica. (Cano, 2007, p.25)

A questão regional brasileira mudou significativamente desde 
o diagnóstico de atraso relativo da região Nordeste em relação às 
regiões Sul e Sudeste, apontado no relatório do Grupo de Trabalho 
para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), sob o comando de 
Celso Furtado. Surgiram novas teorias, novos métodos de análise, 
novas concepções de região, mas a problemática regional no Brasil 
se agravou drasticamente, seja pela ausência de prioridade das polí-
ticas regionais na agenda pública, seja pela falta de um projeto na-
cional de desenvolvimento. Se nos anos 1960 a questão regional era 
limitada à grande “região-problema” – a região Nordeste –, hoje 
vivemos em arquipélagos de prosperidade em meio a mares de deca
dência econômica e social, espalhados sob diversas formas pelo 
território nacional.
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Celso Furtado, o maior economista regional da história do país 
e digno representante da corrente nacional-desenvolvimentista, após 
passar a vida perscrutando as trajetórias de desenvolvimento de 
diversos países, com o intuito de identificar características estrutu-
rais do desenvolvimento e do subdesenvolvimento, e de ver a adesão 
do país às políticas neoliberais no início dos anos 1990, afirmou de 
maneira pragmática e com ceticismo contundente: “em nenhum 
momento de nossa história foi tão grande a distância entre o que 
somos e o que esperávamos ser” (Furtado, 1999, p.26).

De fato, as múltiplas facetas das crises dos anos 1980, que debi
litaram as instituições públicas, abriram espaços para que ares sedu
tores da vulgata neoliberal, particularmente as políticas públicas 
focalizadas e as ações localistas, fossem apresentadas como sinô-
nimos de eficiência e de modernidade. 

A universidade pública brasileira tem sido uma das trincheiras 
escolhidas por intelectuais e pesquisadores para a luta contra as 
injustiças e as desigualdades regionais e sociais. A produção de 
análises reflexivas sobre a realidade nacional e de ações extensionistas 
ativas têm proporcionado uma resistência intelectual contra a lógica 
de espoliação imposta pelo atual padrão de acumulação. No entanto, 
a universidade não tem passado incólume por esse processo, uma 
vez que sua mercadorização, a ascensão da valorização do capitalismo 
educacional e a erosão das condições de financiamento desenca-
dearam ataques, movimentos e propostas contra o projeto de uma 
universidade pública, gratuita, de qualidade e inclusiva.

A Universidade segue procurando transpor os muros que ainda 
impedem uma dinâmica e necessária relação dialógica com a socie-
dade, fundamentalmente com aqueles que ao longo da história foram 
excluídos das benesses do desenvolvimento econômico. 

À luz dessa perspectiva, torna-se imprescindível que a uni
versidade pública articule suas estruturas acadêmicas – ensino, 
pesquisa e extensão –, como instrumentos basilares para estabelecer 
novas relações transformadoras com a sociedade.

Nesse sentido, cabe mencionar o documento elaborado em 2012, 
durante o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
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Públicas Brasileiras (Forproex), intitulado “Política Nacional de 
Extensão Universitária”, no qual são apresentadas as metas de uma 
política que visa tornar a extensão realizada pelas universidades 
públicas “um instrumento de mudança social em direção à justiça, 
à solidariedade e à democracia”.

É fato contundente, já que evidências saltam aos olhos, que os 
esforços de aproximação com a sociedade têm alcançado relativo 
êxito com as ações extensionistas. 

Este livro tem como propósito apresentar uma amostra dos 
projetos de extensão universitária desenvolvidos pela Unesp, que 
foram selecionados durante o VIII Congresso de Extensão Univer-
sitária da Unesp. Faz-se a seguir breves apresentações introdutórias 
aos catorze projetos que compõem esta obra.

O primeiro capítulo da coletânea é dedicado à apresentação do 
projeto “Para além da ‘torre de marfim’: o papel da FCLAr-Unesp 
no apoio ao desenvolvimento econômico e social dos municípios”. 
Trata-se de um projeto de extensão que busca promover uma aproxi
mação entre o conhecimento produzido na Unesp, particularmente 
no âmbito dos cursos de Ciências Econômicas e de Administração 
Pública, e os municípios da região de influência da Faculdade de 
Ciências e Letras da Unesp/Araraquara (FCLAr), visando contri-
buir com as administrações públicas municipais no aperfeiçoamento 
das ações de planejamento e na capacitação dos agentes públicos. Os 
resultados das experiências mostram-se bastante exitosas, sobretudo 
para contribuir com uma das funções fundamentais da Unesp, que 
é cooperar para a promoção do desenvolvimento econômico e social 
no estado de São Paulo.

No segundo capítulo são apresentadas as características e as 
contribuições do projeto “Processo de gestão financeira em arranjos 
produtivos locais”. Os participantes do projeto desenvolveram um 
guia informativo, a partir da realidade e das demandas identificadas 
nas empresas dos arranjos produtivos locais (APL) do município de 
Tabatinga, para auxiliar a educação financeira das micro e pequenas 
empresas. Com efeito, esse guia tem contribuído para que essas 
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empresas tenham acesso a informações para uma gestão financeira 
mais eficiente, o que lhes tem proporcionado maior longevidade.

O capítulo seguinte relata o esforço do projeto “Acompanha-
mento da evolução do perfil do turista de São Luiz do Paraitinga: 
ferramenta para a promoção do turismo sustentável” para contribuir 
ao desenvolvimento de atividades de turismo no município. Para 
tanto, o projeto tem realizado levantamentos e análises sobre o po-
tencial turístico dos principais eventos da cidade, visando fortalecer 
o planejamento de um turismo mais sustentável e responsável. Em 
2015, o projeto trabalhou com o Carnaval e a Festa do Saci.

O quarto capítulo apresenta os resultados de uma experiência 
inovadora de levar a educação básica aos canteiros de obras, com 
a missão de contribuir para a redução do analfabetismo. Esse pro-
jeto  de extensão relata a experiência da atuação do Programa de 
Educação de Jovens e Adultos (PEJA) da FCLAr, num canteiro 
de obras no município de Araraquara/SP. Para além do aspecto social 
que se sobressai, a natureza dialógica do projeto tem suscitado uma 
série de questões teóricas e práticas a serem analisadas e aprofun-
dadas em pesquisas e estudos futuros.

O capítulo “Economia solidária e catadores de materiais reci-
cláveis: relato de experiência da execução de um programa de 
formação” traz o relato de uma experiência exitosa que está sendo 
desenvolvida no âmbito do Projeto Incubadora de Cooperativas 
Populares da Unesp, que surgiu a partir de projetos de extensão 
universitária realizados com catadores de materiais recicláveis 
nas unidades universitárias de Assis, Presidente Prudente e Ouri-
nhos, e no câmpus de Bauru com um assentamento rural. A despeito 
das dificuldades para articular os catadores, os resultados quantita-
tivos alcançados com a execução do programa foram significativos, 
uma vez que envolveu 95% do número de catadores previstos.

O sexto capítulo desta coletânea apresenta o relato de um projeto 
social que visa promover a ampliação da cidadania e da sociabilidade 
na cidade de Bauru. O projeto “Jornal comunitário Voz do Niceia: 
extensão universitária e exercício de cidadania”, teve início em 2008, 
com estudantes do curso de Comunicação Social: Jornalismo, da 
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Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, da Unesp de 
Bauru. A intenção do projeto foi atender a comunidade do Jardim 
Niceia, um bairro periférico da cidade, localizado perto do câmpus. 
Os estudantes visavam levar àquela população o direito à comuni-
cação, negligenciado pelas mídias locais.

Os capítulos sétimo e oitavo, respectivamente, “Ecodesign na 
produção de artefatos a partir de discos de vinil inutilizáveis” e 
“Design marginal: mobiliário urbano de garrafas PET (recicladas) 
ao longo do Minhocão em São Paulo”, tratam de relatos de propostas 
extensionistas a partir do uso do instrumental do design como alter-
nativa criativa e inovadora à geração de renda.

Os demais capítulos do livro se apresentam como uma grande 
oportunidade para conhecer alguns dos projetos extensionistas 
desenvolvidos para as atividades rurais.

O nono capítulo é esforço reflexivo sobre o processo de acesso 
aos programas de fortalecimento da agricultura familiar, como é o 
caso Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), bem como sua 
contribuição para a segurança alimentar entre as famílias assentadas 
de Córrego Rico e de outros nove assentamentos da reforma agrária. 
Os autores procuram ainda identificar a presença ou não de inse
gurança alimentar, por meio da aplicação da Escala Brasileira de 
Medida da Insegurança Alimentar.

O décimo capítulo é um relato bastante interessante do projeto 
de extensão “Relato de experiências da construção de minhocário 
caseiro como prática de educação ambiental”. O capítulo apresenta 
uma experiência de educação ambiental, focando a sensibilização da 
comunidade, com ênfase nos participantes do projeto: frequenta-
dores da Casa da Santa Luz; grupo de estudos científicos/sociocul-
turais e práticas espirituais xamânicas de Assis/SP; calouros do curso 
de Geografia da Unesp/Ourinhos; e assentados do Projeto de 
Desenvolvimento Sustentável em Apiaí/SP.

O capítulo seguinte traz a apresentação do projeto “Manejo 
reprodutivo da bovinocultura de leite nos assentamentos rurais do 
município de Ilha Solteira/SP”, cujo objetivo é realizar um diag
nóstico do manejo reprodutivo e nutricional do rebanho leiteiro, 
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identificando os principais fatores limitantes e propondo melhorias 
para os produtores. Trata-se de um projeto desenvolvido em 34 pe-
quenas propriedades rurais localizadas nos assentamentos rurais do 
município de Ilha Solteira, através da realização de visitas técnicas e 
aplicação de questionários. 

O 12o capítulo apresenta o projeto “Viabilidade econômica 
comparativa de sistemas tecnológicos da pecuária leiteira no muni-
cípio de Ilha Solteira/SP”. O projeto procura analisar os custos, a 
rentabilidade e a viabilidade econômica da produção leiteira de duas 
propriedades distintas quanto ao sistema tecnológico de produção, 
localizadas no município de Ilha Solteira.

O 13o capítulo relata as ações extensionistas que sustentam o 
projeto “Instrução de agricultores como suporte para a implemen-
tação de programas de manejo integrado de pragas: relato de expe-
riência vivida no Vale do Ribeira”. O principal objetivo desse projeto 
tem sido levar até o agricultor informações que possam auxiliar 
positivamente no sistema produtivo propiciando maior sustentabi-
lidade e fixação do produtor no campo. O projeto foi executado na 
região com agricultores oriundos de diversos municípios, como 
Registro, Juquiá e Miracatu. No total, participaram do projeto 208 
agricultores, que cultivavam principalmente hortaliças.

O último capítulo desta coletânea apresenta o projeto “Notas 
sobre uma experiência com jovens assentados: projeto ‘Cinema, 
Juventude e Ruralidades’ ”. Trata-se de um projeto de extensão e 
vivência com um grupo de jovens do Assentamento Reunidas, loca
lizado no município de Promissão/SP, que utilizam a linguagem do 
audiovisual para expressar as opiniões e as experiências de suas vidas. 
O objetivo das atividades desenvolvidas é apoiar projetos de capa-
citação profissional e extensão tecnológica e inovadora para jovens 
de 15 a 29 anos estudantes de nível médio que visem contribuir 
significativamente para o desenvolvimento dos assentamentos de 
reforma agrária, da agricultura familiar e das comunidades tradi
cionais com foco na inovação tecnológica que desenvolva ações de 
experimentação, validação e disponibilização participativa de tecno
logias apropriadas ao desenvolvimento dos assentamentos do Plano 
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Nacional de Reforma Agrária (PNRA). A proposta envolve vinte 
jovens do Assentamento Reunidas e promove oficinas e cursos temá
ticos para o desenvolvimento e produção de filmes, curta-metragens 
e fotografias, a fim de resgatar a história e a memória do assenta-
mento, de seus familiares e da luta pela terra.

O conjunto de textos apresentados nesta coletânea retrata não 
apenas uma realidade que começa a ser transformada, mas o com-
promisso social de diversos pesquisadores com uma contínua trans-
formação da realidade. 

Feito esse preâmbulo, convido os leitores para uma leitura insti
gante das reflexões despertadas a partir de uma relação dialógica 
entre a Universidade e a comunidade, tendo como elo central as ações 
extensionistas.
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Introdução

O objetivo deste capítulo é apresentar o projeto de extensão 
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conduzido desde 2014 e que tem apresentado importantes resultados 
para a comunidade regional.

A extensão universitária tem sido o caminho para desconstruir 
a imagem de uma Universidade onipotente, centrada numa autos-
suficiência teórica, que mantém encastelados na sua “torre de 
marfim” senhores portadores de douto saber, intelectuais alheios às 
realidades e às demandas da sociedade.

A Universidade pode ser definida como uma síntese indisso-
ciável  de ensino, pesquisa e extensão. São três processos correlatos 
que articulam, com certa organicidade, a produção do conhecimento, 
a sistematização de saberes, a transmissão e apropriação dos conhe-
cimentos gerados e a materialização dos mesmos na transformação 
da sociedade. Logo, essa tríade seria responsável por conduzir movi-
mentos analíticos sincrônicos e diacrônicos para a compreensão das 
mudanças na relação Universidade-sociedade e para a articulação de 
novas relações transformadoras com a sociedade.

Assim, como aponta a Política Nacional de Extensão Universi-
tária, definida pelo Fórum dos Pró-Reitores de Extensão das Univer
sidades Públicas Brasileiras (Forproex), a Universidade, enquanto 
instância produtora do conhecimento, deve ser capaz de oferecer aos 
governos e à sociedade tecnologias, teorias, processos e profissionais 
capazes de impulsionar o desenvolvimento e, para que esse desen-
volvimento não se restrinja à esfera econômica, seja sustentável e 
tenha um caráter ético, é preciso que esses “produtos” estejam afi-
nados com os valores e interesses sociais.

Na prática, no entanto, observa-se que o tripé ensino-pesquisa-
-extensão é desequilibrado em várias universidades brasileiras, espe
cialmente em relação ao eixo extensão, em decorrência de pelo menos 
dois aspectos: a) reduzido reconhecimento de mérito às atividades 
extensionistas, que, em geral, são vistas institucionalmente como 
atividades menos “nobres” da tríade; b) desconhecimento do que é 
extensão universitária pelos próprios extensionistas, já que muitos 
dos programas, projetos e ações são voltados prioritariamente 
para o público interno, quando o público externo à Universidade 
deveria, por definição, ser o foco. Outro aspecto decorrente desse 
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desconhecimento é o fato de que muitas ações extensionistas sejam 
pautadas pela simples transmissão de conhecimento, quando a re-
lação deveria ser dialógica com a comunidade. 

O primeiro aspecto está presente no cotidiano da Universidade, 
ao não se reconhecer o mérito dos projetos de extensão com o mesmo 
peso valorativo dos projetos de pesquisa, propondo, inconsciente-
mente ou não, a existência de uma dicotomia na tríade, uma espécie 
de compartimentação das funções da Universidade. Trata-se de uma 
visão obtusa, já que a indissociabilidade é a qualidade do que não pode 
se dissociar, nem no mérito, pois isso significaria a desconstrução do 
princípio da indissociabilidade do tripé. Exemplos dessa desvalori-
zação institucional das atividades extensionistas estão materializadas 
nas avaliações da Capes, em processos de progressão na carreira do-
cente, em concursos públicos para contratação docente etc. Já o 
segundo aspecto está associado fundamentalmente ao sentido polis-
sêmico da extensão universitária, que tem vulgarizado, desde a origem, 
as lógicas das ações extensionistas, particularmente quando apresen-
tava essas ações como assistencialismo. Botomé (1996) e Mesquita 
Filho (1997), por exemplo, encontram dezenove conceitos diferentes 
para extensão universitária e os sistematizam em cinco categorias.

A combinação desses dois fatores é agravada pela dificuldade e 
instabilidade dos instrumentos de avaliação docente existentes, que 
atualmente se baseiam em pontuação de todas as atividades docentes 
e, em muitos casos, de suas ações. 

Uma das ameaças para a efetividade das atividades, projetos e 
cursos de extensão no âmbito da Unesp é a dispersão dos esforços 
e a perda de oportunidade para o aproveitamento do capital intelec-
tual existente na Universidade em ações extensionistas. 

Há de se eleger a indissociabilidade da tríade ensino-pesquisa-
-extensão como uma expressão coerente e simultânea, e não uma 
opção entre uma delas. É necessário se contrapor frontalmente à 
ideia de uma extensão universitária por exclusão, em que ações são 
reconhecidas como práticas extensionistas quando não contidas nas 
dimensões ensino e pesquisa.
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Da perspectiva do atendimento às demandas da sociedade, a 
oferta de serviços pelos docentes, discentes e servidores e o foco de 
ação requer investimentos para alavancar o capital social que a Uni-
versidade espera proporcionar.

A extensão deve ser vista pelo conjunto de docentes como algo 
que justifica a universidade pública. Contudo, a incompreensão, a 
falta de reconhecimento, a manutenção de instrumentos de avaliação 
precários e a reduzida vontade política dos integrantes da Univer
sidade de interagir nos ambientes da sociedade acabam desvalori-
zando a extensão universitária.

Essa desvalorização, nos casos dos cursos de ciências humanas 
e sociais aplicadas é ainda mais preocupante. Em se tratando de 
ideias, os laboratórios são as crenças, o julgamento moral e a ética, 
valores seculares que deveriam nortear as atividades de extensão.

A ausência de público externo em muitas atividades extensio-
nistas, algo que soa estranho e incoerente, é uma situação recorrente 
nas universidades públicas, o que suscita reflexões importantes: será 
que a pesquisa que é levada para além dos muros da Universidade, 
através das atividades extensionistas, reflete, de fato, as demandas da 
sociedade? Estariam afinadas com os valores e interesses sociais? 

Desde logo, para não flertar com dúvida conceitual, é salutar 
esclarecer a definição de extensão universitária utilizada nas discus-
sões propostas ao longo do trabalho. De acordo com a Política 
Nacional de Extensão Universitária, da qual a Unesp é signatária, a 
extensão universitária é definida como:

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da indis-
sociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um processo 
interdisciplinar, educativo, cultural, científico e político que pro-
move a interação transformadora entre Universidade e outros se-
tores da sociedade. (Forproex, 2012, p.15)

O projeto em tela se insere no âmbito das deliberações estabe-
lecidas pelo Forproex para uma ação política, especificamente para 
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o incremento da articulação das ações extensionistas com as políticas 
públicas. 

Nesse sentido, assume-se, em consonância com o Forproex, que 
os resultados e impactos positivos almejados na articulação da ex-
tensão universitária com as políticas públicas podem advir de uma 
contribuição direta dos atores acadêmicos na formulação, implemen-
tação, acompanhamento e avaliação técnica dessas políticas. Com 
efeito, procura-se contribuir para o aperfeiçoamento e a superação 
da fragmentação, setorialização, desarticulação e superposição de 
programas e projetos sociais, bem como do caráter, muitas vezes 
residual e temporário, das políticas sociais.

Não perdendo de vista essa quadra introdutória, nas próximas 
seções serão realizadas exposições que deverão revelar a natureza, as 
características e os objetivos do projeto “Unesp nos municípios: 
apoio ao desenvolvimento econômico dos municípios da área de 
influência da FCLAr”, bem como estabelecer a relação do projeto 
com as diretrizes da Política Nacional de Extensão Universitária.

Construindo a proposta de uma ação 
extensionista: cenário, características e objeto

A Unesp apresenta características peculiares em relação às de-
mais universidades estaduais paulistas, particularmente no que se 
refere à sua distribuição geográfica multicâmpus e à formação de 
profissionais com capacidade de gerar e disseminar conhecimento 
especializado por todo interior do estado de São Paulo.

Esses diferenciais imputam à Unesp um papel fundamental na 
promoção do dinamismo econômico das cidades e regiões em que 
seus câmpus estão instalados. Essa responsabilidade foi assumida 
pela Universidade no momento da elaboração do Plano de Desen-
volvimento Institucional (PDI), quando tornou explícito na sua 
missão, na visão de futuro e nas ações estratégicas da extensão 
universitária o compromisso indelével com o desenvolvimento  



26  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

sustentável e com a redução das iniquidades históricas de nossa 
sociedade. 

Nessa perspectiva, enfatiza com contundência a missão de 
“gerar, difundir e fomentar o conhecimento, contribuindo para a 
superação de desigualdades e para o exercício pleno da cidadania”. 

Ao promoverem-se as práticas extensionistas, valoriza-se o ensino 
e validam-se os resultados da pesquisa, o que implica interação que 
respeita os princípios de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, nos termos amplamente discutidos pela Constituição Fe-
deral de 1988 (art. 207), pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) (Lei n.9.394/1996), pelo Plano Nacional de Edu-
cação para o decênio 2001-2010 (PNE 2001-2010) (Lei n.10.172) e 
pela Política Nacional de Extensão Universitária aprovada pelo For-
proex em 2012.

No caso da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara 
(FCLAr/Unesp), os dados sobre as ações extensionistas, materiali-
zadas em projetos de extensão aprovados pela Proex, apontam para 
uma articulação com municípios muito aquém do potencial de conhe-
cimento produzido pelos docentes e da demanda declarada pelos 
municípios. 

Diante desse quadro e visando contribuir com as administrações 
públicas municipais no aperfeiçoamento das ações de planejamento 
de médio e longo prazos e na capacitação de agentes públicos e so-
ciais, foi formulado em 2014 o projeto “Unesp nos municípios”, cujo 
objetivo tem sido promover uma aproximação entre o conhecimento 
produzido e sistematizado pela Unesp, particularmente no âmbito 
dos cursos de Economia e de Administração Pública, e os municípios 
da região de influência da FCLAr. 

Assim posto, deve ser realçado que a ação da Unesp, de oferta 
de subsídios para o planejamento e a formulação de políticas públicas 
nos municípios, contribui para assegurar maior eficiência, econo
micidade, eficácia e efetividade na gestão das políticas públicas 
locais.

A disseminação do conhecimento produzido na FCLAr/Unesp 
pode ser realizada através de palestras e cursos, com conteúdos 



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  27

científicos que possam ser adequadamente apropriados por gestores 
públicos, vinculados ao executivo e ao legislativo municipal, e a 
comunidade em geral. 

O projeto tem procurado intermediar demandas dos municí-
pios com as expertises dos docentes do curso de Administração 
Pública e Economia, sendo executado anualmente em duas fases 
complementares. 

A primeira corresponde à fase de diagnóstico socioeconômico, 
pela sistematização de informações sociais e econômicas e pela cons-
trução de indicadores que se encontram disponibilizados em diversas 
bases de dados: Censo Demográfico, Pesquisa de Informações Bá-
sicas Municipais (Munic), Tesouro Nacional, Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD), Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), Relação Anual das Informações Sociais 
(RAIS), Base de dados dos Programas de Transferência de Renda 
(Indicadores de Pobreza e Indigência), indicadores urbanos de sanea
mento, déficit habitacional etc. Essa ação permite a construção de 
um banco de dados, com informações institucionais e indicadores 
quantitativos e qualitativos em nível municipal que, disponibilizados 
à comunidade, servirão como base para reflexões sobre os desafios 
e o futuro desses municípios. 

A segunda fase corresponde aos cursos e palestras para atender 
demandas e/ou a discussão de temáticas relevantes para os municí-
pios, tais como finanças públicas, planejamento urbano e gestão de 
políticas públicas em geral. 

É interessante ressaltar os resultados da Pesquisa de Informações 
Básicas Municipais – Munic 2015, que apontam diversas dificul-
dades para a construção de políticas públicas qualificadas e efetivas 
em todo o país. Dentre os obstáculos, destaca-se a dificuldade dos 
municípios para terem acesso aos recursos disponibilizados pela 
esfera federal em decorrência da impossibilidade de apresentar um 
projeto justificando a necessidade e demanda por tais recursos.

Os municípios priorizados no atendimento do projeto são 
aqueles pertencentes à área de influência direta da FCLAr, inte-
grantes da Associação dos Prefeitos da Região Central do Estado de 
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São Paulo (Aprec): Araraquara, Cândido Rodrigues, Guatapará, 
Matão, Itápolis, Rincão, Santa Ernestina, Ribeirão Bonito, Borbo-
rema, Tabatinga, Américo Brasiliense, Nova Europa, Ibaté, Ibitinga, 
Santa Lúcia, São Carlos, Gavião Peixoto, Taquaritinga, Motuca, 
Trabiju e Itirapina.

Quadro 1 – Dados dos municípios que compõem a Aprec

Municípios
População 2014  

Estimativa IBGE
IDHM 2010

PIB 
2012

PIB per capita 
2012

Américo Brasiliense 37.691 0,751 557.896 15.754,00

Araraquara 224.304 0,815 5.681.826 26.723,29

Borborema 15.454 0,730 262.331 17.808,08

Cândido Rodrigues 2.773 0,789 56.947 21.272,60

Gavião Peixoto 4.662 0,719 354.010 79.303,21

Guatapará 7.394 0,743 134.324 19.036,87

Ibaté 33.178 0,703 401.070 12.781,08

Ibitinga 57.098 0,747 942.285 17.402,67

Itápolis 42.135 0,744 763.829 18.907,13

Itirapina 16.938 0,724 255.161 16.017,61

Matão 80.990 0,773 6.194.929 79.887,15

Motuca 4.571 0,741 89.574 20.572,85

Nova Europa 10.276 0,765 168.576 17.558,20

Ribeirão Bonito 12.831 0,712 177.420 14.459,67

Rincão 10.782 0,734 151.762 14.554,76

Santa Ernestina 5.691 0,738 60.904 10.989,46

Santa Lúcia 8.651 0,737 107.886 12.985,78

São Carlos 238.958 0,805 5.769.745 25.493,52

Tabatinga 15.738 0,704 177.166 11.856,15

Taquaritinga 56.398 0,748 859.799 15.840,35

Trabiju 1.650 0,722 28.350 18.068,80

Fonte: IBGE.

As informações sobre os municípios, apresentadas no Quadro 1, 
permitem verificar discrepâncias em termos dos indicadores de 
desenvolvimento, como o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) e o PIB per capita. Ao acrescentar a essas infor-
mações os indicadores sociais de cada município, nota-se um 
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agravamento ainda maior da distância e dos padrões de desenvolvi-
mento. É importante ressaltar que a população no raio de até 70 km 
da FCLAr atinge mais de um milhão de habitantes carentes de ações 
públicas baseadas em planejamento.

Nessa perspectiva, a presença da Unesp contribui potencial-
mente para a discussão e a colaboração técnica, particularmente para 
os pequenos municípios, com vistas a promover condições para um 
planejamento de médio e longo prazos e para a gestão de políticas 
públicas que resultem em maior equidade intra e intermunicipal.

Para alcançar os objetivos do projeto, várias intervenções foram 
realizadas nos municípios, procurando evidenciar o potencial de 
colaboração com os diversos pesquisadores, grupos de pesquisa e 
laboratórios da FCLAr. 

A ressonância das propostas de cooperação com o legislativo e 
executivo dos municípios foi imediata. No caso do executivo ocor-
reram demandas em quase todas as secretarias, enquanto no legis-
lativo a incursão gerou parcerias ainda mais proveitosas. A título de 
exemplificação, a FCLAr teve participação fundamental, através  
do Laboratório de Política e Governo, na constituição da Escola do 
Legislativo de Araraquara, experiência bastante exitosa que poderia 
ser reproduzida em outras unidades da Unesp.

A constatação da incapacidade de gerar atividades produtivas 
nos municípios e de criar postos de trabalho, confirmada pela pro-
porção da população ocupada/população em idade ativa, cria restri-
ções às políticas públicas.

Em se tratando de cidades que orbitam em torno das cidades-
-sedes das regiões de governo, o acúmulo de capital social e humano 
nesses municípios é baixo. A fixação dos vetores do desenvolvimento 
requer a existência contínua e progressiva do acúmulo desses 
capitais. 

A oferta de cursos de extensão e o aproveitamento de vagas em 
disciplinas optativas para residentes nos municípios de atuação do 
projeto pode funcionar como mecanismo capaz de fortalecer o capital 
humano.
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A ação dos estudantes, por meio de estágios obrigatórios e do 
Programa de Educação Tutorial (PET), pode, sem concorrer com os 
estágios não obrigatórios, colaborar para a busca de soluções já inci
pientes nos municípios em prol do desenvolvimento.

Em termos práticos, o quadro de rendimento derivado do 
trabalho formal (mensurado pelo Relatório de Atividades das Infor-
mações Sociais (RAIS) e atualizado pelo Cadastro Geral de Em-
pregos (Caged), ambos do Ministério do Trabalho) apontam para 
a predominância de 70% do emprego com rendimento de até dois 
salários mínimos nessas cidades.

Com um baixo volume de empregos em faixas de rendimentos 
acima de dez salários, a formação de capital humano e o desenvolvi-
mento do capital social encontram sérias restrições.

O número predominante de empregadores está nas atividades 
comerciais. Ibitinga, Itápolis e Tabatinga desenvolveram ativi-
dades manufatureiras em escala na confecção, fortalecendo o co-
mércio local. Itápolis e Monte Alto têm explorado, há décadas, o 
processamento alimentício.

A metalmecânica, fármacos, química, laboratórios e atividades 
afins existem mais nas duas grandes cidades. A predominância de 
São Carlos e Araraquara acaba gerando dificuldades ao crescimento 
das atividades de comércio e serviços nas pequenas cidades aqui 
estudadas. 

A administração pública, direta e indireta, constitui-se em im-
portante empregadora, concentrando, ademais, os melhores graus 
de escolaridade quando comparados aos dos setores produtivos.

O controle populacional se torna essencial para que a oferta de 
serviços públicos seja preservada. Não há, no entanto, uma inter-
venção que venha a debater e amparar as populações dessas cidades 
em termos de orçamento doméstico. O planejamento familiar está 
relegado às Unidades Básicas de Saúde. E jovens economistas e 
administradores públicos não têm sido orientados a idealizar um pro-
jeto de sustentabilidade ambiental dessas cidades, o que representa 
uma das poucas chances de manter a qualidade de vida e a melhoria 
dos indicadores de desenvolvimento.
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Apesar das discrepâncias, o IDHM é elevado para o conjunto dos 
municípios, diante da realidade do interior do país. A decomposição 
do IDHM e a identificação dos instrumentos de políticas públicas ou 
de outros criados pela vida social para agir em favor do desenvolvi-
mento nessas cidades representam imposições prementes.

Direcionar a extensão para essa contribuição é favorecer a 
criação de aprendizados e de soluções a partir das potencialidades 
ambientais existentes e de fortalecimento da educação.

Essa experiência, associada às demandas declaradas de outras 
prefeituras da região, revela, por um lado, o desconhecimento 
por parte dos gestores públicos da expertise e das pesquisas produ-
zidas pelos docentes da Unesp e, por outro, uma demanda reprimida 
bastante expressiva em relação à capacitação de gestores, no sentido 
de qualificar e aperfeiçoar as ações de planejamento de longo prazo 
nos municípios. Essas situações são bastante evidentes nos inci-
pientes debates sobre temáticas relevantes para os municípios, por 
exemplo, as discussões sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) e suas repercussões municipais.

É fato também que a universidade não tem a mesma influência 
na sociedade, comparativamente ao que exercia uma década atrás. 
A atuação política difusa requer dos gestores da universidade um 
realinhamento para com o próprio trabalho docente e seu foco social, 
de modo que possa potencializar a interação dialógica e o compro-
misso com a função social da instituição.

Os resultados do projeto

Resultados gerais esperados

O projeto de extensão “Unesp nos municípios: apoio ao desen-
volvimento econômico dos municípios da área de influência da 
FCLAr” procura responder a demandas de diversos municípios por 
apoios mais duradouros e abrangentes, capazes de dinamizar os 
debates e as ações de planejamento das administrações municipais 
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e apoiar a capacitação dos agentes públicos e sociais. Trata-se, por-
tanto, de um projeto de grande relevância para a consolidação do 
papel da Unesp na transformação efetiva da realidade econômica e 
social dos municípios. 

A execução do projeto tem permitido que as diretrizes estraté-
gicas, explicitadas no PDI da Unesp, adquiram certa materialização 
ao assumir uma participação mais efetiva nos rumos do desenvolvi-
mento dos municípios da região.

Para as prefeituras, o projeto representa o acesso ao conheci-
mento produzido e sistematizado pelos docentes da Unesp, o que 
garante maior eficiência na alocação de recursos, eficácia e qualidade 
dos serviços prestados à população, além de proporcionar subsídios 
para as atividades de planejamento público e gestão de políticas 
sociais.

Para os professores e alunos (bolsistas e não bolsistas) envol-
vidos, o projeto constitui uma forma de inserção crítica e reflexiva, 
além de uma possibilidade para a interação entre pesquisa, ensino e 
extensão. A cooperação com os municípios tem promovido um canal 
de difusão do conhecimento produzido para uma realidade prática, 
bem como uma retroalimentação da pesquisa, dada a interação dia-
lógica desse contato com a sociedade. 

O resultado dessa experiência tem produzido seus efeitos ime-
diatos no pilar-mestre que é o ensino. Para o aluno, a experiência 
serve para o reconhecimento de outros espaços, além das salas de 
aula, como locais privilegiados de aprendizagem, onde o conheci-
mento desenvolvido ganha concretude e objetividade. 

Assim posta, a experiência de implantação do projeto tem gerado 
sinergias e efeitos autoalimentadores de propostas de pesquisa e 
extensão, com ampliação da qualidade da produção científica e téc-
nica. Esses processos retroalimentadores, decorrentes da execução 
de uma extensão universitária que preza pelas relações dialógicas 
entres as partes, estão em plena aderência com o princípio de que a 
Universidade não é proprietária de um saber pronto e acabado, mas 
é da interação com a sociedade que surgem as problemáticas e os 
desafios acadêmicos.
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Os desafios que promovem a consolidação dos projetos e do 
impacto externo estão nas áreas que podem irradiar o conhecimento 
para dentro das famílias. Combinando a ação da extensão com  
as escolas municipais e estaduais, os efeitos podem ser muito 
ampliados.

O pragmatismo do projeto incluindo escolas e os temas de sus-
tentabilidade, por exemplo a Legislação dos Resíduos Sólidos, 
acabam definindo uma possibilidade de atuação, identificada através 
desse projeto.

A junção institucional através do PDI da universidade é impor-
tante, mas a presença física dos alunos em várias áreas da estrutura 
pública de serviços é incomparável quanto aos resultados. Ao menos 
essa demanda é bastante recorrente nos municípios.

A contribuição da ação docente pede uma maior escala, o que 
pode e deve ser feito com a presença de alunos dos cursos de Ciências 
Econômicas e de Administração Pública, mas com foco no centro 
irradiador de grande alcance como a escola. E o alcance está relacio-
nado à possibilidade de se integrar às demandas familiares.

O vetor de trabalho baseado na preservação ambiental, desen-
volvimento sustentável, orçamento doméstico e suas relações com o 
IDHM encontra, nas escolas dessas cidades, um veículo relevante 
para o acolhimento de várias faixas etárias. 

A efetividade com base na relação Universidade-Escola/Uni-
versidade-Prefeitura compreende um resultado produzido pelas 
evidências desse projeto e favorecerá a fixação do conhecimento nas 
localidades e melhor consciência dos desafios.

Impactos internos do projeto

Os impactos internos do projeto são diversos, dentre os quais 
destacam-se: aprimoramento da formação profissional do aluno de 
graduação por meio da aproximação dos conteúdos teóricos vistos 
nos cursos de Administração Pública e Economia; ampliação de 
espaços formativos e investigativos para alunos de graduação e 
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professores orientadores envolvidos direta ou indiretamente (even-
tuais participações em cursos e palestras) no projeto; participação da 
equipe em eventos científicos com apresentação de resultados; de-
bates e palestras que promovam a reflexão crítica dos alunos/pro-
fessores quanto à bibliografia teórica trabalhada em sala de aula; 
cursos de qualificação de alunos para trabalhar com bases de dados 
e microdados; disponibilização de bases de informações sistemati-
zadas que deverão contribuir para elaboração de trabalhos de con-
clusão de cursos.

Logo, a execução das práticas extensionistas, seguindo rigida-
mente um método dialógico de trabalho, deverá contribuir não 
apenas para a aproximação e o fortalecimento das relações entre a 
Universidade e a sociedade, mas também uma emancipação prática 
e teórica dos professores e alunos envolvidos, pelo confronto da teoria 
com o mundo real, propiciando novas possibilidades de desenvolvi-
mento de processos de ensino-aprendizagem.

Impactos externos do projeto

Os impactos externos são os mais expressivos, tendo em vista 
que a Unesp tem se consolidado como referência no debate de polí-
ticas públicas e de planejamento regional. Os cursos e debates que 
são promovidos nos municípios, bem como os indicadores muni
cipais e regionais têm contribuído para que sejam ampliadas as 
discussões nos legislativos municipais e na sociedade civil 
organizada. 

Os indicadores expressam facilmente a condição econômica e 
social aos munícipes e, ao facilitar a compreensão, oferece melhor 
embasamento às demandas sociais e à organização da oferta de ser-
viços pelas prefeituras.

Com essa lógica, a intervenção feita na dimensão desse projeto 
colabora com muitas influências nas atividades de ensino e pesquisa 
na Universidade e incentiva novas abordagens por parte dos alunos.
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Em 2015, as ações do projeto foram para além das fronteiras 
dos  municípios da região, com o convite de apresentá-lo no 
III Encontro dos Municípios com o Desenvolvimento Sustentável 
– Nova Governança Federativa e o Papel das Cidades no Brasil e no 
Mundo, promovido pela Frente Nacional dos Prefeitos (FNP), em 
Brasília. Esse evento contou com prefeitos e representantes do legis-
lativo de quase 5 mil municípios. Nessa ocasião, tivemos a opor
tunidade de mostrar ações já em andamento no município de 
Araraquara e de apontar como o grupo de professores poderia ajudar 
os municípios, particularmente num período de grande crise finan-
ceira e orçamentária, em que não há a possibilidade de contratação 
de consultorias e de servidores especializados em projetos e políticas 
públicas. 

Nas reuniões com as autoridades municipais presentes no evento 
de Brasília, as reclamações foram, além da falta de recursos, relacio-
nadas a duas deficiências na gestão local: a falta de qualificação dos 
gestores para captação de recursos junto aos governos federal e es-
tadual, e dificuldade de mensurar a eficiência e a efetividade das 
políticas locais. 

Em decorrência da apresentação do projeto em Brasília, diversos 
convites foram realizados para palestras e para capacitação de ges-
tores públicos. Todavia, o convite de maior expressão para o projeto 
foi feito pelo secretário de Fazenda de Ribeirão Preto, que solicitou 
do projeto uma avaliação da situação macroeconômica do país e os 
impactos para os municípios paulistas. Os resultados foram apre-
sentados no IV Seminário de Gestão Pública Fazendária, evento para 
os secretários de Fazenda dos municípios paulistas realizado em 
julho de 2015, em Ribeirão Preto. 

No início de 2016 teve início, conjuntamente com o legislativo 
de Araraquara, reuniões para discutir o chamado Parque dos Trilhos, 
uma obra que está sendo projetada numa antiga área da RFFSA, no 
centro de Araraquara. 

Em 2017, houve uma avanço significativo das ações do projeto, 
a partir do acordo celebrado com a Secretaria de Desenvolvimento 
Social do Governo do Estado de São Paulo, por meio das Diretorias 
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Regionais de Assistência e Desenvolvimento Social (Drads). O obje
tivo dessa parceria é produzir informações que sirvam de base à 
tomada de decisões, ao planejamento, bem como assistir municípios 
da Região Administrativa Central na implementação e no acom
panhamento de políticas e programas de assistência e desenvolvi-
mento social.

Importância do projeto para a formação do aluno

No desenvolvimento desse projeto de extensão assume-se como 
princípio fundamental que a educação é o elemento central para a 
transformação social. Sendo assim, sua lógica construtiva está em 
correlata simetria com Marcovitch (1997) quando este afirma que é 
importante que a Universidade trabalhe para que o papel dos estu-
dantes no futuro seja o de verdadeiros agentes de mudança; afinal, 
“a educação é instrumento social, político e econômico não para 
produzir, de forma isolada, a mudança social, mas para servir de 
instrumento para que os sujeitos sociais sejam sujeitos do processo 
de mudança” (Belloni, 2000, p.38).

Nessa perspectiva, o projeto se apresenta como sendo de funda-
mental importância para a formação dos alunos dos cursos de Admi
nistração Pública e Economia. Para os alunos (bolsistas e não 
bolsistas) envolvidos nas discussões, o projeto constitui uma forma 
de inserção crítica e reflexiva, uma possibilidade de interação entre 
pesquisa e extensão e, sobretudo, o despertar de um compromisso 
social e sentimento de transformação efetiva da sociedade.

Considerações finais

O objetivo do projeto de extensão “Unesp nos municípios: apoio 
ao desenvolvimento econômico dos municípios da área de influência 
da FCLAr” tem sido o de promover uma aproximação entre o conhe
cimento produzido na Unesp, particularmente no âmbito dos 
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cursos de Economia e de Administração Pública, e os municípios da 
região de influência da FCLAr, visando contribuir com as admi
nistrações públicas municipais no aperfeiçoamento das ações de 
planejamento de médio e longo prazos e na capacitação dos agentes 
públicos e sociais.

Na implantação do projeto, houve uma grande redução dos 
recursos financeiros disponibilizados pela Pró-Reitoria de Extensão 
Universitária da Unesp. O corte drástico dos recursos financeiros 
impactou diretamente na execução e na amplitude do projeto, tor-
nando necessários ajustes nas estratégias previstas. 

A principal mudança ocorreu no sentido de redirecionar o foco 
das ações para o município-polo do projeto. Isso, no entanto, não 
impediu que fossem realizadas ações e avaliações técnicas em outros 
municípios do entorno de Araraquara, bem como reuniões com 
autoridades políticas municipais e deputados, procurando sinalizar 
nas conversas a relevância de uma parceria com a Unesp, sobretudo 
para viabilizar o desenvolvimento local/regional.

O projeto tem se pautado por uma agenda de demandas formu-
lada por diversos municípios que necessitam de um apoio mais 
contundente da Unesp, particularmente para auxiliar nos debates e 
ações de planejamento das administrações municipais e na capaci-
tação dos agentes públicos e sociais. É interessante ressaltar que o 
primeiro bolsista Proex/Unesp desse projeto se tornou secretário da 
Fazenda de um dos municípios parceiros.

Por fim, o projeto tem procurado construir espaços e processos 
por meio de interações dialógicas com a comunidade, de maneira a 
superar o estigma de que a Universidade abrigaria numa “torre de 
marfim” pesquisadores desconectados e alheios às demandas da 
sociedade. A intenção desse projeto tem sido contribuir para desmis
tificar essa visão, propondo parcerias e intermediações entre deman-
dantes de um determinado conhecimento e especialistas (troca de 
saberes), subsidiando, de forma crítica e autônoma, os agentes pú-
blicos e a sociedade civil para que a oferta de bens públicos e a for-
mulação das políticas públicas tenham maior efetividade. Com isso, 
também rompe-se com a ideia de executar uma extensão para  
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a comunidade e caminha-se para uma extensão universitária com a 
comunidade.
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Introdução

No decorrer das últimas décadas, o Brasil vem passando por 
processos de mudanças estruturais de seus aspectos políticos, eco-
nômicos e sociais. Trata-se de um novo momento de reestruturação 
que afeta as formas de produção, organização e gestão empresarial, 
dentre outros aspectos (Gomes, 2011).
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Nesse contexto, é importante destacar o processo de formação 
de aglomerados industriais, os quais surgiram, dentre outros motivos, 
com o intuito de fortalecer micro e pequenas empresas, que executam 
atividades econômicas específicas e similares (Llorens, 2001).

No Brasil, esses aglomerados industriais são denominados ar-
ranjos produtivos locais (APL) e representam, por vezes, um meca-
nismo que facilita a interação das empresas, dentre elas as micro e 
pequenas empresas, e de outras organizações públicas e privadas 
(Lastres; Cassiolato, 2003), além de proporcionar a promoção da 
competitividade local e a sustentabilidade das empresas.

É importante mencionar que o Brasil é constituído, em sua 
maioria, por micro e pequenas empresas (MPEs), muitas delas 
reunidas em APLs, e a sobrevivência de tais empreendimentos é 
indispensável para o desenvolvimento do país (Marques, 2009; Se-
brae, 2011). 

No Brasil, são gerados mais de 1,2 milhão de novos empreendi-
mentos formais por ano e, dessa totalidade, mais de 99% são MPEs 
e empreendimentos individuais (EI) (Sebrae, 2011). As micros e 
pequenas empresas representam mais da metade dos empregos com 
carteira assinada do Brasil. Se isso for somado à ocupação que os 
empreendedores criam para eles próprios, é possível afirmar que  
os empreendimentos de micro e pequeno porte representam, pelo 
menos, dois terços da totalidade dos trabalhos que existem no setor 
privado da economia (Sebrae, 2011; Rodrigues, 2013).

Segundo dados do Sebrae (2014), em um estudo sobre a causa 
mortis das empresas nos primeiros cinco anos de existência, 61% das 
micro e pequenas empresas estudadas que foram à falência dentro 
desse período não procuraram ajuda de profissionais ou instituições 
para abertura do negócio. Dentre as empresas pesquisadas, também 
havia aquelas que já obtiveram empréstimos de instituições financei-
ras, sendo que 23% delas foram encerradas antes do quinto ano e 29% 
ainda continuavam em atividade, evidenciando que a obtenção de 
empréstimos em bancos não prejudica a sobrevivência dos negócios.

Além disso, na visão dos empreendedores analisados por 
essa pesquisa, a principal causa do encerramento de um negócio é a 
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carência de capital. Quanto à origem do financiamento, foi apontado 
que 88% desses empreendedores utilizaram recursos próprios para 
abrir uma empresa e apenas 12% utilizaram empréstimos de bancos 
(Sebrae, 2014). Essas informações evidenciam uma relutância 
dos empreendedores com relação à utilização do financiamento de 
instituições financeiras ao abrirem um negócio. Tal relutância é 
prejudicial para a alavancagem dos empreendimentos e para o desen
volvimento dos negócios (Rodrigues, 2013).

A pesquisa sobre a causa mortis das empresas nos primeiros 
cinco anos de existência realizada pelo Sebrae (2014) aponta que 
potencializar as relações com outras empresas, bancos, entidades e 
o governo faz crescer as oportunidades de sobrevivência. 

De acordo com Filion (1999), quanto maior a amplitude de 
conhecimento do empreendedor quanto a um setor de negócios, mais 
realista será a sua visão. Para ele, ao menos seis componentes en-
volvem o procedimento de visualização de um nicho de mercado a 
ser ocupado e o entendimento dos espaços já ocupados no setor:  
a) a competência intelectual; b) o grau de conhecimento do empreen-
dedor; c) o cargo ocupado no momento em que a informação foi 
conseguida; d) o motivo dessa aquisição; e) o quanto o empreendedor 
sabe sobre o setor; e, por fim, f) o tempo utilizado para se inteirar 
sobre o setor.

Em estudo realizado pela Global Entrepreneurship Monitor 
(GEM, 2014), especialistas envolvidos com a atividade empreende-
dora foram questionados sobre quais são os fatores favoráveis e 
limitantes quando se deseja empreender no Brasil. Os tópicos “capa
cidade empreendedora” e “educação e capacitação” estavam entre 
os mais citados como fatores favoráveis. 

Segundo a GEM (2014, p.16), “A disseminação da cultura 
empreendedora e a aceitação do empreendedorismo pela população 
contribuíram para as avaliações positivas do fator ‘capacidade 
empreendedora’ na medida em que aproxima o empreendedorismo 
do cotidiano da população”. Além disso, segundo a GEM (ibid.), 
“O aumento de referências à ‘educação e capacitação’ como fator fa-
vorável deve-se, na opinião dos especialistas, à inserção de conteúdo 
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empreendedor nas Instituições de Ensino Superior (IES) do Brasil e 
programas de órgãos como Sebrae ou Senai que têm contribuído de 
maneira significativa para o desenvolvimento de conhecimento vol-
tado às oportunidades e aos desafios da atividade empreendedora”.

É possível destacar algumas organizações que apoiam a 
capacitação de empreendedores, como o Sebrae, instituição privada 
que visa à promoção da competitividade e do desenvolvimento 
sustentável dos empreendimentos de micro e pequeno porte e o 
Instituto Empreender Endeavor, que é um órgão internacional que 
oferece suporte ao empreendedorismo em diversos países, inclusive 
no Brasil (Donadone; Silveira; Ralio, 2012).

Existem, ainda, ações de IES por meio de projetos, empresas 
juniores e outras atividades que fornecem o apoio ao processo de 
gestão das MPEs. Todavia, a grande quantidade de empresas exis-
tentes no país, as diferenças regionais, as especificidades de setores 
e as diferenças nas políticas públicas estaduais e municipais suscitam 
a importância de estudos e ações extensivas para a formação e qua-
lificação dos empreendedores, administradores e empresários de 
MPEs (Marques, 2009; Rodrigues, 2013).

É importante mencionar que, mesmo para as empresas que 
buscam a interação em arranjos produtivos locais para superação da 
falta de aparato institucional, educacional e financeiro, ainda há 
dificuldades no processo de gestão, tendo em vista que muitas 
pequenas empresas são geridas pelos próprios proprietários, os quais 
nem sempre têm a formação de gestor (Francisco; Erculano, 2015).

Portanto, em razão dessa dificuldade de gestão e falta de apoio 
externo, e, ainda, em função da importância social e econômica das 
micro e pequenas empresas, este trabalho de extensão procura con-
tribuir com informações e qualificações que versem pela longevidade 
dos micro e pequenos empresários, a partir do uso adequado do 
crédito bancário.

Para tal, este trabalho foi suportado pelo projeto de extensão 
“Processo de gestão financeira em arranjos produtivos locais”, que 
tem como principais frentes de ação: a) formação com a proposição 
de estabelecer espaços de reflexão e formativos para treinamento dos 
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empresários e gestores em processos de gestão financeira; b) asses-
soria, visa apoiar as empresas quanto à constituição e manutenção 
do APL. É importante destacar que essas duas frentes foram desen-
volvidas inicialmente (2015) no município de Tabatinga/SP, o qual 
apresenta um APL de confecções de bichos de pelúcia e de enxoval 
para bebês. Articulado ao projeto de extensão, têm-se também os 
resultados da pesquisa realizada em programa de pós-graduação no 
APL de Tabatinga. A partir dessa atuação foi identificada a neces-
sidade de elaboração de um material norteador das ações de for-
mação e de assessoria. Esse material é uma cartilha sobre “gestão 
financeira e passos para a efetivação de financiamentos”. 

Assim, este trabalho trata, especificamente, do processo de ela-
boração desse guia informativo para auxiliar a educação financeira 
das micro e pequenas empresas, visando contribuir, com a exposição 
dos dados e informações coletadas, para uma gestão adequada do 
endividamento e, dessa forma, auxiliar o crescimento e proporcionar 
uma maior longevidade para as mesmas. Esse processo se efetivou 
a partir da realidade vivenciada e das demandas identificadas nas 
empresas do APL do município de Tabatinga.

Vale ressaltar que este trabalho apresenta uma abordagem qua-
litativa de objetivo exploratório, levando em conta que os dados 
coletados não estavam previamente sistematizados e sua interpre-
tação não envolveu o uso de métodos e técnicas estatísticas (Lakatos; 
Marconi, 2010).

É importante considerar, também, que esse projeto de extensão 
surge da identificação da necessidade do grupo de empresas da APL 
quanto à questão financeira e isto foi observado pela pesquisa de 
mestrado em Geografia de Lívia Martinez Brumatti (Brumatti, 
2015). Assim, essa pesquisa passa a ocorrer simultaneamente com 
esse projeto de extensão em 2015, do qual a pesquisadora e orienta-
dora fazem parte com mais dois integrantes (um docente e uma aluna 
de graduação). Esse processo demonstra a indissociabilidade da 
pesquisa e extensão nesse tipo de estudo e sua importância para 
viabilizá-lo.
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Para a obtenção das informações quanto à condição financeira 
das empresas da APL, Brumatti (2015) inicia o contato com o arranjo 
produtivo local de Tabatinga em 2013. Para tal, foram utilizadas as 
estratégias de: pesquisa-ação, participando de reuniões das empresas 
(2013 e 2014), e levantamento direto de informações através da 
aplicação de pré-questionários e questionários semiestruturados 
(2014). Com esses procedimentos, foi possível fazer um levanta-
mento das principais condições e demandas financeiras que foi 
disponibilizado para o projeto de extensão, a fim de colaborar com 
as empresas e assessorá-las. Assim, as informações principais apre-
sentadas no artigo sobre as empresas da APL de Tabatinga foram 
obtidas antes da formalização do projeto em 2015.

Paralelamente, para a realização da cartilha, foram realizados 
levantamentos bibliográficos nos manuais de administração finan-
ceira e pesquisas empíricas publicadas e foram consultados os docu
mentos eletrônicos referentes às linhas de crédito das seis principais 
instituições financeiras do país em operações de crédito: Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Santander, Banco Bradesco, 
Banco Itaú Unibanco e Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

O guia informativo e  
a experiência no APL de Tabatinga/SP

A construção desse guia revelou a necessidade de uma maior 
quantidade de materiais explicativos para os empreendedores e micro 
e pequenos empresários, tendo em vista que as informações neces-
sárias para abertura e desenvolvimento de uma atividade empresarial 
estão distribuídas em diversas bases de dados, sendo desconhecidas 
do público em geral, pois há uma grande quantidade de nomencla-
turas e, por vezes, o próprio empreendedor não tem ciência da infor
mação ou da existência do órgão.

Em paralelo, a literatura sobre endividamento aborda o tema 
com elevado grau de formalização acadêmica, além de esse tema ser 
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um dos eixos dos manuais de finanças. Assim, o empreendedor não 
familiarizado com a linguagem acadêmica e os modelos quantitativos 
tem dificuldade para conseguir extrair, da literatura convencional, 
as informações que atendam às suas necessidades.

Na área da administração existe vasta literatura acadêmica e uma 
grande quantidade de livros motivacionais, porém materiais expli-
cativos, como esses guias que se propõem a abordar um tema impor
tante com suporte teórico e com uma linguagem acessível, são poucos 
e, talvez, isso ocorra pela dificuldade dessa transição, que foi cons-
tatada no exercício da construção deste guia.

Nesse sentido, a construção do guia procurou agregar as infor-
mações desconexas em diferentes fontes e apresentar o conteúdo de 
forma explicativa e com linguagem acessível, até mesmo lúdica, 
para que empreendedores e microempresários conseguissem com-
preendê-lo e, principalmente, aplicá-lo em sua atividade.

Com isso e a partir da pesquisa e vivência de Brumatti (2015) 
nos anos de 2013 e 2014 e da experiência do projeto em 2015 com o 
APL, constata-se que muitos empresários apresentam dúvidas rele
vantes quanto às linhas e condições de financiamento. Muitos 
demandavam conhecimento sobre as linhas do BNDES, as quais 
eram vistas como as melhores do mercado (do ponto de vista dos 
empresários), em termos de taxas de juros, embora poucos conse-
guissem efetivar a captação dessa fonte de recursos.

Com a aplicação de questionários para a identificação da situação 
de financiamento das empresas, observa-se que, para as empresas 
com certo nível de controle financeiro, não havia uma estruturação 
adequada do processo empresarial de captação (financiamento) de 
recursos. 

Tendo em vista a pouca organização financeira dentro de al-
gumas empresas, o grupo de extensão listou, baseado em manuais 
de gestão financeira, uma ordem cronológica de etapas a ser seguida 
pelo empreendedor que deseja adquirir um financiamento, como 
pode ser observado no fluxograma ilustrado na Figura 1.
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Figura 1 – Fluxograma contendo etapas a serem seguidas para adquirir um 
financiamento
Fonte: Elaborada pelos autores, a partir de Matias (2007); Assaf Neto (2005).

Ressalta-se que o plano de negócios é o principal instrumento de 
gestão de qualquer empresa, pois permite que o empreendedor iden-
tifique com clareza suas necessidades, disponibilidade de recursos e 
nível de rentabilidade do negócio. Por isso, o plano de negócios é a 
primeira etapa para que o empreendedor ou empresário da MPE 

 

Realize o Financiamento e Acompanhe os Resultados

Utilize os recursos disponibilizados de maneira adequada, 
respeitando os prazos de pagamento.

Negocie com as Instituições Financeiras

Procure os bancos e explique aos gerentes a necessidade que a empresa tem. 
Os bancos, por sua vez, realizarão uma análise dessas necessidades levando em

conta fatores como garantias, histórico de relacionamento e prazos.

Determine as Prioridades

Ordene as prioridades da empresa em função das estratégias da mesma e do
plano de negócio, o empresário deve dividir suas necessidades em "Necessidade

de Capital de Giro" e "Necessidade de Investimento em Ativos Fixos".

Determine o Limite de Crédito

Encontre um equilíbrio entre as prioridades do empreendedor e sua capacidade
de pagar os juros e amortização das dívidas.

Construa um Plano de Negócios

O plano de negócios é uma ferramenta que demonstra de forma clara e
cronológica as fontes que geram receitas e gastos.
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tenha condições de decidir sobre o volume, características e tipologias 
de financiamento (Matias, 2007).

Um plano de negócios deve considerar as principais áreas da 
gestão: estratégia, marketing, recursos humanos, logística/operações 
e financeira. A complexidade do plano é uma função do tamanho e 
segmento do negócio.

Nessa etapa, o empreendedor realiza o planejamento de cada 
atividade, estabelece os objetivos, define os recursos necessários e 
os mecanismos de controle (Casarotto Filho, 2009).

Por vezes, a construção do plano de negócio se apresenta como 
uma tarefa “árida” e a “ansiedade” do empreendedor em imple-
mentar o negócio ou em colocar em prática suas ideias faz que o 
planejamento seja simplificado ou mesmo ignorado. Caso verificado 
na maioria das empresas de Tabatinga, como pode ser observado no 
comentário de um dos empresários:

Então já tive casos assim: ah! Aparecia uma máquina legal pra 
comprar com um preço bom, mas é aquele mês. Aí você corre atrás 
do BNDES manda um formulário, manda outro, manda todas essas 
questões de impostos. Você não pode ter dívida com o governo, e 
aí passa o mês e você não consegue, você perde aquilo? Aí você fala, 
não vou perder aquilo lá. Então tudo bem! Faço um financiamento, 
aí no dia seguinte sai e você consegue pegar. Muitas vezes acaba 
saindo bem mais caro, mas ainda aquela necessidade, daquele mo-
mento, que você depende de ter uma promoção, um desconto, ou 
alguma máquina que é importada que tem um limite de estoque e 
tá acabando. Então muitas vezes você acaba tomando por outro 
método pela severidade, entendeu? (Brumatti, 2015, p.119)

Pode-se perceber a falta de planejamento na fala do empresário, 
em que predomina o impulso, o que prejudica a gestão e a sobrevi-
vência das empresas. A maioria dos empresários se coloca de forma 
parecida.

A falta de organização na primeira etapa pode prejudicar a se-
gunda “Determine o Limite de Crédito”. Nessa etapa, para que o 
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empreendedor encontre o equilíbrio entre a capacidade de pagar os 
juros e amortização e as prioridades da empresa, é recomendável que 
ele observe empresas que apresentam uma gestão adequada e perceba 
o quanto elas comprometem do fluxo de caixa com pagamento  
de juros, assim como o valor-limite definido para o pagamento de 
amortizações. 

O empreendedor deve atentar aos custos do investimento. De 
acordo com a teoria enunciada da taxa de referência de Keynes, o 
aceite de uma opção de investimento só é efetuado quando seu re-
torno esperado é maior que a taxa de juros dos recursos de capital 
alocados (Assaf Neto, 2005).

O custo de capital de um negócio é utilizado como a menor 
taxa de atratividade das decisões de investimento, apontando a ge-
ração de riqueza econômica quando o retorno for maior que a taxa de 
retorno desejada. Em situação de endividamento, a empresa admite 
um compromisso de desembolso financeiro em condições perma-
nentes e previamente definidas, deixando seu retorno, por sua vez, 
atrelado ao sucesso da aplicação dos recursos captados (Assaf Neto, 
2005). Portanto, a definição da capacidade de pagar juros é essencial 
para que o empreendedor não corra riscos desnecessários.

Em Tabatinga, foi possível verificar que os empresários não têm 
amplo conhecimento da sua capacidade de pagamento e, por vezes, 
se endividam com linhas de financiamento que não geram retorno 
para a empresa. Como é o caso de uma empresa endividada (Bru-
matti, 2015) que realizou, por vários anos, financiamento para paga
mento de obrigações trabalhistas. Estas obrigações (13o salário, férias 
e outras) são passivos que devem estar compreendidos nas contas 
básicas de uma empresa. Então, o empréstimo para cobrir esses 
custos é um indicador da dificuldade de gestão financeira dessa 
empresa, visto que ela não consegue organizar Receitas e Gastos e, 
com isso, priorizar aquilo que efetivamente deve e pode ser finan-
ciado se tivesse uma gestão coesa. 

Com relação à etapa “Determine as Prioridades” de financia-
mento, a empresa deve decidir entre capital de giro e ativos fixos. 
Para se determinar a “Necessidade de Capital de Giro”, deve-se levar 
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em conta fatores como: quantidade de insumos necessários, prazos 
para clientes e quantidade de gastos com marketing e logística. Ao 
determinar a “Necessidade de Investimento em Ativos Fixos” deve-
-se considerar a necessidade de aquisição de itens, como máquinas 
e equipamentos, móveis e utensílios, veículos, imóveis e instalações. 
A classificação das necessidades é imprescindível, pois existem li-
nhas de financiamento específicas para cada tipo de necessidade 
(Rodrigues, 2013).

A necessidade de investimento em capital de giro mostra a 
quantidade de recursos demandada pelo ciclo operacional da em-
presa, calculado de acordo com sua política de compras, vendas e 
estocagem. 

É interessante compreender os conceitos de capital de giro 
mediante suas definições em “permanente” (ou fixo) e “sazonal” (ou 
variável) (Vieira, 2008). 

O que é chamado de capital circulante fixo diz respeito às ativi-
dades habituais da empresa. Sua quantidade é calculada a partir do 
nível mínimo de recursos demandados pelo ciclo operacional em 
determinado espaço de tempo. Ou seja, é um investimento periódico 
de recursos em giro que se repete de tempos em tempos de modo 
permanente (Assaf Neto, 2005).

Por outro lado, o capital de giro sazonal é definido pelas altera-
ções temporárias que acontecem ocasionalmente nos negócios de 
uma empresa (Assaf Neto, 2005; Vieira, 2008).

Busca-se uma preservação pelo equilíbrio entre os prazos de 
captação e aplicação de recursos, ou seja, ao surgirem oscilações 
no capital de giro com necessidades temporárias, as mesmas devem 
ser sanadas por fontes de curto prazo, enquanto os investimentos 
permanentes devem, idealmente, ser financiados com fontes de 
prazo compatível, ou seja, de longo prazo (Assaf Neto, 2005; Matias, 
2007). 

Atualmente, no país, são oferecidas linhas de crédito de curto  
e curtíssimo prazo em número maior que as de longo prazo, sendo 
as de curto prazo incompatíveis com o financiamento das neces
sidades de capital de giro permanente e ativos fixos; os recursos para 
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o investimento nessas necessidades devem ser buscados em institui-
ções subsidiadas, como BNDES e Banco do Povo.

Por outro lado, no Brasil, quando se analisa o custo do crédito, é 
possível perceber que os financiamentos de curto prazo são mais dis-
pendiosos para as empresas que os de longo prazo (Assaf Neto, 2005; 
Rodrigues, 2013). No entanto, é rentável para os bancos, tendo em 
vista que estes, muitas vezes, pré-aprovam essa linha para as 
empresas.

A partir das informações apresentadas por Brumatti (2015), ve-
rifica-se que as empresas apresentam grande dificuldade em ter um 
equilíbrio nos prazos e no financiamento do ativo circulante fixo. Os 
prazos para os clientes são maiores que os prazos disponibilizados 
pelos fornecedores, gerando uma necessidade de capital de giro alta, 
que pode até mesmo comprometer a capacidade de investimento em 
ativos fixos.

Na penúltima etapa, “Negocie com as Instituições Finan-
ceiras”, para que o empreendedor realize o melhor acordo, é neces-
sário que ele não procure apenas uma instituição para discutir as 
condições do financiamento, mas que busque opções em institui-
ções diversas e retorne àquelas mais interessantes, apresentando  
as contrapropostas.

Um dos problemas enfrentado pelas empresas do APL de Taba
tinga, a partir da pesquisa de Brumatti (2015), no que se refere à 
negociação com as instituições financeiras, é que estas últimas pos-
suem maior quantidade de informações e, portanto, maior poder de 
negociação. Em outras palavras, são os bancários que têm conhe
cimento sobre as diversas linhas existentes para cada ativo e são 
eles  que vão “informar” às empresas a “melhor” alternativa de 
investimento. 

Ainda a partir da pesquisa, verifica-se que isso acontece porque 
os empresários não buscam essas informações em outras fontes, 
permitindo-se ficar “reféns” das informações disponibilizadas pelos 
bancos. Mesmo quando há a busca por informações por parte dos 
empresários e encontra-se uma linha com uma taxa de juros aceitável 
dentro do seu planejamento, ainda há dificuldades.



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  51

Por exemplo, de acordo com o relato de uma empresa, o banco 
não permitia o cadastro para aderência na linha do Cartão BNDES, 
mas permitia o financiamento com uma linha de capital de giro do 
banco.

Às vezes até gostaríamos de contratar o cartão BNDES, mas estamos 
com um problema porque nenhum banco quer fazer o cartão pra 
gente. A empresa tinha outro CNPJ, mas tinha muita restrição, e 
mesmo depois de ter passado pra outro nome, os bancos não querem 
fazer por causa do CNPJ anterior. (Brumatti, 2015, p.112)

Deve-se considerar ainda que no município existem apenas três 
bancos (Banco do Brasil, Banco Bradesco e Banco Santander), o que 
também pode diminuir a capacidade de negociação das empresas.

Por fim, na última etapa do processo, o empreendedor deve estar 
atento para que os recursos adquiridos sejam utilizados de forma 
adequada, buscando suprir as necessidades apontadas previamente 
e, assim, atingir os resultados definidos pelo plano de negócio. A 
utilização inadequada de tais recursos pode ser uma prática letal para 
um empreendimento. 

Em verdade, o ideal seria a realização e o monitoramento de 
todas as etapas sugeridas no fluxograma da Figura 1, desde o plano 
de negócios até o controle dos recursos emprestados. No entanto, 
todas as etapas podem apresentar dificuldades e empecilhos e, al-
gumas vezes, estes não estão sob o controle do empresário. 

É importante mencionar que, no Brasil, os empresários preferem 
utilizar capital próprio para a realização de investimento (Nakamura; 
Mota, 2002; Mendes; Basso; Kayo, 2009; Correa; Basso; Naka-
mura, 2013). No entanto, para cumprir os pagamentos, as empresas 
necessitam de recurso financeiro disponível e, por inúmeras vezes, o 
recurso ainda se encontra imobilizado no estoque ou na forma de 
“duplicatas a receber”, “cheques pré-datados” ou créditos do cartão 
a receber (Rodrigues, 2013).

Diante dessa situação, o empreendedor sente a obrigação de an-
tecipar esses recursos ou realizar empréstimos súbitos, porém o capital 
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de giro é utilizado rapidamente para suprir as necessidades da empresa 
e assim, no outro mês, semana, quinzena, bimestre ou tempo do ciclo 
de cada negócio, o empreendedor apresentará a mesma necessidade e 
sua consequência é a conhecida expressão “bola de neve”. 

Se tal desequilíbrio se dá por vários anos seguidos, apresentando 
uma necessidade de capital de giro (NCG) maior que o capital de 
giro líquido (CGL), tem-se o denominado “efeito tesoura”, no qual 
a empresa apresenta um saldo de tesouraria (caixa operacional para 
pagamento) negativo em ascensão, 

O “efeito tesoura” ou overtrading é observado quando ocorre o 
aumento significativo das vendas e não há o adequado apoio de re-
cursos para “cobrir” a necessidade maior de capital de giro. Com 
isso, a empresa começa a empregar créditos onerosos de curto prazo 
para financiar sua NCG, tornando-se, assim, dependente de em-
préstimos dessa modalidade (Assaf Neto; Silva, 2007, p.84). Então, 
o Efeito Tesoura é verificado quando a NCG é maior que a CGL, 
como apresentado na Figura 2.

Figura 2 – Representação gráfica do efeito tesoura
Fonte: Adaptado de Nakamura; Mota (2002).

Dessa forma, deve-se dimensionar a real necessidade de capital 
de giro e não tratá-la como um investimento de curto prazo, mas 
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sim de longo prazo, pois o empresário continuamente terá a neces-
sidade de buscar o financiamento adequado (Rodrigues, 2013).

No Brasil, as fontes de financiamento de longo prazo no mer-
cado de crédito são limitadas, em especial, para as MPEs que não 
dispõem de concorrência no sistema bancário de varejo (Aoki; Bada
lotti, 2014).

Os bancos públicos e instituições de fomento que contam com 
o apoio de subsídios públicos se apresentam como as melhores op-
ções para as MPEs. O BNDES é, sem dúvida, um dos canais a serem 
utilizados pela diversidade de linhas de crédito, prazos para paga-
mento e taxa de juros subsidiada. No entanto, o acesso a esses re-
cursos ocorre por meio dos bancos comerciais e múltiplos que, por 
vezes, não apresentam interesse na venda desse crédito, pois a co-
missão é inferior ao spread das linhas de curto prazo (ibid.).

Além do BNDES, as MPEs instaladas no estado de São Paulo 
podem utilizar o Banco do Povo (Brumatti; Borges, 2014) e a Agência 
Paulista de Desenvolvimento (Desenvolve SP, 2014). Essas institui-
ções dispõem de menor quantidade de linhas de financiamento, 
porém aquelas existentes apresentam taxas de juros subsidiadas e 
permitem a alavancagem do negócio se empregadas corretamente 
(Leite; Montoro, 2008).

Quadro 1 – Relação entre tipos de linha de financiamento e a taxa média 
cobrada pelas principais instituições financeiras

Linhas de Financiamento Taxa média

Capital de giro
Curto prazo: 2,23% a.m. ou 29,80% a.a. 
Longo prazo: 2,19% a.m. ou 23,31% a.a.

Ativos fixos

Taxa variável = Custo financeiro (média de 6% a.a.) + 
Remuneração básica do BNDES (média de 1,5% a.a.) + 
Taxa de intermediação financeira (0,1% a.a.) + 
Remuneração da instituição financeira credenciada 
(negociada entre a instituição e o cliente)

Antecipação de recebíveis 2,71% a.m. ou 38,06% a.a.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Em relação ao custo da dívida, geralmente as de longo prazo 
apresentam taxas de juros inferiores que as de curto prazo. O em-
presário deve atentar às taxas oferecidas e condições apresentadas 
pelas instituições financeiras (Quadro 1).

O BNDES é o banco que apresenta o maior número de possibi-
lidades de linhas de crédito para investimento em ativos fixos, com 
diversidade e finalidades específicas para cada tipo de financiamento. 
Oferece, também, linhas de crédito para: produção, aquisição de má-
quinas e equipamentos, investimentos com valor máximo de 20 mi-
lhões de reais, financiamento com valores acima de 20 milhões de 
reais, aquisição de soluções destinadas a atender às necessidades 
de criação, modificação ou melhoria de produto ou processo, finan-
ciamentos destinados a exportação de bens e serviços e comerciali-
zação dos mesmos no exterior, e aquisição de máquinas destinadas 
a arrendamento mercantil.

Considerações finais

Foi observado na bibliografia utilizada e nos dados coletados 
que o crédito empresarial é fator essencial no desenvolvimento eco-
nômico de uma empresa, independentemente da dimensão da 
mesma. Adquirir recursos dá a possibilidade de realizar inves
timentos e fazer que o negócio cresça.

No entanto, foi verificado também, na APL de Tabatinga, que 
a captação dos recursos de terceiros (especialmente bancos), ocorre 
sem muita organização e planejamento, prejudicando os investi-
mentos realizados.

Apesar das diversas alternativas para linhas de crédito existentes 
(para cada tipo de necessidade existem linhas específicas), a essencial 
classificação das necessidades para que o financiamento adquirido 
seja o correto não foi observada em Tabatinga.

Levando em conta que as taxas, tarifas e condições são variáveis 
entre as instituições, o ideal é que o empreendedor jamais aceite a 
primeira proposta que lhe é oferecida. Portanto, o recomendável é 
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que se busquem informações em diversas instituições e tente realizar 
o melhor acordo possível com a instituição escolhida. 

A necessidade de capital de giro é um investimento de longo 
prazo e deve ser financiada da mesma forma, através de fontes de 
longo prazo. A gestão inadequada do financiamento pode ocasionar 
o “efeito tesoura” que, apesar de ser comum na fase inicial das MPEs, 
requer cuidado para que não se prolongue. 

O BNDES apresenta-se como a instituição financeira com maior 
quantidade de alternativas de crédito, o que pode representar um 
apoio notável para as micro e pequenas empresas.

Buscando favorecer empreendedores que não são familiarizados 
com a linguagem acadêmica e apresentam dificuldade no entendi-
mento da bibliografia com a temática da gestão financeira, a elabo-
ração do guia informativo buscou organizar as diversas informações 
coletadas de maneira didática e com linguagem acessível visando 
que o empreendedor tenha uma melhor compreensão do estudo. 

A cartilha, com essas discussões, permitirá que as MPEs asses-
soradas (como no caso do APL de Tabatinga) tenham acesso a defi-
nições, caminhos e possibilidades de linhas de crédito para a melhor 
tomada de decisão. 

Agradecimentos

À Unesp/Proex pelo financiamento, na forma de bolsa, para 
viabilização deste trabalho.

Referências bibliográficas

AOKI, V. C. G.; BADALOTTI, R. M. Dificuldades e perspectivas no 
acesso de micro e pequenas empresas a linhas de crédito públicas: 
o caso de Chapecó. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, 
v.48, p.1305-27, 2014.



56  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

ASSAF NETO, A. Finanças corporativas e valor. 2.ed. São Paulo: Atlas, 
2005.

_____; SILVA, C. A. T. Administração do capital de giro. 3.ed. São 
Paulo: Atlas, 2007.

BANCO CENTRAL DO BRASIL (Bacen). Taxa de juros por insti
tuição financeira. jul. 2015. Disponível em: http://www.bcb.gov.
br/pt-br/sfn/infopban/txcred/txjuros/Paginas/Rel TxJuros.asp
x?tipoPessoa=2&modalidade=210&encargo=101. Acesso em: 20 
jul. 2015.

BANCO DO BRASIL. Linhas de crédito. Disponível em: http://www.
bb.com.br/portalbb/page301,1041,1041,21,0,1,1.bb?codigoNoti
cia=3607&codigoMenu=5881. Acesso em: 11 set. 2015.

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
E SOCIAL (BNDES). Linhas de financiamento. Disponível em: 
http://www.bndes.gov.br/SiteBNDES/bndes/bndes_pt/
Institucional/Apoio_Financeiro/Produtos/. Acesso em: 11 set. 
2015.

BRADESCO. Repasses BNDES. Disponível em: http://www.bradesco.
com.br/html/pessoajuridica/solucoes-integradas/emprestimo-e-
financiamento/repasses-BNDES/index.shtm. Acesso em: 11 set. 
2015.

BRUMATTI, L. M. Gestão, território e desenvolvimento: dificuldades 
e perspectivas do município de Tabatinga/SP. 193f. Rio Claro, 2015. 
Dissertação (Mestrado em Geografia) – Instituto de Geociências e 
Ciências Exatas, Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (Unesp). 

_____; BORGES, A. C. G. Atuação do Banco do Povo Paulista no 
estado de São Paulo. CONGRESSO BRASILEIRO DE GEÓ
GRAFOS, 7, 2014, Vitória. Anais eletrônicos... Vitória: AGB, 2014. 
Disponível em: http://www.cbg2014.agb.org.br/resources/
anais/1/1404147732_ARQUIVO_ArtigoCompleto9929690.pdf. 
Acesso em: 20 jul. 2015.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Linhas de crédito. Disponível 
em: http://www1.caixa.gov.br/gov/gov_comercial/federal/
linhas_de_credito/index.asp. Acesso em: 11 set. 2015.



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  57

CASAROTTO FILHO, N. Elaboração de projetos empresariais. São 
Paulo: Atlas, 2009.

CORREA, C. A.; BASSO, L. F. C.; NAKAMURA, W. T. A estrutura 
de capital das maiores empresas brasileiras: análise empírica das 
teorias de pecking order e trade-off, usando panel data. Revista de 
Administração Mackenzie, São Paulo, v.14, n.4, p.106-33, 2013.

DESENVOLVE SP. Agência de Desenvolvimento Paulista. 2014. Dispo
nível em: http://www.abimaq.org.br/comunicacoes/srvp/2014/
Apresentacao_Desenvolve-SP_Agencia-de-Desenvolvimento-
Paulista.pdf. Acesso em: 10 jul. 2015.

DONADONE, J. C.; SILVEIRA, F. Z.; RALIO, V. R. Z. Consultoria 
para pequenas e médias empresas: as formas de atuação e configu-
ração no espaço de consultoria brasileiro. Gestão & Produção, São 
Carlos, v.19, n.1, p.151-71, 2012.

FILION, L. J. Diferenças entre sistemas gerenciais de empreendedores 
e operadores de pequenos negócios. Revista de Administração de 
Empresas, São Paulo, v.39, n.4, p.6-20, 1999.

FRANCISCO, J. R. S.; ERCULANO, P. H. A percepção dos gestores 
das micro e pequenas empresas sobre o gerenciamento das informa-
ções contábeis. SIMPÓSIO DE EXCELÊNCIA EM GESTÃO E 
TECNOLOGIA, 12, 2015, Resende. Anais... Resende: AEDB, 
2015.

GLOBAL ENTREPRENEURSHIP MONITOR (GEM). Empreen-
dedorismo no Brasil: relatório executivo. São Paulo: Sebrae, 2014.

GOMES, M. T. S. O debate sobre a reestruturação no Brasil. RA’E GA: 
o Espaço Geográfico em Análise, v.21, p.51-77, 2011.

ITAÚ UNIBANCO. Repasses BNDES. Disponível em: https://www.
itau.com.br/empresas/creditos-financiamentos/longo-prazo/
bndes/. Acesso em: 11 set. 2015.

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Fundamentos de metodologia 
científica. 7.ed. São Paulo: Atlas, 2010.

LASTRES, H. M. M.; CASSIOLATO, J. E. Glossário de arranjos e 
sistemas produtivos e inovativos locais: rede de pesquisa em sistemas 
produtivos e inovativos locais. 2003. Disponível em: www.ie.ufrj.
br/redesist. 



58  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

LEITE, C.; MONTORO, F. A. F. A importância do microcrédito para 
o desenvolvimento econômico social e o Banco do Povo Paulista. 
Relatório institucional. Disponível em: http://www.abscm.com.br/
d o w n l o a d / p u b l i c a c o e s / A % 2 0 i m p o r t a n c i a % 2 0 d o % 2 0
microcredito%20para%20o%20desenvolvimento%20economico%20
e%20social%20e%20o%20banco%20do%20povo%20paulista.pdf. 
Acesso em: 12 jul. 2015.

LLORENS, F. A. Desenvolvimento econômico local: caminhos e desafios 
para a construção de uma nova agenda política. 1.ed. Rio de Janeiro: 
BNDES, 2001.

MARQUES, A. V. Planejamento e controle financeiro nas micro e 
pequenas empresas visando à continuidade e sustentabilidade. 
ENCONTRO NACIONAL DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
ENGENHARIA DE PRODUÇÃO, 29, 2009, Salvador. Anais 
eletrônicos... Rio de Janeiro: Abepro, 2009. p.1-19. Disponível em: 
http://www.abepro.org.br/biblioteca/enegep2009_TN_
STO_093_630_14278.pdf. Acesso em: 10 jul. 2015.

MATIAS, A. B. (Coord.). Finanças corporativas de curto prazo: a gestão 
do valor do capital de giro. São Paulo: Atlas, 2007.

MENDES, E. A.; BASSO, L. F. C.; KAYO, E. K. Estrutura de capital 
e janelas de oportunidade: testes no mercado brasileiro. Revista de 
Administração Mackenzie, São Paulo, v.10, n.6, p.78-100, 2009.

NAKAMURA, W. T.; MOTA, A. S. Decisões de estrutura de capital 
de empresas brasileiras: um estudo empírico. ASSEMBLEIA DO 
CONSELHO LATINO-AMERICANO DE ESCOLAS DE 
ADMINISTRAÇÃO (Cladea), 37, Porto Alegre. Cladea 2002, 
Porto Alegre, v.1, p.1-10, 2002.

RODRIGUES, J. P. L. Gestão financeira em micro e pequenas empresas: 
um estudo no setor supermercadista de Mossoró/RN. Natal, 2013. 
155f. Dissertação (Mestrado Profissional em Administração) – 
Programa de Pós-Graduação em Administração, Universidade 
Potiguar.

SANTANDER. Financiamento de máquinas e equipamentos. Disponível 
em: https://www.santander.com.br/br/pessoa-fisica/santander-
van-gogh/creditos-e-financiamentos/financiamento-de-maquinas-
e-equipamentos. Acesso em: 11 set. 2015. 



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  59

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS (Sebrae). Coleção Estudos e Pesquisas. Taxa de sobre
vivência das empresas no Brasil. 2011. Disponível em: http://www.
sebrae.com.br/Sebrae/ Portal%20Sebrae/Anexos/Sobrevivencia_
das_empresas_no_Brasil_2011.pdf. Acesso em: 3 ago. 2015.

_____. Causa mortis: o sucesso e fracasso das empresas nos primeiros 5 
anos de vida. 2014. Disponível em: http://www.sebraesp.com.br/
arquivos _site/biblioteca/EstudosPesquisas/mortalidade/causa_
mortis_2014.pdf. Acesso em: 29 jul. 2015.

VIEIRA, M. V. Administração estratégica do capital de giro. 2.ed. São 
Paulo: Atlas, 2008.





3 
Acompanhamento da 

evolução do perfil do turista 
de São Luiz do Paraitinga: 

ferramenta para a promoção 
do turismo sustentável

Maurício César Delamaro1

Eduardo de Oliveira Coelho2

Arminda Eugenia Marques Campos3

Andreia Maria Pedro Salgado4

José Xaides de Sampaio Alves5

Igor Pazello6

Leonardo Xavier da Rosa7

Yago de Oliveira Mattos7

1.	 Docente na Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade de Engenharia, 
Guaratinguetá. e-mail: delamaro@feg.unesp.br.

2.	 Pós-graduado em Ecoturismo. Secretário Municipal de Turismo na Prefeitura 
de São Luiz do Paraitinga (2007-2016). e-mail: duduturismoslp@gmail.com.

3.	 Docente no Departamento de Produção da Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), Faculdade de Engenharia, Guaratinguetá. Coordenadora do curso de 
graduação em Engenharia de Produção Mecânica. e-mail: arminda.campos@
feg.unesp.br.

4.	 Docente no Departamento de Produção da Universidade Estadual Paulista (Unesp), 
Faculdade de Engenharia, Guaratinguetá. e-mail: andreia@feg.unesp.br.

5.	 Docente do curso de graduação em Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo; 
Design e Comunicação Visual na Universidade Estadual Paulista (Unesp), 
Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, Bauru. e-mail: josexaides@
faac.unesp.br.

6.	 Bolsista de Extensão Proex da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Facul-
dade de Engenharia, Guaratinguetá.

7.	 Aluno voluntário da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade de 
Engenharia, Guaratinguetá.



62  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

Quando o coração bater que nem um bumbo, 
cê pode saber que chegou o Carnaval 

e esse batuque é pra chamar você! 
É pra avisar que está na hora de sair pra rua, 

pra viver de fantasia e dar adeus à solidão! 
[...] há bem no seu peito o instrumento que 

falta para o Carnaval nunca parar...

Da marchinha “Solte sua linha”,  
de Thar Ferreira e Marco Aurélio

Introdução

O projeto aqui descrito foi premiado no VIII Congresso de 
Extensão Universitária da Unesp, no câmpus de Guaratinguetá, no 
eixo temático “Direitos, Responsabilidades e Expressões para o 
Exercício da Cidadania”, no ano de 2015.

Trata-se de um projeto em continuidade, com origens em 2008, 
quando pela primeira vez fizeram-se, com parceiros de São Luiz do 
Paraitinga (SP), pesquisas de opinião para conhecer o perfil dos 
visitantes da cidade. Descreve-se aqui o projeto realizado em 2015. 

Desde então, foram tomadas várias ações pelo governo muni-
cipal e por empreendedores locais com base em pesquisas de opinião 
feitas com moradores da cidade e com turistas realizadas por  
pesquisadores do Departamento de Produção da Faculdade de 
Engenharia da Unesp/Guaratinguetá. Como o turismo é um dos 
principais vetores econômicos locais, as pesquisas tiveram impor-
tância na reconstrução da economia da cidade, arrasada por uma 
enchente nos primeiros dias de 2010 (Campos; Delamaro, 2011; 
Bizelli; Alves, 2011).

Superado o momento de crise e tendo a reconstrução da cidade 
já avançado significativamente, os objetivos dos levantamentos se 
ampliaram. Não servem apenas para fortalecer o afluxo de turistas. 
Importa mais a qualidade do turismo praticado.

O que se espera do turismo? Primeiramente, que busque a sus-
tentabilidade em suas diversas dimensões (ambiental, econômica, 
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cultural, social e institucional). Em outras palavras, que o turismo 
gere riqueza sem dilapidar o meio ambiente e mais, que contribua 
para recuperar áreas degradadas. Que os benefícios do turismo 
sejam para o conjunto das comunidades e não para uma pequena 
parcela de pessoas. Que valorize o que a localidade é, em termos 
culturais e sociais, e não deprecie nem destrua formas de viver autên
ticas a troco de transformá-las em mercadoria. Que não contribua 
para enfraquecer o poder local e a capacidade das comunidades de 
gerirem suas vidas e tomarem decisões.

Em segundo lugar, espera-se que o turismo responsável seja 
priorizado. Turismo responsável acontece quando o turista respeita 
a cultura local, além de saber que sua presença pode ter impactos 
positivos e negativos sobre a realidade local. Um turista responsável 
não assume o papel de um consumidor exigente. Comporta-se como 
um hóspede respeitoso em casa de amigos – novos ou antigos –, 
interessando-se pelos problemas e apreciando a convivência, mais 
do que os bens e os serviços consumidos. Está claro que esses ideais 
são bastante difíceis de atingir. No entanto, há experiências no Brasil 
e outros países que mostram que não são meras ilusões.

A própria experiência da equipe da Unesp com a comunidade 
de São Luiz do Paraitinga indica que é possível avançar nessa 
direção.

Objetivos e delimitação

O projeto teve como objetivo geral levantar, processar e analisar 
informações sobre eventos turísticos importantes para a cidade de 
São Luiz do Paraitinga, visando fortalecer o planejamento para um 
turismo mais sustentável e responsável. Em 2015, escolheram-se o 
Carnaval e a Festa do Saci (outubro-novembro). 

Buscou-se alcançar essa meta geral por meio dos seguintes obje
tivos específicos:
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a)	 planejar, em conjunto com os parceiros locais, os objetivos 
de cada pesquisa, os procedimentos e instrumento de 
pesquisa;

b)	 coletar e processar os dados, elaborando análises prévias;
c)	 discussão dos resultados, em reuniões públicas, com os par-

ceiros locais;
d)	 consolidar dados e informações para o planejamento do tu-

rismo e, em particular, para elaboração do Plano Municipal 
de Turismo. 

Quando da realização do VIII Congresso de Extensão, em início 
de outubro de 2015, a Festa do Saci ainda não havia ocorrido. Por 
esse motivo, a comunicação sintetizou o estudo realizado sobre o 
Carnaval de 2015. Neste capítulo, optou-se por manter o relato 
apenas desse evento. 

Sobre turismo sustentável

A sustentabilidade é fenômeno complexo, que só pode ser 
empreendida se referenciada a gentes e lugares e que não advém da 
imposição automática de modelos (Bartholo, 2001; Sachs, 2002).

Repetir essas obviedades pode ser importante, pois o adjetivo 
sustentável tornou-se um modismo. Se a presença constante do 
termo pode expressar real preocupação e empenho com as condições 
de possibilidade de perenizar e prover de qualidade a vida, não é 
menos verdadeira a possibilidade de que a retórica da sustentabi
lidade se degrade na apropriação oportunista de um termo “politi-
camente correto”. A banalização da sustentabilidade (Fonseca; 
Bursztyn, 2009), em que a lógica do apego a modelos e da aplicação 
acrítica de “manuais” prevalecem, continua sendo um perigo real.

A evolução das sensibilidades e dos conceitos ultrapassou 
os  muros universitários e também ganhou o mundo corporativo 
ou,  pelo menos, a análise do mundo das corporações. Já não se 
pergunta se esta ou aquela empresa tem ações de responsabilidade 
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socioambientais. Importa dizer que os negócios como um todo sejam, 
em suas múltiplas dimensões, sustentáveis.

Em particular no turismo. 
Mesmo que, ainda hoje, exista quem defina o turismo como 

“indústria limpa” e “indústria silenciosa”. Esses e outros mitos rela
cionados ao turismo não se mantêm diante da mais superficial análise 
crítica. O “desenvolvimento turístico”, frequentemente, traz espe-
culação imobiliária, expulsão de população e aumento do custo de 
vida para os residentes. Suga recursos governamentais e concentra 
benefícios. A construção de megacomplexos hoteleiros continua 
impactando o meio ambiente. As relações entre turistas e nativos 
continuam pautadas por desconfiança e pela desvalorização das 
culturas locais. Manifestações culturais diversas são transformadas 
em mercadoria. O turismo sexual é apenas a caricatura mais grotesca 
dessa “indústria limpa” (Campos; Delamaro, 2012).

Isso significa que o turismo é inescapavelmente deletério para a 
sustentabilidade? Talvez não. Mas é preciso, primeiramente, aban-
donar uma atitude de “crença” e adotar uma mais cautelosa e pru-
dente quanto às potencialidades do turismo (Bursztyn; Bartholo; 
Delamaro, 2009).

Em certas situações, o turismo pode ser uma atividade econô-
mica capaz de contribuir para o desenvolvimento social, econômico 
e cultural de um recorte espacial. Por vezes, são criadas condições 
favoráveis à conciliação de suas atividades com a conservação do 
meio ambiente e a valorização da identidade histórico-cultural.

Como fenômeno complexo que é, a atividade turística precisa 
ser analisada sob inúmeros focos (OMT, 1995; Ministério do Tu-
rismo, 2007). Ao longo do seu crescimento mundial, tem-se revelado 
capaz de gerar uma série de benefícios: entrada de divisas, geração 
de empregos e renda, incremento na arrecadação de impostos, qua-
lificação profissional e educacional, promoção da autonomia, pro-
jeção de imagem e aumento da autoestima de lugares (UNEP, 2005). 
Mas os impactos negativos associados diretamente aos deslo
camentos, hospedagens e atividades de lazer são relevantes (Göss-
ling; Schumacher, 2010). 
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Mesmo quando se observa apenas a dimensão ambiental da 
sustentabilidade, há a alteração do hábitat de animais silvestres, 
muitos destes ameaçados de extinção (Chen, 2011), a poluição do 
solo e dos recursos hídricos (Logar, 2010), a coleta da flora local, o 
tráfico de espécies da fauna nativa (Chang, 2010; Kim; Airey; Szivas, 
2011).

Nem panaceia nem caixa de Pandora, os impactos do turismo 
dependerão das formas como é realizada sua gestão. E, mais funda-
mentalmente, da articulação e do nível de poder dos atores sociais 
comprometidos com a promoção da sustentabilidade, em suas múl-
tiplas dimensões. Chama aqui atenção o caráter situacional desses 
embates (Rabeuro, 2004).

Sobre os aspectos de insustentabilidade do 
Carnaval luizense

A realização de pesquisas relacionadas em São Luiz do Parai-
tinga por pesquisadores da Unesp/Guaratinguetá foi motivada pela 
preocupação manifestada por gestores municipais, alguns empreen-
dedores locais e parte da população do município quanto ao intenso 
crescimento do número de visitantes durante essa festa, já percebido 
em 2008.8

A observação da festa em diferentes anos, a participação de 
pesquisadores em reuniões do Conselho Municipal de Turismo e 
reuniões de planejamento do Carnaval, a realização de pesquisas tipo 
surveys realizadas entre 2009-2014 com turistas e com a população, 
em 2009, permitem formular um diagnóstico relativo aos diversos 
aspectos de “insustentabilidade” desse evento na cidade. Parte dos 
resultados dessas avaliações do Carnaval luizense encontra-se em 
Leite (2014). 

8.	  Sugerimos uma visita ao site da prefeitura municipal de São Luiz do Paraitinga, 
o qual mantém relatórios completos das pesquisas sobre os carnavais da cidade 
realizadas por meio de projetos de extensão da Unesp.
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Um grave impacto do Carnaval em São Luiz do Paraitinga está 
relacionado à geração de lixo.

Segundo informes do setor de limpeza pública do município, 
em termos operacionais, há drásticas diferenças. O número de ca-
minhões necessários para a coleta diária salta de dois, nos dias nor-
mais, para seis, nos dias de Carnaval; a massa de lixo coletado, de 
uma média diária de 8 toneladas, para até 14 toneladas; a média 
semanal de 60 toneladas, para mais de 300, na semana do Carnaval; 
enquanto o número de funcionários envolvidos na limpeza da cidade 
sobe de 4 para 40.

Isso tem um considerável impacto para o aterro de lixo do mu-
nicípio. Estima-se que cerca de 10% do lixo ali depositado foi gerado 
nos carnavais. Ou seja, o tempo de vida útil do aterro é diminuído 
consideravelmente por causa dos resíduos sólidos derivados do pe-
ríodo de Carnaval. 

Considerando-se o custo do aterro e a operação do volume de 
lixo, cada Carnaval tem um custo para a limpeza pública não inferior 
a R$ 100.000,00, em valores de outubro de 2015. Isso não é nada 
desprezível para um município com menos de 11 mil habitantes.

O segundo grande impacto relativo ao Carnaval na cidade rela-
ciona-se com a pressão sobre os serviços de saúde e os gastos adi
cionais em que o governo municipal tem que incorrer com esses 
serviços.

Segundo relatos da equipe da Santa Casa Municipal, o número 
de atendimentos dobra nos dias de Carnaval. Esse dado não reflete 
o mais grave: nos dias normais, 5% dos atendimentos correspondem 
a emergências ou urgências, enquanto, no Carnaval, 70% dos aten-
dimentos são desse tipo. São problemas cardiorrespiratórios, into-
xicações, fraturas, traumas e ferimentos. 

Mais de 80% dos pacientes atendidos necessitam de medicação 
endovenosa. Tem sido verificado aumento de traumas e ferimentos 
por brigas. Esses casos demandam realização de radiografias e de 
imobilizações, presença de especialista em ortopedia e transferências 
para cirurgias, em muitos casos. Também tem sido detectado au-
mento do número de casos de intoxicação alimentar. O número de 
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atendimentos de pessoas de fora de São Luiz só tem aumentado nos 
últimos anos: de 310, em 2013, a 334, em 2014, e 365, em 2015.
Quanto aos tempo de atendimento, fora do Carnaval, 80% duram 
menos de uma hora. No Carnaval, 90% duram mais de uma hora.

Esses atendimentos implicam compra de mais medicamentos e 
outros suprimentos para primeiros socorros, combustível para 
ambulâncias, contratação de funcionários adicionais, pagamento de 
horas extras. O número de funcionários atuando em serviços de saúde 
durante o Carnaval vai de 12 para 21, sem contar os que trabalham 
nas ambulâncias. A remoção mobiliza funcionários do centro de 
Saúde, da Santa Casa, do Programa Saúde da Família e da Defesa 
Civil. 

O terceiro impacto negativo já foi mais grave: disponibilidade 
de água. Houve falta d’água durante o Carnaval em anos anteriores 
a 2011, mas, a partir desse ano, não mais ocorreu, apesar do expres-
sivo aumento de consumo. Segundo dados fornecidos pela Sabesp, 
o consumo diário vai de 1.600 para 2.400 m3 em dias de Carnaval. A 
autonomia proporcionada pelos reservatórios cai de 15 para 10 horas.

A segurança pública é a área do quarto tipo de impacto. A cidade 
perde seu clima pacato. O número de ocorrências policiais num mês 
normal é de 30. No mês do Carnaval, 120, com a maior parte con-
centrada na semana do Carnaval. A gravidade das ocorrências 
também aumenta. Aumenta o número de casos de perturbação do 
sossego e tráfico de entorpecentes.

Outro impacto relaciona-se ao respeito. Pessoas urinando nas 
ruas e praças, nudez ou seminudez, atos sexuais ou utilização de 
drogas em público: ainda que esses atos sejam de uma parcela redu-
zida dos visitantes, habitantes locais e outros turistas sentem-se 
agredidos. 

Um impacto de difícil mensuração é a reprodução em alto  
volume de músicas de gêneros diferentes das marchinhas de Car-
naval luizenses, que são o traço mais característico do evento no local. 
O repertório de marchinhas constitui um dos atrativos e uma das 
tradições da cidade. No entanto, muitos visitantes reproduzem mú-
sicas de todos os gêneros, de Carnaval ou não, em janelas das casas 
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em que se hospedam ou nas calçadas. É um rompimento com a 
tradição e uma ofensa à identidade histórico-cultural local (Silva; 
Vieira, 2013).

Materiais e métodos

Para a realizar as pesquisas de 2015, começou-se por definir com 
os parceiros locais (gestores municipais da área de turismo, empreen-
dedores locais da cadeia produtiva do turismo) os dois momentos 
para realizar levantamentos com visitantes e turistas. Estabeleceu-se 
que esses momentos seriam os do Carnaval e o da Festa do Saci. 
Decidiu-se, ainda, entrevistar também moradores locais.

Para o Carnaval, foi construído um questionário, com auxílio 
de componentes do Conselho Municipal de Turismo e da Secretaria 
Municipal de Turismo. A versão preliminar do questionário foi 
submetida a pré-teste e validação. 

As pessoas convidadas a responder ao questionário foram sele-
cionadas no fluxo de passantes, durante as manhãs e tardes dos dias 
de Carnaval, segundo um plano de amostragem conveniente. Optou-
-se por não realizar pesquisas durante a noite, pela menor facilidade 
de encontrar pessoas disponíveis e em condições de responder ade-
quadamente. O plano previa um amostra de, no mínimo, quatro-
centos entrevistados, para garantir confiabilidade às inferências. 

Os dados coletados foram tratados com ferramentas de estatís-
tica descritiva e estatística indutiva (estimação de parâmetros, com-
paração de proporções e análise de variância) (Milone; Barbosa, 
2004).

Os resultados obtidos foram discutidos com empreendedores, 
gestores municipais e conselheiros da cidade em uma série de reu-
niões. Essas reuniões tiveram como objetivo formular recomendações 
e propostas para o fortalecimento da sustentabilidade do turismo 
local e o fomento à responsabilidade dos visitantes. 
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Resultados obtidos

Seguindo-se o plano de amostragem, obteve-se uma amostra de 
468 entrevistados, a qual pode ser considerada muito adequada para 
as inferências desejadas.

Caracterização dos entrevistados

A idade média dos entrevistados ficou em 30 anos, com mediana 
de 27 anos e classe modal com o intervalo de 20 a 24 anos. A Figura 1 
mostra a distribuição das idades, sendo que só foram entrevistadas 
pessoas a partir de 14 anos. Não houve grandes alterações nesse 
aspecto nos últimos anos. Em 2013, a idade média foi de 29 anos; 
em 2014, foi de 30 anos.

Figura 1 – Distribuição de idades 
Fonte: Pesquisa de campo.

Houve distribuição similar entre os gêneros. 
Impressiona, na maioria dos eventos de São Luiz do Paraitinga, 

o alto grau de escolaridade, com aproximadamente três quartos de 
pessoas com nível superior. É o que mostra a Figura 2.
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Figura 2 – Distribuição de escolaridade
Fonte: Pesquisa de campo.

A principal cidade emissora de visitantes foi São Paulo (30%), 
seguida de Taubaté (17%) e São José dos Campos (7%). Mais de 50 
cidades são emissoras dos visitantes. As origens dos visitantes, agru-
padas em regiões aparecem na Figura 3. Destaca-se a região da 
Grande São Paulo, com quase 40% dos visitantes no evento.

Figura 3 – Distribuição de regiões de origem
Fonte: Pesquisa de campo.

Quanto à profissão, prevalecem os trabalhadores do setor pri-
vado (25%), seguidos de trabalhadores do setor público (20%) e de 
estudantes (19%). 

Características das viagens

O alojamento mais frequente foi a casa alugada (30%). É o que 
mostra a Figura 4. Um quarto dos entrevistados declarou não ficar 
alojado na cidade e ir e voltar da cidade de origem no mesmo dia. 
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Esse grupo é normalmente chamado de “bate e volta”; conhecer 
em detalhes esse estrato pode ser interessante para um melhor 
planejamento, especialmente em relação ao transporte público e 
estacionamentos.

Figura 4 – Distribuição de tipos de alojamento
Fonte: Pesquisa de campo.

Dentre as pessoas que ficaram em casas alugadas, foi perguntado 
quantas pessoas estavam hospedadas na casa. A Figura 5 mostra a 
distribuição de respostas. A impressionante média de 20 pessoas por 
casa é confirmada pela observação realizadas pelos pesquisadores. 
Essa questão mostra outros aspectos de insustentabilidade. Dentre 
elas, há o evidente desconforto com a falta de espaço e a possibilidade 
real de falta de água, já que os reservatórios servem, normalmente, 
a uma família. Um perigo evidente é a de sobrecarga das instalações 
elétricas dessas casas, já que é comum que os grupos levem geladeiras 
e outros equipamentos eletroeletrônicos.

O tempo médio de permanência na cidade foi de 3,5 dias. Para 
aqueles que se hospedaram em hotéis e pousadas, essa média sobe 
para aproximadamente 5 dias. Tendo como fonte os empreendedores 
locais, foi levantado que a taxa de ocupação das pousadas ficou 
praticamente em 100%.

A alimentação foi realizada especialmente em restaurantes 
(36%), seguidos de bares e lanchonetes (19%) e barracas (19%).
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Figura 5 – Distribuição do número de pessoas em casas alugadas
Fonte: Pesquisa de campo.

O conhecimento da cidade pelos visitantes

A Figura 6 mostra as principais fontes de informações que os 
visitantes utilizaram para planejar a viagem. Essa pergunta admitia 
mais de uma resposta. 

Figura 6 – Tipos de mídias utilizadas para informação sobre o Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.

Diversas conclusões interessantes podem ser apontadas. A pri-
meira delas é o alto grau de fidelização: mais de um terço dos entre-
vistados é de assíduos. A divulgação espontânea é também muito 
alta e mostra um nível de satisfação elevado. Confirmando uma 
tendência identificada em 2013 e 2014, vê-se que a internet superou 
a TV como mídia de informações para o evento.

A Figura 7 mostra a mescla entre a fidelização e a renovação dos 
visitantes do Carnaval luizense. A distribuição em questão não levou 
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em conta os moradores locais. Aproximadamente um terço dos vi-
sitantes estava na cidade pela primeira vez. Enquanto um quarto já 
eram “habituais”.

Figura 7 – Número de visitas à cidade
Fonte: Pesquisa de campo.

Figura 8 – Conhecimento dos atrativos
Fonte: Pesquisa de campo.

Quanto aos eventos conhecidos pelos visitantes, além do 
Carnaval, os mais citados foram a Festa do Divino e o Festival de 
Marchinhas. Mas, como mostra a Figura 8, quase 40% dos entrevis-
tados declararam não conhecer outros atrativos da cidade ou região. 
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Isso mostra, primeiramente, quanto o visitante chega desinformado. 
Mostra, também, como o Carnaval pode ser aproveitado para di-
vulgar outros eventos do calendário de São Luiz do Paraitinga, suas 
belezas e seus atrativos.

A avaliação dos serviços

A Figura 9 sintetiza a avaliação dos serviços de hospedagem, de 
alimentação e da segurança. A hospedagem teve classe modal 
“boa” (60%), seguida de “excelente” (22%); a alimentação teve classe 
modal “boa” (69%), seguida de “média” (16%); a segurança, 
classe  modal “boa” (57%), seguida de “média” (21%). Ou seja, 
avaliações bem satisfatórias desses três aspectos.

Figura 9 – Avaliações dos serviços
Fonte: Pesquisa de campo.

Dentre as pessoas que necessitaram estacionar veículos auto-
motores, aproximadamente 70% declararam que tiveram mínima ou 
nenhuma dificuldade.
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Avaliações gerais

A Figura 10 mostra a satisfação com a festa. A soma das avalia-
ções positivas chega a 80% dos respondentes. Esse dado indica que 
é bastante vantajoso associar iniciativas e marcas ao evento. Ou seja: 
essa informação facilita a busca por parcerias e financiamentos.

Figura 10 – Níveis de satisfação com o Carnaval 2015
Fonte: Pesquisa de campo.

Figura 11 – Pontos positivos do Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.

Os pontos positivos do evento mais citados foram: pessoas e 
ambiente agradáveis, organização do Carnaval e das atrações, ritmo 
das marchinhas, originalidade e tradição do Carnaval, blocos, como 
mostra a Figura 11. Já a Figura 12 mostra os pontos negativos apon-
tados pelos visitantes; os principais são: banheiros sujos, mal 
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localizados e em pequena quantidade; falta de infraestrutura e de 
organização; som ruim e falta de atrações entre os blocos; sujeira, 
falta de lixeiras, urina nas ruas; falta de segurança; excesso de gente, 
desrespeito, assédios.

Figura 12 – Pontos negativos do Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.

Figura 13 – Opiniões sobre patrocínios
Fonte: Pesquisa de campo.

A necessidade de patrocínios existe, para diminuir os gastos da 
municipalidade com o evento. No entanto, um dos perigos é a impo
sição, por vezes, de atividades ou atrações que descaracterizam o 
Carnaval de marchinhas, que é a tradição local. Por esse motivo, foi 



78  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

perguntada a opinião sobre o assunto. A distribuição das respostas 
aparece na Figura 13. Vê-se que a ampla maioria é a favor de que haja 
patrocínios, mas com respeito às tradições.

Algumas tendências

Os resultados da pesquisa de opinião foram discutidos com os 
parceiros. Um dos eventos foi uma audiência pública realizada na 
praça central da cidade. O afluxo da população e de gestores e auto-
ridades – prefeito, vereadores, técnicos da prefeitura, secretários 
municipais, associações – foi intenso. A Figura 14 mostra a praça, 
durante a audiência, no mês de setembro de 2015.

Figura 14 – Audiência pública sobre o Carnaval
Foto: Maurício César Delamaro, 2015.

Além dos dados coletados nesse ano, foram apresentadas al-
gumas tendências quanto à satisfação dos visitantes e dos moradores. 
Isso pôde ser realizado graças a levantamentos de anteriores. Em 
especial foram apresentadas as informações constantes nas figuras 
15, 16 e 17.

Na Figura 15, aparece uma ligeira queda com a satisfação geral 
com a festa.
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Figura 15 – Evolução da satisfação com Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.

Figura 16 – Evolução da satisfação com a segurança no Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.

Figura 17 – Evolução da satisfação com a hospedagem no Carnaval
Fonte: Pesquisa de campo.
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As figuras 16 e 17 apresentam, também, uma tendência de me
nor satisfação com a segurança e os serviços de hospedagem.

Embora a satisfação ainda seja bastante alta, as tendências su-
gerem a necessidade de medidas corretivas e inovações.

Considerações finais

Como em anos anteriores, a realização da pesquisa indicou a 
necessidade de medidas para aperfeiçoamento.

O destino turístico Carnaval de São Luiz do Paraitinga tem 
atraído muitos visitantes que desconhecem a história da cidade e as 
tradições de seu Carnaval de marchinhas. Boa parte dos visitantes 
vai à cidade simplesmente porque “virou moda”, sem qualquer 
enraizamento cultural ou mesmo curiosidade e abertura para com a 
herança histórico-cultural.

O nível de satisfação geral foi menor que o manifestado em 
pesquisas de anos anteriores e a insatisfação cresceu justamente entre 
os visitantes mais fiéis, aqueles que demonstram mais familiaridade 
e abertura à cultura local.

Encontrar formas para tratar esses e outros dilemas e deficiências 
é um desafio para os parceiros no projeto, entre os quais está a 
universidade.

Concretamente, a discussão e a mobilização proporcionadas 
pelos levantamentos geraram um projeto de lei para a criação de uma 
Taxa de Proteção Ambiental. A taxa seria cobrada apenas no período 
do Carnaval e os recursos arrecadados seriam destinados à saúde, à 
limpeza pública e à proteção ao patrimônio histórico. Tal proposta, 
após estudos e discussões, foi submetida à Câmara Municipal para 
votação. Foi ainda proposta a criação de normas legais para aplicação 
de multas a pessoas flagradas urinando nas ruas.

Os dados dos levantamentos realizados com visitantes e popu-
lação local foram incorporados e contribuíram na confecção do Plano 
Municipal de Turismo do município, completado no final de 2015.



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  81

Agradecimentos

A Alice Mitsuko Nakao, pelo alimento, pelo carinho.
À Associação Comercial de São Luiz do Paraitinga por fornecer 

apoio e hospedagem para os entrevistadores.
Aos demais parceiros de São Luiz do Paraitinga que participam 

do debate por um Carnaval mais sustentável no Sertão das Cotias.
À Proex/Unesp, pelo apoio nesses anos.

Referências bibliográficas

BARTHOLO, R. A mais moderna das esfinges: notas sobre ética e 
desenvolvimento. In: BURSZTYN, M. (Org.). A difícil sustentabi-
lidade. Rio de Janeiro: Garamond, 2001.

BIZELLI, J. L.; ALVES, J. X. S. (Orgs.). Gestão em momentos de crise: 
Programa Unesp para o desenvolvimento sustentável de São Luiz 
do Paraitinga. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2011.

BURSZTYN, I.; BARTHOLO, R.; DELAMARO, M. Turismo para 
quem? In: BARTHOLO, R.; SANSOLO, D. G.; BURSZTYN, I. 
Turismo de base comunitária: diversidade de olhares e experiências 
brasileiras. Rio de Janeiro: Letra e Imagem, 2009.

CAMPOS, A. E. M.; DELAMARO, M. C. Pesquisa, extensão e par-
cerias: refletindo sobre passados e futuros carnavais. In: BIZELLI, 
J. L.; ALVES, J. X. S. (Orgs.). Gestão em momentos de crise: Pro-
grama Unesp para o desenvolvimento sustentável de São Luiz do 
Paraitinga. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2011.

_____. Turismo e sustentabilidade. Sustentabilidade em Debate, v.3, n.2, 
p.15-20, jul.-dez. 2012. 

CHANG, L. C. The Effects of Moral Emotions and Justifications on 
Visitors’ Intention to Pick Flowers in a Forest Recreation Area in 
Taiwan. Journal of Sustainable Tourism, v.18, n.1, p.137-50, 2010.

CHEN, C. L. From Catching to Watching: Moving Towards Quality 
Assurance of  Whale/Dolphin Watching Tourism in Taiwan. Ma-
rine Policy, v.35, p.10-7, 2011.

FONSECA, I. F.; BURSZTYN, M. A banalização da sustentabilidade. 
Sociedade e Estado, Brasília, v.24, n.1, p.17-46, jan.-abr. 2009.



82  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

GÖSSLING, S.; SCHUMACHER, K. P. Implementing Carbon Neu-
tral Destination Policies: Issues from the Seychelles. Journal of 
Sustainable Tourism, v.18, n.3, p.377-91, 2010.

KIM, A. K.; AIREY, D.; SZIVAS, E. The Multiple Assessment of 
Interpretation Effectiveness: Promoting Visitors’ Environmental 
Attitudes and Behavior. Journal of Travel Research, v.50, n.3, p.321-
34, 2011.

LEITE, A. L. M. S. A esfinge de São Luiz do Paraitinga: a (in)susten-
tabilidade do Carnaval. Guaratinguetá, 2014. 194f. Dissertação 
(Mestrado) – Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá, Univer-
sidade Estadual Paulista (Unesp). Disponível em: http://hdl.
handle.net/11449/111057.

LOGAR, I. Sustainable Tourism Management in Crikvenica, Croatia: 
an Assessment of Policy Instruments. Tourism Management, v.31, 
p.125-35, 2010.

MILONE, G.; BARBOSA, D. R. R. Estatística aplicada ao turismo e 
hotelaria. São Paulo: Thompson Pioneira, 2004.
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ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO TURISMO (OMT). Conceptos, 
definiciones y clasificaciones de las estadísticas de turismo. Manual 
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4 
A atuação do PEJA na 

alfabetização de adultos 
em um canteiro de obras no 
município de Araraquara/SP

Francisco José Carvalho Mazzeu1

Introdução

Este texto é o resultado de um trabalho apresentado no VIII 
Congresso de Extensão Universitária da Universidade Estadual 
Paulista (Unesp) e apresenta uma reflexão sobre as atividades do 
Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) da Faculdade 
de Ciências e Letras (FCL) do câmpus de Araraquara/SP, realizadas 
no ano de 2015 no canteiro de obras de uma empresa da construção 
civil. Um relato dessa experiência foi apresentado também no 
XII Congresso Nacional de Educação – Educere, em Curitiba/PR, 
e publicado nos Anais do evento (Congresso Nacional de Educação, 
2015). Este capítulo reproduz partes desse relato, com a devida 
autorização dos editores dos Anais, mas traz importantes modifi
cações em relação às análises apresentadas nesses dois eventos, pois 
na ocasião as atividades no canteiro de obras se encontravam ainda 
em andamento.

1.	 Mestre em Metodologia do Ensino. Doutor em Fundamentos da Educação pela 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Docente do Departamento de 
Didática e do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da Universi-
dade Estadual Paulista (Unesp), Araraquara. e-mail: mazzeu@fclar.unesp.br.
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O PEJA foi criado formalmente pela Portaria Unesp n.580, de 
5 de dezembro de 2000. Compõe-se de Programas de Extensão 
Universitária que são desenvolvidos em sete câmpus, desde 2001. 
Na FCL-Unesp/Araraquara, o PEJA tem funcionado há mais de 
dez anos, tendo se constituído como um espaço importante de arti-
culação das atividades de extensão universitária com a pesquisa e o 
ensino. Desde 2010, o programa tem atuado em três frentes prin
cipais: a) formação dos alfabetizadores de jovens e adultos do  
município de Araraquara; b) atuação direta em salas de aula de alfa
betização, sob a responsabilidade de estudantes de graduação/bol-
sistas; c) parceria com duas escolas de EJA que atuam em todas as 
séries do ensino fundamental, por meio do Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid), financiado pela Capes/
MEC.

Um dos principais desafios do PEJA é contribuir para a redução 
do analfabetismo em Araraquara e região. Apesar de estar situado 
em uma das regiões mais desenvolvidas e prósperas do Brasil, o 
município ainda apresenta um quadro de desigualdades sociais e 
educacionais significativas. O censo IBGE/2010 registrou 6.161 
pessoas analfabetas com idade acima de 15 anos, correspondendo a 
3,62% da população da cidade. Embora os índices de analfabetismo 
sejam bem menores do que em outras regiões do Brasil e estejam em 
declínio nos últimos vinte anos, essa redução tem se dado em ritmo 
cada vez mais lento. De acordo com os dados do IBGE, houve uma 
diminuição mais intensa da taxa de analfabetismo em Araraquara 
no período de 1991 a 2000, passando de 8,6% para 5,2%, represen-
tando uma redução de 2.980 pessoas no número absoluto de anal-
fabetos, ao passo que entre 2000 e 2010 o índice caiu em torno  
de 1,5 ponto percentual, uma diminuição, em números absolutos, de 
apenas 1.135 pessoas analfabetas (Braga, 2015). Se, por um lado, é 
natural que a redução do analfabetismo aumente as dificuldades para 
atingir esse público, por outro, há que se questionar a eficácia das 
políticas públicas que têm sido executadas nesse campo pelos dife-
rentes níveis do poder público e buscar formas de aprimorar seus 
resultados. Por exemplo, menos de 10% dos analfabetos identificados 
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pelo Censo de 2010 no município estão atualmente matriculados no 
Programa Brasil Alfabetizado (PBA), realizado por meio de parceria 
entre o governo federal e o municipal, que é a principal política 
pública em execução nesse setor. Além da baixa adesão, outro desafio 
desse programa têm sido os altos índices de evasão e de retenção. 

Para colaborar no enfrentamento do desafio da superação do 
analfabetismo, o PEJA vem construindo desde 2010 uma parceria 
com o município para fortalecer a execução do PBA, atuando dire-
tamente em salas de aula do programa e coordenando a formação 
continuada da equipe de alfabetizadores e alfabetizadoras, supervi-
sores e técnicos envolvidos. Essa parceria da Unesp com o poder 
público municipal, baseada em uma estratégia de médio e longo 
prazo, cria condições mais favoráveis para conseguir resultados efe-
tivos tanto no âmbito das políticas públicas quanto na forma de 
atuação da universidade. 

Contextualização da experiência

Em 2015, o PEJA recebeu uma nova demanda no âmbito dessa 
parceria com a prefeitura. Uma empresa do setor da construção civil 
procurou o poder público com um problema: diante de uma audi-
toria para certificação de qualidade, foi constatada a necessidade  
de que todos os trabalhadores empregados nos canteiros de obra 
tivessem uma escolaridade mínima comprovada. 

A empresa verificou a existência de um grupo de dezessete 
trabalhadores que se encontravam em situação de analfabetismo ou 
não possuíam comprovante de escolaridade referente às séries iniciais 
do ensino fundamental. O perfil desse grupo é de migrantes da região 
Nordeste que vieram para a região em busca de melhores condições 
de vida nos anos de 1980 e 1990 e se estabeleceram na cidade. Quatro 
deles chegaram a cursar os anos iniciais do ensino fundamental, mas 
em escolas da sua terra natal, sendo inviável conseguir os documentos 
comprobatórios dessa escolaridade. Ao mesmo tempo, seis traba-
lhadores declararam nunca ter ido à escola, fato que não é comum 
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no meio urbano. Diante desse quadro, a empresa buscava uma forma 
de oferecer a oportunidade para que eles pudessem estudar e obter 
uma certificação pelo menos do nível de alfabetização, como forma 
de mantê-los no quadro de funcionários. Em futuras contratações, 
uma escolaridade mínima, correspondente aos primeiros anos do 
ensino fundamental, passará a ser um requisito para ingresso na 
empresa. 

Os representantes dessa empresa procuraram a Gerência de 
Projetos Educacionais da Secretaria Municipal de Educação, setor 
responsável pelos programas de alfabetização e educação de jovens 
e adultos no município. O responsável pela Gerência relatou à em-
presa a parceria existente com a Unesp e consultou o PEJA sobre o 
interesse em colaborar nessa atividade. A equipe visualizou nessa 
parceria uma oportunidade ímpar de desenvolver metodologias ade-
quadas a esse público-alvo específico, além da possibilidade de gerar 
novos conhecimentos e incentivar projetos semelhantes em outras 
empresas e instituições. 

Os representantes dos parceiros (empresa, universidade e pre-
feitura) definiram as principais condições da execução do projeto: 
duração de oito meses, conforme previsto no Programa Brasil Alfa-
betizado; realização no local de trabalho, no espaço do refeitório de 
um dos canteiros de obras da empresa (escolhido por concentrar o 
maior número de trabalhadores); utilização do horário de trabalho, 
com as aulas ocorrendo diariamente no momento da chegada dos 
alunos ao trabalho, das sete da manhã às nove horas; o tempo de 
estudo seria remunerado pela empresa; a Unesp disponibilizaria dois 
bolsistas para atuarem como alfabetizadores e faria a formação e 
orientação pedagógica; a prefeitura ofereceria o material didático 
recebido do MEC e faria a certificação dos alunos no âmbito do 
programa Mova Araraquara e do Programa Brasil Alfabetizado. Essa 
divisão de responsabilidades mostra o potencial e a necessidade das 
parcerias interinstitucionais para o enfrentamento do problema 
do  analfabetismo entre adultos. Posteriormente, foram incluídos 
no  projeto dois bolsistas do Programa Institucional de Bolsas de 
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Iniciação à Docência (Pibid) da Capes/MEC, para atuarem no apoio 
aos bolsistas/alfabetizadores. 

As aulas começaram no dia 27 de abril de 2015 e ocorreram da 
seguinte forma: os bolsistas se reuniam semanalmente com o coor-
denador do projeto e planejavam as atividades a serem realizadas 
durante a semana e em seguida atuavam em duplas para aplicá-las. 
Na semana seguinte, avaliavam os resultados e replanejavam as 
próximas etapas. Dessa forma desenvolveu-se no projeto uma dinâ-
mica de pesquisa-ação ou investigação-ação que buscou obter três 
resultados ao mesmo tempo: a) desenvolver e aplicar uma proposta 
metodológica para a alfabetização de adultos no contexto específico 
do canteiro de obras, analisando os problemas concretos a serem 
superados nessas atividades; b) avançar na explicitação e formulação 
de fundamentos teóricos necessários ao trabalho de alfabetização, 
colocando em questão os embates nessa área do conhecimento; e  
c) formar alfabetizadores criativos e críticos, capazes de realizar seu 
trabalho com êxito e, eventualmente, tornarem-se futuramente pro-
fissionais e pesquisadores desse campo.

A estratégia de formação a partir da prática teve como um dos 
seus eixos centrais a elaboração de instrumentos de trabalho docente. 
A elaboração e utilização de instrumentos ou meios de trabalho 
constituem características fundamentais do trabalho humano, como 
apontado por Marx (2013, p.328): “O meio de trabalho é uma coisa 
ou um complexo de coisas que o trabalhador insere entre si mesmo 
e o objeto de trabalho e lhe serve para dirigir sua atividade sobre esse 
objeto”. 

No caso do trabalho docente, os meios envolvem tanto a orga-
nização das condições gerais em que a aula acontece (espaço físico, 
qualidade e disposição do mobiliário, conforto térmico e acústico 
etc.) quanto as atividades e os materiais didáticos selecionados ou 
produzidos pelo professor. Com base nesses pressupostos, consi-
dera-se que a formação de professores alfabetizadores precisa asse-
gurar a esses profissionais a capacidade de elaborar e reelaborar os 
seus meios de trabalho, analisando e compreendendo as concepções 
educacionais que estão objetivadas nesses meios.
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No projeto realizado pelo PEJA no canteiro de obras, a elabo-
ração de procedimentos de ensino ocorreu em estreita ligação com a 
prática, de modo que as aulas funcionassem efetivamente como um 
laboratório didático para o teste das atividades de ensino e dos ma-
teriais didáticos elaborados pela equipe. 

Do ponto de vista da metodologia da alfabetização de adultos, 
o projeto partiu inicialmente de orientações metodológicas inspi-
radas nas propostas de Paulo Freire (1970, 1979), mas tendo um 
olhar crítico em relação a essas propostas à luz dos pressupostos 
teóricos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia histórico
‑cultural. A pedagogia histórico-crítica, proposta por Dermeval Sa-
viani na década de 1980, tem sido desenvolvida por vários autores 
(vide Saviani, 2011). Embora a psicologia histórico-cultural tenha 
sido difundida paralelamente no Brasil, aproximadamente na 
mesma época, a partir do estudo de autores soviéticos como 
Vygotsky, Luria e Leontiev, existe um alto grau de convergência 
nas formulações dessas duas concepções, conforme apontam Saviani 
(2015), Martins (2013), Martins e Marsiglia (2015), Duarte (2001), 
Scalcon (2002) entre outros. Em relação ao pensamento de Paulo 
Freire, existem aspectos de aproximação e de distanciamento 
com  essas linhas teóricas e ainda são necessários mais estudos e 
pesquisas para compreender em maior profundidade essas relações. 
O projeto procurou contribuir para esse debate por meio da reflexão 
sobre a prática desenvolvida e pela explicitação de alguns dos seus 
pressupostos teórico-metodológicos. 

A equipe do projeto identifica nos procedimentos sugeridos por 
Freire um objetivo fundamental para a alfabetização de adultos: 
assegurar o domínio da linguagem escrita a todos os trabalhadores 
excluídos do processo formal de escolarização, compreendendo 
essa exclusão como decorrência da dinâmica da sociedade capitalista. 
No entanto, o próprio desenrolar da experiência mostrou a neces
sidade de um trabalho mais sistemático com alguns dos aspectos 
específicos do conteúdo da alfabetização, de modo a criar os automa-
tismos necessários ao uso da escrita na prática social (tal como defende 
Saviani, 2003). A criação desses automatismos não é assegurada 
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adequadamente pelas formulações originais da abordagem freiriana 
e menos ainda pelas proposições mais recentes, de viés construtivista, 
que vêm sendo feitas em nome dessa abordagem. Esse tema foge ao 
escopo deste artigo e será objeto de análise futura, mas indica a ri-
queza que a prática possui no sentido de desafiar os limites das 
definições e orientações traçadas no plano teórico. Isso demonstra o 
papel das atividades de extensão como momento de validação de 
hipóteses e pressupostos construídos no âmbito da pesquisa.

O projeto também levou em consideração, para embasar a prá-
tica dos alfabetizadores, o debate sobre os processos de alfabetização 
e letramento apresentado por Magda Soares e outros autores (Soares, 
2004, 2008). A equipe buscou considerar essas contribuições como 
referências para desenvolver práticas inovadoras, que não sejam mera 
replicação de experiências já realizadas, tendo em vista a necessidade 
de atender à especificidade do grupo de educandos e do contexto em 
que o trabalho se realiza, além de fazer avançar os estudos sobre esse 
campo de investigação, produzindo novos conhecimentos.

Resultados e discussão

Um problema teórico-metodológico importante na alfabetização 
de adultos refere-se aos motivos que levam os educandos a reto-
marem os estudos e permanecerem no processo. 

Um exemplo que ilustra as dificuldades que podem ser encon-
tradas em projetos com esse público foi vivenciado pela equipe já 
na primeira reunião feita com os trabalhadores para apresentar o 
projeto. Nessa reunião, a empresa comunicou que aqueles que não 
tivessem interesse em participar dessa atividade correriam o risco 
de serem dispensados do serviço. Surpreendentemente, um dos 
participantes se manifestou dizendo que não ficaria de forma al-
guma no projeto. Argumentou que já estava querendo parar de 
trabalhar, que havia vivido a vida toda sem saber ler e escrever e não 
via a menor necessidade de aprender naquele momento. Apesar de 
todos os esforços dos presentes, inclusive dos colegas, para 
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convencê-lo do contrário, ele se manteve irredutível e acabou sendo 
posteriormente demitido. 

Esse exemplo merece uma reflexão especial que não cabe em 
toda a sua complexidade no âmbito do presente texto. Trata-se da 
discussão sobre os aspectos positivos e negativos da coerção como 
motivo para atrair e manter os indivíduos no processo de alfabeti-
zação. O PEJA parte do pressuposto, sugerido por Leontiev (1978, 
1988), de que existe um conjunto de motivos que incitam os indiví-
duos a agirem. Nesse conjunto de motivos, Leontiev identifica a 
existência de dois tipos de motivos: aqueles que são apenas com-
preendidos e os que são realmente eficazes para conduzir os indiví-
duos a iniciarem e conservarem uma atividade. Evidentemente, a 
ameaça de demissão constitui um motivo eficaz para a adesão e 
permanência dos alunos no projeto, embora não tenha funcionado 
para todos, como foi possível perceber. Talvez aquele trabalhador 
que se recusou a participar estivesse com a intenção de deixar a 
empresa de qualquer forma e encontrou na ocasião um motivo para 
obter a dispensa (que resulta em pagamento das verbas rescisórias). 
O que ficou evidenciado nessa fase inicial foi que a importância da 
alfabetização para o desenvolvimento das atividades diárias e para a 
inserção plena em uma sociedade letrada constitui um motivo cla-
ramente compreendido por todos os membros do grupo, embora não 
seja necessariamente um motivo eficaz para levá-los a aprender a ler 
e escrever, como indica o fato de que a maior parte deles não havia 
procurado espontaneamente as salas de alfabetização disponíveis no 
município, embora fosse do seu conhecimento a existência dessa 
possibilidade.

Leontiev (1988, p.73) explica que a transformação dos motivos 
apenas compreendidos em motivos realmente eficazes ocorre a partir 
dos resultados da atividade, que trazem para o indivíduo uma com-
pensação maior do que a satisfação da necessidade representada pelo 
motivo eficaz que estimulou o início da atividade. A consideração 
desse mecanismo psicológico colocou para a equipe de alfabetiza-
dores o desafio de produzir e mostrar aos educandos um conjunto de 
resultados que produzisse essa mudança no seu sistema de motivos. 
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Os dados obtidos na conclusão do processo mostraram que essa 
mudança de fato ocorreu, atingindo até mesmo indivíduos que ini-
cialmente se mostravam um pouco refratários ao processo de ensino-
-aprendizagem. Avaliando posteriormente a experiência, percebeu-se 
que esses resultados foram em grande parte assegurados pelo tipo 
de abordagem pedagógica que norteou o projeto. Um instrumento 
central nesse trabalho foram os materiais didáticos produzidos 
especificamente para o projeto que procuraram atender às necessi-
dades constatadas com o grupo de alunos e garantir o domínio dos 
conteúdos básicos da alfabetização. No entanto, foi possível verificar 
também que esses resultados poderiam ter sido ainda melhores e os 
avanços mais significativos se a proposta de trabalho tivesse ficado 
menos vinculada a determinados elementos característicos do mé-
todo Paulo Freire.

Com efeito, o material didático produzido no decorrer do pro-
jeto, inspirado em linhas gerais no método Paulo Freire (Brandão; 
Andrade, 1982), partia de um conjunto de palavras geradoras a partir 
das quais eram estudadas as relações entre fonemas e letras necessá-
rias para o domínio dos processos de codificação e decodificação da 
escrita. Diferentemente da proposta original, porém, essas palavras 
geradoras não foram selecionadas apenas a partir do universo voca-
bular e cultural dos alfabetizandos adultos. Foi feito um rápido 
levantamento no ambiente de trabalho, no qual foram identificados 
mais de dez cartazes presentes no local, relacionados especialmente 
a alertas de segurança, indicação de localização e organização do 
espaço, acesso a ferramentas e outros equipamentos etc. Esse mate-
rial foi fotografado e aproveitado na seleção de palavras geradoras 
mais ligadas ao contexto do grupo. Foram incluídas também outras 
palavras geradoras por trazerem aspectos importantes do saber his-
toricamente acumulado, procurando articular os problemas da prá-
tica social com os conhecimentos linguísticos e científicos necessários 
ao domínio da linguagem escrita e à superação do senso comum. Esse 
esforço poderia ter sido realizado de modo mais sistemático caso a 
introdução de palavras que ampliam o universo vocabular e cultural 
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dos alunos tivesse sido feita com maior intensidade ao longo do 
processo.

A equipe dispôs de um tempo inicial exíguo para elaboração 
desse material didático, tendo em vista que a decisão de aceitar o 
convite da prefeitura e assumir o desafio de realizar a alfabetização 
na obra ocorreu cerca de trinta dias antes do início previsto para as 
aulas. Sendo assim, foi utilizado como ponto de partida, sobretudo 
para as primeiras atividades, um material didático que já vinha sendo 
desenvolvido em anos anteriores. 

A primeira palavra geradora do material já existente era a palavra 
“medo”. O uso dessa palavra tinha como intenção abordar aspectos 
importantes para o início do processo de alfabetização, já que uma 
das dificuldades de alguns alunos analfabetos se refere ao medo do 
fracasso escolar. Muitos deles passaram por um processo de escola-
rização anterior do qual foram excluídos de forma até mesmo vio-
lenta. Um dos alunos, por exemplo, relata que na infância estudou 
em uma escola rural, em que a professora batia muito nos alunos. 
Como não podia deixar de ir às aulas, pois seus pais também iriam 
bater nele, fingia ir à escola, mas se escondia no mato. E assim fez 
até encontrar meios de não ser mais obrigado a ir. Os relatos dos que, 
mesmo querendo estudar, tiveram que sair para trabalhar aos 7 ou 
8 anos para ajudar na renda da família, foram muito comuns nesse 
grupo. 

Ao mesmo tempo, no decorrer da sua história de vida, esses 
alunos ouviram e ainda ouvem constantes observações negativas 
sobre sua inteligência e esforço, já que a sociedade em geral considera 
a sua situação de analfabetismo como resultado de falta de empenho 
ou incapacidade individual para o aprendizado. 

Essa ausência de apoio do meio social imediato se evidenciou no 
próprio espaço de execução do projeto pela atitude de alguns dos 
colegas de trabalho, a partir do momento em que as aulas come-
çaram. Desde o princípio foram comuns as “brincadeiras” feitas por 
trabalhadores que estavam fora do projeto, por já possuírem maior 
grau de escolaridade, que rotulavam as aulas como “Escolinha do 
Professor Raimundo”, diziam abertamente que aqueles alunos eram 
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“os burros”, que “não aprendiam nada e não adiantava ensinar nada 
para eles”. Nas primeiras semanas de atividade, foi possível perceber 
que esses comentários estavam minando o esforço de permanência 
de alguns alfabetizandos.

Em função disso, foi programada a realização de uma dinâmica 
de grupo que ocorreu da seguinte forma: todos os alunos foram orien-
tados a formar um círculo e os dois bolsistas do projeto foram colo
cados um dentro e outro fora dessa roda. Em seguida, foi solicitado 
aos bolsistas que invertessem sua posição: aquele que estava dentro 
do círculo tentaria sair e o que estava fora tentaria entrar. Isso foi 
feito e a mudança de posição ocorreu sem dificuldade. Na sequência, 
o grupo de trabalhadores foi orientado a prender os braços uns dos 
outros formando um círculo fechado. Novamente os bolsistas foram 
solicitados a trocar de posição, porém, desta vez, não foi possível ao 
que estava fora entrar no círculo e ao que estava dentro conseguir sair.

Concluída essa dinâmica, abriu-se um momento de discussão e 
reflexão. Um dos alfabetizandos imediatamente percebeu a metáfora 
que estava sendo proposta naquela atividade e comentou que tinha 
ficado claro para ele que o grupo deveria se tornar unido para evitar 
que pessoas de fora atrapalhassem o trabalho. Outros educandos 
reforçaram a importância de não dar ouvidos aos comentários e fazer 
todo o possível para que ninguém desistisse de frequentar as aulas. 
Essa atividade parece ter contribuído bastante para fortalecer o 
sentido de solidariedade e colaboração dentro do grupo. Periodica-
mente, os alfabetizadores retomavam a referência a essa dinâmica, 
lembrando a importância do trabalho em equipe para que todos 
conseguissem atingir o objetivo final. 

O exemplo mostra que um aspecto importante do processo de 
alfabetização de adultos é trabalhar pela criação de novas relações 
humanas na própria turma de alunos, de modo que os alfabetizandos 
se sintam apoiados pelos colegas, fortalecendo a sua persistência no 
processo de escolarização. Esse aspecto pode ter uma contribuição 
importante para evitar ou reduzir a evasão, que é um dos grandes 
problemas nas salas de alfabetização de adultos.
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O trabalho de alfabetização no projeto iniciou-se com uma apre-
sentação de imagens com figuras cujo nome formava palavras a serem 
descobertas a partir dos desenhos. Por exemplo, foi apresentado 
o desenho de uma cama e de um leão. Os alunos logo identificaram 
a palavra “camaleão”. Para formar essa palavra, tiveram que deslocar 
sua atenção para a sonoridade das palavras, deixando em segundo 
plano o significado representado pela imagem. Esse processo é 
conhecido como “rebus” e parece ter desempenhado um papel 
importante na história da escrita, pois caracteriza um momento 
crucial do surgimento das escritas fonéticas, em que os elementos 
gráficos passam a representar os sons da língua e não os objetos ou 
as ideias. Para os alunos, constituiu um primeiro passo para o pro-
cesso de tomada de consciência dos mecanismos que constituem a 
linguagem escrita.

O objetivo de apresentar essas imagens foi também mostrar aos 
alunos que eles já possuíam uma capacidade de “leitura” adquirida 
ao longo da vida e que essa capacidade seria importante no processo 
de alfabetização. A utilização de desenhos e figuras foi um recurso 
utilizado sistematicamente ao longo do projeto. A equipe do PEJA 
tem explorado a hipótese de que as imagens podem desempenhar 
uma função mediadora na assimilação das relações entre grafemas 
e  fonemas, atuando como auxiliares na memorização dessas 
relações.

A primeira palavra geradora apresentada aos alunos, como já foi 
dito, foi a palavra “medo”. A introdução dessa palavra se deu por 
meio da apresentação de um vídeo falando de situações que trazem 
medo e da necessidade de enfrentar esse medo. Durante a apresen-
tação do vídeo foram inseridas na tela legendas com a palavra “medo” 
de modo a destacar a relação entre a palavra falada e a sua forma 
escrita. Ao final do vídeo, permaneceu somente a palavra na tela. Em 
seguida, o vídeo foi objeto de uma rápida discussão sobre a impor-
tância de enfrentar o medo, especialmente no processo de aprendi-
zagem, por exemplo: não ter medo de errar nem de perguntar. 

O trabalho com a palavra “medo” consistiu em atividades de 
decomposição e recomposição da palavra, inicialmente identificando 
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suas sílabas e depois suas letras e os fonemas correspondentes. Após 
a decomposição, foi feita a recomposição da palavra, destacando que 
o resultado da combinação de determinadas letras pode conduzir à 
formação de novas palavras. Isso constitui um dos conteúdos centrais 
do processo de alfabetização e um dos procedimentos propostos no 
método Paulo Freire, por meio da chamada “ficha da descoberta” 
na qual o aluno procura formar palavras a partir de um conjunto de 
sílabas. 

Essas atividades didáticas, realizadas ao longo de 2015, foram 
objeto de discussão com os bolsistas alfabetizadores nas reuniões 
semanais na universidade. Um dos aspectos metodológicos que 
surgiu nesses debates foi em relação à apresentação das letras  
do alfabeto, já que havia uma expectativa de alguns educandos e 
mesmo de determinados bolsistas no sentido da apresentação do 
alfabeto completo logo no início do processo de alfabetização, como 
material a ser memorizado e como base principal para os estudos 
posteriores. 

A formação desses bolsistas no curso de Pedagogia e sua vivência 
como alunos no ensino fundamental pode ter influenciado na criação 
dessa expectativa, já que a tradição da alfabetização brasileira, na 
qual predominam os métodos sintéticos (Mortatti, 2006), acabou 
sendo reforçada nos últimos anos, paradoxalmente, pela abordagem 
construtivista no que se refere à ideia de que o primeiro conteúdo a 
ser trabalhado na alfabetização é o próprio alfabeto. Essa ideia, por 
sinal, se encontra arraigada no senso comum, como decorrência do 
significado literal da palavra alfabetizar. A crítica feita por autores 
como Emília Ferreiro (Ferreiro, 1985) aos conceitos de fácil e difícil, 
defendendo que todo o alfabeto seja disponibilizado logo de início 
para os alunos, aliada à confusão gerada com a indevida identificação 
entre alfabetização e letramento, tem feito que muitos alfabetizadores 
tenham a convicção de que é preciso apresentar todas as letras do 
alfabeto no início do processo e trabalhar com elas sem nenhum tipo 
de progressão em relação ao grau de complexidade das relações entre 
essas letras e os fonemas. Métodos que propõem algum tipo de 
progressão na apresentação dos conteúdos ortográficos (como é caso 
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do método Paulo Freire) acabam sendo vistos como uma “camisa de 
força” que impede o aluno de escrever as palavras “como ele quiser”. 

Ocorre nesse caso uma indevida identificação de duas questões 
bem diferentes: a questão da liberdade na escrita e a questão da 
apresentação dos conteúdos da alfabetização. Ao introduzir um 
determinado grupo de letras e concentrar a atenção e as atividades 
nesse grupo e nos valores sonoros delas, o objetivo não é impedir que 
alguns alunos, que tenham adquirido por outros meios um conhe-
cimento de letras que não estão sendo estudadas naquele momento, 
possam usar essas letras para escrever palavras e textos. O objetivo 
é possibilitar ao alfabetizador um planejamento que permita preparar 
atividades adequadas para que as relações grafofonêmicas sejam 
dominadas pelos alunos de modo gradativo, mas no menor espaço 
de tempo possível, atendendo a necessidade daqueles que ainda não 
conhecem essas letras nem dominam as relações mais elementares 
do sistema de escrita. 

Nesse sentido, a opção pela palavra “medo” se deu em razão não 
somente do seu significado, mas também pelo fato de que as letras 
da palavra apresentam uma relação mais regular com os respectivos 
fonemas do que outras palavras possíveis. É evidente que as relações 
entre fonemas e letras no sistema ortográfico da língua portuguesa 
nem sempre são biunívocas e esse fenômeno aparece inclusive nas 
vogais, como é o caso da letra “e” que pode ser lida como /é/ ou /ê/ 
dependendo da palavra (por exemplo: bela e pera), o mesmo ocor-
rendo com o par o/ó (por exemplo: mofo e moto). Também vão se 
evidenciar as relações entre a letra “e” no final da palavra com o som 
de /i/ e o par similar o/u (exemplos: corre, bolo). 

Uma importante questão que se coloca do ponto vista peda
gógico (com diversas implicações políticas e sociais) seria a seguinte: 
como o alfabetizador irá trabalhar com essas relações que constituem 
a essência do sistema alfabético-ortográfico de escrita? Elas serão 
objeto de um ensino sistemático como defenderam Freire (1970, 
1979), Saviani (2003), Soares (2004), dentre outros, ou serão in
troduzidas de acordo com interesses e demandas dos próprios alunos 
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a partir de atividades nas quais o uso das letras não é o objeto 
central? 

Embora nossa equipe tenha optado pelo ensino sistemático, a 
influência construtivista predominante no discurso sobre alfabeti-
zação e os limites da abordagem freiriana exerceram influência sobre 
a prática, trazendo dificuldade para manter essa sistematicidade ao 
longo do processo. Os dados obtidos pelo projeto mostraram que o 
ensino sistemático, baseado em uma gradação dos conteúdos e no 
trabalho de transmitir aos alunos as informações principais a respeito 
das relações fonema-letra, foi fundamental para assegurar o desen-
volvimento deles, sobretudo para aqueles que tinham menor contato 
com a escrita ou nunca haviam frequentado a escola. No entanto, 
seria preciso desenvolver um esforço ainda mais insistente no tra-
balho com os fonemas e sua relação com as letras, já que o estudo 
das sílabas e suas famílias silábicas, sugerido no método Paulo Freire, 
embora útil e necessário, não se mostrou suficiente para que alguns 
alunos avançassem mais rapidamente no domínio dessas relações. 

Aprofundar o estudo das relações grafofonêmicas e da identi
ficação dos fonemas, por meio de atividades que promovem a cha-
mada consciência fonológica, poderia ter contribuído nesse processo. 
Incluir atividades de consciência fonológica, porém, não significa de 
forma alguma adotar métodos sintéticos baseados no associacio-
nismo, como é o caso do chamado método fônico, cujo caráter mecâ
nico e anacrônico (cf. Mortatti, 2006) não estimula a formação de 
leitores e autores eficientes e críticos. O grande desafio metodológico 
consiste em desenvolver um método histórico-crítico de alfabetização 
que permita incorporar o núcleo válido de propostas já existentes, 
rearticulando esses elementos em função de uma nova concepção da 
linguagem escrita e do seu processo de ensino-aprendizagem.

Outro aspecto analisado e debatido a partir da experiência foi a 
forma de lidar com a diversidade de conhecimentos prévios dos 
alunos. A existência de uma grande heterogeneidade entre os alunos 
na sala de alfabetização, com alguns que já dominam os rudimentos 
da leitura e escrita ao lado de outros que nem reconhecem as letras 
do próprio nome, é problema encontrado em quase todas as salas de 
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alfabetização de adultos. É claro que os alunos que já possuem um 
domínio maior da leitura e da escrita procuram forçar o alfabetizador 
a ir mais rápido, demandando a apresentação de assuntos novos. No 
entanto, deixar esse grupo pautar o ritmo da turma ou mesmo dividir 
o grupo com atividades específicas para cada “nível” pode significar 
na prática excluir justamente aqueles que mais necessitam do tra-
balho de alfabetização e aumentar a distância entre esses alunos, em 
lugar de reduzi-la. 

A opção adotada no projeto foi atuar com a sala coletivamente e 
seguir um ritmo que levasse os alunos com mais dificuldades 
a avançar, sem que ficassem isolados do grupo. Para isso, um esforço 
importante consistiu em identificar e atuar na zona de desenvol
vimento proximal (Vygotsky, 1993) desses alunos, por meio de 
auxiliares externos que permitissem a eles realizar atividades que 
estariam acima do seu desenvolvimento já consolidado. Por exemplo, 
foram usadas cartelas com sílabas associadas a figuras para que o 
aluno formasse palavras e frases. O alfabetizador procurava dar 
exemplos, formando palavras e os alunos que possuíam mais faci
lidade ajudavam os demais. Para facilitar o processo de memorização 
das possíveis combinações entre letras, foram utilizadas também as 
conhecidas (e tão criticadas) famílias silábicas. Embora esse recurso 
tenha um lugar importante no método Paulo Freire, muitos educa-
dores da área de alfabetização de adultos acabaram por abandonar 
esse instrumento pedagógico, que passou a ser rotulado como tradi-
cional e associado às cartilhas. 

Um exemplo do abandono desse recurso pode ser verificado nos 
materiais didáticos fornecidos pelo MEC para uso na alfabetização 
de adultos (por exemplo: Vóvio; Mansutti, 2009) que seguem uma 
abordagem construtivista na qual se elimina por completo o uso das 
famílias silábicas e se faz ausente até mesmo um trabalho específico 
e sistemático com as relações entre fonemas e letras. O receio exage-
rado de que o material de apoio à alfabetização se pareça com as 
antigas cartilhas faz que os alunos que estão na fase inicial da alfa-
betização sejam privados de materiais mais adequados às suas neces
sidades de aprendizagem. A experiência do projeto tem mostrado 
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que recursos como as sílabas e famílias silábicas, ainda que sejam 
vistos como práticas tradicionais, possuem uma importante funcio-
nalidade para assegurar o domínio pleno dos processos de codificação 
e decodificação, embora esteja claro que o conteúdo da alfabetização 
de modo algum se reduz a esses processos. O que vem sendo possível 
constatar é que o mérito não reside especificamente no recurso peda
gógico em si, mas na forma como ele é utilizado pelo alfabetizador, 
como um instrumento para que o aluno se torne capaz de ler e  
escrever palavras, frases e textos, compreendendo e automatizando 
as relações grafofonêmicas que constituem o nosso sistema 
alfabético-ortográfico.

Por essa razão, na experiência desenvolvida pelo PEJA, o estudo 
das relações entre fonemas e letras, embora tenha sido feito de 
modo sistemático, partiu sempre de um texto e de uma palavra car-
regada de significado e sentido para os alunos e retornou ao processo 
de produção de frases e textos. Com isso se procurou criar um ciclo 
dialético em que o significado da palavra oferecesse motivos com-
preendidos para o aluno estudar suas letras e fonemas, ainda que ele 
fizesse isso inicialmente por exigência do alfabetizador (motivo 
realmente eficaz). Ao conquistar o domínio dessas relações e se 
apropriar dos mecanismos básicos da linguagem escrita, o aluno 
percebe que é capaz de escrever palavras e textos com significado e 
sentido, passando a buscar o aprendizado dessas relações movido 
por essa necessidade de conhecer o conteúdo do que está escrito e de 
registrar o seu pensamento. O que foi possível constatar como prin-
cipal limitação da experiência desenvolvida nesse projeto foi a falta 
de um aprofundamento maior nessas atividades específicas, sobre-
tudo para apoiar os alunos que apresentavam maior dificuldade para 
memorizar as letras e identificar suas relações com os fonemas.

Apesar dessas dificuldades e limitações teórico-metodológicas, 
foi possível verificar no desempenho dos alunos um avanço subs-
tancial. Praticamente todos chegaram ao final dos oito meses de 
trabalho conseguindo ler e escrever palavras e frases com as sílabas 
e letras estudadas. Mesmo aqueles que nunca haviam tido acesso à 
escola mostraram uma grande evolução, ainda que apresentassem 
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muitas dificuldades para ler e escrever palavras relativamente sim-
ples. Do grupo de 17 alunos que iniciaram o curso, somente 3 não 
atingiram os objetivos previstos. Com isso, foi possível notar que 
alguns alunos, que no início das atividades falavam em desistir do 
projeto por se considerarem incapazes de aprender, diante da evi-
dência do resultado obtido mudaram totalmente seu ponto de vista. 
Em uma entrevista final, todos, sem exceção, afirmaram o interesse 
em continuar os estudos, mesmo que não fosse mais como exigência 
da empresa ou no horário de trabalho. 

Isso demonstra que ocorreu aquela transformação dos motivos 
compreensíveis em motivos eficazes que Leontiev apontou. A partir 
daí, abre-se um caminho novo na vida desses trabalhadores, com 
consequências muito positivas para sua inserção na prática social.

Considerações finais

O projeto de alfabetização de adultos no canteiro de obras sus-
citou uma série de questões teóricas e práticas a serem analisadas e 
aprofundadas em pesquisas e estudos futuros. Do ponto de vista 
teórico, é possível destacar que a tentativa de fazer um balanço crítico 
das orientações práticas do método Paulo Freire à luz dos funda-
mentos teóricos da pedagogia histórico-crítica e da psicologia 
histórico‑cultural se mostrou promissora, embora carregada de desa
fios. O risco de cair no ecletismo, diluindo as diferenças entre essas 
vertentes e produzindo uma “colcha de retalhos” teórico-metodo-
lógica precisou ser constantemente considerado. Por outro lado, 
percebe-se que a contribuição de Paulo Freire no campo da alfabe-
tização de adultos tem sido esvaziada a partir da difusão do constru-
tivismo nesse campo, levando ao abandono de ideias e recursos muito 
necessários ao trabalho do alfabetizador. Sendo assim, uma pers
pectiva histórico-crítica, que defende o ensino sistemático dos con-
teúdos da alfabetização e o compromisso político do educador com 
o acesso de todos os alunos à cultura letrada, precisa se colocar a 
tarefa de resgatar esse núcleo válido das ideias e práticas freirianas, 
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superando suas limitações e fazendo avançar a elaboração dos fun-
damentos para uma prática cada vez mais transformadora na alfa-
betização de adultos. Do ponto de vista prático, esse desafio implica 
realizar experiências didáticas que permitam desenvolver novos 
métodos de alfabetização, alinhados a esses pressupostos e adequados 
à realidade das salas de alfabetização atuais. Do ponto de vista teó-
rico-metodológico, o desafio implica explicitar de modo cada vez 
mais claro as bases filosóficas, linguísticas, psicológicas e pedagó-
gicas de uma abordagem histórico-crítica da alfabetização de adultos. 
Esse conjunto de tarefas tem constituído a agenda de trabalho do 
PEJA na Unesp/Araraquara, que pretende dessa forma contribuir 
para um esforço mais amplo em favor da luta pela superação do 
analfabetismo no Brasil.
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unidades de Assis, Presidente Prudente e Ourinhos, com catadores 
de materiais recicláveis e na unidade de Bauru, com o trabalho junto 
a um assentamento rural, foi constituída formalmente em 2006. Sua 
formalização se deu com o apoio da Financiadora de Estudos e Pro-
jetos (Finep)/MCTI, por meio do Programa Nacional de Incuba-
doras (Proninc), sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de 
Economia Solidária (Senaes)/MTE. A Incubadora, com sede em 
Assis, formou-se a partir de quatro núcleos, sediados nos câmpus 
de Assis, Presidente Prudente, Ourinhos e Bauru. 

Entre as várias demandas recebidas da comunidade pela Univer-
sidade, neste trabalho enfocamos as decorrentes de uma das preo-
cupações dos gestores públicos com as questões ambientais e sociais 
no início da década de 2000. De um lado, a necessidade de adequação 
dos aterros municipais, muitas vezes verdadeiros lixões a céu aberto. 
De outro, o elevado índice de desemprego existente naquele período, 
que impunha a um grande contingente de trabalhadores, homens e 
mulheres (inclusive crianças) condições sub-humanas de trabalho, 
já que eles desenvolviam suas atividades dentro dos lixões ou reti-
ravam materiais recicláveis acondicionados juntamente com o lixo 
domiciliar disposto nas ruas para ser coletado pelos serviços de 
limpeza urbana.

Nesse período, a Incop Unesp Núcleo de Assis, atendendo a 
essa demanda dos gestores públicos, apoiou a organização dos cata-
dores de materiais recicláveis e a implantação da coleta seletiva em 
Assis e diversos outros municípios da região. Concomitantemente, 
nos demais núcleos da Incubadora, também ocorreram ações seme-
lhantes, envolvendo vários outros municípios. 

O panorama existente, no nível federal, contemplava políticas 
públicas tanto para inclusão socioprodutiva de catadores de materiais 
recicláveis, as quais favoreciam o acesso aos bens e meios de pro-
dução, quanto para apoiar às incubadoras universitárias a desen
volverem suas atividades de assessoria aos empreendimentos de 
economia solidária. 

Dessa forma, em 2009, ao elaborar e apresentar a proposta para 
execução de um Programa de Formação em Economia Solidária, 
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objeto deste texto, a Incubadora, especialmente a equipe de Assis, 
possuía larga experiência no trabalho com catadores de materiais 
recicláveis no Oeste Paulista. Nesta última década, contribuiu de 
modo efetivo para a organização de associações/cooperativas, vi-
sando à geração de trabalho e renda. 

O contato direto com os catadores sempre apontou para de-
mandas por capacitação, para trabalharem na perspectiva da eco-
nomia solidária e do cooperativismo popular (Singer, 2002; Laville; 
Gaiger, 2009). Cabe destacar que a grande maioria, antes de vir para 
essa nova forma de organização do trabalho, de gestão democrática 
e autônoma, esteve submetida à vivência no trabalho informal ou 
com relações hierarquizadas. 

Essas condições às quais estiveram submetidos foram determi-
nantes na construção de um sentido para o trabalho que não con-
templava a dimensão coletiva. O trabalho cooperado, como sabemos, 
requer a aquisição de princípios, valores e conhecimentos compatí-
veis com o desenvolvimento de atitudes favoráveis a uma convivência 
em um ambiente mais democrático, participativo e de maior auto-
nomia. Essa mudança paradigmática pressupõe um processo de 
aprendizado e de experiência social fundado nesses novos princípios 
e valores. Nesse sentido, é uma mudança com caráter subjetivo e 
objetivo. 

À universidade, sempre nos pareceu muito oportuno o desen-
volvimento de atividades, inclusive de extensão, visando contribuir 
para a alteração dessa realidade. A execução do programa apresen-
tado neste trabalho foi pautada por essa lógica. 

Quadro teórico-metodológico

Segundo a teoria da práxis fundada na filosofia marxiana (Vaz
quez, 1977) e na psicologia sócio-histórica (Bock, 2001), o homem 
é ao mesmo tempo um sujeito ativo e passivo, singular e genérico. 
Nessa visão, ao mesmo tempo que o homem, através da sua atividade 
e das relações que estabelece com outros homens, reproduz e 
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transforma as condições materiais e espirituais da sua existência, é 
determinado por elas. Dessa forma, a atividade humana (práxis), a 
história e as relações sociais são elevadas à condição de categorias 
centrais na determinação da existência humana (espécie e gênero/
ser biológico, social e psicológico).

Por isso, não há uma essência da práxis, uma práxis em si mesma, 
genérica e abstrata. Por isso também, não existe um ser genérico e 
abstrato cuja essência se constitua antes ou à margem das circuns-
tâncias de sua vida. Estas se materializam através de múltiplas 
mediações, produzidas por determinadas condições e modos de 
produção e tipos de relações sociais que estabelecem teleologias, 
princípios, valores, hábitos, saberes e dão à vida cotidiana certa orde
nação ou “legalidade”. Ou seja, que definem sua lógica, seus con-
flitos e contradições e engendram certas visões do mundo.

No modo de produção capitalista, a visão de mundo hegemônica 
é a da classe que detém a posse dos bens e modos de produção. É pela 
visão de mundo e dos interesses dessa classe que se define o estabe-
lecimento de práticas sociais regulatórias, adequadas aos objetivos 
estratégicos da produção de mercadorias e do mercado de consumo 
que possibilitam o lucro e a acumulação do capital. Para atingir esse 
propósito, a classe “dominante” precisa do trabalho humano, vendido 
pelo valor do salário no mercado de trabalho. Precisa contar também 
com certo grau de adesão (consentimento e motivação) dos trabalha-
dores, o que exige um grande esforço teórico e metodológico e a 
constituição de um imenso arsenal de práticas subjetivantes. Ou seja, 
precisa criar as condições “espirituais” apropriadas para que se mate
rialize efetivamente. Assim, são estabelecidos diferentes tipos de 
práxis que podem ser mais ou menos reiterativas/reprodutivas ou 
transformadoras/criadoras, entre outras.

Dessa forma, segundo a teoria da práxis, o mundo do trabalho, 
estruturado de acordo com os interesses do capital, impõe-se como 
uma potência estruturante que expande sua ação para outras esferas 
da vida social (Freitag, 1978), influenciando sistemas de governo e 
relações de poder, modelos de gestão e de administração dos bens 
públicos e/ou privados; padrões de conduta (normas, valores, moda, 
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hábitos de vida e de consumo), sistemas de atenção ou proteção 
(educação, saúde, assistência etc.); divisão do trabalho e tipos de 
formação requeridos para o trabalho; aparatos políticos, jurídicos e 
militares. 

No capitalismo, como já foi dito, há também a necessidade de 
criação de um mercado de consumo que estenda sua ação a todas as 
classes e espaços sociais, com o propósito de criar uma massa de pes-
soas ávidas pelos produtos e dependentes deles. No entanto, para que 
isso ocorra, há a necessidade de um “enxugamento” e de uma expro-
priação dos conhecimentos e práticas sociais relacionados ao supri-
mento de necessidades e meios de subsistência historicamente 
construídos. Ou seja, há a necessidade da assimilação e, ao mesmo 
tempo, da invalidação dos saberes e do saber fazer popular, substi-
tuindo-os pelos saberes, métodos, processos e produtos da ciência e 
da técnica, apropriada e consolidada na esfera de domínio do capital. 

Porém esse processo não se impõe apenas como estratégia de 
dominação econômica, mas também de dominação social e política, 
material e espiritual. Assim, os diversos tipos de conhecimentos 
populares – filosóficos, artísticos e técnicos; os hábitos e saberes 
derivados de estratégias de produção e de sobrevivência (costurar, 
cozinhar, reformar ou reaproveitar objetos, produzir alimentos, criar 
animais etc.) – são incorporados pelo mercado e transformam-se em 
processos, mercadorias e objetos de consumo, ou são desqualificados 
pela alegação do seu caráter “arcaico”, antieconômico, fora da moda 
ou não científicos.

Assim, a visão de mundo e o modus operandi capitalistas foram, 
ao longo de mais de dois séculos, construindo uma cultura hegemô-
nica e se impondo como uma totalidade empírica naturalizada aos 
trabalhadores, tornando-se quase uma “verdade histórica” e in-
fluindo decisivamente nos processos de subjetivação que se dão nos 
diversos espaços e dimensões da vida social. 

A transformação dessa realidade é por isso, ao mesmo tempo, 
uma tarefa objetiva e subjetiva: de superação das relações sociais e 
econômicas que lhes dão sustentação e da visão de mundo que auxilia 
na sua reprodução. 
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Essa tarefa não seria, pois, uma missão apenas dos educadores, 
como querem os iluministas, ou pela tomada do poder e dos bens 
acumulados pelo capital, como querem os vanguardistas revolucio-
nários. Segundo Gramsci (1988), ela depende tanto de uma educação 
democrática, crítica (formulada a partir de conhecimentos contra-
-hegemônicos que possam submeter os conhecimentos ideologi-
zados a uma rigorosa crítica) e conscientizadora (que apontem para 
a possibilidade de se transformar a realidade existente), mas depende 
também da construção de mudanças efetivas e concretas no sentido 
de se estabelecer novas formas e relações de trabalho. A apropriação 
do saber crítico e de ferramentas metodológicas e técnicas, em di-
versos domínios do conhecimento, é um espaço de disputa da luta 
política e econômica entre as elites e as camadas populares que an-
seiam a transformação desta sociedade desigual na qual vivemos em 
outra mais justa e equânime, com justiça social e igualdade real 
de oportunidades para todos (Ladeia, 1995). Assim, a apropriação 
do saber socialmente construído e sistematizado sobre a história do 
mundo do trabalho, que conta a história da dominação, da servidão 
e da exploração do trabalho, em outras formações sociais e na socie-
dade capitalista; sobre os movimentos sociais que refletem as lutas, 
interesses e necessidades dos trabalhadores, entre os quais os da 
economia solidária e os dos próprios catadores, além de outros 
conhecimentos mais específicos ou técnicos, foram objeto das ati-
vidades do programa.

É nesse contexto que a economia solidária e o cooperativismo 
popular, formulados sobretudo a partir do pensamento de Proudon 
e de Robert Owen, forjados no contexto das lutas dos trabalhadores 
contra o capitalismo no século XIX, surgem como alternativa  
ao neoliberalismo, à globalização, ao desemprego estrutural e à 
exploração da mão de obra do trabalhador. Apresentam-se também 
como estratégias de transição para o resgate e a construção de valores 
e práticas sociais, de produção e de consumo mais justos. Fundados 
não mais na acumulação, na exploração do trabalho, na competição 
e na propriedade privada dos bens e meios de produção, mas sim na 
solidariedade, na cooperação, na inclusão dos excluídos pelo capital, 
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na propriedade e no trabalho coletivo, bem como na socialização do 
poder e do saber (Singer, 1999).

Nessa perspectiva, no trabalho com os grupos populares, o edu-
cador não pode colocar-se como um técnico cuja prática se reveste 
de uma pretensa neutralidade e transmissora de um saber “verda-
deiro” em si mesmo, alguém que mais esconde as contradições e 
ajuda na reprodução social de classe do que revela ou transforma as 
estruturas de dominação existentes. Esse educador deve construir 
sua prática apoiando-se em perspectivas teórico-metodológicas crí-
ticas, dialógicas e participativas que tomem o saber popular, cons-
truído em seu cotidiano de vida e trabalho, como ponto de partida 
para construir com o educando novas sínteses superadoras (Saviani, 
2008). Deve despir-se do suposto saber que sua condição lhe confere 
e penetrar no mundo simbólico, no universo cultural e vocabular de 
seus educandos para, através de trocas permanentes, possibilitadas 
por uma relação fundada no questionamento, no diálogo e nas trocas 
sociais, construírem juntos novos significados, sentidos e saberes a 
partir de um mergulho crítico na realidade. Realidade essa vista como 
processo e como construção humano-social, passível, por essa razão, 
de ser modificada.

A transformação da realidade não deveria ser então uma tarefa 
isolada dos educadores através das atividades escolares, ou por outros 
meios tradicionais, nem dependeria somente da tomada do Estado 
capitalista.

Portanto, enfatizamos que o programa executado teve a edu-
cação popular, na perspectiva de Paulo Freire, como referencial 
teórico-metodológico básico. Havia em nosso trabalho um compro-
misso ético de não nos eximirmos, como cidadãos, da luta política 
travada nos diversos domínios e espaços sociais pela redução das 
injustiças e desigualdades, inclusive aquelas referentes à socialização 
dos conhecimentos. A educação permite que o indivíduo faça e re-
faça, que possa assumir como ser capaz de saber tanto o que não sabia 
quanto saber melhor aquilo que já sabia. 

Freire (2000) afirma que 
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A educação proporciona não só a consciência do eu, mas a cons-
ciência do mundo, fazendo um ser não apenas do mundo, mas com 
o mundo e com o outro, capaz de além de se adaptar no mundo, 
poder, sobretudo, intervir nele, pois, enquanto os animais apenas 
mexem nele, o homem é capaz de fazer história. (Freire, 2000, 
p.32)

Para que isso aconteça é necessário: compreendermos quanto 
somos capazes de transformar a realidade a partir do momento em 
que nos colocamos como personagens dela; termos consciência  
de nossas reais necessidades, da classe a qual pertencemos e, sobre-
tudo, compreendermos que podemos transformar a realidade social. 
Essa não é uma tarefa que podemos fazer solitariamente, mas cole-
tivamente, e que, apesar de ser não ser fácil, é possível.

Freire (1978) nos ensina que transformar sempre implica ação 
coletiva, na ajuda e na “cumplicidade” do outro. Diz o mestre:

Propomos uma ajuda autêntica, cuja prática (praxis), os que nela 
se envolvem se ajudam mutuamente, crescendo juntos no esforço 
comum de conhecer a realidade que buscam transformar. Somente 
numa tal prática, em que os que ajudam e os que são ajudados se 
ajudam simultaneamente, é que o ato de ajudar não se distorce em 
dominação do que ajuda sobre quem é ajudado. Por isso, é que não 
há real ajuda entre classes dominantes e classes dominadas. (Freire, 
1978, p.68)

Deve existir, então, uma “ajuda” crítica e comprometida quando 
nos constituímos cidadãos e educadores populares, pois sabemos e 
compreendemos a trajetória e o sentido da luta para a transformação 
de uma sociedade dominadora, injusta, desigual e perversa em outra 
que seja democrática, justa e ética. 

Orientada por essa concepção, a equipe da Incubadora, ao apre-
sentar a proposta para execução do programa, escolheu e colocou em 
prática uma metodologia que considerou imprescindível o papel 
do  catador como educador, formando um grupo composto por 
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acadêmicos e catadores que planejou conteúdos, criou estratégias 
para o desenvolvimento das atividades e executou o Programa. 

A execução do programa

O Programa de Formação em Economia Solidária: Preparação 
de Educadores, Capacitação de Catadores e Sensibilização de Ges-
tores Públicos foi executado a partir de convênio estabelecido entre 
a Universidade Estadual Paulista (Unesp) e o Ministério da Edu-
cação (Convênio 743314/2010 MEC/SESU). O programa contem-
plou atividades de formação voltadas aos catadores de materiais 
recicláveis, organizados em cooperativas, associações ou grupos 
informais no Oeste Paulista, e teve como foco principal a formação 
dos catadores para atuação em empreendimentos de economia soli-
dária (EES) e o fortalecimento de suas atividades de apoio à preser-
vação ambiental, por meio da coleta seletiva solidária e da destinação 
correta das embalagens pós-consumo. Outra importante atividade 
desenvolvida no programa visou contribuir para a sensibilização  
de gestores públicos da região para a implementação de políticas de 
gestão de resíduos sólidos com a inclusão social de catadores.

Cabe esclarecer que o programa, aprovado em convênio em 
2010, por diversas dificuldades burocráticas encontradas para sua 
execução, apenas pode ser finalizado em 2015. 

O presente trabalho tem por objetivo relatar e refletir sobre a 
execução do programa referido. Todavia, para tornar claro o relato, 
também apresentamos os objetivos gerais e específicos que orien-
taram a sua execução.

Objetivos gerais

1.	 Desenvolver, por meio das atividades de extensão universitária 
realizadas pela Incubadora de Cooperativas Populares da Unesp, 
um programa que possa beneficiar professores, alunos e cata-
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dores de materiais recicláveis, capacitando-os para atuarem na 
perspectiva da economia solidária, bem como sensibilizar ges-
tores públicos das regiões Oeste e Centro-Oeste paulista, visando 
à criação de políticas de inclusão e de apoio aos catadores.

2.	 Desenvolver um estudo, utilizando metodologias participativas 
durante o processo de elaboração e de desenvolvimento das ati-
vidades do programa, sobre o possível impacto do nível de esco-
laridade dos catadores em sua participação no curso e na 
autogestão dos empreendimentos.

Objetivos específicos:

1.	 Capacitar alunos, docentes, técnicos e lideranças de catadores 
que participarão da equipe executora do programa, visando 
prepará-los para o desenvolvimento de todas as atividades  
previstas.

2.	 Desenvolver com todos os catadores integrantes de grupos orga-
nizados das regiões do Oeste paulista e da cidade de Bauru 
(Centro-Oeste) um curso básico de introdução à economia soli-
dária e ao cooperativismo popular e de sensibilização sobre os 
aspectos ambientais que impactam e são impactados por sua 
atividade.

3.	 Desenvolver atividades com lideranças de catadores (membros 
de conselhos de administração, conselhos fiscais e outras), vi-
sando socializar conhecimentos e ferramentas que possam au-
xiliá-los nos processos organizativos e de gestão dos EES, de 
acordo com demandas já identificadas.

4.	 Sensibilizar gestores públicos municipais das áreas de abran-
gência da Incubadora, utilizando estratégias diversas, para a 
criação de políticas públicas de gestão de resíduos sólidos com 
inclusão de catadores, bem como para a adoção e fomento de 
alternativas para geração de trabalho e renda na perspectiva da 
economia solidária.
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5.	 Produzir conhecimentos a partir do estudo realizado, bem 
como divulgá-los aos públicos interno e externo em eventos e 
publicações.

6.	 Socializar os conhecimentos e experiências decorrentes do desen
volvimento das atividades do programa: ao público interno através 
de relatório final, e externo, utilizando diversas estratégias.

7.	 Estudar as condições de escolaridade de todos os catadores 
que participam das atividades de capacitação, buscando iden
tificar os limites que elas eventualmente podem oferecer ao 
grau  de participação nessas atividades e na autogestão de 
empreendimentos.

A equipe do programa, constituída e coordenada pela Incop 
Unesp Assis, contou com a participação de representantes dos nú-
cleos de Bauru, Presidente Prudente e Ourinhos, e teve o desafio de 
construir um processo que articulasse parceiros, visando promover 
os espaços de Formação de Formadores: catadores, universitários e, 
ainda, técnicos contratados especificamente para o programa. 

Esse processo de formação, embasado nos pressupostos da edu-
cação popular (Freire, 1989), teve por objetivo possibilitar que os 
educadores tivessem a compreensão do programa como um todo e 
participassem ativamente da construção dos conteúdos dos eventos 
e respectivas estratégias pedagógicas. Constituíram-se, desse modo, 
em ricos espaços de troca de experiências e saberes acadêmicos e 
populares. 

As atividades, em formato de oficinas, tiveram por objetivo, 
além de planejar os eventos e elaborar os planos, capacitar a equipe 
para a execução do programa. Foram envolvidas nesse processo  
de formação de educadores 32 pessoas, entre alunos de graduação, 
pós-graduação, técnicos, professores e catadores de materiais 
recicláveis. 

Cabe ressaltar que nesses encontros foram reorganizadas as 
atividades e atribuídas novas nomenclaturas aos eventos, diferente-
mente das propostas no programa, a saber: 
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•	 Preparação de Educadores para “Formação de Formadores”.
•	 Capacitação de Catadores Módulo I – Economia Solidária: 

trabalho, renda e preservação do meio ambiente para “For-
mação para Catadoras e Catadores do Oeste Paulista”.

•	 Capacitação de Catadores Módulo II – Autogestão e Papel 
das Lideranças nos EES; Módulo III – Planejamento Estra-
tégico: uma ferramenta para os EES, para “Formação de Li-
deranças para Catadoras e Catadores do Oeste Paulista”.

•	 Sensibilização de Gestores Públicos para “Seminário de Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos: implementação com in-
clusão social de catadores”.

Com os educadores capacitados e o planejamento de cada ativi-
dade elaborado, a equipe identificou a necessidade de construir um 
guia com orientações metodológicas para subsidiar os formadores 
no desenvolvimento de suas atividades. Na fase final da preparação, 
foram concluídas as articulações necessárias à realização dos eventos; 
estavam dadas as condições para a execução do programa. 

A Incop Unesp Assis, proponente do programa, articulada com 
a Associação Regional de Catadores do Oeste Paulista (Arcop) e 
com  a ONG Circuito de Interação de Redes Sociais (Circus), 
e  também, em parceria com o Comitê Regional de Catadores do 
Oeste Paulista, realizou, nos meses de abril a junho de 2015, o con-
junto de atividades previstas no programa.6 

As atividades de “Formação para Catadoras e Catadores do 
Oeste Paulista” ocorreram em duas turmas, sendo uma na Unesp 
de Assis e a outra em Presidente Prudente, na Cidade da Criança, 
espaço cedido pela prefeitura. A programação, desenvolvida em dois 
dias consecutivos, baseou-se em um grande tema gerador: “O mundo 

6.	 Cabe esclarecer que a Circus vem há longo tempo desenvolvendo ações junto aos 
catadores organizados no Oeste Paulista, que o comitê é a instância organizativa 
do Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis (MNCR) na 
região e que a Arcop, um braço jurídico desse comitê, foi constituída com o 
objetivo de fortalecer os processos de organização e de formação dos catadores.
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em que vivemos: o que existe e o que estamos construindo”. A partir 
da divisão em grupos de trabalho, foram abordados temas variados: 
relação de consumo, relação com a natureza, relação de gênero, re-
lações de trabalho e relação solidária. Todos os grupos também 
discutiram o tema transversal: o protagonismo da mulher. Em um 
segundo momento, ganhou foco a temática da “Identidade e orga-
nização de catadores”, a partir de subtemas: os catadores e a sua 
história, os catadores e sua organização política, os catadores e 
sua organização econômica, a participação das mulheres catadoras, 
e a articulação com outros movimentos sociais. Na etapa final do 
encontro, o grupo trabalhou o tema “Cotidiano de trabalho cole-
tivo”, a partir de estratégias vivenciais enfocando situações
‑problema, as quais possibilitaram, dessa forma, discutirem o 
cooperativismo e a tomada de decisão coletiva. Cabe destacar que 
todas as atividades dessa formação foram bastante ativas, as quais 
se apoiaram no teatro, na música, em jogos, em charges, entre outros 
instrumentos.

A “Formação de Lideranças para Catadoras e Catadores” ocorreu 
na FCL/Assis, também em dois dias consecutivos. Participaram 
dessa atividade as lideranças dos empreendimentos, membros dos 
conselhos de administração e fiscal, bem como coordenadores de 
áreas de trabalho. Os formadores, nessa fase, para o desenvolvimento 
das atividades, também contaram com o apoio de um guia construído 
na fase de planejamento. Material que, considerado pertinente, foi 
compartilhado com as demais lideranças participantes da Formação. 
O conteúdo desse módulo girou em torno dos seguintes temas: 
A organização do movimento social de catadores; O movimento de 
economia solidária; A autogestão e o papel das lideranças nos em-
preendimentos econômicos solidários; e, ainda, Planejamento estra-
tégico: ferramenta para empreendimentos solidários. A partir de 
uma perspectiva concreta e reflexiva, pautando sempre pela expe-
riência vivida, as lideranças foram incentivadas a discutir os assuntos 
escolhidos. Além da adoção de estratégias participativas, usuais em 
todo o programa, foram realizadas palestras. 
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Os “Seminários de Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
implementação com inclusão social de catadores” foram organizados 
de modo a abranger os municípios de determinadas microrregiões, 
a partir de sua organização em consórcios ou bacias. A parceria com 
entidades dessa natureza (Comitê da Bacia do Alto Paranapanema 
e o Consórcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema – Civap) 
viabilizou a realização dos dois seminários, os quais foram muito 
importantes para a mobilização dos gestores, especialmente pelo 
compromisso coletivo com a temática do meio ambiente e com os 
resíduos sólidos. 

Os temas foram abordados por promotores públicos estaduais, 
representando o Grupo de Atuação Especial do Meio Ambiente 
(Gaema), por secretários municipais de Meio Ambiente, por lide-
ranças de catadores e por outros especialistas. Os debates ressal-
taram a importância da inclusão de catadores na gestão de resíduos 
sólidos, por meio de contratação de serviços, conforme legislação 
vigente.7 

As atividades de “Formação de Formadores”, “Formação para 
Catadoras e Catadores do Oeste Paulista”, “Formação de Lideranças 
para Catadoras e Catadores do Oeste Paulista” e “Seminário de 
Política Nacional de Resíduos Sólidos: implementação com inclusão 
social de catadores” foram plenamente realizadas. 

No Quadro 1 é possível constatar o quão abrangente foi a exe-
cução do programa, do qual participaram 484 pessoas, sendo 
380 catadores da região Oeste Paulista e de outras não previstas no 
programa, mas sugeridas pelas lideranças de catadores na fase 
de planejamento. 

Com relação à participação nos empreendimentos, a quantidade 
prevista (17) foi superada, ou seja, participaram catadores de trinta 
associações/cooperativas/grupos informais da região e outros dez 
empreendimentos de outras regiões do estado.

7.	 Lei n.12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS).
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Quadro 1 – Atividades do programa 

Atividade Local Data Participantes

Preparação de Educadores (10 
encontros)

Assis – SP, 
Ourinhos – SP e 
Pres. Prud. – SP

De 6/4 a 
9/6/2015

  32

Capacitação de Catadores região 
Assis, Ourinhos e Bauru 

Assis – SP
24 e  
25/4/2015

151

Capacitação de Catadores Região 
de Presidente Prudente 

Pres. Prud. – SP
15 e 
16/5/2015

  99

Formação Lideranças de Catadores 
do Oeste Paulista 

Assis – SP
28 e 
29/5/2015

103

Sensibilização de Gestores 
Públicos 

Assis – SP 25/6/2015   38

Sensibilização de Gestores 
Públicos 

Piraju – SP 23/6/2015   61

TOTAL 484

Cabe destacar que na fase de execução do programa foi cons-
tatada a impossibilidade de os empreendimentos garantirem a  
participação de todos os seus cooperados/associados, devido às 
dificuldades para paralisarem totalmente as atividades de trabalho. 
Dessa forma, participou uma parcela dos catadores de cada 
empreendimento, os quais poderiam, em momentos oportunos, 
compartilhar as experiências e os conhecimentos construídos com 
os demais companheiros. Nesse sentido, a despeito das dificuldades 
encontradas pelos grupos para liberação dos catadores para parti-
ciparem dos eventos, tanto a presença quanto o envolvimento da 
categoria no programa foram significativos. 

Considerações

O presente convênio firmado entre o MEC e a Unesp, ao viabi-
lizar o acesso aos recursos, possibilitou à equipe da Incubadora 
de  Cooperativas Populares da Unesp/Assis a continuidade e a 
ampliação de suas atividades de acompanhamento desses grupos 
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populares (associações e cooperativas de catadores), objetivando a 
geração de trabalho e renda. 

Os resultados quantitativos alcançados com a execução do pro-
grama foram significativos, como apontado anteriormente, especial-
mente por ter envolvido 95% do número de catadores previstos. Se, 
por um lado, foram encontradas dificuldades para a participação de 
todos os catadores dos dezessete empreendimentos previstos, por 
outro, foi possível estender a área de abrangência do programa, 
envolvendo, inclusive, catadores de outras regiões do estado.

Merece destaque, também, a metodologia participativa adotada. 
A equipe de educadores, por não ter sido constituída apenas por 
acadêmicos e ter incluído os catadores, possibilitou a articulação de 
saberes acadêmicos e populares, condição que contribuiu tanto para 
a formação dos estudantes, por ter possibilitado a apropriação e 
aplicação dessa metodologia, quanto para o desenvolvimento dos 
catadores como educadores. E, ainda, por ter promovido a partici-
pação ativa da grande maioria dos catadores nas demais atividades 
de formação do programa.

A familiaridade e a interação da equipe da Incubadora com os 
catadores no Oeste Paulista, bem como a participação de várias de 
suas lideranças na equipe de educadores do programa, facilitaram a 
escolha da metodologia e das estratégias empregadas nas atividades. 
Outro aspecto que merece destaque e que contribuiu para o sucesso 
dos eventos foi a facilidade de comunicação da equipe de educadores 
com os demais participantes do programa. A percepção que os edu-
cadores, fossem eles estudantes ou catadores, tiveram acerca de suas 
experiências, coroadas de êxito, com as metodologias ativas é  
de terem sido muito enriquecedoras para o crescimento pessoal  
e profissional. 

A despeito de não ter sido realizado estudo sobre a escolaridade 
dos catadores, conforme previsto no objetivo geral 2 e no específico 
7, avaliamos que, em parte, a participação ativa que tiveram nas 
atividades foi um indicativo de que a pouca escolaridade não foi fator 
decisivo para a assimilação dos conteúdos abordados. 
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Levamos em consideração dados de pesquisa recente (Carvalho; 
Rondini, 2015), realizada por docentes Unesp/Assis, entre os coo-
perados dos empreendimentos de catadores que compõem o Comitê 
Oeste Paulista. O estudo revela os seguintes dados sobre o grau de 
escolaridade: 8,5%, aproximadamente, não foram alfabetizados; 
31,8% possuem o ciclo I completo (ensino fundamental anos iniciais 
– do 1o ao 5o ano); 23,9% o ciclo II completo (ensino fundamental 
anos finais – do 6o ao 9o ano). Portanto, constatam que mais de 40% 
dos catadores possuem pouca ou nenhuma escolaridade.

Em avaliação posterior, realizada por amostragem, entre alguns 
grupos de catadores, foram apontados os aspectos positivos, facili-
tadores da aprendizagem, decorrentes da adoção daquelas estratégias 
pedagógicas, tais como: teatro, vídeo, música e charges. Por outro 
lado, alguns apontaram para a dificuldade de compreenderem deter
minados termos ou mesmo os objetivos de algumas atividades, a 
despeito dos cuidados tomados previamente. Também alegaram 
certo cansaço durante as atividades, principalmente no primeiro dia, 
decorrente do longo período de concentração, agravado pelo deslo-
camento entre a cidade-sede do empreendimento e as cidades onde 
foram desenvolvidas as atividades do programa. A despeito desses 
senões apontados, importantes para serem considerados em futuras 
capacitações, houve, entre esses catadores, unanimidade quanto à 
importância da realização de eventos dessa natureza para o processo 
de desenvolvimento pessoal e grupal.

Cabe destacar, ainda, que as atividades desenvolvidas no pro-
grama constituíram-se em espaços importantes para o fortalecimento 
da articulação entre os grupos de catadores, especialmente pela con-
juntura atual brasileira de desafios para a implementação da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, que requer a participação ativa dessa 
categoria de trabalhadores, visando à sua inclusão na gestão inte-
grada dos resíduos, no nível municipal. 

A articulação da Incubadora com as várias entidades foi fun
damental para os resultados favoráveis alcançados com a execução 
do programa, tanto pelo apoio na organização e realização oferecido 
pela Arcop e pela Circus, quanto pela contribuição financeira,  
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ao complementarem os custos com as atividades, pois estava previsto 
que o programa custearia também as despesas dos catadores com 
deslocamentos, refeições e alojamentos. A execução do programa 
contou, ainda, com o apoio da prefeitura de Presidente Prudente, 
do Consórcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema (Civap)  
e do Comitê da Bacia do Alto Paranapanema, fundamentais para 
sua viabilização.

As possibilidades de parcerias com outras entidades, especial-
mente Arcop e Circus, foram muito pertinentes, reforçando a impor
tância da articulação da universidade com a sociedade organizada, 
construindo uma rede de cooperação. O apoio obtido do Ministério 
Público Estadual e dos consórcios intermunicipais, entre outros, foi 
decisivo para desencadear e/ou fortalecer o processo de sensibili-
zação de gestores públicos previsto no programa.

Há que se destacar também o empenho e a colaboração prestados 
pelas unidades da Unesp de Assis e de Presidente Prudente, 
tanto  pela contrapartida financeira (não obrigatória) quanto pela 
cessão de espaços físicos para a realização dos eventos e apoio admi-
nistrativo à execução do programa. À Pró-Reitoria de Extensão da 
Unesp (Proex) coube o importante papel de gestora do convênio. 

Finalizando, apontamos para a oportunidade que a execução do 
programa ofereceu à universidade para exercer seu valioso papel 
extensionista entre os catadores de materiais recicláveis, um dos 
segmentos priorizados pelo governo federal por meio das ações da 
Secretaria Nacional de Economia Solidária (Senaes) – e também, 
nesse caso, do Ministério da Educação (MEC), na execução de polí
ticas públicas de inclusão socioprodutiva. 

A despeito do valor de ações de formação como essas, fomen-
tadas por políticas públicas, assumidas pela universidade e reconhe-
cidas pelos trabalhadores, elas são ainda insuficientes à mudança 
paradigmática para que se alcance outro modelo de organização 
do trabalho e do estabelecimento de uma nova sociabilidade. Mu-
dança que depende tanto da totalidade das relações sociais hoje 
existentes, quanto do cotidiano de trabalho desses sujeitos, ou seja, 
do modo como se apropriam desses novos valores e princípios e de 
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como transformam a realidade do seu trabalho e das relações que 
estabelecem.

Nesse sentido, o trabalho da equipe da Incubadora de Coope-
rativas Populares da Unesp entre os grupos populares representa 
uma continuidade necessária para que se viabilize efetivamente a 
transformação concebida nesse plano teleológico, possível, se as 
circunstâncias permitirem, apenas no médio e longo prazo.
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6 
Jornal comunitário Voz do 

Niceia: extensão universitária 
e exercício de cidadania

Angelo Sottovia Aranha1

Daniela Arcanjo Rodrigues2

Introdução

O projeto Voz do Niceia foi iniciado em 2008 por estudantes do 
curso de Comunicação Social: Jornalismo da Faculdade de Arqui-
tetura, Artes e Comunicação da Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), no câmpus de Bauru. Desde o seu início, o projeto teve como 
orientador o professor doutor Angelo Sottovia Aranha e contou com 
recursos da Pró-Reitoria de Extensão Universitária (Proex) para 
manter suas atividades. O Voz do Niceia conta com uma aluna bol-
sista que, como editora-chefe, cuida para que as pautas sejam sempre 
do interesse da comunidade e coordena todas as etapas do trabalho 
de apuração, redação, edição, impressão e distribuição do jornal. Os 
repórteres, repórteres fotográficos e os redatores são todos volun
tários estudantes de jornalismo. 

1.	 Docente do curso de Jornalismo da Universidade Estadual Paulista (Unesp), 
Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, Bauru. e-mail: sottovia@faac.
unesp.br.

2.	 Graduanda em Comunicação Social: Jornalismo da Universidade Estadual Pau-
lista (Unesp), Faculdade de Arquitetura, Artes e Comunicação, Bauru. e-mail: 
dani.arcanjo@hotmail.com.
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No início, havia apenas uma frente de trabalho, a do jornal 
impresso, que até hoje é o carro-chefe do projeto. A intenção era 
atender a comunidade do Jardim Niceia, um bairro periférico da 
cidade de Bauru localizado perto do câmpus da Unesp. Os estu-
dantes visavam levar àquela população o direito à comunicação, 
negligenciado pelas poucas mídias locais (situação semelhante às que 
enfrentam os demais bairros acêntricos de Bauru). A partir desse 
objetivo, definiu-se o nome que batiza o projeto: “O Jornal Comu-
nitário como instrumento de reconhecimento social”.

O jornal é bimestral e pautado pela comunidade. Todo bimestre, 
os alunos-repórteres que integram o Voz do Niceia passam de casa 
em casa, no bairro, perguntando sobre os últimos acontecimentos 
importantes para os moradores, questionando sobre o que eles gos-
tariam que melhorasse em relação à infraestrutura e quais eventos 
aconteceram ou acontecerão ali. Esses contatos fortalecem a relação 
morador-repórter e dão mais garantia de que o jornal será represen-
tativo para a comunidade da qual visa ser mediador, além de impor 
certa responsabilidade aos jovens repórteres. Afinal, o público-alvo 
existe realmente, é conhecido, vai ler e vai criticar o conteúdo.

Após esse primeiro levantamento de pauta, os alunos se reúnem 
para pôr em prática um assunto que aprendem em sala no curso de 
jornalismo: os critérios de noticiabilidade. Tratando-se de um jornal 
comunitário, a preocupação é não deixar que um grupo ou um indi-
víduo se sobreponha à vontade coletiva. Como nenhum aluno é do 
bairro em questão, há uma preocupação dos integrantes do projeto 
em não deixar os preconceitos omitirem alguma pauta que seja de 
interesse daquela população.

Depois do levantamento, os alunos-repórteres se dividem em 
grupos para apurar as pautas. As entrevistas com os moradores 
determinam as prioridades da matéria e, após esse primeiro contato 
com o acontecimento, os alunos entrevistam fontes oficiais. Essas 
entrevistas representam desafios para a maioria dos alunos-repór-
teres, porque as fontes oficiais estão acostumadas a dar entrevistas 
e a lidar com jornalistas. Os integrantes do projeto devem ter astúcia 
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para conseguir as informações, caso contrário, são manipulados 
pelos entrevistados.

Como todas as matérias são feitas em grupos, fica a cargo dos 
integrantes trabalharem em equipe para dividir o trabalho. No de-
correr do tempo em que ficam no projeto, todos podem exercer as 
várias funções que envolvem a produção de um jornal impresso: 
apuração, redação de matérias, captação de imagens e vídeos, edição 
de textos e imagens. A versatilidade, tão exigida dos jornalistas 
atualmente, pode ser exercitada em um só projeto.

Apesar de todo o avanço tecnológico e dos meios de comuni-
cação, o jornal impresso continua sendo essencial para o projeto por 
conta de seu público-alvo. Grande parte dos moradores não tem 
acesso à internet ou tem acesso de forma precária e não contínua. Por 
isso, são impressos mil exemplares de cada edição, em formato ta-
bloide e em preto e branco, o que atende a comunidade e ainda 
permite a entrega em repartições públicas, secretarias municipais, 
Câmara dos Vereadores e demais órgãos do governo que têm com-
promisso com a cidade em geral.

O jornal tem duas matérias de denúncia: uma, maior, que é sobre 
algo que atinge toda a comunidade, como a falta de pavimentação 
asfáltica. Apesar de algumas ruas já estarem asfaltadas, todo o bairro 
ganha se a pavimentação for ampliada. Em todas as matérias que 
tangenciam esse assunto constam reclamações de pessoas com pro-
blemas respiratórios consequentes da poeira que fica no bairro. A 
segunda matéria, menor, noticia algum problema mais particular de 
uma região do bairro, desde que essa situação prejudique a coletivi-
dade e não apenas um pequeno grupo.

Todas as edições têm seções fixas. As seções “Tira-dúvidas”, 
“Fala, morador!” e “Perfil” já caracterizam o projeto gráfico
‑editorial. A “Tira-dúvidas” traz uma entrevista em formato pingue-
-pongue com um especialista em um assunto sobre o qual a 
comunidade tenha demonstrado desconhecimento. É uma matéria 
que vai tratar de uma questão que está em âmbito nacional ou até 
internacional, com o objetivo de elucidar algo de difícil explicação 
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para os moradores. Ainda assim, de alguma forma, o tema sempre 
deve tangenciar os interesses da comunidade. 

Já foi tema dessa seção a questão do parto humanizado, por 
exemplo. Nenhum morador falou diretamente para um integrante 
do projeto sobre esse assunto durante o levantamento de pauta, 
porém o contato com a comunidade permitiu que os alunos
‑repórteres identificassem uma grande quantidade de mães jovens 
sem a presença de um companheiro, o que caracteriza uma situação 
de vulnerabilidade na nossa sociedade, especialmente no momento 
do parto.

A seção “Fala, morador!” traz uma pergunta para os moradores 
responderem. Ela pode ter um aspecto crítico, como “Qual a função 
de um presidente?”, pergunta da edição n.31, ou pode trazer leveza 
ao jornal. Na edição n.30, o tema dessa seção foi o Dia das Mães. 
Perguntou-se às crianças do bairro o que elas mais gostavam nas 
mães delas, como uma forma de homenagear as mães do bairro.

Na seção “Perfil” conta-se a história de um morador de uma 
família ou de um casal do bairro. Nos levantamentos de pauta sempre 
se questiona que morador representa o Jardim Niceia, quem eles 
gostariam de ver no jornal, quem tem uma boa história de vida para 
contar. Essa seção é disputada e mostra que há muitos interesses 
políticos no bairro. Pessoas que já têm alguma influência política na 
região constantemente se indicam para ter seu perfil retratado e, 
consequentemente, lutam para fazer parte do imaginário social da 
população do Niceia. Ter a sagacidade para perceber esse conflito 
de narrativas também é função dos alunos-repórteres e nem sempre 
é simples contornar tais situações.

Em quase todas as edições há também a cobertura de um evento 
promovido no bairro, seja esse evento organizado pela própria comu
nidade, pela prefeitura, ou pelo Voz do Niceia. Na maioria das vezes, 
essa cobertura ocupa um menor espaço no jornal, mas conta com 
uma galeria de fotos no “Mural”, na última página.

Após a apuração de informações, a captação de imagens e a re-
dação das matérias feitas pelos alunos-repórteres, o conteúdo passa 
pela edição da editora-chefe e bolsista do projeto, que também 
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diagrama o jornal. Todos os integrantes têm a responsabilidade de 
entregar os jornais de mão em mão na comunidade, além de deixar 
exemplares nos estabelecimentos comerciais. Cria-se uma respon-
sabilidade diferenciada naqueles que participam do projeto: o pú-
blico-alvo do Voz do Niceia existe e é crítico. Qualquer informação 
que não foi bem apurada pode ser cobrada tanto pela própria popu-
lação do Jardim Niceia quanto pelas fontes oficiais que concederam 
entrevistas, uma vez que o jornal é entregue também em repartições 
públicas que tenham compromisso com o bairro.

Em meados de 2013, o projeto ganhou mais uma frente: a do 
meio on-line. Há um recente crescimento no uso da internet pelos 
moradores, o que facilita a comunicação e permite que o projeto 
explore outras plataformas além do jornal impresso. É comum rece-
bermos sugestões de pessoas a serem entrevistadas para a seção 
“Perfil” na nossa página da internet e termos jornais e matérias 
compartilhados pelos moradores.

O Voz do Niceia tem uma página no Facebook, um canal no 
YouTube, um blogue, Twitter e Instagram. O blogue permite que 
se transcenda algumas barreiras do jornal impresso. Há galerias de 
fotos, vídeos e textos que não puderam sair no jornal pela limitação 
da plataforma ou de espaço. O canal no YouTube ainda está em 
crescimento e aprimoramento, mas também auxilia na divulgação 
do projeto com uma forma de linguagem, que é o vídeo, que apro-
xima muito os moradores do jornal. Todo o meio on-line do Voz do 
Niceia, além de ser mais uma forma de comunicação com o leitor,  
é também um instrumento de divulgação do projeto e objeto de 
estudo para outros pesquisadores preocupados com o jornalismo 
comunitário.

Ainda em 2013, o projeto começou a realizar eventos com a 
proposta de ampliação das formas de comunicação com o bairro. Os 
temas dos eventos também devem seguir a linha do jornal, ou seja, 
devem ser representativos para a população e por isso são decididos 
com base nos interesses do bairro.

No início de cada ano, ao fazerem o primeiro levantamento de 
pauta, os integrantes incluem o questionamento sobre os tipos  
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de atividade que estão faltando no bairro. A partir das respostas e de 
observações ao longo de entrevistas com moradores, ou conversas 
em outros momentos, esses alunos determinam, na primeira reu-
nião  organizativa, quais serão os eventos a serem realizados no 
semestre.

Os eventos têm um objetivo por si só: levar à comunidade ati-
vidades recreativas e de cunho social e educativo que sejam do inte-
resse dela. Porém, representam também uma forma de aperfeiçoar 
ainda mais o jornal impresso e o meio on-line. Como nenhum dos 
integrantes mora no bairro e, mais do que isso, como a maioria vive 
realidades muito diferentes daquela da comunidade, os eventos vêm 
para integrar ainda mais os alunos com os moradores do Jardim 
Niceia. Com uma convivência maior fica mais fácil saber qual é a 
melhor linguagem a ser usada nos textos, quais temas podem estar 
ficando de fora devido à correria ou falha no levantamento de pauta, 
ou quais personagens do bairro seria mais interessante retratar.

A quarta e última frente de trabalho criada pelo Voz do Niceia 
foi um grupo de pesquisa que leva o nome oficial do projeto: O Jornal 
Comunitário como Instrumento de Reconhecimento Social. Em 
encontros quinzenais, os integrantes discutem textos previamente 
escolhidos, que foram lidos em suas casas e que tangenciem pro-
blemas da comunidade, ou mesmo a própria temática do jornalismo 
comunitário.

No segundo semestre de 2015, por exemplo, foi estudado o livro 
A ralé brasileira, de Jessé Souza. Apesar de não estar, aparentemente, 
relacionado com o tema do jornalismo comunitário, o livro ajuda a 
entender um pouco mais a realidade vivida pelos habitantes do 
Jardim Niceia e, com isso, passa-se a olhar com menos preconceito 
as vivências daquelas pessoas. Mais sensíveis a essas causas, os re-
pórteres se tornam mais aptos a falar sobre as questões de classe que, 
naturalmente, aparecem no jornal.

Outros temas também discutidos nas reuniões do grupo de 
pesquisa referem-se à cidade e à ocupação dos espaços públicos, à 
participação dos movimentos sociais no jornalismo comunitário, 
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à função social do jornalismo tradicional, ao conceito de cidadania e 
comunidade e ao racismo. Todos esses temas colaboram para a ela-
boração de mais artigos e para o aumento da produção científica do 
projeto, mais uma das metas da equipe do Voz do Niceia ao criar esse 
grupo.

Um grande ganho dos alunos participantes do projeto decorre 
da união de conceitos teóricos à prática. Além dos exemplos já dados, 
de aplicação do que é aprendido na sala de aula em um curso de 
Jornalismo, no Voz do Niceia pode-se facilmente aplicar conceitos 
das teorias da comunicação e da sociologia em uma realidade muito 
próxima a eles. Ao longo do ano, os alunos-repórteres vão perce-
bendo que uma pequena comunidade, como a do Jardim Niceia, já 
é capaz de mostrar a complexidade da sociedade brasileira, talvez 
devido ao processo de urbanização que une e sobrepõe os diferentes 
estilos de vida presentes na cidade.

O jornal Voz do Niceia é comunitário porque é a comunidade 
atendida que pauta o que será prioridade, ou não, no jornal. Aquela 
região caracteriza uma comunidade porque todos que estão ali têm 
problemas em comum. Se um ônibus não está entrando no bairro, 
por exemplo, todos devem ir até o ponto mais distante, e único, para 
conseguir chegar ao centro da cidade. A delimitação territorial, 
portanto, influencia na percepção dos moradores de que compõem 
um grupo, o que cria certa identidade no bairro.

Além disso, a prioridade entre as várias versões possíveis ao se 
fazer uma matéria é dada à versão dos moradores. Como a grande 
maioria dos veículos dá prioridade para pessoas que já estão em es-
paços de poder, o Voz do Niceia vem como uma forma de resistência 
aos padrões impostos e à conservação de populações acêntricas na 
base da sociedade. O jeito de se fazer isso em veículos alternativos, 
e especificamente em um jornal comunitário, é amplificando a voz e 
dando reconhecimento social à população atendida, já que essas 
pessoas também fazem parte da sociedade.
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Cidadania, mídia e democracia

“Cidadania” é um termo muito usado em locais, ou em períodos, 
em que novos cidadãos precisam ser formados. A Constituição de 
1988, por exemplo, que foi formulada após um longo e traumático 
período de regime ditatorial no Brasil, foi apelidada de “Constituição 
Cidadã”. O desejo, na época, era anunciar “novos tempos”, em que 
os direitos da população estariam mais protegidos. Pouco se fala, 
porém, do real significado da palavra e como foi formado. Para 
avaliar o peso que o jornal Voz do Niceia tem na formação cidadã da 
comunidade em que atua, é interessante uma breve conceituação do 
termo.

A cidadania nem sempre esteve relacionada ao significado que 
hoje se atribui a esse termo. Essa palavra aproximou-se do signi
ficado atual no Renascentismo. Apesar disso, esse conceito ainda 
não estava firmado nessa época: no Dicionário de política dos filósofos 
italianos Norberto Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino 
não há referências à palavra. Dicionários vocabulares continham 
apenas significados limitados do termo.

Para formular muitas de suas novas práticas, o Renascentismo 
retomou ideias do direito romano. Conforme o direito romano, cida
dania não era algo a que toda a população tinha direito, era um pa-
trimônio. Um cidadão romano poderia ter três coisas: a liberdade, a 
família e a posse da cidade, ou seja, a cidadania. Esses direitos es-
tavam todos interligados. Um escravo, por exemplo, não podia ter 
direito à cidade porque a liberdade lhe era negada. Um estrangeiro 
não pertencia ao território, portanto a liberdade também não o 
contemplava.

Como podemos reparar, a ideia de cidadania já foi muito mais 
restritiva do que é atualmente. Em Atenas, berço da democracia e 
da cidadania, três quartos da população não podia ocupar os espaços 
públicos de debate e decisão. Apesar de ser o esqueleto das formas 
de democracia que conhecemos hoje, os assuntos abordados na 
ágora, local de decisão política, não eram necessariamente de inte-
resse da coletividade e não precisavam ter caráter público.
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Na concepção moderna, que começou a ser definida com as 
revoluções Francesa e Inglesa, a democracia e a cidadania já estavam 
intimamente ligadas. O desenvolvimento de uma não poderia ser 
pleno sem o desenvolvimento da outra. A democracia clama a sobe-
rania popular e dá à população o direito de decidir os rumos da vida 
pública. Isso só é possível se essa população tiver liberdade para 
ocupar os espaços e discutir a vida pública. Em ambas as revoluções, 
os principais direitos a serem conclamados foram os direitos civis, 
como conceituou Marshall em seu livro A cidadania e as classes 
sociais.

Esses direitos, que incluíam direito à propriedade, à manifes-
tação, à formação de contratos e à igualdade perante à lei, vieram ao 
encontro de uma burguesia que disputava poder e crescia junto com 
a consolidação do capitalismo. Locke, que no século XVII 
conceituou essa primeira demanda de direitos, caracterizou-os como 
“naturais” e inalienáveis, ou seja, todo ser humano os têm. Contex-
tualizando essas medidas, todos esses direitos foram revolucionários 
e romperam com a sociedade estamental que existia anteriormente: 
um senhor feudal não poderia ter mais direitos do que um 
camponês. 

Porém, direitos individuais não garantem a quebra da desigual-
dade e, portanto, o exercício integral da cidadania.

Esse conceito de “direito natural” – do direito que pertence aos 
indivíduos, independente do status que ocupam na sociedade 
em que vivem – teve um importante papel revolucionário em dado 
momento da história, na medida em que afirmava a liberdade indi
vidual contra as pretensões despóticas do absolutismo em que 
se negava a desigualdade de direitos sancionada pela organização 
hierárquica e estamental própria do feudalismo. Decerto, 
nessa visão liberal, o jusnaturalismo terminou por se constituir na 
ideologia da classe burguesa, sobretudo porque Locke e seus segui-
dores consideravam como direito natural básico o direito à proprie-
dade (que implicava também o direito do proprietário aos bens 
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produzidos pelo trabalhador assalariado), o que terminou por re-
criar uma nova forma de desigualdade entre os homens. (Coutinho, 
2016, p.4)

No século XIX, a principal reivindicação referia-se aos direitos 
políticos. Direito de votar e ser votado, de participar da vida pública 
e de decidir pela cidade. No entanto, essas duas esferas de direito 
não garantem a cidadania plena sem a conquista dos direitos sociais, 
que abrangem as necessidades humanas básicas, como o direito à 
educação, ao salário, a condições econômicas mínimas, à saúde etc.

É interessante observar que, mesmo nessa terceira fase relativa 
aos direitos, pouco se fala do direito à comunicação, passando a 
impressão de que a democracia e a mídia (os meios de comunicação 
de massa) têm pouco ou nada em comum. Porém, grande parte dos 
problemas sociais que se observa atualmente nas democracias em 
construção, em todo o mundo, poderia ser solucionada se houvesse 
uma mídia mais plural e representativa dos grupos acêntricos. A 
própria história nos mostra o quanto a comunicação pode ser usada 
tanto para fortalecer a democracia quanto para derrubá-la.

Novas formas de comunicação normalmente são vistas pela 
sociedade, por intelectuais e comunicadores, como possibilidades 
para disseminar ideias revolucionárias, promover o debate público 
sobre questões normalmente esquecidas pelas elites dominantes e, 
em última instância, fortalecer a democracia ao socializar outras 
formas de pensamento.

A possibilidade de se imprimir textos em massa, sem a neces
sidade de passar pela aprovação da Igreja e de ser escrita à mão por 
monges copistas, por exemplo, foi responsável pelo declínio da Igreja 
Católica na Alemanha, que presenciou a revolução da imprensa no 
século XV. A invenção do rádio, por sua vez, trouxe expectativa para 
aqueles que queriam levar informação para analfabetos. Porém, o 
poder das grandes corporações, assim como o do capital privado, 
sempre impediu que essas grandes realizações expandissem em di-
reção a mais direitos e proteção àqueles que são mais oprimidos pela 
sociedade, de forma que se tornaram ferramentas dos grupos que já 
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têm capital econômico e social para controlar o pensamento da 
sociedade.

O pesquisador Porto traz, no artigo “Muito além da informação: 
mídia, cidadania e dilema democrático”, uma das problemáticas da 
democracia relacionada à mídia. Sua pesquisa aborda, principal-
mente, duas correntes de pensamento que dominaram o tema do 
chamado “dilema da democracia”.

Uma premissa central da teoria democrática é a de que cidadãos 
bem informados elaboram e expressam livremente suas vontades, 
elegem representantes e influenciam de forma efetiva o processo 
de decisão política do Estado. Entretanto, tanto em países capita-
listas avançados como subdesenvolvidos, registra-se um alto grau 
de desinformação sobre assuntos políticos entre os públicos de 
massa. Cria-se assim o “paradoxo da política de massas”: a distância 
entre a expectativa de uma cidadania bem informada por parte 
da teoria democrática e a realidade incômoda revelada nas pesquisas 
de opinião (Neuman, 1986). Este paradoxo pode ser expresso 
em termos do “dilema democrático”, ou seja, o fato de que as pes-
soas que devem tomar decisões razoáveis possam não ser capazes 
de cumprir esta expectativa (Lupia; McCubbins, 1998). (Porto, 
2016, p.17)

Houve uma corrente de pensamento que refutou a afirmação de 
que cidadãos pouco informados não decidiriam conscientemente. 
Key foi um dos primeiros a defender que, na verdade, os cidadãos 
não são “ignorantes” e formam linhas de pensamento de acordo com 
o contexto e com as informações que têm. Segundo ele, as decisões 
eleitorais, que estavam no seu campo de análise, são tomadas por 
esse cidadão médio de forma racional e responsável.

Após um balanço das duas correntes de pensamento, Porto 
afirma que, mais do que o pensamento acerca da informação, deve-
ríamos pensar pela óptica do “enquadramento”, que nada mais é do 
que o ponto de vista do qual o escritor parte. A diversidade de pontos 
de vista, em vez da ilusão de um jornal feito imparcialmente e apenas 
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com notícias, seria a saída para o fortalecimento da democracia e a 
ampliação do direito à comunicação.

[...] apesar do reconhecimento de que as pessoas não são passivas 
ou idiotas, o modelo proposto neste artigo possibilita analisar o 
processo pelo qual enquadramentos são manipulados (inclusive 
pelos meios de comunicação), frequentemente de forma excludente 
e antidemocrática, para manter a posição subalterna de vários seg-
mentos da população. Em especial, os meios de comunicação devem 
ultrapassar a forte dependência em fontes oficiais do Estado e em 
grupos privilegiados já identificada por diversos autores (Sigal, 
1973; Hallin, 1994) e abrir a possibilidade de que a sociedade civil, 
grupos subalternos e minorias apresentem seus pontos de vista ou 
enquadramentos. (Ibid., p.24)

Com base em experiências de jornalismo comunitário como as 
vividas no Jardim Niceia, desde a implantação do projeto Voz do 
Niceia, pode-se concluir que as mídias marginais e alternativas são 
cruciais, essenciais para a transformação social. Como teorizou John 
Downing em sua pesquisa sobre a mídia radical no mundo, o Voz do 
Niceia confronta verticalmente as mídias tradicionais locais simples-
mente por trazer à tona temas que não seriam notícia em nenhum 
outro veículo que visa ao lucro e à manutenção do status quo.

Um jornal comunitário pode ser a alternativa ao dilema demo-
crático sem que se precise aguardar que mídias convencionais 
atentem para a sua responsabilidade com a cidadania e a democracia. 
Uma vez que é voltado justamente para a população do Jardim 
Niceia, o projeto acaba sendo um veículo de facilitação para fazer 
chegarem à comunidade informações que normalmente ficariam 
escondidas em consequência da burocracia das repartições públicas, 
apesar de serem do interesse dos moradores do bairro.

A presença da mídia na vida das pessoas tomou proporções 
muito grandes à medida que os conglomerados de comunicação 
cresceram e passaram a determinar o que a sociedade deve considerar 
importante, qual será o assunto a ser discutido em um bar ou na mesa 
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de jantar com a família. O fato de que apenas a elite econômica e 
social, parte numericamente pouco representativa da sociedade, 
passa a escolher o conteúdo informativo a ser compartilhado é um 
traço da fragilidade democrática do país.

A recepção das informações veiculadas nos meios de comuni-
cação de massa também é desigual. A população do Jardim Niceia, 
por exemplo, trabalha grande parte do dia e faz trabalhos extras para 
conseguir se sustentar, o que toma grande parte do dia da maioria 
dos moradores. No entanto, essa não é a realidade de parte do Brasil, 
que pode usufruir do seu direito ao lazer e a horários de descanso, 
dedicando apenas as horas determinadas por lei ao seu trabalho e 
podendo se informar melhor, uma vez que também tem renda sufi-
ciente para comprar jornais, assinar canais de televisão pagos e 
revistas.

O Voz do Niceia, que traz notícias compactadas sobre o que  
de mais importante acontece ou aconteceu no bairro, é uma mídia de 
resistência por ser um jornal gratuito com assuntos de interesse 
público e da região. Quebrando a lógica de que pessoas com mais 
renda têm mais acesso a informação, o projeto repara faltas do poder 
público e as lacunas da jovem e frágil democracia do Brasil.

Conquistas materiais

A chegada do Voz do Niceia no bairro Jardim Niceia deixou clara 
a diferença que a visibilidade midiática provoca no trato do poder 
público e privado em relação aos problemas de uma área da 
cidade.

No primeiro semestre de 2015, por exemplo, um vazamento de 
água foi resolvido durante o trabalho de apuração dos repórteres para 
a redação de uma matéria sobre o descaso em relação ao problema. 
Após reclamações de moradores de que havia um vazamento que 
formava lama na rua e desperdiçava água tratada, a equipe do jornal 
foi fazer entrevistas na Secretaria Municipal de Obras e também no 
Departamento de Água e Esgoto de Bauru, para que o problema 



138  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

fosse resolvido. Para que se tenha uma ideia do quanto a amplificação 
da voz da comunidade é importante, ainda durante o período da 
apuração o vazamento foi contido. O problema foi resolvido, mas 
isso não impediu a publicação de uma matéria sobre o que havia 
ocorrido e sobre a demora do poder público para atender a ocor-
rência. As promessas feitas pelos gestores públicos quando os 
alunos-repórteres os entrevistam têm mais peso quando publicadas 
no jornal impresso, e talvez por isso esses agentes procurem um jeito 
de cumpri-las.

Em 2008, quando o jornal foi criado, o bairro era servido por 
uma rede de iluminação pública muito precária, não tinha nenhuma 
rua pavimentada, não contava com espaços de lazer para os mora-
dores e o esgoto corria a céu aberto, atraindo insetos e animais trans-
missores de doenças, prejudicando a saúde de crianças e idosos, 
principalmente. Hoje, com a contribuição do jornal, que insistente-
mente amplificou as reivindicações da comunidade, já há iluminação 
de melhor qualidade em parte do bairro; duas ruas, das seis que o 
formam, foram pavimentadas, e uma praça foi construída onde antes 
uma grande valeta acumulava lixo e esgoto, além de inviabilizar a 
passagem de veículos. A praça, acima de tudo, representou um 
grande marco de mudança para os moradores, pois desde as pri-
meiras ocupações aquele local havia sido destinado a ser a praça do 
Jardim Niceia.

Atualmente, as primeiras ruas que foram ocupadas contam com 
infraestrutura melhor do que outras. Por causa da visibilidade dada 
pelo jornal, a imagem do bairro perante a população da cidade mudou 
para melhor e isso fortaleceu ainda mais o sentimento de identidade 
que os moradores têm com o bairro. Já foram construídas muitas 
casas de alvenaria, mais definitivas, e as pessoas estão investindo em 
suas moradias. A Rua 6, a que fica mais distante da entrada do bairro, 
ainda é a rua com mais problemas de infraestrutura. Lá, as casas de 
madeira ainda são muito comuns e a maioria dos moradores usa fossa 
séptica, já que ainda não há rede de esgoto.

Um grande cuidado tomado pelos alunos-repórteres é o de não 
tomar para si ou para o jornal conquistas que são fruto da união  
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e do sentimento de coletividade do bairro. O objetivo do jornal é  
dar suporte ao Jardim Niceia para que os moradores possam, auto-
nomamente, conquistar direitos. Já a postura da mídia convencional 
costuma ser totalmente oposta a essa; sendo composta por empresas 
que priorizam os lucros e o poder, procura tomar o protagonismo da 
comunidade nas conquistas, como aponta Peruzzo:

É inegável o potencial da mídia, tanto para mobilizar os moradores 
num evento [...] quanto para pressionar o poder público. No en-
tanto, a mídia é apenas um canal para se externar as reivindicações 
populares. Deve servir apenas de mediação, pois o desenvolvimento 
da cidadania requer uma mobilização e a articulação das próprias 
pessoas e de suas organizações representativas. Sem contar que esse 
tipo de atuação da parte da mídia tende a ser periódica e passageira, 
já que pode terminar sem justificativas, nem motivos aparentes. 
Quando isso ocorre pode ser pelo cansaço dos profissionais, por 
decisão política institucional ou por falta de interesse das editorias. 
(Peruzzo, 2003, p.20)

A mídia comunitária foge dessas características. Porém, esse 
desvio de intenção também pode acontecer pelo fato de os alunos-
-repórteres falarem de uma realidade distante das que vivem. Por 
isso, os eventos são tão valorizados no projeto, são vistos como 
instrumentos de aproximação, enquanto o grupo de pesquisa estuda 
e discute de que forma é possível atuar no bairro sem fazer juízos de 
valor decorrentes de vivências diferentes. As fotos, a apuração, a 
diagramação e a redação dos textos são feitas com muito cuidado, 
pensando-se no jornal Voz do Niceia como suporte para que mais 
conquistas aconteçam, e não como causador de mudanças no bairro.

Outra conquista dos moradores, após a criação do jornal, foi a 
mudança de um ponto de ônibus para um local mais próximo ao 
Jardim Niceia. Antes, o bairro não tinha nenhum ponto de ônibus, 
como se ninguém o considerasse um território com demanda para 
ir à cidade, seja em busca de lazer, por conta do trabalho, para es-
tudar ou procurar assistência médica. Pessoas com dificuldade de 
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locomoção tinham problemas para ir à qualquer parte; além das ruas 
intransitáveis não havia transporte público. Hoje, apesar da neces-
sidade de mais uma linha de ônibus e de mais pontos no bairro (o 
que está sendo cobrado pelo jornal), já houve uma melhora no sis-
tema de transporte para o Jardim Niceia.

Na edição número 26, de agosto de 2015, o jornal pôde cobrir o 
fechamento, pela prefeitura, de um imenso buraco na Rua 6 que 
atrapalhava a vida dos moradores havia muito tempo. Havia três anos 
o assunto vinha sendo pautado pelo jornal e era considerado um 
grande problema, especialmente para a moradora que tem sua casa 
ao lado da vala em questão. O local representava perigo para os pe-
destres e especialmente para as crianças, e a informação era que o 
buraco tinha sido feito após uma obra não concluída no local. A casa 
da moradora corria risco de desmoronamento e a única sugestão do 
poder público era encaminhá-la para um apartamento do “Minha 
Casa, Minha Vida”; após muito tempo, no entanto, o problema foi 
resolvido.

Conquistas imateriais

As conquistas materiais interferem na vida prática dos mora-
dores do bairro, sem dúvida. Com saneamento básico, é menor o 
contato com animais parasitas e as doenças se tornam menos comuns. 
Uma iluminação de melhor qualidade reduz o sentimento de inse-
gurança dos moradores, bem como uma rua asfaltada, que diminui 
as chances de alguém cair e se machucar. Porém, todas essas me
lhorias no bairro refletem em questões bem mais subjetivas e que 
são, muitas vezes, ignoradas pelo restante da sociedade, como se não 
fossem importantes. 

Todas essas conquistas fazem parte da conquista da cidadania 
total e interferem no sentimento de pertencimento dos moradores à 
sociedade. Muitas estão na conquista da terceira fase dos direitos da 
cidadania, a fase dos direitos sociais, que, por sua vez, interferem 
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nos privilégios da elite da cidade e, por isso, são mais difíceis de 
serem conquistados.

Depois de oito anos “socializando” as reivindicações do bairro, 
o jornal atenta agora, em 2016, para uma nova demanda dos mora-
dores: a conquista de mais uma linha de ônibus, já prometida pelo 
atual prefeito da cidade, mas que, por enquanto, ainda não foi im-
plantada. A falta de linhas que levem a população dos bairros peri-
féricos para o centro da cidade não tem só um impacto prático na 
vida dos cidadãos da periferia, representando um ponto crucial 
porque os impede de ocupar os espaços públicos e impede a trans-
formação desses locais em lugares que agradem essa parcela traba-
lhadora da população. A ocupação do espaço público é, por si só, um 
ato revolucionário quando vindo de pessoas que não são bem aceitas 
nesses locais centrais. Justamente por isso, o cerne da democracia, 
que é a cidadania, significa o direito à cidade, nome do artigo em que 
David Harvey aprofunda esse aspecto das nossas liberdades.

Se descobrirmos que nossas vidas se tornaram muito estressantes, 
alienantes, simplesmente desconfortáveis ou desmotivantes, então 
temos o direito de mudar de rumo e de buscar refazer nossas vidas 
segundo uma outra imagem e através da construção de um tipo de 
cidade qualitativamente diferente. A questão do tipo de cidade que 
desejamos é inseparável da questão do tipo de pessoas que dese-
jamos nos tornar. A liberdade de fazer e refazer a nós mesmos e a 
nossas cidades dessa maneira é, sustento, um dos mais preciosos de 
todos os direitos humanos. (Harvey, 2008, p.11)

É um dos mais preciosos e dos mais negados às populações 
acêntricas. Ao se dificultar esse acesso à cidade, esses moradores não 
só não vão poder reinventar a cidade e, por consequência, reinventar 
a si mesmos, como vão perceber o quanto a formação estrutural da 
cidade os expulsa dos espaços de debate. Isso interfere na autoestima 
dessas pessoas e no sentimento de pertencimento a uma sociedade 
que eles ajudam a formar. A ideia de que a cidade é imutável é 
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comum e propícia, pois paralisa aqueles que deveriam contribuir 
para a sua construção.

Em uma entrevista para a produção deste artigo, o senhor 
Adalton Cândido, antigo morador do Jardim Niceia, confirma que 
muita coisa mudou na convivência dos moradores após as conquistas 
materiais já citadas. Ele chegou ao bairro em 1992 e lembra como 
era o local antes de existir a praça, por exemplo.

Antes era tudo barraco, com uma rua só. A vila (o Jardim Niceia) 
não era desmembrada em ruas ainda. Quando fizeram a topografia 
sortearam os lotes e começaram a abrir o bairro. Depois, com a 
construção da pracinha, mudou totalmente a convivência dos mo-
radores. Às 18h você não via mais ninguém na rua. Não tinha ne-
nhuma área de lazer para as crianças brincarem, só um campinho 
de futebol lá em cima, mas, quando escurecia, acabava, cada um na 
sua casa. É só pegar as fotos do jornalzinho. A comunicação ajudou 
o Niceia a ser conhecido e as pessoas a enxergarem o Niceia de outro 
modo, não do jeito que eles pensavam: “ah, ali é favela, bandi-
dagem!” Hoje, quando eu falo que sou do Niceia, me dizem: “Vai 
ficar bonito lá, né?”. Às vezes sabem de coisas que a gente nem 
sabe. Quando uma situação é expandida, ela é enxergada diferente, 
porque o jornal circula. Às vezes eu vou em alguma igreja longe e 
me falam: “Você está famoso, já saiu até no jornal!”. Eu não gostava 
que chamassem de favela. Para mim, favela é um grupo de barracos. 
Hoje você vê uma casa com água, luz, telefone, asfalto. Não dá para 
considerar isso favela. Várias coisas eu soube pelo jornal. Para saber 
como que estava a pavimentação, vocês entrevistaram a Natasha 
[Natasha Lamônica, arquiteta da Secretaria de Planejamento de 
Bauru] e o secretário de Obras. Eles falaram que iam colocar cas-
calho em julho, o que dá uma amenizada. Estão devendo. Está 
acabando julho e ninguém veio. [Entrevista com Adalton Cândido 
realizada no dia 28/7/2016]

Hoje, é evidente que os moradores se sentem diferentes e são 
enxergados de outra forma. A mudança de denominação de “favela” 
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para “bairro” ou “vila” não é apenas uma outra nomeação para se 
referir ao Jardim Niceia. Os moradores não têm mais tanto medo de 
investir em suas casas porque acreditam, devido ao maior compro-
metimento das autoridades e ao apreço por um local que tem uma 
história de mais de trinta anos, que não sairão dali. O acompanha-
mento do processo de legalização do bairro pelo jornal também os 
empodera para conseguir, em algum momento, reivindicar algo que, 
ao olhar deles, não está sendo justo.

O repórter de um jornal comunitário também deve atentar para 
as diferenças que existem entre os próprios moradores. Os moradores 
da Rua 6, por exemplo, a mais precária entre todas, frequentemente 
reclamavam de serem esquecidos pelo jornal e pelo bairro em geral. 
Essa é a rua mais distante da praça central do Jardim Niceia, onde 
normalmente acontecem todos os eventos. A estratégia que o jornal 
encontrou para que a rua tivesse um sentimento de inclusão maior, 
e para que o restante do bairro também a reconhecesse, foi selecionar, 
em toda edição, pelo menos uma pauta específica da Rua 6. Adotou-
-se a mesma estratégia usada para a inclusão do Jardim Niceia entre 
as preocupações do poder público de Bauru, pois o objetivo era tornar 
públicos no bairro os problemas da Rua 6.

Com as mudanças e melhorias no Jardim Niceia, até os meios 
de comunicação tradicionais aparecem com maior frequência por lá. 
Apesar do peso que o Voz do Niceia tem no bairro, é importante que 
veículos comerciais voltem-se para bairros periféricos tanto quanto 
para as áreas centrais.

Quanto aos eventos promovidos pelo projeto, observam-se 
também alguns resultados bem subjetivos. O segundo evento de 
2015, por exemplo, foi uma oficina de tear, para que os moradores 
interessados aprendessem uma atividade com potencial para lhes 
complementar a renda familiar, ou apenas para aprenderem algo 
novo. Durante a aula, os alunos-repórteres, que haviam sido previa-
mente capacitados para ensinar, puderam conversar com os partici-
pantes e os próprios moradores tiveram um momento para conversar 
entre si. Após o primeiro encontro com o professor de tear, que 
tem o costume de ensinar artesanato voluntariamente nos bairros 
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periféricos de Bauru, os próprios moradores que participaram da 
aula se reuniram para organizar a continuidade dessa oficina.

Em abril de 2016, o projeto realizou um show, uma mostra de 
talentos na qual muitos dos moradores se revelaram. A prefeitura 
foi contatada com antecedência para ceder um palco, normalmente 
utilizado para eventos sem fins lucrativos, e moradores e convidados 
subiram naquele palco para mostrar suas criações artísticas e cultu-
rais. Concomitantemente, em uma tenda chamada “Espaço Beleza”, 
voluntários atendiam os moradores fazendo tranças afro e realizando 
um “Turbantaço”. A maioria da população do bairro é negra e, 
também por isso, o projeto sempre procura valorizar a cultura afri-
cana na tentativa de reduzir minimamente os danos à população 
negra por viver em uma sociedade eurocentrada que apaga a negri-
tude de seus cidadãos.

Ao final desse evento, foi produzido um grafite em um trailer 
que fica no centro do bairro. Nesse trailer está escrito Jardim Niceia 
e, embaixo, pode-se ler “Voz do Niceia”. A intenção era marcar na 
comunidade um evento que resumisse a proposta do jornal de am-
pliar as demandas e pontos de vista dos moradores, e a Mostra de 
Talentos teve grande impacto no bairro.

Regularização do bairro

Por localizar-se na Zona Sul, o Jardim Niceia sofre com a espe-
culação imobiliária. A área que ocupa tornou-se muito valorizada 
devido à segregação e à fragmentação do espaço público, e também 
pela ação dos publicitários do setor imobiliário, de forma que o bairro 
é disputado por duas famílias tradicionais da cidade; ambas se dizem 
donas da área.

O bairro hoje é cercado por condomínios horizontais de alto 
padrão e a cada dia a área se valoriza mais. Observa-se que todos que 
têm interesse naquele local (construtoras, possíveis moradores e as 
próprias famílias que disputam a área do Jardim Niceia) pensam na 
cidade como uma forma de consumo, não de maneira cidadã. Como 
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se o bem coletivo fosse colocado em segundo plano para dar lugar ao 
lucro de algumas empresas. 

Os condomínios construídos ao redor do Jardim Niceia, que são 
simulacros de uma cidade ideal superprotegida e normativa, são sin-
tomas de uma cidade e de uma cidadania privatizada. Em vez do 
pensamento pelo e para o coletivo acerca do que poderia ser melho-
rado na cidade e nas relações em questões como violência, uso de 
drogas ou espaços para lazer, por exemplo, o que se cria são simula-
cros de espaços públicos que simbolizam a fuga de um conflito 
inevitável em uma sociedade cada vez mais desigual.

Em meio a um jogo de interesses comerciais, os moradores 
aguardam ansiosos a regularização das escrituras dos lotes, e esse 
assunto já foi pautado inúmeras vezes pelo jornal. O bairro foi in-
cluído no programa Cidade Legal e agora pode receber investimento 
público, porém, sempre que algum agente público é questionado 
sobre a falta de infraestrutura no bairro, a justificativa para negar 
atendimento é o fato de o Jardim Niceia ainda não estar legalizado. 
Constata-se, assim, que a área não é tratada como as outras, não é 
prioridade. É tratada como um local inferior em relação às áreas 
legalizadas. 

O morador Adalton Cândido confessa ter sentido muito medo 
quando construíram os primeiros condomínios. “Quando chegou o 
primeiro condomínio, saiu a notícia: ‘vão tirar vocês daqui’, e não 
tiraram. Chegou o segundo e falaram a mesma coisa. Hoje tem cinco 
condomínios e a gente já entrou com o usucapião faz doze anos. 
No começo nós tínhamos medo de tirarem a gente daqui. Até hoje 
não fizeram nada.”

Os moradores tem que lidar com o jogo político das duas famí-
lias que disputam a área. Um dos supostos proprietários do local 
sempre deixou claro aos moradores que eles não seriam expulsos 
dali. Em troca disso, pede que não expandam o bairro para outras 
partes do terreno, que são de interesse desse suposto proprietário: 
ele irá vender esses lotes. 

Para que se possa imaginar a sensação de insegurança da comu-
nidade, uma construtora fez medições para construir novos prédios 
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ali, comprovando a forte especulação imobiliária no bairro. Além 
disso, um dos supostos donos da área já ofereceu uma casa ao senhor 
Adalton Cândido em troca de vigilância sobre um local que fica ao 
lado do bairro, para que ninguém o ocupe, mas Adalton não aceitou: 
“Eu moro junto com todos, lá no meio. Se os outros perderem, eu 
vou junto com todo mundo. Eu fico até o fim”, afirmou ele durante 
a entrevista. Já o outro suposto proprietário da área “doou” a terra 
para os que já residem no Jardim Niceia, mas até hoje não há ne-
nhuma documentação que comprove a posse dessas terras por ele.

Conclusão

O jornal Voz do Niceia chega ao bairro bimestralmente há 
oito anos, o que o consolidou como parte do imaginário da comu
nidade, tanto interna quanto externamente. O projeto tem uma 
variedade de frentes que dão ao estudante que dele participa a opor-
tunidade de explorar áreas que vão da produção de eventos até a 
diagramação do jornal. Todo o projeto é pensado com base no que 
os moradores acham que deva ser um jornal, sendo uma importante 
ferramenta de proteção aos direitos humanos e resistência a ideias 
hegemônicas que não foram formadas por toda a sociedade, mas só 
pela pequena parte dela que pôde estar em espaços de poder.

Apesar da preocupação em manter uniformidade no projeto, 
procura-se oferecer novidades aos moradores para mantê-los inte-
ressados e colaborando com o projeto. A primeira edição de 2016 foi 
uma edição histórica sobre o bairro marcada por uma linha do tempo 
com os principais acontecimentos do local. No Dia das Crianças de 
2013, as crianças puderam participar do processo de produção 
do jornal entrevistando fontes oficiais, fotografando e pautando as 
matérias.

Os estudantes que participam do projeto têm contato com um 
público real, que cobra informações e tem contato direto com eles. 
Todas as informações são seriamente checadas: o jornal tem um peso 
na cidade que o diferencia de outros projetos de extensão 
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universitária, sendo usado, inclusive, em reuniões da Câmara Mu-
nicipal de Bauru como base para debates acirrados entre os 
vereadores.

A pressão imobiliária e os interesses que atravessam a área do 
Jardim Niceia tornam o jornal ainda mais importante para que as 
demandas da população do bairro sejam percebidas. Nessa luta de 
interesses, a voz da população local é a mais esquecida e a mais facil
mente abafada. Por ser um bairro pequeno, não tem peso eleitoral 
tão grande, ficando à mercê dos interesses econômicos e particulares 
de empresas que não têm compromisso com a cidadania.

O projeto Voz do Niceia acaba contribuindo em três esferas para 
o exercício da cidadania na sociedade: primeiramente, ajuda na 
formação de jornalistas mais conscientes e mais sensíveis social-
mente; ao mesmo tempo, fortalece a democracia por trazer mais 
enquadramentos ao debate público diante de uma mídia hegemônica 
e oligopolizada; e, por fim, fortalece o verdadeiro sentido que deve 
ter uma universidade pública. A luta por uma sociedade mais plural 
e igualitária é condizente com os ideais de uma universidade que 
recebe dinheiro de um contribuinte que nem sempre tem a oportu-
nidade de frequentá-la.
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Introdução

O ecodesign, ou design ecológico, pode ser resumido pelo con-
ceito de abordar o desenvolvimento de objetos levando em conside-
ração todo o seu ciclo de vida, ou seja, o impacto ecológico da sua 
criação desde a concepção e fabricação, transporte e uso até o seu ine-
vitável descarte. Em um ciclo sustentável ideal, elimina-se o descarte 
dos artefatos, mantendo os mesmos em uso contínuo indetermina-
damente, de modo que se reduza a necessidade de criação de objetos 
a partir de novas fontes de matérias-primas.

1.	 Acadêmico do Departamento de Design, Laboratório de Design Solidário da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação, Bauru. e-mail: brn.muller@gmail.com.

2.	 Professor doutor do Departamento de Design, Laboratório de Design Solidário 
da Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação, Bauru. e-mail: goyaclaudio@hotmail.com.

3.	 Discente do Departamento de Design, Laboratório de Design Solidário da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), Faculdade de Arquitetura, Artes e 
Comunicação, Bauru.



150  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

Ainda que a reciclagem seja uma alternativa para determinada 
parte dos produtos produzidos pela indústria, ela nem sempre é 
viável, visto que muitos objetos são compostos de materiais dife-
rentes, interligados, entretecidos, misturados ou fixados de alguma 
maneira que impossibilita sua separação para linhas de reciclo indi-
vidual. Por conseguinte, outros materiais, mesmo sendo recicláveis, 
exigem condições especiais e de difícil acesso para que sejam efeti-
vamente reinseridos no ciclo produtivo.

O Laboratório de Design Solidário (Labsol), projeto de extensão 
universitária vinculado ao Departamento de Design da Faculdade 
de Arquitetura, Artes e Comunicação da Unesp, câmpus de Bauru, 
possui como principal objetivo o aprimoramento dos objetos arte-
sanais criados por comunidades artesãs por meio de metodologias 
do design, de modo a agregar maior valor à sua produção, eviden-
ciando as características da região onde os mesmos são produzidos, 
pautado em seus aspectos culturais, sociais, econômicos e históricos. 
Os objetos elaborados pela equipe procuram sempre desenvolver 
ações embasadas nos conceitos da economia solidária, da sustenta-
bilidade e do ecodesign, sendo este o tripé conceitual do projeto, 
priorizando matérias-primas e técnicas de produção encontradas no 
ambiente onde os produtos se originam.

Com o passar dos anos, o Labsol desenvolveu sua reflexão teó-
rica, apoiando-se em bases conceituais que referenciam seu trabalho: 
a sustentabilidade, o ecodesign, o design social, a economia solidária 
e a dialogicidade que o guiam no relacionamento com os grupos 
atendidos.

Sustentabilidade faz referência às condições sistêmicas, segundo 
as quais, em nível regional e planetário, as atividades humanas não 
devem interferir nos ciclos naturais em que se baseia tudo o que a 
resiliência do planeta permite e, ao mesmo tempo, não devem empo
brecer seu capital natural, que será transmitido às gerações futuras 
(Manzini; Vezzoli, 2008, p.27).

O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às neces
sidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 
futuras atenderem a suas próprias necessidades. Essa preocupação 
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tornou-se frequente nas últimas décadas, repercutindo mun
dialmente, sobretudo entre os países mais industrializados (Co-
missão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento –  
CMMAD 1988).

Entende-se, portanto, que sustentabilidade é a capacidade de 
determinado grupo de manter-se em um meio evitando acarretar 
estes impactos e perturbações graves. Na proposta organizacional 
humana, que haja harmonia na convivência entre a natureza e o 
homem, obstando danos à biodiversidade e ecossistemas locais e 
planetários.

Ecodesign é o termo para a tendência em que o objetivo principal 
é projetar lugares, produtos e serviços que de alguma forma reduzam 
o uso de recursos não renováveis ou minimizem o impacto ambiental, 
e tem sido visto como uma ferramenta necessária para que algum 
dia se alcance o desenvolvimento sustentável.

Para Manzini e Vezzoli (2008), o ecodesign consiste no estudo 
e na análise dos recursos renováveis e não renováveis, além dos re-
síduos gerados, com a finalidade de criar formas de aplicação na 
produção de novos produtos. Pretende-se ampliar a vida útil desses 
recursos, minimizando o impacto ao meio ambiente.

Explicitam ainda que ecodesign é “uma aptidão projetual, que 
concebe os aspectos do projeto, considerando também o impacto 
ambiental” (ibid., p.18), e “considera-se o produto desde a extração 
dos recursos necessários para a produção dos materiais que o com-
põem (nascimento) até o último tratamento (morte) desses materiais 
após o uso do produto” (ibid., p.91).

É possível encontrar relação entre o ecodesign e o life cycle design 
(ciclo de vida do produto), que por sua vez compreende a busca pela 
redução dos inputs e outputs durante o ciclo de vida de determinado 
material ou produto, promovendo modificações nos processos de 
fabricação e desenvolvimento dos mesmos, reduzindo os impactos 
ambientais por eles causados. Esse declínio ocorre devido a fatores 
decididos durante a pré-produção, produção, distribuição, uso, reu-
tilização e descarte do produto. Adentrando o contexto do ciclo de 
vida, considera-se a possibilidade de reciclagem e/ou reutilização 
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de seus materiais e/ou componentes, promovendo um acréscimo de 
tempo na vida útil dos materiais e produtos já produzidos.

As bases do design social foram fundadas por Papanek (1985) 
ao afirmar que os designers têm a responsabilidade e a possibilidade 
de fazer mudanças no mundo através do design, e que este deveria 
se preocupar com as necessidades humanas e sociais avançando sobre 
o pensamento ulmiano do design a serviço da sociedade de consumo. 
Assim, o design social é uma abordagem de projeto que enfatiza as 
motivações e consequências sociais do processo de design e tem como 
objetivo desviar o foco no produto, na elite econômica e no consu-
mismo, promovendo o desenvolvimento social.

A economia solidária tem em sua base a subversão da lógica 
capitalista e toda a formação da sociedade que sua prática engendra. 
Do modo de produção capitalista deriva a competitividade e a pre-
valência do capital em detrimento do ser humano. Singer (2002) 
elucida os efeitos da competição, muitas vezes escondidos, que são 
os perdedores da constante competição e as consequentes e cres-
centes desigualdades sociais decorrentes. Para que a economia não 
seja mais produtora de desigualdades é necessário cessar a compe-
tição e iniciar a solidariedade. 

Assim sendo, Singer (2002) define que a economia solidária

[...] é uma economia de mercado com base associativista e coope-
rativista, voltada para a produção, consumo e comercialização de 
bens e serviços, buscando a valorização do ser humano e não do 
capital, dentro de um processo de democratização econômica.

Dentro desse meio, as decisões são tomadas em conjunto bus-
cando o benefício mútuo, pois são fundamentadas nos conceitos de 
cooperação, preservação dos recursos naturais e igualdade de poder 
na tomada de decisões e consequente responsabilidade para com a 
comunidade local onde o empreendimento está inserido.

A dialogicidade é um dos principais pressupostos em que se 
baseia a teoria freiriana. O diálogo nasce na prática da liberdade, 
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enraizado na existência, comprometido com a vida, que se historiciza 
no seu contexto. Seu oposto seria a educação bancária, aquela na qual 
inexiste o diálogo e as informações são depositadas no indivíduo, 
constituindo assim prática antidialógica, como explica no seu livro 
Pedagogia do oprimido (Freire, 1987).

Pode-se definir que a dialogicidade é a essência da educação 
como prática da liberdade. O diálogo é tratado como um fenômeno 
humano em Paulo Freire: 

[...] se nos revela como algo que já poderemos dizer ser ele mesmo: 
a palavra. Mas, ao encontrarmos a palavra, na análise do diálogo, 
como algo mais que um meio para que ele se faça, se nos impõe 
buscar também seus elementos constitutivos. (Freire, 1987, p.89)

Não há palavra que não seja práxis, ou que não surja da práxis; 
quando pronunciamos a palavra, estamos pronunciando e transfor-
mando o mundo. Na dialogicidade, estão sempre presentes as di-
mensões da ação e da reflexão. Ao pronunciar o mundo, mostramos 
que humanamente existimos; se existimos, agimos e modificamos o 
mundo dado. Quando não há verdadeiro diálogo, não há encontro, 
amorosidade e respeito.

Podemos sintetizar isso expondo que: 

O diálogo é este encontro dos homens, imediatizados pelo mundo, 
para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. 
Esta é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem 
a pronúncia do mundo e os que não querem; entre os que negam 
aos demais o direito de dizer a palavra e os que se acham negados 
deste direito. (Ibid., p.91) 

Daí que concluímos que o diálogo é uma exigência existencial, 
é encontro.

Além de colaborar com comunidades e cooperativas que fun-
cionam por meio da economia solidária, o Labsol trabalha com 
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projetos paralelos segundo seus conceitos, sejam eles oficinas, con-
sultoria para estudantes e profissionais ou o desenvolvimento de 
artefatos específicos, de caráter aberto e que sejam replicáveis por 
pessoas interessadas.

Dois desses artefatos desenvolvidos no laboratório foram idea-
lizados a partir de eventos vinculados à Unesp: o Interdesigners, 
encontro de estudantes de Design, organizado pelos discentes e 
realizado no câmpus de Bauru, e o Fórum de Diretores e Vice
‑Diretores da Unesp. Ambos os projetos utilizaram discos de vinil 
riscados, inutilizados, como matéria-prima e inspiração simbólica 
para desenvolvimento dos mesmos.

Na época do desenvolvimento dos projetos, em meados de 2013, 
percebemos que na cidade de Bauru havia uma grande presença de 
sebos vendendo discos de vinil – LPs ou long-plays, de 30 cm de diâ-
metro – a valores simbólicos, de R$ 1,00: ou porque não havia pú-
blico para os mesmos ou porque a maior parte deles estava riscada, 
sem possibilidade de uso para sua função original, ainda que mate-
rialmente pudessem ser utilizados em artesanatos, graças à sua 
matéria-prima. 

Chamado popularmente de vinil ou PVC, o polivinilcloreto é 
um dos polímeros mais baratos e versáteis, sendo o mais utilizado 
no planeta. Além da sua aplicação nos discos, também é amplamente 
empregado em tubos, acessórios, sinalização, embalagens de cosmé-
ticos, mangueiras, assoalhos, janelas, blindagem, brinquedos, iso-
lamento de fios elétricos, películas, chapas, tecidos, estofamento de 
automóveis, entre outros inúmeros aproveitamentos.

A organização do Fórum de Diretores e Vice-Diretores da Unesp 
entrou em contato com o Laboratório de Design Solidário para  
que os participantes do projeto de extensão elaborassem artefatos que 
servissem como brindes aos participantes do evento. Uma das formas 
de promoção do laboratório é através de contatos com outros câmpus 
da universidade, e o desenvolvimento desses brindes, ao longo dos 
anos, serve tanto para fomentar a discussão em relação a questões 
relacionadas à sustentabilidade, ecodesign e economia solidária, 
quanto para destacar o grupo nas demais unidades, desse modo 
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prospectando mais demandas e reforçando o sentido colaborativo 
da comunidade acadêmica.

O mesmo se aplica ao Interdesigners, um evento organizado 
pelos estudantes de Design da FAAC-Unesp/Bauru que, além 
de  promover oficinas, palestras e mesas-redondas tanto a alunos 
da própria faculdade quanto de outras instituições do estado de São 
Paulo e de fora dele, serve também para apresentar o próprio curso; 
a edição de 2013, além de, como tradicionalmente ocorre, introduzir 
os projetos de extensão por meio de oficinas ministradas pelos alunos, 
convidou todos a desenvolverem peças de design a serem distribuídas 
aos encontristas, e foi assim que o Labsol desenvolveu uma nova peça, 
inspirada naquela realizada para o fórum supracitado.

Objetivos

Apresentamos aqui duas soluções desenvolvidas para o Fórum 
de Vice-Diretores da Unesp e para o Interdesigners, utilizando  
os discos de vinil como matéria-prima. Baseados então nos processos 
de criação requeridos pelo ecodesign, tínhamos como objetivos:

1.	 A criação e manufatura de sessenta unidades de um presente para 
diretores e vice-diretores dos câmpus da Unesp,
1.1.	 que servisse de peça decorativa,
1.2.	 para promover o projeto de extensão de alguma forma, e 

que
1.3.	 tivesse o mínimo de alteração na forma original dos discos, 

tanto em seu formato quanto sua apresentação.
2.	 A concepção e produção de trezentas unidades de um brinde para 

os encontristas do Interdesigners,
2.1.	 que servisse para promover o projeto de extensão de alguma 

forma, e
2.2.	 que fosse, de alguma maneira, inspirado na forma original 

dos discos de vinil.
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Material e métodos

O material utilizado para o desenvolvimento dos projetos foi 
adquirido a valores simbólicos nos sebos da cidade de Bauru, onde 
se localiza o Labsol. Todo o processo de criação e produção se deu 
entre a sede do projeto e a oficina do Laboratório Didático de Mate
riais e Protótipos (LDMP) da FAAC-Unesp.

O polivinilcloreto é um plástico que não é integralmente com-
posto por petróleo, contendo 57% de cloro, sendo este misturado 
com o etileno para formar o PVC. Além disso, em sua forma pura, 
ele é rígido e medianamente duro, sendo a incorporação de plastici-
zadores, como os ftalatos, o processo que cria o material flexível. 
Esses compostos, no entanto, geram consideráveis riscos à saúde e 
ao ambiente, devido à formação e liberação acidental de subprodutos 
organoclorados durante o ciclo de vida do PVC. Além disso, mate-
riais plásticos podem levar centenas de anos para serem decompostos 
na natureza.

Com a matéria-prima selecionada e os dados da pesquisa sobre 
ela em mãos, embasamo-nos em algumas das metodologias pro-
postas por Baxter (2011), partindo então para (I) Análise de con
correntes e produtos concorrentes, (II) Configuração do Projeto, 
(III) Brainstorming e (IV) Especificação do Projeto.

Tratando-se de um trabalho empírico de caráter prático, adap-
tamos as metodologias de Baxter à realidade do Laboratório, visto 
que para a o item I, Análise, o projeto não teria empresas ou produtos 
concorrentes, pois não competiria por mercado e os produtos desen-
volvidos não seriam postos à venda. Essa análise de concorrentes se 
deu principalmente por meio de pesquisas em bancos de imagens na 
internet e em feiras de artesanato. Em geral, percebeu-se grande 
número de similares que alteravam consideravelmente a forma dos 
discos, não valorizando seu formato original ou então desperdiçando 
material por meio de recortes e interferências muitas vezes desne-
cessárias que resultavam em produtos sem muita pesquisa e refina-
mento de projeto (figuras 1 e 2).
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Figura 1 – Tigelas feitas com discos de vinil aquecidos e deformados à mão 
(Curtis, 2010)
Foto: Bruno Müller.

Figura 2 – Relógio de mesa fabricado a partir de disco de vinil com apli
cações (RecordsAndStuff)
Foto: Bruno Müller.

A etapa II, Configuração do Projeto, foi o momento em que os 
dois projetos se dividiram, com a escolha do conceito determinada 
pelo público-alvo dos artefatos, bem como pela demanda de 
produção.
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O projeto para o fórum, destinado aos diretores e vice-diretores 
da Unesp, deveria ser um objeto decorativo, dada a característica de 
agradar tanto ao público-alvo quanto de chamar a atenção de outras 
pessoas para promover o laboratório. Além disso, a quantidade  
de unidades – sessenta – era determinante para definir o nível de 
complexidade do artefato final, visto que o Labsol não dispunha  
de membros suficientes para atender as demandas paralelas da época 
do desenvolvimento.

Como personas desse público-alvo, isto é, representantes carac-
terísticos de um grupo que precisamos atender, imaginamos o dia a 
dia e o perfil desse público, antes de iniciar quaisquer desenhos. 
Assim, levantamos as seguintes características genéricas para dire-
tores e vice-diretores de uma universidade:

•	 Seu trabalho se dá principalmente em escritórios.
•	 Costumam receber pessoas em reuniões.
•	 Suas salas possuem objetos que remetem à sua vida acadêmica, 

bem como sua relação com a universidade em que trabalham.
•	 Objetos muitas vezes são utilizados para se iniciar conversas.

As características nos levaram a pensar num item decorativo, 
como mencionado, porque nos objetivos do projeto estava premente 
a necessidade de, além de agradar o público-alvo, promover o projeto 
de extensão. Uma peça assim daria aos diretores e vice-diretores 
tanto um artefato interessante para decorar seus espaços de trabalho, 
quanto um motivo para divulgar, de forma fácil e natural, o tra-
balho  do Labsol e da própria Unesp com quaisquer pessoas que 
viessem a ter contato com a peça.

Para o Interdesigners, o primeiro fator determinante foi a quan-
tidade requerida pela comissão organizadora: trezentos brindes 
demandariam tempo e dedicação consideráveis dos participantes do 
projeto, e tal exigência refletiu-se na concepção do processo de pro-
dução, que deveria ser simples, rápido e ainda assim cumprindo o 
proposto inicial, de promover o Labsol entre os participantes do 
evento ao mesmo tempo que agradasse a esse público-alvo com um 
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item único. As características principais desse público foram elabo-
radas pensando nos seguintes fatores:

•	 Graduandos, principalmente em Design.
•	 Entre 18 e 25 anos de idade.
•	 Viajam bastante, seja da faculdade para a cidade natal, 

seja  entre onde estudam e cidades onde ocorrem eventos  
acadêmicos.

•	 Têm perfil proativo em projetos de extensão universitária e 
sensibilidade com o meio social.

Sendo assim, consideramos projetar um artefato que, além de 
agradável ao olhar, pudesse ser facilmente carregado e exibido onde 
quer que os encontristas do Interdesigners estivessem, seja no pró-
prio evento quanto fora dele, em suas cidades natais ou em demais 
espaços onde fosse possível que mais pessoas percebessem o objeto 
e ficassem curiosas, levando assim a algum tipo de conversação 
acerca da origem daquele artefato – não sendo, dessa forma, apenas 
uma maneira de promover o Laboratório de Design Solidário, mas 
também o próprio Interdesigners, visto que muitos dos encontristas 
são oriundos de instituições de todo o estado de São Paulo, bem como 
de fora das nossas fronteiras estaduais.

O Brainstorming, na etapa III, consistiu na geração de ideias sem 
restrições criativas quanto ao processo de fabricação, de modo que 
as soluções geradas por meio de desenhos projetuais pudessem ser 
avaliadas posteriormente pelo grupo.

Nessa fase, em relação ao fórum, as ideias iniciais foram quase 
todas referentes ao uso dos discos como base construtiva de outros 
objetos, porém, conforme as escolhas foram feitas, e baseados em 
referências prévias (Figura 2), decidiu-se montar um relógio de 
parede com os discos, sem absolutamente nenhuma alteração em sua 
forma original, assim atendendo ao objetivos iniciais elencados e 
contemplando os fatores apontados na etapa de Configuração do 
Projeto.
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O brainstorming do projeto para o fórum serviu de base também 
para a concepção dos brindes para o Interdesigners; inicialmente, 
dada a quantidade de artefatos a serem produzidos, pensou-se em 
fracionar os discos inteiros, dando origem a formas triangulares, de 
modo que servissem de item modular para a confecção de algum 
artefato mais complexo; no entanto, conforme os sketches avan-
çaram, percebemos uma grande confluência às formas originais da 
matéria-prima, levando à criação de um chaveiro em formato de 
minidiscos de vinil, sendo este um objeto diferenciado, interessante 
e que chama a atenção de quem quer que o observe, por sua irreve-
rência e originalidade.

A etapa IV, Especificação do Projeto, consiste na determinação 
final dos aspectos produtivos dos artefatos, levando em conside-
ração o que foi melhorado em relação ao uso da matéria-prima, a 
adição de novos componentes, desenhos técnicos de vistas e pers-
pectivas e a feitura de um protótipo a ser replicado pelos membros 
do grupo.

Conforme o final do brainstorming para a concepção dos pre-
sentes para os diretores e vice-diretores, decidimos manter uma 
proposta relativamente popular nos meios de artesanato que é a 
da produção de relógios de parede; no entanto, como especificação, 
mantivemos o projeto sem nenhuma alteração na forma original do 
disco, sem adição de números ou outras partes menores, objetivando, 
assim, não utilizar nenhuma espécie de adesivo ou junção adicional, 
de modo a preservar o artefato com o menor número de elementos 
possível, facilitando uma possível reciclagem no futuro. A única peça 
adicionada foi a máquina de relógio, na parte traseira, adquirida em 
lojas especializadas. Para manter o feeling original dos vinis, como 
era a intenção do projeto, a caixa dos próprios discos serviu de emba
lagem, com uma fita estreita de papel (10 mm × 160 mm) removida, 
tanto da parte da frente quanto da parte de trás, de modo que o disco, 
quando encaixado no envelope, permitisse a entrada dos ponteiros 
e da máquina (Figura 3); esse material foi destinado à produção 
de papel reciclado. Além disso, foi desenvolvido um adesivo espe-
cífico para ser colado nas embalagens, destacando a manufatura do 
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Labsol e, ao mesmo tempo, usando a linguagem visual dos selos 
aplicados a vinis antigos quando estes pertenciam a alguma edição 
limitada ou qualquer outra características fosse atribuída a eles 
posteriormente.

Figura 3 – Esquema de montagem dos relógios de parede, com embalagem 
e recorte para encaixe da máquina e dos ponteiros
Fonte: Bruno Müller.

Quanto ao brinde para os encontristas do Interdesigners, dada 
a sua grande quantidade, definimos a produção em massa de cha-
veiros, fracionando os discos, como planejado, mas mantendo refe-
rência à sua forma original. Usinados no Laboratório Didático  
de Materiais e Protótipos da FAAC em uma serra copo de 60 mm de 
diâmetro, cada LP rendeu 12 unidades, num total de 25 discos 
reaproveitados para a produção dos artefatos (Figura 4). A sobra 
do  material foi armazenada no estoque do Labsol, de modo que 
possa  ainda ser aplicada em outros projetos, ou então finalmente 
destinada à reciclagem adequada do vinil. Cada chaveiro, em forma 
de minidisco, recebeu um adesivo com a marca do laboratório, onde 
estaria a etiqueta com o título do vinil em um original. Além disso, 
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receberam argolas de metal de baixo custo, para serem utilizados 
como chaveiro.

Figura 4 – Vista do plano das perfurações realizadas nos discos de vinil para 
a produção dos chaveiros
Fonte: Bruno Müller.

Resultados e discussão

Com a produção dos brindes para os dois eventos, o Labsol 
insere ambos os artefatos em seu catálogo de projetos (figuras 5 e 6), 
ao mesmo tempo que disponibiliza o esquema de manufatura para 
a comunidade artesã e acadêmica, de maneira aberta, ficando assim 
o projeto disponível para ser ensinado em oficinas ou, então, apro-
priado por grupos de artesãos que porventura tenham os materiais 
e as ferramentas necessárias para a produção desses objetos. 

Levando em consideração o fato de que os discos de vinil es-
tavam sendo acumulados sem nenhum uso em sebos da cidade, o 
resultado de ambos os projetos foi satisfatório ao reintegrar esse 
material em um novo ciclo, sendo bem recebido pelo público-alvo 
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dos dois eventos aos quais eram destinados, ainda que com a pro-
dução dos minidiscos o aproveitamento do material original não 
tenha sido completo, sofrendo diversas alterações até chegar à forma 
final.

A força motriz do Laboratório de Design Solidário é o seu tra-
balho social com as comunidades artesãs; ainda assim, como todo 
projeto de extensão universitária, o desenvolvimento de projetos 
internos continua contribuindo para a formação dos alunos envol-
vidos, bem como a da população que pode vir a ser beneficiada com 
as novas tecnologias e materiais que podem ser dominados a partir 
dessas investigações. Por essas e outras razões, é bem-vinda a con-
tinuidade da parceria com a organização dos dois eventos que men-
cionamos neste texto, visto que, por meio deles, somos capazes de 
sensibilizar tanto alunos de graduação quanto funcionários técnico-
-administrativos da Unesp e de fora dela, celebrando assim as nossas 
inter-relações como comunidade acadêmica.

Figura 5 – Relógio de parede finalizado, com embalagem e adesivo do 
Labsol
Foto: Bruno Müller.
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Figura 6 – Chaveiro de minidisco de vinil finalizado, com adesivo e argola
Foto: Bruno Müller.

Conclusões

A sociedade ainda está longe de ter sustentabilidade em todas 
as suas instâncias; o artesanato sempre desenvolveu artefatos baseado 
em matérias-primas abundantes em sua região, o que por si só já é 
um comportamento sustentável e que deveria se propagar em todos 
os meios produtivos. Sendo a reciclagem dos produtos de vinil tão 
dependente da indústria, uma alternativa social a esse material é o 
do artesanato, dada a grande presença desses discos em muitos am-
bientes brasileiros, muitas vezes sem utilidade alguma e propensos 
a serem descartados sem qualquer cuidado. Portanto, buscando um 
aprimoramento em design, a iniciativa do Labsol efetua a troca de 
experiência e conhecimento numa via não hierarquizada que bene-
ficia ambas as partes, aproximando o conhecimento popular do 
científico e, consequentemente, a Universidade da população.
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Design marginal: mobiliário 

urbano de garrafas PET 
(recicladas) ao longo do 
Minhocão em São Paulo
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Introdução

Ao redor do mundo, bilhões de toneladas de garrafas PET (po-
lietileno tereftalato) são hoje utilizadas para embalagem de produtos 
líquidos. Esse material é um polímero termoplástico descoberto há 
mais de setenta anos e se popularizou por seu baixo custo e 
praticidade, sobretudo nos processos de envasamento na indústria 
de bebidas. A substituição do vidro por esse tipo de plástico flexível 
trouxe economia para o invólucro e segurança para o transporte, além 
da possibilidade de aumento da quantidade de fluidos passíveis de 
serem fornecidos em um único frasco, especialmente se levarmos em 
conta as principais marcas de refrigerantes.

Dessa maneira, o sucesso e aparente boa relação (custo versus 
benefício) desse material para a indústria de bebidas fez que outros 
ramos industriais passassem a utilizar o polímero em substituição 
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às embalagens de vidro, alumínio e outros metais. Sendo assim, hoje 
podemos encontrar desde os mais comuns frascos de água mineral 
até produtos oleaginosos e químicos de limpeza acondicionados e 
vendidos em garrafas do tipo PET nos supermercados. Entretanto, 
o uso massivo desse tipo de polímero também tem consequências 
alarmantes. 

Sabemos que houve uma explosão da utilização do PET. Se antes 
íamos ao supermercado com nossas próprias garrafas, tornando o 
ciclo de vida do material utilizado na embalagem muito mais longo, 
hoje simplesmente os descartamos. Assim, toda a quantidade de 
plástico PET produzida e despejada na natureza agrava o problema 
ambiental do planeta. Existem estudos que demonstram que uma 
garrafa PET pode demorar em torno de 200 a 800 anos para se dete
riorar naturalmente (Ferreira, 2016).

Por conta disso, o uso irracional desse polímero, como reflexo 
da atual ideologia capitalista de consumo conspícuo do livre mercado 
sem que existam políticas capazes de formular as estratégias para 
posturas sustentáveis na sua utilização, pode gerar uma catástrofe 
ambiental. Isto porque os processos de reciclagem desse polímero, 
apesar de terem sido aprimorados nas últimas décadas, sobretudo 
nos países mais industrializados, ainda não desestimulam o seu 
descarte inadequado, que é exacerbado, acarretando a degeneração 
das cidades e do nosso ambiente como um todo.

Ao mesmo tempo, muitas pessoas com renda inferior à média 
mundial vivem da coleta desse material, principalmente nos países 
em desenvolvimento (Medina, 2000). Ainda assim, muitas garrafas 
plásticas são jogadas no lixo, nas ruas, nos rios e oceanos. Uma con-
dição que poderia ser minimizada se pudéssemos desenvolver tra-
balhos de educação ambiental capazes de conscientização, somados 
a uma rede de postos de coleta e reciclagem; já que esse processo é 
relativamente simples, pois o polietileno tereftalato, quando aque-
cido, fica líquido, podendo ser reutilizado em tecidos, lâminas e, 
novamente, garrafas. 

Em perspectiva, o incentivo às pesquisas que possam desen-
volver outras destinações para as garrafas descartadas traz ânimo para 
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aqueles que ainda não se conscientizaram da necessidade de que 
fomentar o processo de reciclagem é relevante para a sobrevivência 
da própria raça humana, diante das condições atuais do nosso desen-
volvimento. Nesse sentido, os arquitetos urbanistas, como profissio-
nais criativos e responsáveis pelo ordenamento das cidades, devem 
se preocupar com alternativas projetivas que levem em conta os pro-
cessos de reciclagem de materiais para a produção desse novo am-
biente humano, conscientes de suas limitações e potencialidades. 

Sendo assim, este trabalho compila dados sobre esse polímero e 
propõe um anteprojeto para o uso desse material tão prejudicial ao 
meio ambiente, tendo em vista uma alternativa para a montagem de 
mobiliário urbano flexível e ajustável oriundo de processo de fabri-
cação de placas fundidas a partir de garrafas PET recicladas.3

Logo, nós o nomeamos como marginal, exatamente porque  
está entre dois mundos. Não é um desenho institucionalizado  
que está pronto para uso. Requer manuseio para montagem e ins-
tauração de suas várias possibilidades de composição. As placas são 
lidas como um joguete de montar capaz de se adaptarem a diversos 
desejos e situações, inclusive servir de apoio aos moradores de rua. 
Um design marginal porque fabricado com material que antes iria 
para o lixo. 

Objetivos

O objetivo deste trabalho foi desenvolver um anteprojeto de 
mobiliário urbano que tivesse um caráter lúdico-construtivo em sua 
montagem, de modo que se adaptasse a diferentes usos na cidade 
contemporânea, principalmente atendendo moradores em situação 
de rua, dentre outros usuários dos locais de implantação. Uma 
importante consideração para que fosse acessível do ponto de vista 

3.	 Vale ressaltar que, neste trabalho, não nos pautaremos pela explicitação do pro-
cesso de fabricação – produto de experimentos que escapam à alçada do feitio 
do anteprojeto em si.
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econômico deveria ser o baixo custo da matéria-prima a ser empre-
gada em sua fabricação. Nesse sentido, formulou-se a possibilidade 
de trabalhar com a dimensão socioambiental do aproveitamento de 
um material reciclável oriundo de coleta no meio urbano que fosse 
abundante para posterior usinagem. 

Desse modo, o polietileno tereftalato na forma de garrafas plás-
ticas descartáveis foi uma opção para a escolha desse material. Além 
de colaborar para solucionar um problema de poluição ambiental, 
apresentava-se como alternativa oportuna, pois poderia ser facil-
mente transformado, depois da fusão em altas temperaturas, em 
superfícies adaptáveis e flexíveis às várias necessidades de compo-
sição do mobiliário urbano aqui objetivadas pelo processo do projeto. 
A estrutura molecular do PET apresenta excelente resistência mecâ
nica, térmica e química (Job, 1998), e, por esse motivo, configura-se 
como alternativa passível de ser utilizada para a fabricação das cha-
madas placas PET que dão origem ao anteprojeto de mobiliário 
urbano.

O sítio em que o anteprojeto seria proposto teria que ter como 
intuito fomentar os usos dos espaços urbanos deteriorados em nossas 
grandes cidades, principalmente, articulando dispositivos espaciais 
capazes de revelar a potencialidade de um material reciclado, comu-
mente descartado. Além disso, propiciar que os agentes presentes 
no mesmo espaço fossem parte responsável da mudança de seu 
sentido. O que antes ia para o lixo poderia então se transformar em 
algo funcional, desenhado para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas. Assim, a coleta da garrafa plástica deveria ser parte de uma 
cadeia de benefícios, desde a inclusão dos menos favorecidos em um 
processo de mudança de atitudes, até um mundo mais sustentável. 
Evidentemente, esse objetivo não é algo que possa ser alcançado 
apenas por este trabalho, que busca estender as ações projetuais 
desenvolvidas na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universi-
dade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – FCT-Unesp, 
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câmpus de Presidente Prudente,4 para melhorar uma difícil realidade 
de alguns cidadãos e amenizar algumas adversidades que afligem 
nossas cidades na atualidade. 

Material e métodos

Este trabalho foi inicialmente criado junto ao Núcleo de Projetos 
Arquitetônicos e Urbanos (NAU) da FCT-Unesp, câmpus de Pre-
sidente Prudente, estado de São Paulo, para participar de um con-
curso internacional de ideias, o Concurso HYP CUP 2014 da Union 
International des Architectes (UIA), naquela oportunidade realizado 
na China, sob o título PET Plake. Por seu mérito, foi mais bem 
desenvolvido e apresentado no VIII Congresso de Extensão da 
Unesp e premiado, em 2015, na categoria de trabalho de extensão 
com inovação de tecnologias aplicadas à melhoria das condições de 
vida da comunidade externa.5

É fruto de uma estratégia metodológica que alia ensino, pesquisa 
e extensão, em um trabalho conjunto entre docentes e discentes com 
a comunidade interna e externa, desenvolvido no NAU há quase dez 
anos. Decorre de um trabalho no qual o professor é parceiro do aluno 
e vice-versa, em um processo de ensino-aprendizagem para trans
formar pesquisa em conhecimento aplicado à prática profissional 
(Fiorin, 2014). Um conceito que não descarta a participação de outras 

4.	 O anteprojeto em questão foi desenvolvido juntAmente com discentes bolsistas 
e voluntários. Dentre os autores estão: Maurício K. Abe; Luccas P. Pinheiro, 
Yanne N. Torres e Ygor S. Melo. 

5.	 Inicialmente, este trabalho de extensão fora apresentado sob a forma de pranchas 
de concurso, definidas com uma composição gráfica de diagramas, plantas, cortes 
e elevações, acompanhadas por texto em inglês. Sob o título “Uma Arquitetura 
concebida a partir do lixo”, foi apresentado em forma de texto com figuras, em 
versão para o português, dentro das normas do VIII Congresso de Extensão 
Universitária da Unesp. Aqui, o trabalho de pesquisa e extensão se apresenta, 
pela primeira vez, em versão ampliada, revisada e com novas renderizações. 
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áreas da ciência para informar projetos e métodos tradicionais de 
investigação. 

As pesquisas sobre o material a ser utilizado para a composição 
do anteprojeto foram feitas através de uma revisão bibliográfica, até 
chegar à definição do material a ser utilizado para a composição do 
anteprojeto de mobiliário urbano. Depois que definimos o PET 
como uma matéria-prima passível para a utilização, compilamos 
alguns dados disponibilizados pelas organizações oficiais de reci-
clagem de PET de cada país ou continente: Brasil – Abipet;6 Japão 
– JCPRA;7 Europa – Petcore;8 Estados Unidos – Napcor;9 México 
– Ecoce;10 Argentina – Arpet.11

O PET apresentava características físicas importantes para o 
anteprojeto, tais como: alta resistência mecânica e química (capa
cidade de suportar o contato com agentes agressivos); 100% reci-
clável; alta resistência térmica; sistema produtivo que permite 
variedade de formas; leve (economiza combustível no transporte) e 
pouca perda de material na usinagem. Além disso, uma vasta gama 
de aplicações do PET reciclado pôde ser verificada. A sua aplicação 
variava desde objetos que usamos no dia a dia, tais como vassoura, 
caneta, celular, carros, até tecidos – a indústria têxtil é a maior consu
midora desse material (Figura 1) (Abipet, 2012).

  6.	Associação Brasileira da Indústria do PET (Abipet), Base de dados a respeito do 
material, 2012. Disponível em: http://www.abipet.org.br/index.html. Acesso 
em: 30 ago. 2014.

  7.	Japan Containers and Packaging Recycling Association (JCPRA). Disponível 
em: http://www.jcpra.or.jp/english/tabid/603/index.php. Acesso em: 30 ago. 
2014.

  8.	PET Container Recycling – Europe (Petcore). Disponível em: http://petcore-
europe.org/. Acesso em: 30 ago. 2014.

  9.	National Association for PET Container Resources (Napcor). Disponível em: 
http://www.napcor.com/. Acesso em: 30 ago. 2014.

10.	Ecología y Compromiso Empresarial (Ecoce). Associação mexicana civil sem 
fins lucrativos: foi criada e voltada para a indústria de embalagens de bebidas e 
alimentos. 2014. Disponível em: http://www.ecoce.mx/index.php. Acesso em: 
31 ago. 2014.

11.	Asociación Civil Argentina Pro Reciclado del PET (Arpet). Disponível em: 
http://www.arpet.org/. Acesso em: 30 ago. 2014.
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Figura 1 – Censo da reciclagem de PET no Brasil para usos finais 
Fonte: Abipet, 2012.

O mais importante foi o fato de termos constatado que 1 milhão 
de toneladas de garrafas PET representavam cerca 3.336.600 ton. de 
CO2 não emitidas e 4.462.200 barris de petróleo não consumidos 
(Ecoce, 2014). Uma condição que fazia do PET um material inte-
ressante para ser explorado, nas suas formas mais corriqueiras (gar-
rafa), como um produto reciclável em larga escala que poderia trazer 
grandes ganhos ambientais. 

Figura 2 – Gráfico de consumo e reciclagem
Fonte: Fiorin et al., 2015.
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Figura 3 – Taxa de reciclagem
Fonte: Fiorin et al., 2015.

Figura 4 – Evolução do índice de reciclagem de PET
Fonte: Abipet, 2012.

Figura 5 – Consumo de PET no Brasil
Fonte: Abipet, 2012.
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A partir da Figura 2, foi constatada a enorme quantidade de 
material PET consumida em todo o mundo – só no Brasil foram 
562 mil ton em 2012 – e a sua crescente taxa de consumo e reciclagem 
(Figura 4); inclusive, identificamos que o Brasil é o terceiro país que 
mais recicla no mundo (Figura 3), dados que reforçaram a opção pelo 
PET reciclado como matéria-prima para o anteprojeto. Desse modo, 
compreendemos o processo de reciclagem (Gonçalves-Dias, 2009) 

(Figura 6) e iniciamos os estudos preliminares que são fundamentais 
para a elaboração de um anteprojeto de arquitetura ou de mobiliário. 
Estes consistiram em aliar funcionalidades à concepção formal, que 
é própria do processo criativo em projeto. A invenção projetiva 
deriva, portanto, de processos abductivos, frutos de associações que 
levam em conta questões técnicas, mas também artísticas, não po-
dendo ser explicitados pragmaticamente. 

E, por conta disso, também, a escolha da cidade de São Paulo, 
como o pano de fundo para a implantação desse anteprojeto de mobi
liário, revelará um raciocínio experimental, que leva em conta um 
repertório a ser testado. Sabemos que a região Sudeste é a maior 
consumidora desse material (53%) (Figura 5) e a importância regional 
que a cidade de São Paulo evidencia. Por isso, propusemos como 
estudo de caso para a implantação desse anteprojeto um local emble
mático da capital paulista: o Minhocão – um tradicional viaduto na 
zona central. A partir de visitas ao local, notamos a incidência de 
muitos coletores urbanos e também o fato de o elevado ser rodeado 
por pontos de coleta de PET (Figura 9), além de se caracterizar como 
um lugar deteriorado, mas dinâmico, e que poderia ser potenciali-
zado por um design que dependesse da interação humana. 

Escolhemos a área do Minhocão por ser um lugar pulsante, por 
seus movimentos diversos, durante a semana e o fim de semana 
(Figura 7) (Torres, 2015). Além disso, abriga uma gama de cidadãos, 
alguns até tidos como marginais, por não se enquadrarem em um 
padrão social imposto pela sociedade de consumo (Figura 8). Outro 
dado relevante é o fato de ser uma grande estrutura que serpenteia 
parte da cidade de São Paulo, interligando as regiões Leste e Oeste. 
Esse viaduto é bastante conhecido pela proximidade de seu corpo 
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estrutural com os prédios adjacentes que, em alguns casos, distam 
apenas três metros. Sua monumental presença em concreto armado 
tem como companhia inseparável o barulho dos automóveis e a 
emissão dos gases tóxicos dos veículos, os quais poluem visual, so-
nora e olfativamente o ambiente.

Mais recentemente, com a implantação de uma ciclovia em seu 
baixio, incorporação de obras de arte urbana por grandes artistas do 

Figura 6 – Etapas da reciclagem para a concepção tecnológica da placa PET 
para uso no mobiliário urbano
Fonte: Fiorin et al., 2015.

Figura 7 – Minhocão aos fins de semana
Fonte: Torres, 2015.
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grafite, além, evidentemente, do próprio processo de transição ligado 
à alteração do seu nome, é um lugar propício para uma mudança 
de sentido requerida por este anteprojeto de mobiliário urbano. Lido 
como dispositivo multifacetado, palco de visões contrastantes, 
absorve duas vidas: de um lado, o carro, a via expressa de tráfego 
carregado, ligação arterial que desafoga o trânsito ao longo da se-
mana; do outro, o pedestre, área de lazer, já amplamente utilizada, 
derivada da carência de espaços públicos, transformando-se em um 
ambiente em potencial para diversos movimentos artísticos, aos 
sábados e domingos, quando o elevado é fechado para que os mora-
dores do entorno possam desfrutá-lo. 

A transformação que ocorre nesses dias é um respiro. Entre-
tanto, assim como em toda grande metrópole, o piso que permite o 
fluxo e a folga representa também um teto para milhares de mora-
dores de rua, muitos dos quais são catadores de materiais recicláveis. 
Nesse sentido, as transformações que podem ocorrer durante a  
semana, quando há forte presença desses cidadãos desprovidos na 
área, foram incorporadas na concepção projetual, de modo que essas 
pessoas possam ser parte tanto do processo de produção, colaborando 
na coleta, quanto agentes da própria apropriação da intervenção, 
gerando um ciclo sustentável. Ou seja, um universo de trocas simbó-
licas, capazes de serem exploradas tanto do ponto de vista da inclusão 
social quanto da educação ambiental, com a possibilidade de implan-
tação do anteprojeto de mobiliário urbano de garrafas PET (reci-
cladas), transformadas em placas modulares de PET.

Figura 8 – Moradores do baixio do Minhocão
Fonte: Torres, 2015.
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Desse modo, na opção de se trabalhar com PET reciclado, avan-
çamos o reconhecimento dos pontos de coleta e reciclagem da região 
do Minhocão, dispostos na Figura 9. Nela reconhecemos a viabi
lidade de o coletor trabalhar nessa área, pois existem cooperativas e 
pontos de entrega do material recolhido, não necessitando de uma 
logística onerosa para que a matéria-prima chegue ao seu destino.

Figura 9 – Mapa expandido do centro de São Paulo a partir do Minhocão, 
com pontos de coleta e reciclagem de PET 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados da Abipet, 2012 (Fiorin et al., 2015).

Resultados e considerações

O anteprojeto foi concebido como um desenho que facilitasse a 
produção em larga escala e, também, a montagem de placas modu-
lares de PET reciclado, capazes de se adaptarem às necessidades e 
desejos da população para a composição de mobiliário urbano (Fi-
gura 10). 
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Figura 10 – Placas PET com medidas em metros 
Fonte: Abe et al., 2014.

Considerando a densidade do PET (1,38 g/cm³) e as dimensões 
da placa menor (40 cm × 40 cm × 2 cm) obteve-se um peso: 4,416 kg. 
Contudo, pensando na facilidade de o usuário transportar uma placa 
de um lugar para o outro, pensamos em amenizar o seu peso em 
30,21%, tornando sua parte interna oca e deixando sua superfície 
com 0,5 cm de espessura – o que diminuiu o seu peso total para 
3,081 kg (Figura 11). Esta técnica foi baseada no sistema estrutural 
de construção de uma viga caixão, considerando, assim, que os es-
forços solicitantes agem nas extremidades do elemento (Rebello-
-Yopanan, 2003).

Figura 11 – Detalhe da parte oca da placa PET
Fonte: Abe et al., 2014.
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É importante ressaltar que o trabalho não se reduz às placas 
modulares, mas abrange todo o processo de entendimento de sua 
viabilidade de produção; inicia-se com o indivíduo que descarta 
inadequadamente o material; depois, o catador (morador de rua) que 
recolhe a matéria descartada para ter um capital mínimo para sua 
sobrevivência; em seguida, o PET é reciclado e converte-se em 
matéria-prima; e, ao final, o líquido é fundido e transformado 
em placa modular de PET, que pode beneficiar tanto o transeunte 
quanto o próprio morador de rua. Fora os ganhos ecológicos propi-
ciados pelo papel socioambiental desse ciclo sustentável (Figura 12). 

Figura 12 – Ciclo sustentável do Projeto de Extensão 
Fonte: Abe et al., 2014.

Dessa forma, a placa modular de PET deve ser compreendida 
como fusão de diversas etapas socioculturais e econômico-ambien-
tais, como um elemento que compõe, tal como em um jogo de 
montar, arranjos diversificados. Assim, as placas, durante a semana, 
poderão ficar dispostas embaixo do elevado e, durante os fins de 
semana, quando ocorre a mudança da via para o parque, poderão ser 
realocadas em cima do Minhocão. Um mobiliário urbano feito de 
peças encaixadas, itinerante.
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Figura 13 – Esquema projetual das placas sob o Minhocão
Fonte: Abe et al., 2014.

Para permitir que a intervenção funcione e ocorra de maneira 
libertária, imaginamos que as placas estarão dispostas em painéis 
metálicos, devendo ser facilmente destacadas dos seus encaixes para 
que sejam apropriadas e ou novamente realocadas (figuras 14 e 15). 

Figura 14 – Painel e seu movimento 
Fonte: Abe et al., 2014.

Figura 15 – Implantação das placas encaixadas nos suportes metálicos 
embaixo do Minhocão 
Fonte: Abe et al., 2014.
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Assim, a forma modular permite, com os encaixes, configu
rações que vão desde bancos até palcos para apresentações ou aquilo 
que for necessário no momento, em uma ampla variedade de formas, 
para uma gama de pessoas (figuras 16 e 17).

Figura 16 – Como montar um banco
Fonte: Abe et al., 2014.

Figura 17 – Mobiliários urbanos possíveis através do destaque e montagem 
das placas PET
Fonte: Abe et al., 2014.

Com base nessas proposições, este anteprojeto alimentará pos-
sibilidades de apropriações diversas dessas placas modulares de PET 
diante do estudo de caso que propusemos aqui. O Minhocão pode 
ser um lugar propício para seu teste, já que mantém usos bastante 
diversos e característicos, congregando pessoas das mais diferentes 
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faixas etárias e classes sociais durante a semana e os fins de semana, 
mas não invalida sua aplicação em outras espacialidades a serem 
estudadas. Dessa mesma forma, este trabalho não se esgota aqui, 
pois estão sendo realizados experimentos nos laboratórios da FCT-
-Unesp para composição de um protótipo dessa placa modular de 
PET,12 de maneira que possamos avençar suas peculiaridades. Essa 
etapa subsequente é importante para que o “projeto” possa ser dis-
posto, experimentalmente, na realidade urbana, estendendo suas 
qualidades à comunidade. Um desafio a mais na cadeia de raciocínio 
de um desenho com características inclusivas, que tem como intuito 
a responsabilidade socioambiental trabalhada no âmbito do ensino, 
da pesquisa e da extensão na Universidade. 

Figuras 18, 19, 20, 21 – Diversas utilizações: bancos; abrigo para moradores 
de rua; arquibancadas; mesas e apoios
Fonte: Abe et al., 2014.

12.	Os experimentos contam com a colaboração do Prof. Dr. Aldo Eloizo Job, do 
Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Unesp, 
câmpus de Presidente Prudente, São Paulo.
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Introdução

Para garantir sistemas de policultivo em um território da agroin-
dústria é necessário propiciar aos agricultores familiares alternativas 
de renda e inclusão social nos âmbitos municipal, estadual e federal. 
Nesse sentido, programas de políticas públicas direcionados para a 
agricultura familiar apresentam uma dupla função: por um lado, 
representam o reconhecimento da importância da agricultura familiar 
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– um segmento da agropecuária brasileira relegado ao segundo plano, 
mas fundamental para o abastecimento de gêneros alimentícios. Por 
outro, possibilitam o fortalecimento desse segmento e a ampliação 
das opções de venda dos produtores familiares. 

Este trabalho apresenta o acesso ao Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) das famílias do assentamento de reforma agrária 
Córrego Rico em dois momentos de pesquisa de campo: em 2015 e 
2016, os dados foram coletados com as 21 famílias do assentamento 
que participavam do PAA. Em 2012, a pesquisa abarcou um con-
junto de dez áreas de assentamento das regiões Norte e Leste do 
estado de São Paulo, de acordo com a classificação da Fundação 
Instituto de Terras de São Paulo (Itesp). Em ambos os casos, foram 
usados questionários semiestruturados que incluíam as questões-
-padrão da Escala Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar 
(EBIA). Em adição a essas pesquisas maiores, a participação no PAA 
entre os assentados do Córrego Rico também foi acompanhada nos 
anos de 2013 e 2014, através do projeto de extensão e de entrevistas 
com os dirigentes da associação. 

O assentamento Córrego Rico fica a 10 km do município de 
Jaboticabal/SP e foi criado em 1998, assentando 47 famílias em uma 
área de 468 ha, dos quais 362 ha são agricultáveis. O assentamento 
conta com uma associação identificada como Associação de Produ-
tores Familiares Terra Rica’’ a qual elabora os projetos que são en-
viados à Conab. Apesar de existir há dezoito anos, o Córrego Rico 
ainda enfrenta problemas como falta de água e de transporte. Estando 
tão perto de Jaboticabal, o assentamento apresenta grande potencial 
para o abastecimento do município com produtos hortifrutigran-
jeiros. Esse potencial pode se concretizar com uma maior inserção 
dos assentados nos programas de política pública para a agricultura 
familiar. Atualmente, os assentados participam do PAA e buscam 
sua inserção também no Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE).

O objetivo das pesquisas que embasaram este trabalho foi veri-
ficar o acesso aos programas de fortalecimento da agricultura familiar, 
como é o caso do PAA, e a sua contribuição para a segurança alimentar 
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entre as famílias assentadas de Córrego Rico e de outros nove assen-
tamentos da reforma agrária. Também se buscou identificar a pre-
sença ou não de insegurança alimentar através da aplicação da Escala 
Brasileira de Medida da Insegurança Alimentar.

Tanto a nova Política Nacional de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural (Pnater) como o PAA e PNAE expressam uma prefe-
rência pela produção familiar moldada na agroecologia, e é nesse 
sentido que o projeto de extensão universitária desenvolvido no 
assentamento Córrego Rico tem se direcionado. 

O Programa de Aquisição de Alimentos

O PAA foi criado no bojo do Programa Fome Zero como um 
programa intersetorial porque combina ações de cunho social, 
combatendo a fome nos segmentos menos favorecidos da população, 
com uma política agrícola de incentivo à produção de alimentos pela 
agricultura familiar. De acordo com o Ministério do Desenvolvi-
mento Social (MDS),

O Programa compra alimentos produzidos pela agricultura fami-
liar, com dispensa de licitação, e os destina às pessoas em situação 
de insegurança alimentar e nutricional e àquelas atendidas pela rede 
socioassistencial pelos equipamentos públicos de segurança ali-
mentar e nutricional e pela rede pública e filantrópica de ensino. 
(Brasil, 2015) 

Também é um programa interministerial porque, além do MDS, 
dele participam a Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA) e a Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). 

O PAA possui hoje seis modalidades, que são: Compra com 
Doação Simultânea, Compra Direta da Agricultura Familiar, Apoio 
à Formação de Estoques, Incentivo à Produção e ao Consumo de 
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Leite, Compra Institucional e Aquisição de Sementes. A modalidade 
mais acessada nos assentamentos de reforma agrária é a Compra com 
Doação Simultânea.

Para ter acesso ao PAA, é necessário que o agricultor apresente 
sua Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (DAP), fornecida pelos órgãos e entidades 
autorizados a atuarem como emissores de DAP. Podem acessar o 
PAA todos os grupos pertencentes à categoria de agricultor familiar, 
mas pesquisas têm mostrado que, no estado de São Paulo, o acesso 
é maior entre assentados da reforma agrária (Camargo et al., 2013). 
A própria Secretaria da Agricultura Familiar admite que as pessoas 
que acessam o PAA são, geralmente, agricultores da reforma agrária, 
comunidades indígenas e demais povos e comunidades tradicionais 
(MDA, 2016).

O PAA é de grande importância para o produtor familiar, sobre
tudo os menos capitalizados, como é o caso dos assentados da re-
forma agrária. O PAA possibilita maior segurança alimentar e o 
acesso aos chamados mercados institucionais, incentivando a perma
nência do agricultor no campo; mas, para comprovar a eficácia do 
programa, são necessárias pesquisas de campo com o público 
beneficiado.

De acordo com Grisa e Porto (2015), a partir de contratos com 
a Conab e prefeituras, o PAA é capaz de promover a aquisição de 
um conjunto diverso de alimentos e estabelecer relações de parceria 
e confiança capazes de fortalecer os produtores. Pudemos verificar 
em visitas aos assentamentos que uma parte importante da produção, 
antes parada ou perdida, passou a ser escoada para escolas e entidades 
assistenciais. Embora o mercado institucional não resolva por 
completo todos os problemas de comercialização da produção fami-
liar, acaba por absorver boa parte dela, melhorando a renda das 
famílias.

Vem reforçar essa ideia de escoamento dos produtos o trabalho 
de Siliprandi e Cintrão (2014, p.119): “há casos em que o PAA cria 
(ou recria) formas de escoamento para produtos que estavam à 
margem dos mercados hegemônicos, que estavam sendo deixados 
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de ser produzidos por muitas famílias”, ou seja, o programa ajuda 
na manutenção de produções tradicionais de pouca comercialização, 
aumentando a diversidade de gêneros alimentícios e ajudando a 
conservar os hábitos e tradições alimentares de cada região. 

Outra contribuição do PAA que podemos ver, pelos olhos de 
Delgado et al. (2005), é a recuperação dos preços recebidos pelos 
produtores, como benefício indireto. A chamada pública do PAA às 
vezes consegue elevar o preço dos produtos na região, aumentando 
a remuneração de todos os agricultores familiares. 

O PAA no estado de São Paulo

O trabalho de Camargo et al. (2013) expõe como a agricultura 
familiar, tanto em São Paulo como no Brasil, enfrenta a descapitali-
zação, falta ou ausência de assistência técnica, problemas com a 
pouca ou nenhuma presença de infraestrutura, além da dificuldade 
dos produtores em se unirem em cooperativas e associações e a pouca 
atuação da administração pública. Mas, com o PAA na modalidade 
de Compra Direta e Doação Simultânea, ocorre uma aproximação 
dos agricultores com os agentes públicos e demais organizações da 
sociedade civil.

O fato de a Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) estar 
sucateada, insuficiente, sem investimentos e com poucos técnicos, 
é ressaltado no mesmo trabalho, tendo em vista a importância da 
mesma para o acesso dos produtores familiares aos programas de 
políticas públicas.

Ferrante et al. (2011) faz a comparação de assentamentos de duas 
regiões em São Paulo, a Região Central e a Região Leste do estado. 
A Central engloba as cidades de Ribeirão Preto, Araraquara, Descal
vado, São Carlos, Iaras, Colômbia e Piratininga e a Leste abrange 
Apiaí, Itapetininga, Biritiba Mirim, São José dos Campos, Tre-
membé, Americana e Cajamar. Quanto a sua produção, a Região 
Central destina para o PAA 14% de seus cereais, 27% de hortícolas, 
30% de frutas (somando-se o destinado ao PNAE) e 28% dos 



192  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

tubérculos; na Região Leste são 31% dos cereais, 35% das hortícolas, 
32% das frutas e 33% para os tubérculos.

Nos casos em que os produtores assentados tinham um bom 
relacionamento com as prefeituras, foram criados mercados institu-
cionais por meio de convênios entre as prefeituras e a Conab, possi-
bilitando o escoamento dos produtos que antes se perdiam nos lotes. 
Em relação à venda de produtos orgânicos e agroecológicos, o pro-
cesso fica atravancado algumas vezes por falta de um selo de inspeção 
e falta de informação sobre o PAA, dificultando para os agricultores 
o pagamento dos 30% a mais que o programa determina.

No trabalho de Esquerdo e Bergamasco (2014), encontramos 
que em 2012, segundo dados da Conab, 18.523 agricultores em São 
Paulo acessaram o PAA. Os agricultores do circuito das frutas, de 
acordo com as autoras, não têm muito interesse em se organizar em 
cooperativas e associações. A falta de organização dos agricultores e 
a deficiência dos serviços de assistência técnica e extensão rural difi
cultam o acesso ao Programa. Na pesquisa das autoras, chama a 
atenção o fato de alguns agentes públicos terem mostrado desconhe-
cimento do Programa. Nas conclusões, as autoras deixam claro que, 
dos problemas encontrados, destacam-se o atraso nos pagamentos, 
questões de logística e exigência de documentação para acessar  
o PAA (DAP) e que é de suma importância a participação do poder 
público municipal na promoção de um canal de escoamento para a 
produção dos agricultores.

A questão da segurança alimentar,  
conceito e antecedentes históricos

A expressão “segurança alimentar” começou a ser usada após a 
Primeira Guerra Mundial. Até o final da década de 1970 acreditava-
-se que a questão alimentar estava ligada à produção de alimentos, 
que prometia acabar com a fome aumentando a produção, daí a 
adoção do pacote tecnológico da chamada revolução verde. Como 
não se resolveu o problema, ficou claro que, além da oferta, era 
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importante considerar a capacidade de acessar os alimentos pela 
população (Maluf et al.,1996). Os autores apontam para três pontos 
importantes sobre a comida: primeiro, que ela deve ter qualidade e 
boa sanidade; segundo, deve estar de acordo com os hábitos e a 
cultura alimentar, visto que muda de região para região; e, em ter-
ceiro lugar, é preciso considerar a sustentabilidade do sistema, que 
é responsável por produzir e levar os produtos aos consumidores. 
Para os mesmos autores, a segurança alimentar é

[...] a garantia do direito de todos ao acesso a alimentos de quali-
dade, em quantidade suficiente e de modo permanente, com base 
em práticas alimentares saudáveis e respeitando as características 
culturais de cada povo, manifestadas no ato de se alimentar. Esta 
condição não pode comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, nem sequer o sistema alimentar futuro, devendo se 
realizar em bases sustentáveis. É responsabilidade dos estados 
nacionais assegurarem este direito e devem fazê-lo em obrigatória 
articulação com a sociedade civil, dentro das formas possíveis para 
exercê-lo. (Maluf et al., 1996, p.4)

A partir da década de 1980, a segurança alimentar passa a se 
pautar pela renda familiar ou individual daqueles que passam fome 
e valorizar o acesso aos alimentos. A ideia de acesso se consolida com 
a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar em 1994. Porém, 
no período de 1990 a 1992, durante o governo de Collor, houve uma 
suspensão dos programas de combate à fome, que ficaram pratica-
mente desativados. Em 1993, com as discussões sobre a fome inten-
sificadas por Herbert José de Souza (Betinho), é criado o Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar (Consea). Em 1995, é extinto o 
Consea no governo de Fernando Henrique Cardoso e é criado o Con-
selho Comunidade Solidária. Em 1996, ocorre a Cúpula Mundial de 
Alimentação organizada pela FAO, e, em 2003, inicia-se o Programa 
Fome Zero do governo de Luiz Inácio Lula da Silva chegando aos 
dias atuais (Casaril; Casaril, 2011).
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Analisando os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) de 2004, Hoffman e Kageyama (2007) deixam 
claro que a insegurança alimentar afetava mais de 50% da população 
nas regiões Norte e Nordeste e menos de 30% no estado de São Paulo 
e na Região Sul. Mais de um terço dos moradores do Norte e Nor-
deste encontrava-se em estado de insegurança alimentar moderada 
ou grave, enquanto em São Paulo e no Sul essa proporção era de 12%. 
O trabalho também nos mostra que em 2004 apenas 60,1% da popu
lação brasileira encontrava-se em situação de segurança alimentar e 
que os casos de insegurança se concentravam mais na Região Nor-
deste e nas pessoas que habitavam o meio rural.

O médico e sociólogo Josué de Castro definia a fome como algo 
coletivo, vinda do passado histórico do país, de colonização e explo-
ração. O médico identificou a fome em cinco regiões: Amazônia, 
Nordeste Açucareiro, Sertão Nordestino, Centro-Oeste e Extremo 
Sul, cada área apresentando um regime alimentar característico con-
dicionado por particularidades históricas, geográficas, econômicas, 
sociais e culturais. A solução para a fome seria uma política alimentar 
para sanar a disparidade entre demanda e oferta.

O Programa Fome Zero

De acordo com Guilherme Cassel (2010), ministro de Estado 
do Desenvolvimento Agrário, o Fome Zero foi um projeto proposto 
em outubro de 2001 pelo então candidato a presidência Luiz Inácio 
Lula da Silva através do Instituto da Cidadania, que incorporou o 
tema à pauta do Partido dos Trabalhadores. Em 2003, o então pre-
sidente usou o projeto Fome Zero para pautar suas políticas econô-
micas e sociais. Com isso surgem políticas de integração econômica 
e social para combater a fome e a pobreza, além de novos programas 
de política pública para a agricultura familiar, como o PAA.

Em 2001, Lula assim discursava sobre projeto do Programa 
Fome Zero: 
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É com satisfação que entrego ao debate público, em nome do Ins-
tituto da Cidadania, o Projeto Fome Zero – Uma Proposta de Po-
lítica de Segurança Alimentar para o Brasil. Este projeto é a síntese 
de um ano de trabalho de muitos companheiros e companheiras, 
com a participação de representantes de ONGs, institutos de pes-
quisas, sindicatos, organizações populares, movimentos sociais e 
especialistas ligados à questão da segurança alimentar de todo o 
Brasil. 

Queremos deixar claro nesta apresentação que o eixo central 
do Projeto Fome Zero está na conjugação adequada entre as cha-
madas políticas estruturais – voltadas à redistribuição da renda, 
crescimento da produção, geração de empregos, reforma agrária, 
entre outros – e as intervenções de ordem emergencial, muitas vezes 
chamadas de políticas compensatórias. Limitar-se a estas últimas 
quando as políticas estruturais seguem gerando desemprego, con-
centrando a renda e ampliando a pobreza – como ocorre hoje no 
Brasil –, significa desperdiçar recursos, iludir a sociedade e perpe-
tuar o problema. 

Nesse documento-síntese, vê-se que a estrutura do projeto foi 
baseada em três tipos de políticas: estruturais, específicas e locais, 
fechando um total de dezessete programas diferentes para o combate 
à fome. O mesmo documento nos mostra que as fontes dos recursos 
estavam previstas no orçamento de seguridade social, que tem como 
fonte o INSS, PIS/Pasep, Cofins e a CPMF. 

Para Adriana Veiga Aranha (2010, p. 106): “A maior novidade 
do Fome Zero é o grau de prioridade dado ao combate à extrema 
probreza e à fome na agenda nacional”. A autora ressalta que tal 
prioridade demandou uma atuação interministerial no planejamento 
e implementação do programa para garanir a inclusão social do 
público atendido. O amplo leque de objetivos do Fome Zero fo-
mentou seu outro aspecto inovador: a combinação de medidas emer-
genciais, como o Bolsa Família e a distribuição de alimentos, com 
ações estruturantes, sobretudo aquelas relacionadas com o incentivo 
e proteção da agricultura familiar, como no caso dos programas 
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PAA,  PNAE, Seguro da Agricultura Familiar e Garantia-Safra 
(Aranha, 2010).

Metodologia

Para a primeira parte do trabalho de campo, foram realizadas 
entrevistas em dez áreas de assentamentos rurais, com 140 famílias, 
durante o primeiro semestre de 2012, utilizando-se um questionário 
semiestruturado. A delimitação da área da pesquisa seguiu a divisão 
adotada pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo 
(Itesp). O instituto classifica as regiões de Ribeirão Preto, Barretos 
e Franca como Norte e Araras como Centro. 

Para a segunda parte da pesquisa de campo, realizaram-se 21 
entrevistas diretas com os assentados de Córrego Rico, recolhendo 
dados sobre os últimos dois anos. Localizado no município de Jabo-
ticabal, o assentamento Córrego Rico foi criado em 1998 com a 
instalação de 47 famílias numa área de 468 ha de horto florestal 
pertencentes à antiga Fepasa. A maioria das famílias era do muni-
cípio de Guariba e havia participado da famosa greve de 1984, que 
ficou conhecida como o Levante de Guariba. Após a greve, e com o 
apoio do movimento sindical e da Feraesp, os trabalhadores organi-
zaram ocupações de terra que resultaram nos assentamentos da re-
gião. No caso do Córrego Rico, a ocupação ocorreu em maio de 1998 
e as famílias foram assentadas seis meses depois, num processo 
relativamente rápido e pacífico.

Faziam parte do questionário semiestruturado as questões
‑padrão utilizadas na Escala Brasileira de Medida da Insegurança 
Alimentar (EBIA). A EBIA não leva em consideração o valor nutri-
cional da alimentação familiar, mas busca captar restrições na ali-
mentação, como a falta de uma alimentação rica e variada, situações 
em que adultos e menores de 18 anos pulam refeições ou não comem 
tanto quanto gostariam ou passam um dia todo sem se alimentar. 
Mas a simples preocupação de que venha a faltar alimentos antes 
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que a família possa comprar ou produzir mais já configura uma si-
tuação de insegurança alimentar leve.

Discussão dos resultados

Na primeira pesquisa, realizada nos dez assentamentos, pode-se 
verificar que, em relação ao acesso ao crédito rural, 76,6% das famí-
lias não contraíram financiamento de custeio ou investimento no ano 
agrícola 2011-2012, como pode ser observado na Tabela 1.

Tabela 1 – Acesso ao crédito rural pelas famílias pesquisadas no ano agrícola 
2011-2012

Assentamento No * Não (%) Sim (%)

Araras I 4 50 50

Araras II 14 78,6 21,4

Araras III 26 92 8

Horto Guarani 25 72 28

Monte Alegre 36 62,2 35,1

Boa Sorte 7 100 0

Reage Brasil 3 66,6 33,3

Nossa Terra 3 33,3 66,6

Formiga 7 100 0

Córrego Rico 6 67 33,3

Sepé Tiaraju 6 100 0

Ibitiuva 4 100 0

Total 141 76,60 23,40

* Número de entrevistados que responderam às questões sobre acesso ao crédito rural em 
2011-2012.
Fonte: Pesquisa de campo, 2012.

Das 23,4% das famílias que contraíram financiamento, predo-
minam os contratos de custeio. Esse baixo acesso ao crédito rural se 
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explica pelo fato de muitos assentados estarem inadimplentes por 
causa de empréstimos contraídos no início do assentamento, quando 
ainda estavam aprendendo sobre o quê e como plantar, o que levava 
a perda nas colheitas. Na pesquisa realizada em 2015-2016 no as-
sentamento Córrego Rico, apenas dois entrevistados tinham con-
traído empréstimo naquele ano agrícola. 

A participação nos programas PAA e PNAE, em 2011-2012, 
também se mostrou pouco significativa entre as famílias entrevistadas, 
conforme ilustrado na Tabela 2. Quando perguntados sobre as prin-
cipais dificuldades que encontravam ao participar desses programas, 
os entrevistados mencionaram a demora na aprovação da proposta, o 
baixo limite por produtor (DAP), a falta de assistência técnica e os 
atrasos no pagamento. Essas respostam coincidem com os resultados 
de outras pesquisas sobre esses programas (Grisa, 2009). 

Tabela 2 – Participação nos programas PAA e PNAE entre as famílias 
entrevistadas. Ano agrícola 2011-2012

Assentamento No Lotes Nenhum (%) PAA (%) PNAE (%) PAA e PNAE (%)

Horto Guarani 25 68 24 4 4

Monte Alegre 37 75,68 10,81 5,41 8,11

Boa Sorte 7 14,29 28,57 0 57,14

Formiga 7 100    

Sepé Tiarajú 6 0 50 0 50

Córrego Rico 6 66,67 16,67 16,67  

Nossa Terra 3 66,67   33,33

Reage Brasil 3 33,33 66,67   

Ibitiuva 4 25 50  25

Araras 44 65,90 15,91 4,55 13,64

Total 142 63,38 19,01 4,23 13,38

Fonte: Pesquisa de campo, 2012.

Mesmo que a participação no PAA e PNAE entre os assentados 
esteja fora do esperado pela importância e potencial desses programas, 



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  199

é importante salientar que sua presença em quase 37% dos lotes entre
vistados fica bem acima dos menos de 11% de participação no PAA 
que foi registrado para o estado de São Paulo em 2011. O que de-
monstra que os assentados da reforma agrária têm mais facilidade em 
participar dos programas de políticas públicas para a agricultura fa-
miliar que os demais produtores familiares paulistas. 

Talvez pelo baixo percentual de entrevistados que acessaram o 
crédito rural durante o ano agrícola de 2012, quando cruzamos os 
dados de acesso ao crédito com a participação no PAA, o resultado 
não mostrou uma diferença muito expressiva na participação no PAA 
entre os que acessaram e os que não acessaram o crédito, como pode 
ser observado na Figura 1.

Figura 1 – Relação entre o acesso ao crédito rural e participação no PAA e/
ou PNAE entre as famílias entrevistadas
Fonte: Pesquisa de campo, 2012.

Na pesquisa realizada no assentamento Córrego Rico em 2015-
2016, todos os entrevistados participavam do PAA. Em relação às 
principais dificuldades encontradas por eles na participação do Pro-
grama, foram listadas: o atraso no pagamento em primeiro lugar, 
seguido de não poder entregar mais que o limite por DAP, falta de 
assistência técnica e problemas com a gestão da associação. Foi atri-
buída uma nota de 0 a 5 para cada opção conforme o grau da dificul-
dade. Os dados coletados geraram os seguintes resultados, de acordo 
com a nota recebida por cada opção.
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Figura 2 – Principais dificuldades encontradas pelos entrevistados para o 
acesso ao PAA
Fonte: Pesquisa de campo, 2015-2016.

No que se refere à avaliação de segurança alimentar das famílias 
pela EBIA, na pesquisa realizada em 2012, a grande maioria (76,12%) 
das famílias entrevistadas apresentou situação de segurança ali-
mentar. A preocupação com a falta de dinheiro ou de produção para 
aquisição de alimentos já configura uma insegurança alimentar leve, 
e, na época da entrevista, 23,88% dos entrevistados apresentavam 
alguma insegurança alimentar.

Figura 3 – Segurança alimentar entre as famílias entrevistadas
Fonte: Pesquisa de campo, 2012.
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Já na pesquisa realizada no Córrego Rico em 2015-2016, a apli-
cação da EBIA entre os entrevistados gerou o gráfico da Figura 4.

Figura 4 – Insegurança alimentar no assentamento Córrego Rico em 2015-
2016
Fonte: Pesquisa de campo, 2015-2016.

Como pode ser constatado, apenas 55% das famílias apresen-
tavam situação de segurança alimentar, 35% apresentavam situação 
de insegurança leve e 10 % de insegurança moderada. 

Figura 5 – Relação entre segurança alimentar e participação no PAA e 
PNAE no ano agrícola de 2011-2012
Fonte: Pesquisa de campo, 2012.

A pesquisa de 2012 demonstrou que a participação no PAA e 
PNAE impactou positivamente a segurança alimentar das famílias, 
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impediu a presença de casos de insegurança grave entre as famílias 
entrevistadas, conforme aparece na Figura 5.

No Córrego Rico, as famílias entrevistadas reportaram que a 
participação no programa melhorou a alimentação da família. A Fi-
gura 6 apresenta os alimentos que a família passou a consumir mais 
com o PAA.

Figura 6 – Alimentos que as famílias passaram a consumir mais com a 
participação no PAA
Fonte: Pesquisa de campo, 2015-2016.

Como pode ser observado na Figura 6, as hortaliças compunham 
o principal grupo de alimentos que as famílias passaram a consumir 
mais com a participação no PAA. Elas estavam também entre os 
principais produtos entregues para o Programa. Em relação ao nú-
mero de assentados que participavam do PAA no assentamento 
Córrego Rico, a pesquisa de campo realizada em 2015-2016 apurou 
um aumento de 44% para 62% entre os anos de 2013 e 2014. Aumen-
taram também o valor total do projeto e o valor recebido por cada 
participante. 

Conclusões 

Uma questão fundamental na discussão sobre a participação 
dos  assentados na implantação e gerenciamento de políticas que 
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demandam a organização da produção e da entrega dos produtos diz 
respeito à presença de infraestrutura básica nos assentamentos, como 
água para irrigação, principalmente de hortaliças e frutíferas.  
O agricultor assentado também necessita ser capacitado para o ge-
renciamento da propriedade e das chamadas públicas, instrumento 
utilizado no caso das aquisições pelo PNAE. A deficiência técnica e 
os problemas da assistência técnica oficial limitam ou até impedem 
a inserção nesses programas. Deve-se tratar também da questão da 
segurança alimentar, garantindo que ela aconteça e melhorando sua 
situação para que, além de variedade de alimentos, haja incremento 
na sua qualidade nutricional e sanitária.

O tratamento de forma ampliada da questão da segurança  
alimentar, para além da ingestão de calorias e da sanidade dos ali-
mentos, e sua associação com a produção familiar, com a geração de 
renda, com os circuitos curtos de comercialização e com o desenvol-
vimento local representam um avanço na implantação e condução 
de programas intersetoriais de políticas públicas. Mas é necessário 
sua constante avaliação através de pesquisas para estimar se os 
mesmos estão cumprindo seus objetivos iniciais de combate à fome 
e à miséria no Brasil. A segunda pesquisa em Córrego Rico vem 
reforçar que, apesar do potencial de ampliação das possibilidades de 
comercialização da produção familiar apresentado pelo PAA e 
da melhoria da segurança alimentar tanto de quem produz quanto 
de quem recebe na modalidade Doação Simultânea, o programa não 
atende todas as famílias do assentamento e ainda não eliminou si-
tuações de insegurança alimentar.
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No fim, conservaremos apenas o que amamos. 
Amaremos apenas o que compreendemos. 

E compreenderemos apenas o que nos ensinaram.
Baba Dioum, citado por Brady (2013)

Introdução

Contemporaneamente, testemunham-se diversos problemas 
ambientais, com diferentes magnitudes, em quase todos os lugares 
do planeta. Além disso, somos constantemente alarmados, quanto 
ao caos instalado, pelos meios de comunicação de massa, por insti-
tutos de pesquisa, organizações não governamentais (ONGs) nacio-
nais e mesmo internacionais ou por cientistas renomados. Para todos 
os porta-vozes citados, existe uma consonância quanto à origem: a 
desmensurada ação antrópica. Equivocadamente, muitos desses 
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fenômenos são tratados como “desastres naturais”, porém, via de 
regra, têm relação direta com uso, ocupação e planejamento inade-
quados, como na maioria dos casos de enchente urbana, movimentos 
de massa, contaminação por diferentes fontes do solo e água, entre 
outros. 

Desde o Holoceno, época geológica que marca a transição do 
nomadismo para o sedentarismo, oportunizada pelo fim da última 
grande glaciação há aproximadamente 11 mil anos, intensificaram-se 
os processos de apropriação dos recursos naturais pelo homem para 
suprir, a princípio, suas necessidades básicas. Nesse sentido, em 
“pouco tempo” assistiu-se ao avanço do domínio de “modestas” 
práticas agrícolas e domesticação de animais à high tech, alta tecno-
logia, como o uso de energia nuclear e a reprogramação das células, 
as células-tronco. O que temos então é que o ser humano se “desen-
volveu” enquanto espécie a partir da relação com o meio ambiente, 
sua materialidade se fez através do trabalho, ou seja, da transformação 
da natureza. Foi o trabalho que lhe permitiu a reprodução da vida e 
é a característica distintiva do gênero humano (Mello Neto, 2010).

A partir de uma história cheia de desastres, naturais ou não, 
assistiu-se ao desenvolvimento de nossa espécie. Atualmente estima-
-se que somos mais de 7 bilhões de pessoas compartilhando os re-
cursos naturais e tecnológicos disponíveis na Terra. Para manter esse 
contingente populacional, estima-se que cada indivíduo use tanta 
energia e tantos recursos que nossas atividades influenciam direta-
mente a natureza, tanto positiva quanto negativamente (Ricklefs, 
2010). 

Outrossim, é preciso ressaltar que o processo de degradação 
ambiental, entendido aqui como a destruição total ou parcial das 
características originais dos componentes do meio ambiente, bióticos 
e/ou abióticos, provocado pela ação do homem, capaz de gerar pre-
juízos de ordem socioambiental, não é resultado direto da pressão 
demográfica sobre a capacidade de carga dos ecossistemas, mas da 
forma de apropriação e usufruto da natureza (Leff, 2009). Vivemos 
atualmente o que Löwy (2013) chama de uma crise de civilização, 
de caráter econômico e ecológico, resultante de um sistema baseado 
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na acumulação de bens e capital que gera uma exploração imensu-
rável e irracional dos recursos naturais, garantindo assim a grande 
desigualdade social. 

O processo de acumulação de mercadorias, expresso na socie-
dade capitalista pelo padrão de consumo exacerbado de bens mate-
riais descartáveis, associado ao crescimento da população, gera uma 
forte pressão sobre os recursos naturais. Os impactos na natureza e 
na qualidade da vida humana não são apenas subprodutos casuais 
do progresso tecnológico como nos indica Capra (2012), mas sim 
características integrantes de um sistema econômico obcecado pelo 
crescimento e expansão, e que continua a intensificar sua alta tecno-
logia numa tentativa de aumentar a produtividade. 

Ao assumirmos que o ambiente físico tem sido alterado por conta 
das atividades humanas e que isso tem levado a uma degradação da 
vida, somos postos a repensar sobre nossa forma de organização en-
quanto sociedade e sobre o modelo vigente de apropriação dos re-
cursos naturais. Para subsidiar esse debate, podemos contar com as 
ferramentas analíticas da ciência geográfica, uma vez que,  como 
ciência preocupada com as transformações da sociedade, com o espaço 
humanizado e com a natureza socializada, a Geografia pode atuar 
com legitimidade na temática ambiental (Farenzena et al., 2001).

Pois bem, baseados nessas afirmações e voltando às reflexões 
iniciais, nos primórdios das sociedades as necessidades eram muito 
modestas. A lógica do capital mudou nossa relação com o “tempo” 
e com a tecnologia e impôs novas e sofisticadas “necessidades”. 
Porém, a primordial ainda permanece: a produção de alimentos. No 
meio rural, assistimos a inúmeras consequências socioeconômicas 
do nosso atual modelo de produção agrícola, impulsionado durante 
a década de 1970 pela bandeira da Revolução Verde. No contexto da 
disputa pela terra, os camponeses foram excluídos do processo 
produtivo em favor do agronegócio, resultando no êxodo rural. 
Quanto às questões ambientais, elencam-se a contaminação do solo 
e água por agrotóxicos e defensivos agrícolas, erosão acelerada, 
uso exacerbado de transgênicos e sementes geneticamente modifi-
cadas, entre outros problemas.
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Nas cidades, são diversos problemas relacionados ao intenso 
processo de urbanização no território brasileiro, via de regra sem o 
planejamento adequado. Para dimensionar a situação, em 1960, 
54,91% da população residia na zona rural. Atualmente, de acordo 
com o IBGE (2011), 84,4% da população vive em centros urbanos. 
Esse processo foi incentivado por meio de uma política desenvolvi-
mentista a partir da década de 1950 e, infelizmente, o crescimento 
rápido das cidades não pôde ser acompanhado pelo aprimoramento 
de infraestrutura que garantisse qualidade de vida da população, 
principalmente aos migrantes rurais (Ross, 2003). 

Por conta desse cenário, assumimos nosso compromisso com a 
ciência geográfica e nos colocamos como construtores de práticas 
que tenham por referência uma análise ambiental, articulada à pro-
blemática política, econômica e social, na busca de contribuir para 
a formação de uma sociedade melhor (Suertegaray; Schäffer, 1988).

Nesse contexto, pretende-se compartilhar algumas dessas prá-
ticas executadas pelos remanescentes do projeto de extensão univer-
sitária “Colóide”, realizado desde o ano de 2007 na Unesp/câmpus 
de Ourinhos, e, sobretudo, a reflexão que a experiência de educação 
ambiental, via construção do minhocário caseiro, nos trouxe. 
Cumpre ainda ressaltar que essas atividades, todas elas, foram ali-
mentadas por uma adequada fundamentação teórica e metodológica, 
que permitiu atingir os objetivos inicialmente propostos, com resul-
tados consistentes e adequados ao desafio proposto. Dessa forma, 
parte-se da premissa de que a extensão universitária só atinge seus 
objetivos se, e tão somente se, for devidamente embasada pelos 
pressupostos científicos.

A agroecologia como alternativa para redução 
dos impactos ambientais negativos

De maneira geral, o atual modelo da agricultura brasileira foi 
desenvolvido e importado da Europa e dos Estados Unidos, nota-
damente a partir da década de 1960, identificado como Revolução 
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Verde. O objetivo foi/é aumentar a produção de alimentos através 
da mecanização e do emprego muitas vezes exacerbado de defen-
sivos, insumos agrícolas e organismos geneticamente modificados. 
Os incentivadores desse modelo defendiam que, com o aumento da 
produção de alimentos, seria possível erradicar a fome, atenuando 
assim a grande desigualdade social daquelas regiões. Porém, obser
va‑se que, em vez de solucionar os problemas existentes, trouxeram 
novos, dentre eles podendo-se elencar os seguintes: a manutenção 
da concentração fundiária e consequentes conflitos sociais no campo, 
o êxodo rural que resultou no incremento dos problemas urbanos, 
desemprego no campo, insegurança alimentar, o desmatamento 
desmesurado, perda da biodiversidade genética, poluição dos re-
cursos hídricos por agrotóxicos, erosão do solo, entre outros.

Nesse contexto, o camponês passa a ser produto do capitalismo, 
especialmente das transformações sofridas na transição do feuda-
lismo para o capitalismo. Além disso, foi o segmento que mais sofreu 
com o processo de industrialização do campo, pois, diferentemente 
da produção industrializada, a produção camponesa busca a sobre-
vivência e permanência do/no campo, e não o lucro médio. “No 
trabalho camponês, uma parte da produção agrícola entra no con-
sumo direto do produtor, do camponês, como meio de subsistência 
imediata, e a outra parte, o excedente, sob a forma de mercadoria, é 
comercializada” (Oliveira, 2007, p.40).

Segundo dados do Censo Agropecuário (IBGE, 2006), os cam-
poneses correspondem a 74,4% do trabalho no campo, mesmo uti-
lizando apenas 32% da área total destinada à prática agrícola no país. 
Além disso, é a principal fornecedora de alimentos básicos, sendo 
responsáveis por 87% da produção de mandioca, 70% de feijão, 46% 
de milho, 38% de café e 34% de arroz. Sendo assim, faz-se necessário 
pensar em um padrão agrícola que integre equilibradamente obje-
tivos sociais, econômicos e ambientais (Altieri, 1989). 

Nesse contexto, a agroecologia, num primeiro momento, parece 
ser a contraposição a todo processo excludente e desigual imposto 
pela Revolução Verde: “trata-se de uma nova abordagem que integra 
os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à 
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compreensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os sistemas 
agrícolas e a sociedade como um todo” (Altieri, 2009, p.23). 
Outrossim, teria a agroecologia o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida dos camponeses e aumentar a produtividade da terra, man-
tendo a fertilidade do solo, reduzindo a dependência do agricultor 
de insumos químicos de alto custo e de mercados instáveis (ibid.).

No pacote da dita “revolução verde”, estão o desmatamento, a 
agricultura mecanizada, somada ao uso de agrotóxicos, que trou-
xeram inúmeros problemas ligados à saúde da população e ao meio 
ambiente. Dados do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos 
para Defesa Vegetal (Sindiveg, 2014), que reúne as principais em-
presas fabricantes de defensivos agrícolas, apontam o Brasil como  
o maior consumidor de agrotóxicos do mundo em volume. Os pro-
dutores brasileiros consumiram 902,41 mil toneladas em 2013, cres-
cimento de 9,6% em relação a 2012, sendo a produção de soja e 
cana-de-açúcar juntas responsáveis por 61,4% do consumo. 

Dados significativos a respeito do crescimento do uso de defen-
sivos agrícolas no Brasil foram divulgados também no relatório da 
Bain & Company (2014), mostrando que a demanda por uso de 
defensivos durante o período 2006-2012 aumentou 16,1%, mais  
de duas vezes a demanda global. Outra informação importante 
trazida pelo relatório são os dados a respeito do market share dos 
defensivos agrícolas, que, segundo Sandroni (1999, p.368), significa 
“participação no mercado, isto é, a fração do mercado controlado 
por uma empresa ou participação no mercado nas vendas de um 
determinado produto”. A Figura 1 expressa que o mercado de agro-
tóxico é dominado principalmente pela Syngenta, Bayer e BASF, 
que, juntas, somam quase a metade das vendas, o que caracteriza 
um oligopólio.

O Instituto Nacional de Câncer (INCA), órgão do Ministério 
da Saúde, divulgou recentemente um documento em que esclarece 
seu posicionamento contra as práticas de uso recorrente de agrotó-
xicos no Brasil e seus possíveis danos à saúde, principalmente 
doenças cancerígenas. O referido órgão afirma que, dentre os 
efeitos  associados à exposição crônica aos ingredientes ativos dos 
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agrotóxicos, estão: “impotência, abortos, malformações, neurotoxi-
cidade, desregulação hormonal, efeitos sobre o sistema imunológico 
e câncer” (INCA, 2015, p.3). Defende-se então o manejo agroe
cológico como alternativa para uma produção livre do uso de 
agrotóxicos.

Figura 1 – Participação das empresas na venda de agrotóxico no mundo
Fonte: Bombardi (2016).

Além disso, foi divulgado pela Organização Mundial da Saúde, 
em parceria com a Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer 
(IARC), um trabalho realizado por 17 especialistas de 11 países que 
apresenta o resultado da avaliação dos níveis de potencial cancerí-
geno para os seres humanos de cinco inseticidas organofosforados e 
herbicidas. O resultado foi que o herbicida Glifosato e os inseticidas 
Malathion e Diazinon foram classificados como provavelmente 
cancerígenos para os seres humanos, classificados como grupo 2A, 
que é usado quando se tem limitada evidência de carcinogenicidade 
em humanos e provas suficientes de carcinogenicidade em animais 
experimentais. Os inseticidas Tetraclorvinfos e Parathion foram 
classificados como possivelmente cancerígenos para os seres hu-
manos: grupo 2B, usado quando se têm convincentes evidências de 
que são agentes cancerígenos em animais experimentais, mas poucas 
informações sobre os efeitos em humanos (Guyton et al., 2015).
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Outro trabalho de significativa importância quanto ao uso do 
agrotóxico na agricultura brasileira foi publicado por Bombardi 
(2016). A autora apresenta o gráfico de uso de agrotóxico (Figura 2) 
e o mapa de intoxicação por agrotóxico de uso agrícola por estado 
(Figura 3). 

Figura 2 – Uso de agrotóxicos por estados brasileiros
Fonte: Bombardi (2016).

Observando as referidas figuras, percebe-se que a maior parte 
das intoxicações aconteceu nos estados do Centro-Sul, que também 
estão entre os estados com maior consumo de agrotóxicos no país, o 
que indica relevante relação entre o consumo e a intoxicação. Sendo 
assim, um risco principalmente para os trabalhadores rurais que 
estão sujeitos a tal exposição.

São dados como esses que fundamentam a iniciativa de se pro-
mover, a partir de pesquisa científica, práticas extensionistas que 
primem pelo esclarecimento da população atendida, difundindo 
informações confiáveis e, a partir daí, estimular a mudança de hábitos 
alimentares, como a substituição de alimentos industrializados por 
orgânicos e, se possível, cultivados pelo próprio consumidor. Além 
disso, o uso da composteira caseira surge como uma excelente aliada 
para reduzir os resíduos sólidos domésticos, substitui com grande 
êxito os fertilizantes, garantindo assim redução dos custos da pro-
dução, entre outros benefícios. 
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Figura 3 – Mapa da intoxicação por agrotóxico por estado
Fonte: Bombardi (2016).
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Nesse sentido, o presente trabalho é fruto de um compromisso 
assumido desde 2007 na Unesp/câmpus de Ourinhos, com o surgi-
mento do projeto de extensão universitária “Colóide”, vinculado ao 
Laboratório de Geologia, Geomorfologia e Pedologia da universi-
dade, que tem como objetivo a promoção da educação ambiental e 
como eixo principal o recurso natural solo. 

Recentemente, incorporou-se a abordagem da agroecologia 
como uma alternativa de produção sustentável que proporciona, 
além da conservação ambiental, uma mudança na relação homem-
-natureza, e nas relações sociais (Barboza et al., 2012). A partir dessa 
perspectiva, busca-se envolver a comunidade externa e interna da 
universidade nas práticas agroecológicas que envolvam a questão 
da produção e do consumo responsável de alimentos saudáveis. O 
caminho encontrado foi partir das atividades de extensão rural, via 
pesquisa de iniciação científica realizada no Assentamento Compa-
nheiro Keno, município de Jacarezinho/PR, e no próprio espaço da 
universidade, oferecendo oficinas de caráter teórico-prático ou com 
diferentes grupos da sociedade. 

Experiência da construção do minhocário caseiro 
como prática de educação ambiental

Dentre os quadros de degradação ambiental, há um que atinge 
diretamente a população urbana do nosso país: trata-se da questão 
da disposição inadequada dos resíduos sólidos urbanos (RSU). No 
Brasil, é estimado que, por dia, sejam coletadas 183,5 t de resíduos 
sólidos, sendo que 19,8% são dispostos em vazadouros a céu aberto, 
os chamados lixões (IBGE, 2010). Do total coletado, 51,4% é ma-
téria orgânica e somente 1,6% (1.509 t/dia) é encaminhado para 
tratamento via compostagem.

Esses dados denunciam o desperdício da matéria orgânica, cuja 
geração já poderia ser evitada por meio de práticas domésticas, com 
ações de educação alimentar que primem pelo melhor aprovei
tamento de partes dos alimentos, como talos, cascas e folhas, 
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comumente descartados. Outra solução seria a compostagem, seja 
a coletiva ou a domiciliar, tornando possível a reintegração da ma-
téria orgânica ao meio ambiente, evitando o seu descarte em aterros 
(Azevedo, 2004).

A compostagem é um processo que pode ser utilizado para 
transformar diferentes tipos de resíduos orgânicos em adubo que, 
quando adicionado ao solo, melhora as suas características físicas, 
físico-químicas e biológicas (Oliveira et al., 2005). Uma das impor-
tâncias dessa prática e da reciclagem consiste na redução da neces-
sidade de expansão de aterros.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (Brasil, 2010), em seu 
2o Capítulo, art. 3o, inciso VII, utiliza como definição para a desti-
nação final de resíduos ambientalmente adequados, a realização da 
compostagem, além da prática de reutilização, da reciclagem etc., a 
fim de evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e a mi-
nimizar os impactos ambientais adversos.

Dentre os fatores que justificam em parte a ausência de usinas 
de compostagem está a dificuldade dos agentes públicos em pro-
mover um sistema eficaz de coleta dos resíduos, realização de cam-
panhas de educação ambiental e padronização e análise do mercado 
para o composto (São Paulo, 2010).

Sendo assim, ainda nas residências, antes mesmo da coleta de 
resíduos, o resíduo orgânico não é separado dos demais, podendo 
ser contaminado por materiais tóxicos diversos, perdendo sua capa-
cidade de reutilização, o que torna de fundamental importância a 
prévia e correta separação dos resíduos domiciliares antes de sua 
coleta e destinação final (Vilanova Neta, 2011).

Nesse contexto, acredita-se que a população precisa ser chamada 
a participar do processo, necessita ser educada, uma vez que a ge-
ração do resíduo tem nela a sua origem (Wagner, 2000). De acordo 
com o referido autor, além disso, sua responsabilidade se mantém 
ainda durante as etapas de: produção → acondicionamento → depó
sito para aguardo de transporte, sendo competência do poder público 
municipal, excetuando casos específicos, apenas o transporte → des-
tino final dos resíduos sólidos. Justifica-se assim a necessidade da 
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educação ambiental para sensibilizar a população quanto a sua res-
ponsabilidade e participação na gestão dos resíduos sólidos. 

Cabe destacar que, conforme afirma Leff (2009, p.18), o saber 
ambiental “cria modos de vida, constrói novas realidades e abre o 
curso da história para um futuro sustentável”.

Como recurso atrelado à educação ambiental, na tentativa de 
estimular a redução da geração dos resíduos e aumentar seu apro
veitamento, propõe-se a construção de uma composteira caseira 
de baixo custo para produzir um composto rico em nutrientes que 
pode ser usado como adubo em jardins, hortas e canteiros, caracte-
rizando-se como prática agroecológica que contribui para a produção 
de alimentos saudáveis livres do pacote tecnológico do projeto hege
mônico de agricultura de nosso país.

Para a construção de cada minhocário, são necessários três galões 
de água de vinte litros, furadeira, tela de mosquiteiro, fita adesiva 
(largura 48 mm), arco de serra, húmus, argila expandida e minhocas 
da espécie californiana vermelha (Eisenia foetida), todos materiais 
considerados de baixo custo. 

A montagem a partir dos três galões, proporciona três compar-
timentos diferentes que possibilitam funções diferenciadas: o com-
partimento superior serve para a disposição da matéria orgânica  
a ser compostada; no compartimento intermediário é onde ocorre a 
maturação do composto e o compartimento inferior recebe o cho-
rume (biofertilizante) resultado do processo de compostagem. 
Observa‑se que o acabamento final de cada composteira apresentou 
suas particularidades, o que não afetou sua funcionalidade. 

A atividade foi realizada no ano de 2015 e envolveu aproxima-
damente sessenta pessoas distribuídas em três diferentes grupos da 
sociedade: frequentadores da Casa da Santa Luz, grupo de estudos 
científicos/socioculturais e práticas espirituais xamânicas em Assis/
SP; estudantes ingressantes do Curso de Geografia Unesp/Ourinhos 
e assentados do Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Prof. 
Luiz D. Macedo em Apiaí/SP.
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Práticas educativas: resultados para serem 
discutidos e partilhados

Como forma de esclarecimento e sensibilização quanto à res-
ponsabilidade e participação na gestão dos resíduos sólidos, optou-
-se por trabalhar na forma de oficinas como recurso para a educação 
ambiental. Conforme afirma Leff (2011), com a emergência da 
crise ambiental, foi necessário fomentar um processo de conscien-
tização na tentativa de orientar as condutas sociais para que evitem 
efeitos negativos sobre o ambiente e criar habilidades técnicas para 
resolver problemas ecológicos. Nessa perspectiva, além de apre-
sentar a problemática dos resíduos sólidos, a oficina teve um caráter 
prático, para que todos os participantes conseguissem construir 
seus próprios minhocários.

De maneira geral, foi possível perceber que, apesar de o debate 
sobre o impacto ambiental resultante da inadequada gestão dos re-
síduos sólidos ainda ser incipiente, o interesse em conhecer mais o 
tema foi bastante expressivo nos três grupos.

Figura 4 – Calouros do curso de Geografia/2015: espaço de debate
Foto: Ferreira (2015).

A oficina contemplou questões relevantes como a problemática 
dos RSU gerados a partir do consumo exacerbado, legitimado pela 
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obsolescência planejada; a compostagem; a produção de alimentos 
orgânicos através do uso do composto gerado pela compostagem; 
soberania alimentar, entre outras (Figura 4).

A possibilidade de se produzir alimentos orgânicos e saudáveis 
foi abordada retratando a contaminação dos alimentos, água e solo 
por conta do uso exacerbado de agrotóxicos na agricultura conven-
cional. Foi apresentado também que o uso do composto pode subs-
tituir inclusive os fertilizantes químicos, visto que, além de ser uma 
fonte de nutrientes (N, P, K etc.), sua utilização melhora a estrutura 
física do solo, proporcionando, principalmente aos arenosos, maior 
retenção de água e de nutrientes; quando argilosos, aumenta a poro
sidade, melhorando a sua aeração (Oliveira et al., 2005).

O grupo de maior envolvimento na realização da compostagem, 
apresentando perguntas e compartilhando saberes, foi o da Casa da 
Santa Luz, principalmente por se tratar de um grupo formado por 
universitários da Unesp/câmpus de Assis e professores da educação 
básica do estado de São Paulo. Com o grupo de assentados do PDS, 
a atividade teve um caráter mais de explicação do manejo do minho
cário e o uso do composto orgânico, visto que, por já estarem em 
contato com o manejo sustentável do solo, dispunham de conheci-
mento a respeito da técnica de compostagem.

Com o grupo de ingressantes da Unesp/Ourinhos, o trabalho 
foi de conscientização do papel do geógrafo quanto aos problemas 
ambientais conforme já visto, mas vale ser ressaltado, conforme 
afirma Mendonça (2004, p.22), que a Geografia, “desde sua for-
mação, se propôs ao estudo da relação entre os homens e o meio 
natural do planeta – meio ambiente”.

Vale informar que, em todas as oficinas, os minhocários cons-
truídos foram distribuídos entre os ingressantes que demonstravam 
maior interesse; o minhocário realizado na Casa da Santa Luz foi 
deixado no espaço a fim de realizar a compostagem de todos os seus 
resíduos orgânicos, assim como na área do assentamento rural.

A fim de superar possíveis erros e destacar os acertos, preci-
samos sempre refletir criticamente sobre nossas práticas pedagó-
gicas, como sabiamente nos recomenda Freire (1996): é pensando 
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criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 
próxima. Avaliamos então a prática como positiva, pois através dela 
foi possível realizar um processo de educação ambiental que subsi-
diou a aproximação dos envolvidos a uma prática agroecológica que 
pode resultar cotidianamente na redução dos impactos provocados 
pela disposição inadequada dos resíduos orgânicos.

É importante que se entenda que o processo de educação 
ambiental deve ser contínuo e seu resultado é, via de regra, em longo 
prazo. Infelizmente, não foi possível acompanhar a prática de todos 
os participantes das oficinas, principalmente os do assentamento 
rural, devido à distância. Mas, quanto aos minhocários entregues 
aos ingressantes, sabe-se que em poucos meses as minhocas mor-
reram por causa da falta de diversificação na alimentação de seus 
donos, o que se mostrou como resultado de grande relevância. 
Aprendemos que para o sucesso de uma composteira é necessário 
que haja hábitos alimentares que resultem em resíduos orgânicos 
passíveis de serem compostados. 

Porém, nossa sociedade cada vez mais se alimenta de produtos 
industrializados, ferindo gravemente o conceito de soberania ali-
mentar, que entende que o alimento não é mercadoria, é um direito 
humano, que precisa garantir, além do acesso aos alimentos, o di-
reito dos povos de produzi-los, incluindo a proteção do meio am-
biente e dos recursos naturais (Stedile; Carvalho, 2012). 

Já o minhocário resultante da oficina oferecida aos frequenta-
dores da Casa da Santa Luz permanece cumprindo sua função de 
garantir compostos de qualidade para a produção de alimentos 
saudáveis. Atualmente a casa não se encontra mais na mesma loca-
lidade do período em que foi realizada a oficina, a mudança para área 
rural do município de Assis/SP resultou na necessidade de expansão 
da composteira, a adaptação para outra “forma” de compostar foi 
subsidiada pelos conhecimentos adquiridos a partir do contato com 
a abordagem provocada pela universidade na oficina, o que nos in-
dica que cumpriu seu objetivo na promoção de práticas que possi-
bilitam a mudança de hábitos que provoquem a construção de uma 
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nova sociedade que respeite e valorize as funções ecológicas desem-
penhadas pela natureza.

Algumas considerações sobre as práticas 
apresentadas

Através do trabalho realizado, é possível afirmar que a conscien-
tização e sensibilização se fazem necessárias na tentativa da cons-
trução de novos saberes ambientais e que a Geografia pode e deve 
se apropriar da educação ambiental e, ao realizar a abordagem através 
da agroecologia, consegue oferecer práticas que possibilitem a 
mudança da relação do homem com a natureza.

Por meio da educação ambiental, pode-se esperar que haja mu-
danças na gestão de resíduos sólidos, seja na participação da popu-
lação na reciclagem, seja na compostagem, conforme observado. 
Além disso, destaca-se a simplicidade das práticas que pode e deve 
conduzir a mudanças de hábitos, condição fundamental para reverter 
quadros notórios de degradação.

Sabe-se que, quando o poder público é inoperante, cabe à socie-
dade organizada dispor de recursos que, mesmo pontuais, uma vez 
somados, fazem toda a diferença no que se refere à garantia da quali
dade de vida da população e do meio ambiente.
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Introdução

O Brasil apresentou em 2015 o segundo maior rebanho de vacas 
leiteiras do mundo com aproximadamente 38,9 milhões de animais. 
Além disso, ocupou a quinta posição no ranking da produção mun-
dial e no consumo interno de leite, que corresponderam a 34 bilhões 
e 18,8 bilhões de toneladas. A Região Sudeste do país contou com o 
maior rebanho de vacas leiteiras, sendo o estado de Minas Gerais 
o que mais contribuiu para esse número. São Paulo ocupou a segunda 
colocação, alojando cerca de 19,6% dos animais da região. No ano de 
2014, estima-se que o estado tenha produzido em torno de 6,1 litros/
cabeça/dia. 

Distribuída por todas as regiões do país, a cadeia produtiva do 
leite está presente em aproximadamente 40% das propriedades rurais 
do Brasil, desde pequenos a grandes produtores, ainda que prevaleça 
a atividade em pequenas propriedades. 

A bovinocultura de leite é uma importante atividade agrope-
cuária em assentamentos rurais principalmente pela produção diária 
de leite, que pode ser tanto convertida em renda (venda do leite) 
quanto em alimento, seja na forma in natura ou de derivados como 
os queijos. 

Vacas leiteiras com produção média de 10 litros/dia são comuns 
em sistemas com pastagens exclusivas; produtividades de 15 litros/
dia podem ser facilmente alcançadas quando se utilizam animais de 
genética com aptidão leiteira e correto manejo da pastagem, o que 
reduz gastos com o fornecimento extra de concentrados. No entanto, 
apesar dos números citados, estes ainda estão muito além da reali-
dade observada para a pecuária leiteira do município de Ilha Solteira, 
que mantém uma média de 1,05 litro/vaca/dia, quantidade facil-
mente calculada com os dados do último Censo Agropecuário para 
o ano referência de 2012, que indicaram um efetivo de vacas orde-
nhadas de 2.097 cabeças e produção de 2.205 litros de leite. É impor
tante destacar que, apesar de não existirem dados oficiais divulgados 
para o efetivo de bovinos leiteiros e produtividade de leite nos assen
tamentos de Ilha Solteira, é sabido que essa é uma atividade comum 
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na agricultura familiar e que a produção por animal deve seguir a 
média para o município.

Os possíveis fatores que podem estar contribuindo para essa 
baixa produtividade são uso de animais não especializados, nutrição 
inadequada, problemas sanitários, sobretudo a ocorrência de mas-
tites, e manejo inadequado da pastagem. Com exceção do primeiro 
fator, que depende da substituição dos animais, os demais podem 
ser corrigidos com práticas de manejo, sendo o manejo alimentar o 
que apresenta maior impacto em curto prazo.

Atualmente existem dois assentamentos rurais em Ilha Solteira:  
o Estrela da Ilha, com atuais 209 famílias ocupando uma área total 
de 2.984,33 ha, e o Santa Maria da Lagoa, com 75 famílias em 
1.210,63 ha, apresentando atividade leiteira e demanda por tecno-
logia. Cerca de 58% do leite produzido no Brasil provém de estabe-
lecimentos de agricultura familiar, sendo a pecuária leiteira grande 
fonte de renda para as famílias e as pequenas propriedades extrema-
mente importantes no fornecimento do produto. 

A eficiência reprodutiva de um rebanho é primordial na bovino-
cultura leiteira e interfere diretamente na rentabilidade da atividade. 
Para o sucesso reprodutivo de qualquer propriedade, deve haver, 
desde os primeiros dias de vida, forte associação entre manejo nutri-
cional e sanitário, bem como a adoção de práticas de manejo huma-
nitário e fornecimento de instalações zootécnicas condizentes com 
condições bioclimatológicas ideais dos animais de produção, para que 
estes expressem sua máxima capacidade genética. 

As fêmeas em lactação possuem grande sensibilidade ao estresse. 
Alguns fatores, como instalações que não proporcionam condições 
ideais de abrigo contra intempéries edafoclimáticas e ambientais, 
nutrição inadequada, manejo sanitário deficitário e manejos irra
cionais ou agressivos podem repercutir em diminuição ou perda 
econômica, associadas à queda da fertilidade e produção de leite.

Outro fator decisivo para a eficiência produtiva é a utilização de 
raças com aptidão adequada aos interesses da propriedade e que 
correspondam ao ambiente em que serão inseridos. Animais ze-
buínos ou meio sangue zebu, geralmente são mais adaptados às 
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condições tropicais. Já animais taurinos tendem a ser mais sensíveis 
às altas temperaturas e parasitas, frequentes em ambientes tropicais. 
Porém, quanto maior for o potencial genético dos animais, indepen-
dente da origem (taurinos ou zebuínos), menor será sua rusticidade 
e maiores serão as demandas por cuidados.

Para traçar as metas e objetivos das propriedades leiteiras é 
necessário, antes de tudo, conhecer os índices do rebanho e o desem-
penho individual dos animais. Esses dados podem ser obtidos por 
meio da realização do controle zootécnico e da correta escrituração 
zootécnica.

O controle zootécnico deve ser realizado sempre, a fim de se 
conhecer os índices do rebanho e, consequentemente, suas principais 
falhas e potencialidades, possibilitando a elaboração de estratégias 
que permitam que a propriedade seja cada vez mais produtiva e 
lucrativa. 

A escrituração zootécnica é também indispensável, pois permite 
que se conheçam as características individuais dos animais, identi-
ficando os indivíduos que contribuem ou prejudicam a produtivi-
dade. Com isto, é possível a adoção de estratégias que objetivem 
melhorar ou aumentar a produtividade média do rebanho. Além 
disso, a escrituração zootécnica favorece a melhor organização e 
planejamento do trabalho, concentrando as atividades em períodos 
específicos e épocas mais favoráveis.

Falhas no manejo reprodutivo podem ser detectadas com o 
auxílio das fichas individuais dos animais pela comparação com 
índices reprodutivos que são considerados padrões para a atividade 
leiteira, como idade ao primeiro parto, taxa de fertilidade, taxa de 
fecundidade ou concepção, intervalo entre partos, porcentagem  
de retorno ao cio, dias de gestação, dias de lactação, número de 
abortos, natimortos, mumificados, partos distócicos, escore corporal 
da fêmea, entre outros, que geralmente acarretam baixo desempenho 
produtivo, lactações mais curtas e baixa persistência na produção.

O intervalo entre partos é o índice que mais reflete a eficiência 
do manejo de animais na propriedade, visto que é impossível se 
manter um intervalo entre partos baixo se o manejo nutricional e 
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sanitário não for satisfatório. A média de doze meses entre um parto 
e outro garante um bezerro e uma lactação por ano, otimizando o 
sistema de produção.

O manejo sanitário eficaz promove a profilaxia e controle de 
possíveis doenças e parasitas que o animal está sujeito a contrair. A 
alimentação desbalanceada, estresse térmico ou estresse gerado por 
um manejo inadequado causam a imunossupressão e queda da efi-
ciência imunológica do animal. Aproximadamente 75% das doenças 
de vacas de leite ocorrem no primeiro mês do puerpério, chamado 
período de transição. As enfermidades podem ocasionar recuperação 
física e fisiológica mais tardia do parto anterior, abortos, infertilidade 
e até morte.

Alguns procedimentos como inseminações artificiais, palpação 
e manejos de caráter curativo requerem instalações apropriadas, 
como troncos, bretes e corredores de manejo adequado para a con-
tenção do animal, a fim de evitar estresse e lesões, que podem oca-
sionar quedas na taxa de concepção ou na produtividade. A falta do 
piso cimentado na sala de ordenha somada à pressão do animal no 
solo e o acúmulo de dejetos e matéria orgânica no curral de espera 
são outros fatores que tornam o ambiente perfeito para a proliferação 
de doenças como a mastite, metrite, doenças de casco e parasitas em 
geral. Além da amenização do estresse, instalações adequadas pro-
movem uma melhor higiene no rebanho e manejo mais adequado, 
evitando a contenção do animal no chão, que é a porta de entrada 
para doenças infecciosas. 

O balanceamento da dieta de vacas leiteiras visa fornecer a cada 
animal aporte nutricional que leve em consideração a produção espe
rada, a genética, a predisposição, o peso e a idade. 

Ao nascerem, as bezerras devem ingerir o colostro nas primeiras 
horas de vida para que haja uma maior absorção de anticorpos, 
garantindo uma boa imunidade ao longo da vida do animal. Deve 
ser fornecida água à vontade e seis litros de leite por dia, dividido em 
dois períodos, até os 40 dias no caso da desmama precoce. A partir 
do terceiro dia de vida pode ser oferecido o concentrado de forma 
gradativa, que vai estimular o desenvolvimento ruminal, melhorando 



232  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

a absorção dos nutrientes ao longo da vida produtiva e contribuindo 
para as chances de as fêmeas tornarem-se mais precoces. O suple-
mento mineral para bezerros deve ser introduzido caso não exista na 
ração concentrada. 

O volumoso deve ser introduzido a partir dos 40 dias de idade, 
de preferência uma forrageira de baixo porte e alto valor nutricional. 
Deve ser observada a incidência de diarreias e subnutrição nesse 
período e o tratamento das mesmas. Alimentos fermentados, como 
silagens, só devem ser oferecidos quando o sistema digestivo do 
animal já estiver desenvolvido. O desmame se dá aos 60 dias ou a 
partir do momento em que a bezerra esteja comendo mais de 1 kg 
concentrado/dia ou esteja com o dobro do peso do nascimento; essa 
prática garante bezerros mais precoces e mais pesados.

O manejo nutricional das novilhas pode ser feito com volumoso 
e concentrado ou apenas com pasto e sal mineral. Caso o concentrado 
seja utilizado, é necessário observar se o animal não está ganhando 
mais que 0,8 kg/dia, pois o excesso de peso acaba gerando uma gor
dura que vai se acumular na região do úbere, causando um menor 
desenvolvimento e menor produção nas primeiras lactações. O 
excesso de peso das novilhas afeta negativamente o desempenho 
quando o animal se torna adulto e inicia a lactação devido ao acúmulo 
excessivo de tecido adiposo nas glândulas mamárias reduzir a  
capacidade de armazenamento de leite, o que é um processo 
irreversível.

O manejo sanitário, assim como o nutricional, deve iniciar-se 
desde os primeiros dias de vida do animal, para garantir que a fêmea 
chegue saudável à vida adulta, consiga expressar toda sua capacidade 
genética e seja capaz de produzir progênies saudáveis e de alto 
potencial. 

O primeiro e mais importante dos manejos com o bezerro recém-
-nascido é o oferecimento de anticorpos através do colostro, o se-
gundo é a cura do umbigo com solução de iodo. Esta última prática 
garante o controle de infecções de umbigo (onfalite) que afetam 
diretamente o desenvolvimento e crescimento do animal. A principal 
causa da morte de bezerros até a desmama é a diarreia, seguida por 
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doenças respiratórias relacionadas a um manejo de colostro realizado 
inadequadamente, doenças relacionadas à cura malfeita do umbigo 
e a tristeza parasitária decorrentes de carrapatos e baixa imunidade 
do animal.

A partir dos 3 meses de idade, o bezerro já pode ser vacinado. 
Existem vacinas obrigatórias por lei, como é o caso da aftosa e da 
brucelose em alguns estados, outras se tornam obrigatórias pelo fato 
de que, sem elas, fica quase impossível a criação de bovinos em certas 
regiões, a exemplo da vacinação contra a raiva bovina e o carbúnculo 
sintomático.

Assim sendo, para obter sucesso na pecuária leiteira, faz-se 
necessário elaborar um calendário profilático, esquematizando 
as épocas de vacinação. Há vacinas que são aplicadas no rebanho 
todo, outras são aplicadas somente em certas categorias de animais, 
selecionando idade ou sexo, como é o caso da vacina contra a 
brucelose.

A vermifugação e o controle de endo e ectoparasitas são reali-
zados conforme a necessidade do produtor ou incidência grave na 
região. Geralmente, diarreias, micoses, carrapatos e moscas são 
exemplos mais comuns.

A raça holandesa possui maior produção de leite e maior duração 
da lactação, mas são animais extremamente tecnificados e sua pro-
dução pode variar conforme a dieta e seu bem-estar. 

A gir é uma raça adaptada ao clima tropical do Brasil; apesar de 
não produzir tanto, ela é muito utilizada em cruzamentos, princi-
palmente com gado holandês, originando os girolandos, que são bem 
adaptados às condições climáticas, possuem maior resistência aos 
parasitas e apresentam boa produção de leite.

Com base no exposto, o objetivo deste trabalho de extensão foi 
avaliar o manejo reprodutivo da bovinocultura leiteira nos assenta-
mentos rurais do município de Ilha Solteira/SP, identificando os 
principais fatores limitantes da produção e propor soluções viáveis 
e acessíveis aos produtores.
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Elaboração do formulário e  
realização das entrevistas

O trabalho foi realizado no ano de 2015 nos assentamentos rurais 
Estrela da Ilha, Santa Maria da Lagoa e Cinturão Verde, localizados 
no município de Ilha Solteira/SP. Um questionário foi elaborado 
(Figura 1) e aplicado de forma individual e por meio de entrevista, 
durante visitas técnicas a 34 produtores rurais, visando o levanta-
mento de informações relativas ao manejo reprodutivo dos rebanhos 
leiteiros.

Com o apoio logístico da Prefeitura Municipal de Ilha Solteira, 
foram realizadas visitas nos assentamentos para a detecção de produ
tores de leite, com a finalidade de diagnosticar e obter informações 
pertinentes para elaboração de um relatório situacional de cada 
propriedade visitada com o objetivo de gerar informações para ela-
boração de um relatório geral sobre a condição atual da atividade 
leiteira. A elaboração dos formulários foi parte integrante do projeto 
de extensão e foi organizado com o auxílio do coordenador dessa 
proposta, colaboradores, estagiários e bolsistas envolvidos, e con-
templou informações como: (i) número de animais em lactação,  
(ii) produção diária de leite, (iii) presença de ordenha mecanizada, 
(iv)adubação de pastagens, (v) tipo de pastagem, (vi) forma de 
manejo do pasto (contínuo ou rotacionado), (vii) fornecimento 
de alimento conservado, (viii) nível tecnológico, (ix) controle zoo-
técnico etc.

Com o formulário concluído, as entrevistas foram conduzidas 
por estagiários e bolsistas do curso de Agronomia e Zootecnia da 
FEIS/Unesp, após receberem treinamento adequado pelo coorde-
nador e colaboradores do projeto. Após a tabulação dos dados, foi 
elaborado um relatório situacional com a finalidade de identificar os 
principais problemas e qual a alternativa mais acessível para o pro-
dutor, dependendo do seu nível tecnológico e disponibilidade de 
investimento. O projeto não teve como finalidade executar na prática 
as soluções propostas, ficando essa tarefa para os anos seguintes, 
uma vez que se pretende dar continuidade ao projeto de extensão.
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Figura 1 – Questionário elaborado e utilizado nas entrevistas às proprie-
dades rurais
Fonte: Projeto de extensão “Avaliação do manejo alimentar de vacas leiteiras nos assen-
tamentos rurais de Ilha Solteira como estratégia para fortalece a atividade rural”. Proex/
Unesp.

QUESTIONÁRIO

  1.	Nome: ...................................

	 Lote n. ............

  2.	Tamanho da área (ha): ....... Produção média diária:................

  3.	Possui dados zootécnicos do sistema de produção?..............

  4.	Rebanho total: Machos: ........  Fêmeas: ...............

  5.	Vacas em produção: Vacas secas:.......... Vacas prenhas: ..........
Vacas vazias:.......... Novilha de reposição: ............

  6.	Taxa de natalidade: .........  Taxa de mortalidade: .....  = ...........
...................................................

	 Raça predominante (ex.: gir, holandesa, jersey etc.): ........

  7.	Possui banco de dados individual do rebanho? (ex.: nome, 
peso, cor, peso ao desmame, pais, produção, idade ao 1o 
parto, tempo de lactação): ......................................................
.................................................................................................

  8.	Já trabalhou com inseminação artificial?..................................
.................................................................................................

  9.	Realizam o pré e pós-dipping na ordenha?  ............................
.................................................................................................

10.	Quais os maiores problemas reprodutivos? (ex.: abortos, 
placenta retida, partos distócitos, mortes) .............................
.................................................................................................

11.	Quais os maiores problemas sanitários? (ex.: mastite, 
moscas, carrapatos etc.) ..........................................................
..................................................................................................
.................................................................................................

12.	O que acha da assistência técnica que é oferecida? Gostaria 
de uma consultoria técnica mais intensiva?.............................
..................................................................................................
..................................................................................................
.................................................................................................
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Análise e interpretação dos dados

As análises dos dados revelaram que 77,4% dos entrevistados 
não possuíam qualquer tipo de ficha individual e/ou coletiva do 
rebanho para controle zootécnico, o que é um princípio básico para 
que se possa realizar um trabalho com índices de produtividade e 
eficiência reprodutiva ou realizar manejos como vacinas ou secagem 
das vacas no tempo certo. Dentre as propriedades, apenas 28,6% 
(Tabela 1) já trabalharam com inseminação artificial, enquanto o 
restante, 71,4%, adotavam apenas a monta natural com touro, indi-
cando uma pequena taxa no melhoramento genético do rebanho.

Tabela 1 – Porcentagem das propriedades rurais que adotam algum tipo de 
nível tecnológico 

Nível tecnológico Frequência (%)

Não possuem ficha individual/coletiva 77,4

Não possuem planejamento na produção 83,0

Já realizaram inseminação artificial 28,6

Realizam o pré e pós-dipping 2,9

Total de 34 propriedades entrevistadas nos assentamentos Santa Maria da Lagoa, Estrela 
da Ilha e Cinturão Verde no município de Ilha Solteira.

Cerca de 83% delas não possuíam um planejamento no sistema 
de produção, como estação de parto; dessa forma, não há controle 
ou qualquer tipo de possibilidade de controlar ou distribuir a lactação 
das vacas de forma programada visando às melhores épocas de oferta 
de forragem ou melhores preços pagos pelo leite.

A higienização dos úberes na ordenha também não é realizada 
em 97,1% das propriedades, nem antes, nem após a ordenha, sendo 
assim ausente a realização do pré e o pós-dipping (Tabela 1). Esses 
resultados deixam evidente a necessidade da assistência técnica para 
instruir boas práticas na ordenha, evitando a ocorrência e disse
minação de doenças infecciosas como mastite, principalmente no 
pós-parto, que é o período em que a infecção mais acomete as vacas 
leiteiras.
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A ocorrência constante de moscas foi levantada como um dos 
principais problemas sanitários em 45% propriedades, seguido de 
carrapato (30%) e mastite (25%), como apresentado na Figura 2. 
Problemas com moscas são frequentes em locais onde o manejo dos 
dejetos animais não é realizado da forma correta, o que proporciona 
condições favoráveis para a reprodução desses insetos. As grandes 
plantações de cana-de-açúcar no entorno dos assentamentos também 
constituem um fator que pode contribuir para que as moscas se 
reproduzam com mais intensidade devido à aplicação de vinhaça 
pela usina como fertilizante.

Figura 2 – Ocorrências de problemas sanitários relatados nas 34 proprie-
dades dos assentamentos rurais de Ilha Solteira/SP no ano de 2015

Nas propriedades rurais avaliadas não existe uma raça predo-
minante, bovinos cruzados (meio holandês e meio gir) são comuns, 
assim como o cruzamento de raças sem aptidão leiteira como o nelore 
ou até mesmo cruzamentos consanguíneos.

Os maiores problemas relatados pelos produtores relacionados 
à reprodução estavam ligados ao pós-parto conforme apresentado 
na Figura 3, sendo que 83% apontavam a retenção de placenta como 
o maior problema, seguido por aborto com 8% e detecção de cio com 
6%. O estresse térmico e manejo na secagem e no parto dos animais 
pode ser a razão do alto índice de retenção de placenta, uma vez que 
as instalações não eram adequadas. 

45%

25%

30%

Mosca
Carrapato
Mastite
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Figura 3 – Principais problemas reprodutivos relatados pelos produtores 
rurais

O alto índice de retenção de placenta também indica um atraso 
no intervalo entre partos das propriedades, comprometendo a efi-
ciência reprodutiva e a performance econômica da propriedade. 

É importante destacar que o baixo índice de problemas ligados 
ao cio pode estar relacionado à forma incorreta de observação e à não 
observação, o que pode gerar ao produtor uma falsa impressão de 
que esse ponto não é preocupante. 

Em propriedades onde essa observação é baixa mesmo detendo 
um rebanho com raças de aptidões leiteiras como a holandesa, é 
importante destacar que esses animais são muito exigentes em termos 
nutricionais e térmicos, podendo ter dificuldade na manifestação do 
cio e oscilação na produção de leite devido ao baixo nível tecnológico 
das propriedades e às altas temperaturas da região, sendo assim  
recomendado o cruzamento com gado zebuíno com aptidão leiteira 
como o gir e guzerá ou animais precoces e produtivos como a jersey.

Apenas 6% dos entrevistados alegaram já terem tido problemas 
com enfermidades como carbúnculo e raiva. Quanto à brucelose, 
aftosa entre outros, não foram registrados casos nas propriedades 
entrevistadas. Os outros 94% alegam nunca terem tido nenhum pro-
blema quanto a essas patogenias. Vale ressaltar que essas informações 
não podem ser confirmadas por meio de registros, uma vez que em 
média 79% dos entrevistados não apresentam fichas individuais e/
ou coletivas nem realizam o controle zootécnico de seus rebanhos.

83%

8%

6% 3%

Retenção de placenta
Aborto
Detecção de cio
Outros
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Tabela 2 – Relatos de ocorrências de casos de enfermidades

Enfermidades Ocorrência  (%)

Carbúnculo 3

Raiva 3

Aftosa 0

Brucelose 0

Nenhum caso 94

Aproximadamente 63% dos produtores achavam necessária uma 
assistência técnica mais intensiva em seu lote para obter melhores 
índices de produtividade, eficiência e qualidade do produto final.

Durante todas as visitas realizadas às propriedades, anterior e 
posteriormente à aplicação do questionário, buscou-se, além de iden-
tificar os fatores produtivos limitantes, aliar a transmissão de conhe-
cimentos científicos e acadêmicos à realidade do produtor de forma 
simples, com auxílio do coordenador do projeto e dos colaboradores 
da prefeitura de Ilha Solteira, por meio de diálogos e pelo incentivo 
à participação em treinamentos e cursos promovidos pelos órgãos 
públicos municipais envolvidos na assistência rural e também por 
eventos promovidos pela universidade.

Orientações verbais foram realizadas quanto à prática de escri-
turação zootécnica, permitindo tanto melhoria da organização pro-
dutiva, quanto a visualização geral das características da propriedade 
e identificação individual dos animais mais e menos produtivos, por 
meio da avaliação de índices zootécnicos; emprego de manejos sani-
tários adequados; uso de cultivares mais nutritivos e adaptados às 
condições ambientais da região, bem como manejo de pastagem 
adequado, como irrigação e suplementação dos animais, quando 
necessário; instalação de sombrites; utilização de animais de aptidão 
correspondente aos interesses produtivos e de genética variada,  
com implantação de inseminação artificial e apoio técnico dos cola-
boradores da prefeitura municipal; e maior adesão às políticas pú-
blicas de incentivo à produção rural, oferecidas pelo município.
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Considerações finais

Fica evidente que o principal problema é a falta de controle 
zootécnico com a adoção de fichas de controle, o que dificulta a 
avaliação e tomada de decisão seja pelos produtores, seja pelo técnico 
que fornecerá a assistência. A falta de dados também implica atraso 
na secagem das vacas, no controle sanitário e nas vacinas do gado do 
rebanho. 

A grande maioria dos produtores não realiza o controle zootéc-
nico do rebanho e desconhece o valor absoluto da produtividade, 
data de nascimento e o dia do parto, sendo assim, impossível calcular 
índices importantes como intervalo entre partos e produtividade 
individual. Esse foi o principal limitante identificado no diagnóstico 
realizado nesse projeto e o primeiro ponto que deve ser solucionado; 
somente na sequência melhorias na genética do rebanho e instalações 
zootécnicas devem ser realizadas.

Dentre as origens dos gargalos produtivos encontrados, cons-
tatou-se principalmente a carência socioeconômica que impossi
bilitava maiores investimentos e a resistência inicial de alguns 
produtores na aceitação de novas biotecnologias produtivas, devido 
à crença de que os conhecimentos adquiridos por diversas gerações 
ainda serviam para sua realidade. Porém, após o estudo, a aceitação 
das sugestões foi satisfatória por parte dos produtores, tendo alguns 
destes realizado adaptações nas propriedades, adotado técnicas mais 
adequadas de manejo e aderido mais às orientações da assistência 
técnica rural do município.
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Introdução

A atividade leiteira pode ser encontrada em todas as regiões 
brasileiras, atuando como uma geradora de produtos, receitas e 
empregos. As mudanças econômicas ocorridas nos últimos anos 
contribuíram para o sistema, que vem evoluindo rapidamente, 
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sobretudo na questão da genética, nutrição e manejo. Com a estima-
tiva de crescimento da população brasileira até 2023 para 216 mi-
lhões de habitantes (IBGE, 2014), o volume de leite produzido 
deverá ser de 45,3 bilhões de litros/ano. Nessa nova realidade, ter 
controle adequado e, principalmente, possuir um sistema de custo 
de produção de leite que gere informações para a tomada de decisões 
rápidas e objetivas são fundamentais para o sucesso da empresa 
(Lopes et al., 2004). De acordo com o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) (Brasil, 2014), a bovinocultura 
é um dos grandes destaques do agronegócio brasileiro no cenário 
mundial.

Atualmente, o Brasil é o quinto maior produtor mundial de leite, 
com 5% de participação ou 34.500 mil toneladas de leite. O maior 
produtor do mundo é a União Europeia, com 151.750 mil ton., seguido 
da Índia (146.500 mil ton.), Estados Unidos (96.252 mil ton.) e China 
(38.984 mil ton.). Desde 2006, o Brasil está em um crescendo absoluto 
na produção leiteira. Se mantiver essa taxa de crescimento, já na pró-
xima década o país poderá assumir a terceira posição na produção 
mundial, depois dos Estados Unidos e da Índia (Anualpec, 2015).

Por outro lado, a produtividade do rebanho leiteiro nacional 
(1.620 litros/vaca/ano) é uma das mais baixas do mundo. Portanto, 
o diferencial do produtor será a gestão eficiente do empreendimento, 
para que se torne mais competitivo (ibid.).

No cenário nacional, Minas Gerais foi o principal produtor de 
leite, produzindo 5.906.570 mil litros de leite. São Paulo encontra-se 
na sexta posição, com 1.232.786 mil litros produzidos (ibid.). Por 
sua vez, no ano de 2012, o estado participou com 5% da produção 
nacional e 15% da Região Sudeste no mesmo período. Em São Paulo, 
encontra-se o município de Ilha Solteira, contando com 122 estabe-
lecimentos agropecuários produtores de leite, somando 2.470 ca-
beças de vacas ordenhadas com uma produção de 2.683 mil litros de 
leite, girando um valor de produção de 739 mil reais (IBGE, 2014). 
A região é caracterizada por diversas propriedades rurais, principal-
mente por conjuntos de agricultura familiar. Estes não conseguem 
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controlar o preço do produto que vendem, necessitando, pois, admi
nistrar as ferramentas que estão sob o seu controle.

Contudo, o resultado econômico de um mercado caracterizado 
pela estrutura de concorrência imperfeita dependerá do gerenciamento 
dos custos de produção e dos ganhos de escala. Dessa forma, o au-
mento da eficiência produtiva torna-se fator decisivo para a competi-
tividade do setor leiteiro (Reis et al., 2001). Sendo assim, torna-se 
possível localizar os pontos de estrangulamento do sistema e concen-
trar esforços gerenciais e/ou tecnológicos, para obter sucesso na sua 
atividade e atingir os seus objetivos de maximização de lucros ou mini
mização de custos (Lopes; Carvalho, 2000). O importante é a pro-
dução fornecer volume de renda que permita ao produtor permanecer 
na atividade (Kirchof, 2007). Os produtores que não conseguem 
inovar ou ajustar as suas estruturas tecnológicas e o custo de produção 
estarão com seu negócio inviabilizado (Oliveira et al., 2007).

Na cadeia produtiva do leite, os produtores inseridos na área são 
bastante heterogêneos, desde os não especializados aos tecnicizados, 
sendo este um dos segmentos mais vulneráveis da cadeia agroindus-
trial, devido às limitações tecnológicas e gerenciais (Reis et al., 2001). 
Isto porque não é possível controlar o preço do produto, sendo 
necessário administrar as variáveis que estão sob o seu controle, como 
custos e consequente rentabilidade do sistema produtivo. A gestão 
do negócio torna o crescimento do empreendimento rural viável, 
fortalecendo-o para os momentos de crise, além de prepará-lo para 
novas oportunidades (Oaigen et al., 2006).

Neste contexto, o presente trabalho tem por objetivo analisar os 
custos, a rentabilidade e a viabilidade econômica da produção lei-
teira, quanto ao sistema tecnológico de produção, de duas proprie-
dades distintas localizadas no município de Ilha Solteira/SP.

Material e métodos

A coleta de coeficientes técnicos de produção foi realizada em 
duas propriedades produtoras de leite localizadas nos assentamentos 
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do município de Ilha Solteira, estado de São Paulo (20°22’S e 
51°22’W, altitude de 335 m). Em ambas as propriedades, a atividade 
é realizada em sistema de produção a pasto, com predominância 
da mão de obra familiar. O tipo climático da região é Aw, segundo 
classificação de Köppen, caracterizado como tropical úmido com 
estação chuvosa no verão e seca no inverno.

As propriedades foram escolhidas por possuírem diferentes 
níveis de mecanização. Os dados foram coletados por meio de infor-
mações dos proprietários, organizadas em planilhas, através de vi-
sitas às propriedades durante o período de janeiro a fevereiro de 2014.

A propriedade A possui uma área total de 6 ha com um rebanho 
de dezoito vacas, mantidas em sistema de pastejo contínuo e suple-
mentadas com ração concentrada e sal mineral. O leite é retirado por 
ordenha mecânica. Além da alimentação e da ordenha diária, outro 
manejo realizado no rebanho é a vacinação, duas vezes por ano.

Já a propriedade B possui um rebanho mais especializado, totali
zando 50 vacas em lactação, mantidas em sistema de pastejo rota-
cionado e suplementadas com cana picada, ração concentrada e sal 
mineral, sendo o leite retirado por ordenha mecânica. A área total 
da propriedade é de 5 ha, sendo 1 ha de pastagem irrigada. O pro-
prietário utiliza produtos voltados à sanidade do rebanho sempre 
que necessário.

Para o cálculo do custo de produção, foi utilizada a estrutura do 
custo operacional de produção usada pelo Instituto de Economia 
Agrícola (IEA), proposta por Matsunaga et al. (1976). O custo 
operacional efetivo (COE) compõe-se das operações manuais e in-
sumos utilizados no ciclo produtivo. Para o custo operacional total 
(COT), foi adicionado ao COE a depreciação pelo método linear, 
correspondente ao tempo de vida útil para cada máquina/equipa-
mento, além de outras despesas (5% COE).

Para a composição do custo total de produção (CTP), foi efe-
tuado o cálculo da remuneração do fator de produção, atribuindo-se 
uma taxa de 12% a.a. sobre o capital médio empregado na atividade, 
proporcional ao ciclo de produção.
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Os indicadores de lucratividade utilizados no trabalho foram os 
considerados por Martin (1997), dentre os quais:

A.	 Receita bruta (RB): foi obtida multiplicando-se a produção pelo 
preço médio pago aos produtores, que se resume através da  
expressão:

RB = R × Pu, em que:
	 R: rendimento da atividade/unidade de área e 
	 Pu: preço unitário do produto
B.	 Receita líquida (RL): resultou da diferença entre a receita bruta 

e os custos totais; este indicador mediu a lucratividade da ativi-
dade no curto prazo, mostrando as condições financeiras e ope-
racionais da atividade agropecuária, que se resume pela expressão:

RL = RB – CTP
C.	 Índice de lucratividade (IL): mostrou a proporção da receita lí-

quida que se constitui em recursos disponíveis, após a cobertura 
dos custos, através da expressão:

IL = RL/RB × 100
D.	 Ponto de equilíbrio (PE): para produção, caracterizado pela capa

cidade mínima de produção para cobertura dos custos totais de 
produção, por meio da expressão 

PEq = CTP/Preço, 
	 bem como ao preço de equilíbrio, resultante do custo total de 

produção sobre a produtividade obtida.

Ainda assim, para a análise da viabilidade econômica do inves-
timento, foi montado um fluxo de caixa refletindo os valores das 
entradas e saídas dos recursos e produtos, sendo determinada a taxa 
interna de retorno (TIR), que, por definição, é aquela que torna o 
valor presente do fluxo líquido igual a zero, e é calculada da seguinte 
forma:

n

∑Lt (1+ ρ)–t = 0
t = 0
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	 ρ é a taxa interna de retorno (TIR); Lt são os fluxos líquidos de 
caixa; e t são os períodos de produção da cultura que variam 
de zero até n (Noronha, 1981). 
Ao se analisar um projeto por esse método, o critério adotado 

foi de que sua taxa interna de retorno seja igual ou superior ao custo 
de oportunidade do capital para empresa.

Já o VPL (valor presente líquido), como critério decisório de via-
bilidade, deve ser superior a zero, mostrando o potencial de dinheiro 
em caixa, mensurado por:

n

VPL = ∑ VF/(1 + r)t

t = 0

em que VPL = valor presente líquido; VF = valor do fluxo líquido 
(diferença entre entradas e saídas); n = número de fluxos; r = taxa 
de desconto; t = período de análise (i = 1, 2, 3...).

Outros instrumentos de análise de fluxo de caixa adotados 
foram: o período de recuperação do capital (pay back period ), que 
estabelece o tempo necessário para a recuperação do investimento, 
bem como a relação B/C (benefício/custo), devendo esta ser superior 
a 1 para tornar economicamente viável a atividade.

Resultados e discussão

O investimento necessário para a estrutura (capital fixo) foi de 
R$ 67.500,00 na propriedade A, nos quais o curral e as vacas perfi-
zeram 58% dos itens de maior investimento para o seu sistema; e de 
R$ 172.800,00 para a propriedade B, sendo o trator para a silagem 
e as vacas os itens de maior investimento, correspondendo a 78% do 
valor total.

Com relação aos custos oriundos do sistema de produção (Ta-
bela 1), o COE na propriedade A resultou em R$ 2.022,07 e na B em  
R$ 1.978,82, sendo que os insumos (ração balanceada, inseminação, 
vacinas, medicamentos, dentre outros) corresponderam a 17% e 52% 
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do COE respectivamente. As despesas com medicamentos (sani-
dade) foram as mais altas nos sistemas de produção com alto nível 
tecnológico. O COT foi avaliado em R$ 2.498,17 para a propriedade 
A e R$ 2.900,62 para a propriedade B, sendo esta última com resul-
tados superiores a 32% para o custo total da produção em relação à 
propriedade A, dado o conjunto de insumos ser mais absorvido pelo 
perfil tecnológico em questão.

Tabela 1 – Estimativa dos custos de produção de duas propriedades de leite, 
Ilha Solteira/SP, 2014

Item Propriedade A (R$) Propriedade B (R$)

Mão de obra 1.687,50 962,50

Insumos 334,57 1.016,32

Custo operacional efetivo (COE) 2.022,07 1.978,82

Outras despesasa 101,10 98,94

Depreciação linear 375,00 822,86

Custo operacional total (COT) 2.498,17 2.900,62

Remuneração do capitalb 337,50 864,00

Custo total de produção (CTP) 2.835,67 3.764,62

a Outras despesas: 5% sobre COE.
b Remuneração do capital: 12% a.a. sobre o capital médio.
Fonte: Dados da pesquisa.

Observa-se que o custo da mão de obra na propriedade B (mais 
tecnificada) foi inferior ao da propriedade A. Isto se deve pelo fato 
de a produtividade de trabalho ser considerada também fator de 
intensificação e reflexo do uso de tecnologias mecânicas, poupadoras 
de mão de obra (Gomes, 2005). Em condições nas quais o custo da 
mão de obra é crescente, a intensificação desse fator é necessária para 
equilibrar a economia do empreendimento, ou seja, a tecnologia 
aperfeiçoa a produção.

De acordo com Martinez (2009), aproximadamente 67% dos 
custos de produção de leite no Brasil são originários da nutrição. 
A  redução da utilização de rações e outros suplementos, dando 
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preferência para sistemas de produção a pasto, pode ser a alternativa 
que leva a produção de leite a ser economicamente viável. Para isso, 
torna-se necessário o manejo intensivo das pastagens. Um sistema 
muito adotado atualmente e que vêm trazendo retorno para o pro-
dutor é o pastejo rotacionado. Marion e Segatti (2010) indicam que 
esse sistema é um dos métodos de criação de bovinos leiteiros nos 
quais os animais são colocados em locais em que a pastagem é divi-
dida em partes mais conhecidas por piquetes. É necessário também 
realizar a adubação, de acordo com as deficiências apresentadas no 
solo, para que se consiga o retorno máximo de nutrientes que o po-
tencial produtivo da forrageira possa fornecer. Segundo Dartora 
(2002), ao comparar a produção de leite em sistema intensivo, semi-
-intensivo e pastoril, verificou-se que a produção de leite à base de 
pasto apresentou maior produtividade somada a um menor custo 
de produção.

O conhecimento das implicações do custo operacional efetivo 
(COE), em curto prazo, do custo operacional total (COT), em 
médio prazo, e do custo total (CT), em longo prazo, é fundamental 
na gestão do negócio (Oliveira et al., 2007). A margem bruta precisa 
ser positiva nos casos em análise. Se for negativa, a interrupção da 
produção será a melhor alternativa. Segundo Lima (2007), a intro-
dução de conceitos evolucionistas na análise dos empreendimentos 
e do processo de concorrência, associada à inovação tecnológica, 
traz nova visão no estudo da concorrência e da competitividade.

Na Tabela 2, têm-se os indicadores de rentabilidade para a pro-
dução de leite. Os valores pagos ao produtor pelo litro de leite va-
riaram nas propriedades (R$ 0,80/litro em A e R$ 1,00/litro em B. 
Isso ocorre pelo fato de a propriedade B se localizar próximo à cidade, 
mudando o perfil dos compradores e tornando o leite com maior 
valor adicionado à matéria-prima. O preço pago pelo leite é predo-
minantemente influenciado pela indústria. Para esses produtores, 
seria melhor a existência de grande concorrência entre os compra-
dores, já que, com a maior disputa na compra do bem, poderiam 
obter melhor preço pelo seu produto (Canziani, 2003).
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Tabela 2 – Indicadores de rentabilidade para a produção de duas proprie-
dades de leite, Ilha Solteira/SP, 2014.

Item Propriedade A Propriedade B

Valores

Preço/litro – leite (R$) 0,80 1,00

Produção mensal – leite (litros) 1.350 7.500

Preço/unidade – queijo (R$) 10,00 –

Produção – queijo (unidades) 150 –

Receita bruta (R$) 2.580,00 7.500,00

Custo total de produção (R$) 2.835,67 3.764,62

Receita líquida (R$) (255,67) 3.735,38

Índice de lucratividade (%) – 49,80

Ponto de equilíbrio – quantidade leite 
(litros)*/queijo (unidades)

3.545*/284 3.765*

Ponto de equilíbrio – preço leite (R$/l)*/
queijo (R$/unidade)

2,10*/18,90 0,50*

Fonte: Dados de pesquisa.

Dessa forma, a receita bruta na propriedade A foi de R$ 2.580,00 
oriunda da produção de leite e queijo; entretanto, não existe índice 
de lucratividade favorável pelo fato de o custo total ser superior ao 
faturamento da atividade, apontando a necessidade de expandir 
expressivamente a produção leiteira. Já a propriedade B apresentou 
lucratividade de 50%, com a produção de leite sendo 99% superior à 
situação de equilíbrio, resultado em uma situação extremamente 
favorável ao produtor. Através da lucratividade se torna possível 
comparar o sistema em questão com outros sistemas de produção 
de leite.

A produtividade de leite variou bastante entre as propriedades, 
realçando que, além da quantidade de animais, essas diferenças 
podem ser atribuídas à maior capacidade tecnológica, que propor
cionou maior volume de leite produzido.

Ao se comparar os indicadores de rentabilidade para a produção 
entre as propriedades, observa-se que tais resultados foram positivos 
somente para a propriedade B, evidenciando que a atividade tem 
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condições de sobreviver em curto, médio e longo prazo. Na proprie-
dade A, esses indicadores foram negativos, alertando assim o alto 
risco inserido na atividade sem controle.

O alto risco de produção é obtido em função da baixa capacidade 
organizacional e operacional da propriedade. Com isso, de acordo com 
Sabbag et al. (2007), fica evidenciada a necessidade de os produtores 
possuírem um agente responsável pela gerência na produção zootéc-
nica e econômica para otimizar a produção e garantir sua sobrevi-
vência, com o propósito de atenuar variações indesejáveis dos dados 
planejados. Para Simões et al. (2009), os empreendimentos especiali-
zados produzem o suficiente para transformar os custos unitários 
inferiores aos custos praticados nos sistemas de menor volume de 
produção, sendo estes menos tecnicizados e com baixa utilização  
de insumos. Medeiros et al. (2012) indicam que a maioria das ativi-
dades agropecuárias existentes no Brasil ainda são administradas 
superficialmente, sem levar em conta todo o processo produtivo.

Esses aspectos corroboram as conclusões de Koga (2000), mos-
trando que, por meio da aplicação de tecnologias simples de pro-
dução, como investimentos em instalações e equipamentos, tem sido 
possível tecnificar produtores de leite de diversas regiões, com 
ganhos extraordinários nos volumes produzidos, mesmo com limi-
tações de área ou recursos financeiros.

Avaliando os resultados econômicos de diferentes sistemas de 
produção de leite com diferentes níveis tecnológicos, Lopes et al. 
(2005) conduziram uma pesquisa na região de Lavras/MG, onde 
analisaram os dados de empreendimentos com níveis tecnológicos 
baixo, médio e alto. O nível baixo apresentou menor custo unitário. 
As margens líquidas unitárias foram de R$ 0,05, R$ 0,01 e R$ 0,04, 
para os níveis baixo, médio e alto, respectivamente.

Por ponto de equilíbrio entende-se o nível de produção em que 
uma atividade tem seus custos totais iguais às suas receitas totais 
(Lopes; Carvalho, 2000). Para que a propriedade A saia da situação 
deficitária e possa cobrir seus custos, será necessário aumentar o vo-
lume de leite produzido (1.350 para 3.545 litros de leite) e a quantidade 
de queijo vendida (150 para 284 unidades de queijo). Esse incremento 
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pode ser alcançado através de investimentos em genética, nutrição e 
manejo do rebanho, bem como adoção de tecnologias que auxiliem no 
aumento do volume de leite. Outra alternativa seria incrementar o 
valor pago no litro do leite (R$ 0,80 para R$ 2,10) e na unidade de 
queijo (R$ 10,00 para R$ 18,90), sendo esta uma postura praticamente 
impossível de se adotar diante da competição existente no setor.

Uma alternativa para aumentar a receita pode ser a venda de 
animais, sendo este um grande diferencial em sistemas leiteiros, 
como mostrado nos resultados de Almeida Júnior et al. (2002), 
que  constataram que a venda de animais excedentes contribuiu 
incisivamente para o melhor desempenho econômico na atividade 
leiteira.

Conforme estudo realizado por Carvalho, Ramos e Lopes 
(2009), comparando os custos de duas propriedades produtoras de 
leite e a influência deles na lucratividade, foram obtidos dados que 
indicaram a diferença entre os gastos, concluindo que o aumento de 
escala de produção diluiu os custos fixos da atividade, diminuindo-se 
assim o custo total e aumentando as margens líquidas, e que o uso 
de tecnologias contribui no processo produtivo.

De posse dessas informações, por meio de um fluxo de caixa 
anual, analisaram-se os principais parâmetros de viabilidade para 
análise comparativa entre as propriedades abordadas, conforme 
Tabela 3.

A análise de viabilidade econômica está voltada para a análise 
dos ativos, como recursos financeiros, humanos e bens permanentes, 
e demonstra a capacidade que determinada atividade tem de retornar 
o capital investido e gerar lucro para o empreendedor (Neves, 2010).

Para a análise de investimento, durante os anos de produção, 
observaram-se resultados restritivos para a produção relacionada à 
propriedade A, haja vista que o VPL apresenta crescente aumento 
para valores negativos, em função de o fluxo de caixa ser negativo 
nos períodos de análise, demonstrando sua inviabilidade econômica 
na análise. Nessas condições, não se faz necessário o cálculo da TIR, 
o que torna inviável a atividade no atual sistema de produção ado-
tado, refletido pelos demais instrumentos de análise.
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Tabela 3 – Fluxo de caixa anual e principais indicadores de viabilidade 
econômica para a produção de duas propriedades de leite, Ilha Solteira/SP, 
2014.

Anos

Indicadores 0 1 5 8 10

Investimentos 
(R$)

A (67.500,00)

B (172.800,00)

Custos totais 
(R$)

A 34.028,04

B 45.175,44

Receita bruta 
(R$)

A 30.960,00

B 90.000,00

FCL (R$)
A (3.068,04)

B 44.824,56

FCL 
acumulado 
(R$)

A (70.568,04) (82.840,20) (92.044,32) (98.180,40)

B (127.975,44) 51.332,80 185.796,48 275.445,60

VPL (R$)
A (70.394,38) (80.423,70) (86.551,90) (90.081,04)

B (130.512,68) 16.017,35 105.551,28 157.112,66

TIR (%)
A Inviável por apresentar VPL negativo

B – 9,35 19,84 22,54

Pay back period 
(anos)

A Não se recupera investimento (⇑ VPL negativo)

B A partir do 5o ano

Relação B/C
A < 1

B – 1,30 2,08 2,59

Fonte: Dados de pesquisa.

Realizar um diagnóstico do empreendimento é essencial, pois 
determina grande parte do sucesso na agropecuária. A partir disso, 
adotar estratégias dentro da bovinocultura de leite é imprescindível, 
aliando conhecimento técnico, econômico e financeiro, visto que é 
uma área de grande oscilação, contribuindo assim para o desenvol-
vimento da propriedade. Qualquer que seja o sistema a ser utilizado, 
o empreendedor tem que definir seus objetivos em curto e médio 
prazo e quais os recursos disponíveis. Após estarem na atividade, 
realizar as análises expostas neste trabalho é de suma importância, 
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para que assim se possa ter o controle das ações e das tomadas  
de decisões de maneira eficaz, afastando o risco eminente na 
produção.

Por outro lado, avaliando-se a propriedade B, observa-se que o 
VPL já se torna favorável a partir do quinto ano, com valor de 
R$ 16.017,35, apresentando ainda uma TIR de 9,35% a.a., superior 
ao custo de capital empregado de 6% a.a. (taxa referência de pou-
pança).Em trabalho realizado, Sandri (2011) mostrou que a viabili-
dade econômica para produção leiteira obteve retorno a partir do 
quinto ano de produção, com uma TIR de 12% a.a.

Dessa forma, conforme retrata Kreuz et al. (2008), enquanto a 
TMA (taxa mínima de atratividade) permanecer inferior à TIR, as 
expectativas são de que haja mais ganho em investir-se na atividade 
do que deixar o dinheiro aplicado à TMA. Diante dos resultados 
expostos para o produtor B, é compreensível a segurança da decisão 
de empreender na produção de leite em médio prazo.

Quanto à relação B/C, observa-se que já existe um retorno de 
30% a partir do período de viabilidade da atividade, chegando-se até 
159%, dentro do horizonte de planejamento do fluxo de caixa para 
dez anos.

Em suma, observa-se que, de maneira geral, as propriedades 
estudadas apresentaram contrastes entre os indicadores econômicos, 
obtendo-se assim parâmetros limitados de viabilidade econômica, 
reforçando a necessidade de contribuir para um melhor planeja-
mento de atividades, sobretudo com relação à propriedade A, para 
tornar mais viáveis as suas atividades zootécnica e econômica da 
produção leiteira.

Conclusões

Os indicadores de rentabilidade e de análise de investimentos 
foram contrastantes entre as propriedades, sobretudo em relação à 
racionalização da mão de obra e perfil tecnológico adotado, favorá-
veis apenas à propriedade B. Assim, realizar uma boa gestão da 
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atividade faz que a pecuária leiteira seja rentável, mesmo em sistemas 
mais simples, permitindo assim a utilização mais eficiente dos re-
cursos, obtendo melhor desempenho zootécnico e econômico da 
produção.

Ainda nesse sentido, a análise de sensibilidade faz-se necessária 
em estudos posteriores, reforçando a importância de construir cená-
rios que supostamente possam otimizar a propriedade desfavorável, 
como melhoria nos custos e agregação de valor ao produto final, 
viabilizando economicamente o seu sistema de produção.
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Introdução

A região do Vale do Ribeira está localizada no extremo sul de 
São Paulo, apresentando atualmente e ao longo de sua história indi-
cadores socioeconômicos que a posicionam como a mais carente 
do estado, com graves problemas estruturais de regularização fun-
diária, de estrutura viária ineficiente e forte presença de populações 
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tradicionais que apresentam altos índices de analfabetismo e desem-
prego e baixos índices de desenvolvimento humano.

Diferentemente do restante do estado, a região tem a maior parte 
coberta com mata ou outros tipos de vegetação natural, ou seja, áreas 
não agrícolas; nos espaços restantes as atividades principais são de 
criação de bovinos ou búfalos e produção de frutas, principalmente 
banana. 

Os produtores responsáveis pela maior parte da atividade agrí-
cola da região são, em sua maioria, de pequeno a médio porte, apre-
sentando geralmente baixo nível tecnológico, o que pode ser 
perceptível quando se observa que 59,4% deles não utilizam a assis-
tência técnica como suporte para o sistema produtivo e apenas em 
3% das propriedades rurais são empregados conceitos e técnicas 
do  manejo integrado de pragas (MIP) (São Paulo, 2008). Assim, 
percebe‑se claramente a necessidade de elaboração e aplicação de 
atividades com caráter educativo e tecnológico que venham trans-
formar esse cenário no sentido de fornecer informações e formação 
visando capacitar o produtor rural.

O manejo integrado de pragas surgiu como uma reação da comu
nidade científica ao uso inadequado dos inseticidas no combate às 
pragas. Entomologistas convidados pela FAO definiram o MIP 
como sendo “um sistema de controle que, no contexto do meio 
ambiente e da dinâmica populacional da praga, utiliza todas as téc-
nicas e métodos adequados da melhor forma compatível possível e 
mantém a população da praga abaixo dos níveis que causam danos 
econômicos consideráveis” (Borja, 2003).

Nesse sentido, foi desenvolvido na região um projeto de extensão 
universitária cujo objetivo foi levar até os agricultores, principal-
mente aqueles que cultivam hortaliças, instrução sobre o manejo 
integrado de pragas, visando à racionalização do uso de inseticidas, 
redução do custo de produção e maior sustentabilidade do sistema 
produtivo.
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A região do Vale do Ribeira

Geograficamente, a região do Vale do Ribeira, que se insere 
dentro dos limites definidos para a bacia hidrográfica do Rio Ribeira 
de Iguape, distribuída ao longo de duas das três regiões que carac-
terizam o complexo regional como um todo, quais sejam o Médio 
Ribeira e o Baixo Ribeira (Diegues, 2007), engloba catorze municí-
pios: Barra do Turvo, Cajati, Cananeia, Eldorado, Iguape, Ilha Com-
prida, Itariri, Jacupiranga, Juquiá, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro 
de Toledo, Registro e Sete Barras (Figura 1).

Figura 1 – Região Administrativa de Registro
Fonte: DER, 2014.

Essa região está distante 185 km da capital e ocupa uma área de 
12.132,68 km2 com uma população total, em 2015, de 270.518 habi
tantes, dos quais 55.008 habitantes na cidade-sede Registro (Seade, 
2016).
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A região, como um todo, apresenta baixo grau de urbanização 
(71,4%) e, não obstante compreender aproximadamente 4,9% da área 
estadual, possui apenas 0,6% da população paulista, o que implica 
grandes vazios demográficos e cidades com reduzida população.

De acordo com dados do Cepagri/Unicamp (2014), a precipi-
tação média dos municípios da região do Vale do Ribeira varia entre 
2.800 mm.ano–1 (Cananeia) e 1.460 mm.ano–1 (Jacupiranga) com 
média regional de 1.400 mm.ano–1. A combinação de altas taxas de 
temperatura e umidade acabam fazendo a região apresentar sensação 
térmica extremamente elevada em determinadas épocas do ano.

De acordo com São Paulo (2006), na região do Vale do Ribeira 
existem sete tipos distintos de solos conforme podem ser visualizados 
na Figura 2:

Figura 2 – Carta de solos dos municípios do Vale do Ribeira
Fonte: São Paulo, 2006.

A descrição desses solos, realizada de acordo com a nova classi-
ficação brasileira de solos (Embrapa, 2006), apresenta as seguintes 
características:
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a)	 Argissolos: Ocorre em duas grandes áreas. A primeira, com-
preendendo ampla faixa contínua ao longo dos municípios de 
Eldorado, Sete Barras, Juquiá, Iguape, Registro, Pariquera-Açu, 
Jacupiranga e Cajati e uma segunda faixa menor nos municípios 
de Itariri, Pedro de Toledo e Miracatu.

b)	 Cambissolos: representa a maior parte dos solos existentes no 
Vale do Ribeira, sendo o solo representativo das encostas (Cam-
bissolos Hápricos) notadamente nos municípios de Barra do 
Turvo, Sete Barras, Juquiá, Miracatu e Pedro de Toledo e os 
Cambissolos Flúvicos ao longo dos rios.

c)	 Chernossolos: localizam-se principalmente na região central do 
Vale do Ribeira (municípios de Sete Barras, Juquiá, Registro e 
Miracatu, ao longo dos rios Ribeira e Juquiá) numa faixa de 
transição entre os organossolos que são predominantes ao longo 
dos rios Ribeira e Juquiá e os argissolos. São solos que dependem 
da conjunção de condições que favoreçam a formação e persis-
tência de um horizonte superficial rico em matéria orgânica e 
com alto conteúdo de cálcio e magnésio.

d)	 Espodossolos: estão associados aos ambientes de restingas, mas 
ocorrem em outros tipos de vegetação. Esse solo é predominante 
na faixa costeira da região compreendendo os municípios de 
Cananéia e Ilha Comprida.

e)	 Latossolos: estão concentrados no município de Barra do Turvo, 
ocorrendo, no entanto, em pequenas faixas nos municípios de 
Registro, Eldorado e Cajati.

f)	 Neossolos: Esse tipo de solo, de pouca ocorrência na região pode 
ser encontrado nos municípios de Sete Barras, Iguape e Cajati.

g)	 Organossolos: ocorrendo ao longo dos rios Ribeira e Juquiá, 
com uma ampla ocorrência espacial no município de Iguape e 
Registro.

Os dados mostram que a cobertura vegetal, de uso não agrícola, 
cobre praticamente 70,7% da área total da região, sendo que a cober-
tura com matas corresponde a 42,1% da área total, com a área de 
matas superando os 50% da área em alguns municípios (Eldorado, 
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Miracatu, Pedro de Toledo e Sete Barras). Entretanto, nos municí-
pios onde a área de cobertura com matas não se apresenta de forma 
tão expressiva, existem outras formas de coberturas, como no muni
cípio de Ilha Comprida, o qual, ainda que não apresente áreas com 
matas, tem 63,4% de sua área coberta com vegetação de restinga e 
mangue. Situação semelhante pode ser observada no município de 
Iguape (Fundação Florestal, 2014).

A principal atividade agrícola da região está centrada na banani
cultura, uma vez que, do total de 55.262,3 hectares (ha) das 
áreas ocupadas com culturas temporárias e permanentes, a bana-
nicultura ocupa 35.990,6 ha, ou seja, 65,1% desse total, havendo 
situações em que essa proporção supera 90%, como nos casos dos 
municípios de Cajati (92,8%), Itariri (93,9%), Pedro de Toledo 
(94,8%) (São Paulo, 2008).

No entanto, mesmo considerando a preponderância que a cul-
tura da banana possui na região de Registro, ao longo do tempo 
observa-se uma dinâmica nas atividades agrícolas, com algumas 
culturas perdendo importância e outras tendo sua área expandida. 
A Tabela 2 mostra a variação das áreas reservadas às principais ati-
vidades agrícolas entre os anos de 1996 e 2008.

Os resultados mostram que sete culturas (viveiros florestais, 
outras frutíferas, grama, plantas ornamentais, outras culturas tempo
rárias, palmito pupunha e pastagens formadas) apresentaram um 
expressivo aumento de áreas.

Chama a atenção uma mudança na dinâmica regional, uma vez 
que as principais atividades agrícolas de expressão econômica ti-
veram perdas expressivas de áreas: culturas do palmito (14.165,2 ha), 
banana (12.628,3 ha), chá preto (2.311,3 ha), forrageiras 
(2.067,4  ha), seguidas das áreas de reflorestamento, maracujá e 
milho.

Analisando as seis atividades que mais cederam área – palmito, 
banana, chá preto, forrageiras, reflorestamento e maracujá – que no 
conjunto totalizaram 34.531,4 ha, ou seja, 96,4% do total cedido, 
e  buscando compreender as causas desse fenômeno, foi possível 
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verificar que não existe uma explicação única para tal, mas sim que 
vários fatores ocorreram de forma conjunta.

Tabela 2 – Variação das áreas das principais culturas na região do Vale do 
Ribeira, SP, Brasil (1996-2008)

Grupo de culturas 2008 % 1996 %
Variação área 

(ha)

Arroz (Oryza sativa) 991,10 0,45 1.719,80 0,92 –728,70

Bambu (Bambusa vulgaris) 114,90 0,05 149,30 0,08 –34,40

Banana (Musa sp) 35.990,60 16,46 41.491,70 22,24 –5.501,10

Cacau (Theobroma cacao) 429,00 0,20 400,20 0,21 28,80

Café (Coffea arábica) 13,80 0,01 93,20 0,05 –79,40

Cana de açúcar (Saccharum L.) 199,90 0,09 234,20 0,13 –34,30

Chá preto (Citrus sinensis) 2.280,50 1,04 3.918,70 2,10 –1.638,20

Chuchu (Sechium edule) 368,40 0,17 524,60 0,28 –156,20

Feijão (Phaseolus vulgaris) 389,50 0,18 1.127,30 0,60 –737,80

Forrageiras 453,00 0,21 2.150,90 1,15 –1.697,90

Grama (Zoysia japonica) 223,30 0,10 0 0 223,30

Laranja (Citrus sinensis) 62,70 0,03 345,00 0,18 –282,30

Mandioca (Manihot 
esculenta)

1.029,50 0,47 1.082,80 0,58 –53,30

Maracujá (Passiflora edulis) 446,00 0,20 1.663,50 0,89 –1.217,50

Milho (Zea mays) 757,20 0,35 1.903,30 1,02 –1.146,10

Olerícolas 288,60 0,13 653,70 0,35 –365,10

Outras culturas temporárias 948,30 0,43 7,20 0 941,10

Outras frutíferas 454,60 0,21 324,20 0,17 130,40

Palmito (Euterpe edulis) 5.817,20 2,66 17.053,10 9,14 –11.235,90

Pastagens formadas 157.221,50 71,92 103.590,30 55,53 53.631,20

Plantas ornamentais 962,10 0,44 23,90 0,01 938,20

Pupunha (Bactris gasipaes) 2.115,60 0,97 0 0 2.115,60

Reflorestamento 5.611,40 2,57 6.372,70 3,42 –761,30

Seringueira (Hevea 
brasiliensis)

494,80 0,23 646,20 0,35 –151,40

Tangerina (Citrus reticulata) 873,70 0,40 1.074,00 0,58 –200,30

Viveiros florestais 57,10 0,03 0 0 57,10

Total 218.594,30 100,00 186.549,80 100,00 32.044,50

Fonte: São Paulo (2008), trabalhados pelos autores.
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Especificamente para o palmito, a principal explicação está rela
cionada à sua substituição, ainda que em escala reduzida, pela pu-
punha. Por sua vez, o principal fator que contribuiu para a redução 
das atividades da bananicultura está relacionado ao aparecimento, 
em 2004, da Sigatoka-negra (Mycosphaerella fijiensis Morelet). Se-
gundo Moraes e Ferrari (2007), esse patógeno, o de maior impor-
tância da bananicultura, implicou o aumento de custos dessa 
atividade, o que fez que produtores com pouca escala de produção 
abandonassem a cultura. A redução dessa atividade é a que mais 
prejuízos sociais e econômicos vem trazendo à região, uma vez que 
75% da população está ligada direta ou indiretamente à bananicultura 
(Gonçalves, 2006). 

Causas também de ordem fitossanitária explicam a redução das 
atividades relacionadas ao maracujá que tiveram como fator deter-
minante a expansão do vírus do endurecimento dos frutos (Passion 
Fruit Woodiness Virus – PWV) que concorreu, segundo Rossi (2006), 
não somente para a redução das áreas cultivadas no Vale do Ribeira, 
como também para todo o estado de São Paulo. Segundo Oliveira 
(2006), o manejo inadequado da cultura foi o principal responsável 
pela disseminação da doença e sua consequente redução de área.

Ainda segundo Rossi (2006), a queda acentuada da atividade é 
extremamente preocupante, uma vez que essa cultura tem forte 
ambientação na pequena propriedade, sendo um fator de fixação de 
famílias no meio rural; especificamente para o Vale do Ribeira, essa 
situação é agravada dada a falta de alternativas para ocupação agrí-
cola das famílias.

O manejo integrado de pragas (MIP)

Quando se instala uma cultura agrícola, tem-se como objetivo 
que as plantas ali introduzidas desenvolvam-se adequadamente para 
a obtenção do produto que se pretende colher, considerando sua 
qualidade e quantidade. 
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No entanto, durante o ciclo da cultura, alguns problemas podem 
surgir e interferir na capacidade potencial das plantas em produzir 
aquilo que interessa ao agricultor. Esses problemas podem estar 
relacionados a diversos fatores, como ambientais (clima, solo) e 
biológicos (por exemplo, a ocorrência de plantas daninhas que 
competem pelo espaço, água e nutrientes do solo, o surgimento 
de  microrganismos como fungos, bactérias e vírus causadores de 
doenças e a manifestação de pragas, como insetos, ácaros e 
nematoides).

Os fatores biológicos, principalmente a ocorrência de pragas e 
doenças, podem afetar qualquer órgão da planta, como raízes, caule, 
folhas, flores, frutos e sementes.

Os insetos constituem o grupo dominante de animais no planeta 
Terra. De longe, seu número supera o de todos os outros animais 
terrestres e estão presentes em praticamente qualquer local. Várias 
centenas de milhares de diferentes tipos foram descritos, o triplo da 
quantidade que existe no resto do reino animal, e alguns especialistas 
acreditam que o número total de espécies pode ser de aproxima
damente 30 milhões. Mais de mil tipos podem habitar um quintal 
de tamanho razoável e suas populações frequentemente totalizam 
muitos milhões por acre (Triplehorn; Johnson, 2011).

Na agricultura, algumas espécies de insetos são referidas como 
“pragas” de determinadas culturas. Esse conceito tem feito o agri-
cultor tomar medidas de combate a esses insetos, quando estes 
surgem na lavoura, procurando mantê-la livre desses organismos. 
Durante o ciclo de uma cultura agrícola surgem inúmeras espécies 
de insetos fitófagos, podendo, algumas delas, atingir um nível popu
lacional capaz de causar redução significativa na produção, resul-
tando em prejuízo considerável para o agricultor. Em função desse 
prejuízo, essas espécies podem ser rotuladas como “pragas” e me-
recem atenção especial por parte do agricultor (Nakano, 2011). 

Os insetos-praga podem surgir por uma ou mais razões. Em 
primeiro lugar, alguns insetos previamente inofensivos se tornam 
pragas depois de uma introdução acidental ou intencional em 
áreas fora de seu habitat nativo, onde podem escapar da influência 
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controladora de seus inimigos naturais. Em segundo lugar, um inseto 
pode ser inofensivo até que ele se torne vetor de um patógeno vegetal 
ou animal. Em terceiro, insetos nativos podem se tornar pragas se 
eles se mudam de suas plantas nativas para as introduzidas, sendo 
esse processo muito comum para insetos polífagos ou oligófagos. 
Um quarto problema relacionado é que os ecossistemas simplifi-
cados, virtualmente monoculturas, nos quais nossas plantas alimen-
tícias e árvores florestais são cultivadas e em que nossos animais de 
criação crescem, criam agregados densos de recursos, previsivel-
mente disponíveis, que favorecem a proliferação de insetos especia-
listas e alguns generalistas (Gullan; Cranston, 2007). Pode ser 
acrescentada a esses fatores a tendência atual de forte intensificação 
dos cultivos por meio da redução dos intervalos de plantio de uma 
mesma cultura ou de culturas semelhantes, ou até uma sobreposição 
de culturas, o que fornece recurso alimentar contínuo para as pragas 
(Dent, 2000).

O conceito de “praga” é variável e depende de uma série de fa-
tores – ecológicos, econômicos, sociais e culturais – que podem se 
modificar conforme a ocasião. Considerando-se essa conceituação 
de “praga”, faz-se necessário utilizar estratégias dinâmicas de re-
dução populacional, possibilitando assim o emprego de diferentes 
opções de controle (Crocomo, 1990).

O uso de inseticidas baseado em calendários preestabelecidos 
ou no poder residual dos produtos sem a preocupação de saber se a 
praga visada tinha atingido um nível que pudesse causar prejuízos 
à cultura gerou muitos efeitos colaterais indesejáveis, como o surgi-
mento de resistência dos insetos a diversos produtos, aparecimento 
de pragas até então consideradas secundárias, ressurgência de pragas, 
efeitos diversos sobre inimigos naturais das pragas – abelhas e outros 
polinizadores, peixes e animais silvestres – e efeitos tóxicos prejudi-
ciais dos produtos tóxicos ao homem e por meio de resíduos nos 
alimentos (Gallo et al., 2002).

Os pesquisadores têm procurado desenvolver tecnologia de 
controle de pragas que considere os princípios ecológicos e seja sufi
ciente para atender as necessidades da sociedade moderna. O sistema 
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que melhor corresponde a essa perspectiva é o “manejo integrado de 
pragas”, pois envolve a utilização simultânea de diferentes técnicas 
de controle populacional com o objetivo de manter os insetos numa 
condição “não praga”, de forma econômica e harmoniosa com o 
ambiente.

Como implantar o MIP

No momento em que o agricultor se depara com um problema 
relacionado à ocorrência de praga na cultura, imediatamente surge a 
questão de como controlá-la, para permitir que a planta continue  
a se desenvolver e mantenha sua produção. No entanto, é correto 
que se trabalhe de maneira preventiva, pois muitas vezes, quando 
são detectados os primeiros sintomas de ataque, o prejuízo à pro-
dução já pode ser significativo.

Neste contexto é interessante que, antes da pergunta “como 
controlar?”, seja inserida a questão “quando controlar?”. Para con-
seguir responder a esta segunda questão precisamos ter conheci-
mentos básicos sobre o problema que está afetando negativamente 
o desenvolvimento da planta, por exemplo, qual é a praga, quais são 
suas fases de desenvolvimento, qual o tempo de duração de cada fase, 
em que local da planta cada fase está se desenvolvendo, dentre ou-
tros, para que seja feita a diagnose correta do problema antes da 
tomada de qualquer decisão.

Segundo Gravena (2005), o manejo de pragas se baseia nos 
quatro princípios fundamentais apresentados a seguir: toda praga 
possui inimigos naturais que podem reduzir sua densidade popula-
cional; toda planta apresenta certa tolerância natural ao ataque de 
pragas; todo controle químico empregado pelo homem pode ter seus 
efeitos minimizados sobre os inimigos naturais; e toda cultura agrí-
cola pode ser manipulada, visando desfavorecer as pragas e favorecer 
os inimigos naturais.

Dessa maneira, segundo Crocomo (1990), pode-se executar a 
implantação de um sistema de MIP em uma cultura obedecendo os 
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seguintes itens: avaliação do agroecossistema ou diagnose (conheci-
mento sobre a cultura e as pragas); tomada de decisão (quando con-
trolar?); e escolha do método de redução populacional (como 
controlar?).

Conhecimento sobre a cultura e as pragas 
(avaliação do agroecossistema)

O conhecimento detalhado sobre a cultura e as pragas é funda-
mental para que se consiga fazer o manejo de pragas. Nesse contexto, 
devem ser relacionados alguns itens que são fundamentais para isso: 
reconhecer as espécies com potencial de causar dano (pragas-chave 
e pragas secundárias); reconhecer os inimigos naturais que mantêm 
o equilíbrio das pragas-chave; acompanhar a flutuação populacional 
das pragas-chave e de seus inimigos naturais (amostragem); acom-
panhar o desenvolvimento fenológico da planta e sua suscetibilidade 
ao ataque de insetos nos diferentes estágios de seu desenvolvimento; 
verificar os efeitos do clima sobre a cultura e sobre a ocorrência dos 
insetos e seus inimigos naturais e acompanhar e verificar o efeito 
do(s) método(s) de redução populacional (controle) empregado(s) 
sobre os organismos alvo e não-alvo.

A amostragem populacional das pragas-chave é um passo fun-
damental para o estabelecimento de todo o processo de implantação 
do MIP, pois dela vai depender a tomada de decisão, ou seja, resolver 
quando controlar. Nakano (2011) destaca que nenhuma medida 
econômica de controle de pragas pode ser tomada sem conhecer o 
nível populacional da espécie de interesse.

Após 1980 surgiram os primeiros trabalhos sobre MIP no Brasil 
e a tática de amostragem de pragas na cultura de citros passou a ser 
o enfoque principal. Surgiu então o nome popular de “pragueiro” 
para o profissional que despontava como o “amostrador de pragas”. 
Mais tarde, a expressão “inspeções de pragas” tomou força e a deno
minação da profissão passou a ser “inspetor de pragas” (Gravena, 
2005).
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A amostragem deve ser realizada por um inspetor de pragas 
treinado e de confiança. Os métodos de amostragem podem ser 
diversos, variando em função da cultura que se está trabalhando e 
da espécie de inseto que se quer amostrar. Cabe ressaltar também 
que o processo deve apresentar viabilidade econômica, não podendo 
apresentar custo elevado, pois acabaria inviabilizando sua realização. 
Assim, percebe-se que é fundamental que o inspetor de pragas co-
nheça claramente todos os aspectos relacionados à cultura e às pragas 
a serem amostradas.

Quando controlar? (Tomada de decisão)

A tomada de decisão é efetuada por meio da análise dos aspectos 
econômicos da cultura e da relação custo/benefício do controle 
de  pragas. Interessante ressaltar que o controle de pragas é uma 
prática que não aumenta a produção, apenas minimiza as perdas 
provocadas pelo ataque de insetos. Portanto, não é interessante para 
o agricultor aplicar recursos no controle de pragas superiores ao 
prejuízo que o inseto poderá causar em termos de redução na pro-
dução. Se o agricultor não considerar esse aspecto, talvez o controle 
aplicado possa causar prejuízo maior do que a praga causaria. A 
condição ideal seria gastar, com o controle, menos do que o prejuízo 
causado pela praga.

Pode-se dizer que a adoção de medidas de controle no MIP deve 
ser feita considerando-se dois aspectos: nível de dano econômico 
(NDE) e tendência do crescimento populacional do inseto.

Como controlar? (Escolha do método de  
redução populacional)

Após decidir se é necessária ou não a utilização de um método 
de controle da praga, deve ser feita a escolha da melhor opção entre 
os diferentes métodos de controle disponíveis relacionados a seguir: 
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métodos culturais ou uso de práticas agronômicas, métodos mecâ-
nicos, métodos biológicos, métodos químicos, métodos genéticos e 
métodos regulatórios. Dent (2000) considera que o controle químico 
por meio do uso de inseticidas foi o único método disponível até a 
década de 1960, mas que a partir daí houve uma proliferação de 
outros métodos, incluindo dispositivos de monitoramento, produtos 
de origem biológica, feromônios, principalmente os sexuais, insetos 
parasitoides e predadores para serem utilizados no controle biológico 
e, mais recentemente, a manipulação genética de plantas visando à 
obtenção de plantas resistentes a insetos.

O controle biológico das pragas tem sido impulsionado nas 
últimas décadas no mundo e no Brasil com a utilização de micror-
ganismos entomopatogênicos, como vírus, bactérias e fungos, e de 
predadores e parasitoides (Van den Boch, 1971; Alves, 1998; Parra 
et al., 2002). Altieri et al. (2003) destacaram o papel da biodiversi-
dade e seu papel ecológico no manejo de pragas aplicável, principal-
mente para pequenos cultivos agrícolas como as hortaliças, nos quais 
podem ser implantadas diversas espécies de plantas diferentes numa 
pequena área provocando o aumento da biodiversidade e do controle 
biológico natural das pragas. 

Percebe-se que são várias as opções que o agricultor tem à dis-
posição para o controle de pragas em sua cultura. No entanto, cabe 
esclarecer que muitos dos métodos necessitam de um planejamento 
para sua utilização, pois dependem de atitudes tomadas, às vezes, 
antes ou durante a implantação da cultura. O que acontece, com 
frequência, é que o agricultor não se planeja para enfrentar os pos-
síveis problemas fitossanitários que poderão surgir durante o ciclo 
da cultura, recorrendo, então, aos métodos que são prontamente 
utilizáveis, como a aplicação de inseticidas.

Apesar das vantagens econômicas e ambientais do MIP, a ins-
talação desse sistema nos cultivos agrícolas ou florestais é lenta. Por 
exemplo, nos Estados Unidos, um verdadeiro MIP está sendo prati
cado, provavelmente, em menos de 10% da área total plantada, apesar 
das décadas de compromissos do governo federal em expandir o 
programa. Com frequência, o que é chamado de MIP é simplesmente 
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o “manejo integrado de pesticidas”, às vezes chamado de MIP de 
primeiro nível, com os consultores de pragas monitorando as plan-
tações para determinar quando aplicar os inseticidas (Gullan; 
Cranston, 2007). Os mesmos autores destacaram que existem alguns 
motivos universais para a não adoção de um MIP avançado, sendo 
que, dentre eles, é ressaltada a necessidade de capacitação dos fazen-
deiros, fiscais de agricultura, silvicultores e outros nos novos prin-
cípios e métodos.

Berg e Jiggins (2007) discutem que, apesar de a agricultura 
mundial ter evoluído nas últimas décadas por meio da introdução 
de novas tecnologias e práticas agrícolas, houve pouco investimento 
em educação e capacitação do agricultor no sentido de expandir suas 
habilidades para compreender, inovar e adaptar-se ao contexto 
de mudança, deixando agricultores mal preparados para atuar em 
gestão sustentável no ecossistema agrícola, com consequências 
importantes como erosão do solo, poluição das águas superficiais e 
subterrâneas bem como a perda da biodiversidade. Segundo estes 
autores, também há uma falha na educação dos agricultores sobre as 
mudanças no marketing e nas exigências de alimentos saudáveis por 
parte do consumidor.

Na região do Vale do Ribeira já foram desenvolvidos alguns 
projetos educacionais visando fomentar a instrução dos agricultores 
em vários aspectos, como o uso de métodos didáticos para abor-
dagem do destino final correto de embalagens de agrotóxicos (Pava
rini; Pavarini, 2012).

No Brasil, Campanhola et al. (1996) citaram que nas culturas 
de citros, principalmente laranja doce, algodão, soja, cana-de-açúcar, 
tomate e trigo, são empregados programas significativos de MIP.

Objetivos do projeto

Em função do contexto apresentado anteriormente, o projeto de 
extensão universitária intitulado “Extensão em manejo integrado  
de pragas (MIP) junto a produtores de hortaliças do Vale do Ribeira” 
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teve como objetivo fornecer instrução aos agricultores familiares da 
região do Vale do Ribeira que cultivam hortaliças sobre os princípios, 
conceitos e aplicações do MIP, visando à racionalização do uso  
de inseticidas no controle de pragas agrícolas, redução do custo de 
produção e maior sustentabilidade do sistema produtivo. O tema 
“Uso correto e seguro dos defensivos agrícolas” também foi abor-
dado com os agricultores, tema este em total consonância com o 
projeto, pois uma das principais ferramentas utilizadas dentro do 
MIP para a redução populacional das pragas é a aplicação racional 
de inseticidas. O enfoque foi levar até o agricultor produtor de hor-
taliças da região informações de natureza tecnológica e educacional 
sobre o MIP que pudessem auxiliar de maneira positiva no sistema 
produtivo, propiciando sustentabilidade e, com isso, maior chance 
de fixação do produtor no campo.

Metodologia do projeto

A escolha por agricultores que produzem hortaliças se justificou 
pelo fato de que esse tipo de cultivo ocorre de maneira corriqueira na 
região do Vale do Ribeira, quase sempre sendo conduzido por pe-
quenos agricultores familiares de baixa renda, cultivando principal-
mente as culturas de berinjela, brássicas, cucurbitáceas, feijão-vagem, 
quiabeiro e tomateiro, dentre outras de menor expressão. Cabe des-
tacar também que a demanda nacional e mundial por produtos mais 
saudáveis, seguros e de melhor qualidade pelo consumidor tem cres-
cido anualmente, em especial para produtos hortícolas. 

Zambolim et al. (2007) destacam que o primeiro passo para 
implementação de programa de MIP em hortaliças é o planejamento 
das estratégias e táticas de manejo a serem utilizadas na lavoura. 
Consideram, ainda, que o grande desafio no momento está na cons-
cientização de agricultores, técnicos e engenheiros agrônomos quanto 
à necessidade de racionalizar o manejo de pragas em hortaliças, sendo 
fundamental a existência de políticas norteadoras e incentivadoras 
dessas ações.
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O projeto foi desenvolvido na região do Vale do Ribeira durante 
os anos de 2010 a 2015, com versões anuais, acolhendo municípios 
como Registro, Juquiá, Miracatu e Jacupiranga, próximos entre si, 
o que facilitou a execução das atividades. Em cada município, os 
participantes foram organizados em grupos de agricultores com 
aproximadamente vinte indivíduos e uma propriedade-sede para 
atender cada grupo. O número de grupos por município e por ano 
variou em função da demanda dos agricultores. 

A partir da formação do grupo era agendado um primeiro en-
contro na propriedade-sede para apresentação da equipe do projeto, 
cadastro de todos os agricultores participantes e, na sequência, ati-
vidade composta de parte teórica e prática sobre conceitos e aplica-
ções do MIP (Figura 3).

Figura 3 – Atividades teóricas realizadas com os agricultores participantes 
do projeto 
Fotos: Michele G. de A. Aguiar.

Após o primeiro encontro, os graduandos que compunham a 
equipe do projeto (bolsistas e voluntários) realizavam visitas contí-
nuas à propriedade-sede ou outras propriedades participantes do 
projeto, a fim de acompanhar os agricultores em suas atividades de 
manejo de pragas. Nessas visitas eram anotadas dúvidas apresen-
tadas pelos agricultores sobre vários aspectos do MIP, por exemplo, 
identificação de pragas, amostragem, níveis de danos e métodos de 
controle, dentre outras. 



278  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

Esses questionamentos eram trazidos pelos graduandos em reu
nião com toda a equipe do projeto, inclusive os docentes, buscando 
esclarecer e discutir qual a solução adequada para determinado pro-
blema fitossanitário. Na visita seguinte à propriedade rural, esses 
esclarecimentos eram levados até o agricultor buscando auxiliar na 
solução do problema apresentado. Alguns agricultores cadastrados 
também recebiam instrução vindo até o câmpus da universidade ou 
por meio de telefone ou mensagem eletrônica. As visitas à proprie-
dade-sede ou recebimento das demandas diretamente dos agricul-
tores foram realizadas continuamente até o final do projeto. 

O projeto necessitou de poucos recursos financeiros, sendo 
dependente principalmente de recursos humanos. Além disso, o 
relacionamento da equipe do projeto com colaboradores da comu-
nidade, principalmente por meio dos sindicatos rurais e das casas da 
agricultura da região, facilitou o contato com os agricultores permi-
tindo boa participação.

Para que as atividades fossem desenvolvidas foi necessária a 
divulgação do projeto na região, sendo esta realizada por meio da 
imprensa falada e escrita. Além disso, foram confeccionados car-
tazes, panfletos e faixas de divulgação buscando maior adesão pos-
sível dos produtores, sendo que para auxiliar na divulgação foi criado 
um logotipo do projeto (Figura 4).

Figura 4 – Logotipo criado para divulgar o projeto de extensão universitária
Fonte: Desenvolvimento do logo, Thiago Felipe Ansante.

É importante ressaltar que projetos com este perfil estão inse
ridos em um processo gradativo, existindo a necessidade de 
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mobilização e conscientização do agricultor para que os conheci-
mentos repassados sejam adquiridos e possam ser colocados em 
prática e executados de maneira efetiva, sendo possível obter assim 
resultados positivos ao longo dos anos no sistema produtivo.

Resultados obtidos do projeto

Durante os seis anos de execução do projeto houve a participação 
total de 263 agricultores com números crescentes a cada ano apre-
sentando média de 43,8 participantes por ano (Figura 5), sendo esses 
produtores principalmente de culturas hortícolas dos municípios de 
Registro ou entorno. Houve forte relevância social e econômica, pois 
a região tem na agricultura uma das principais atividades econô-
micas, especialmente de pequenos agricultores familiares relacio-
nados à produção de hortaliças. As atividades do projeto permitiram 
forte aproximação da universidade com a sociedade regional, permi
tindo crescimento mútuo.

Figura 5 – Número de agricultores que participaram do projeto por ano de 
execução

Os agricultores participantes, no geral, apresentavam baixo nível 
de instrução escolar e técnica em relação à agricultura, sofrendo com 
problemas relativos à ausência de assistência técnica especializada. 
O projeto buscou atender a demanda contínua dos municípios da 
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região do Vale do Ribeira, e todas as atividades propostas que foram 
desenvolvidas com os agricultores apresentaram forte relação entre 
o ensino e a pesquisa, pois tratou-se de repassar aos produtores infor
mações e dados oriundos de pesquisas desenvolvidas na região, 
buscando atender as necessidades regionais referentes ao controle 
de pragas. 

Os alunos bolsistas e voluntários tiveram a oportunidade de 
interagir com a preparação das atividades dos encontros, bem 
como  manter contato com agricultores durante o ano, atividades 
estas que complementaram sua aprendizagem para a vida profis-
sional, uma vez que o projeto possibilitou aos alunos a interação 
do que eles aprenderam ou estavam aprendendo em sala de aula com 
as demandas regionais da área agrícola. Dessa forma, os estudantes 
também tiveram a oportunidade de aprendizado vivenciando  
possíveis situações que poderão enfrentar em suas atividades 
profissionais. 

O principal produto gerado por meio desse projeto foi a melhora 
no nível de instrução dos agricultores em relação ao MIP. Por serem 
agricultores com pouca ou nenhuma instrução técnica, percebeu-se 
que muitos conceitos aparentemente simples eram considerados 
grandes descobertas, por exemplo, diferenciar um inseto fitófago 
(aquele que poderá necessitar de controle) de um inseto predador 
(benéfico). Essa capacitação é algo complexo de ser mensurado, mas 
que pode gerar desenvolvimento pessoal e regional, uma vez que são 
levadas informações que possibilitem aos produtores realizarem 
o MIP, tendo como consequência diminuição dos danos causados 
pelos insetos-praga em seus cultivos agrícolas além de produzirem 
com mais qualidade de vida.

Considerações finais

Projetos educacionais são sempre de grande relevância, prin
cipalmente para regiões que apresentam baixos índices de desen
volvimento humano. Nesse sentido, este projeto de extensão 
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universitária é considerado uma semente lançada no ambiente 
que, se bem cultivada, pode provocar mudanças no meio em que se 
instalou. Durante sua execução, percebeu-se claramente que, às 
vezes, pequenas atitudes podem gerar grandes avanços, sobretudo 
onde a falta de instrução prevalece. É esse o principal sentimento 
que marcou as pessoas envolvidas na execução deste projeto, 
entendendo que se trata de um ponto de partida, mesmo que exista 
muito ainda por ser feito. Entende-se que o papel da Universidade 
é contribuir para o crescimento regional por meio de várias ações, 
inclusive com projetos de extensão universitária, além de interagir 
e aprender com a comunidade regional, funcionando como uma via 
de mão dupla. De maneira objetiva, entende-se que é possível, por 
meio do MIP, contribuir para a melhoria nos sistemas produtivos 
agrícolas da região, que por muitos anos ficaram totalmente reféns 
do uso simples e direto dos inseticidas, muitas vezes utilizados 
de  maneira inadequada, com isso gerando efeitos indesejáveis ao 
homem e ao ambiente.
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Introdução

Nas pesquisas do Centro de Pesquisas e Estudos Agrários e 
Ambientais (CPEA), temos buscado retratar a história recente dos 
sujeitos dos assentamentos de reforma agrária e debater como a 
juventude convive, constrói e reconstrói a realidade dos assen
tamentos. A partir das idas ao campo percebemos que os jovens 
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necessitavam de novos meios de expressão e de convivência para 
dialogar e trocar experiências sobre questões que englobam desde 
aspectos da luta pela terra até seu cotidiano em um assentamento 
rural. Percebemos também que, no campo das ciências sociais no 
Brasil, há uma forte tendência por parte dos pesquisadores em 
formular teorias buscando traduzir e explicar uma determinada 
realidade sem levar em conta  falas e depoimentos dos sujeitos que 
vivem em seus territórios e que são agentes dos fenômenos 
estudados.

Na contracorrente dessa tendência, elaboramos um projeto de 
extensão e vivência junto a um grupo de jovens do Assentamento 
Reunidas, localizado no município de Promissão/SP, utilizando o 
audiovisual como linguagem para expressar as opiniões e as expe-
riências de vida desses jovens. 

No final de 2014, encaminhamos o projeto “Cinema, Juventude 
e Ruralidades” ao CNPq, que tem como objetivo promover ativi-
dades culturais e de capacitação profissional para jovens do Assen-
tamento Reunidas através de oficinas e cursos temáticos para o 
desenvolvimento e produção de filmes, curtas-metragens e fotogra-
fias. As oficinas são realizadas na escola de uma das doze agrovilas 
do assentamento – a agrovila central. Esse projeto faz parte do 
chamado “Fortalecimento da Juventude Rural” financiado pelo 
CNPq/Incra/Pronera/MDA e tem como finalidade apoiar projetos 
de capacitação profissional e extensão tecnológica e inovadora de 
jovens de 15 a 29 anos, estudantes de nível médio que visem a con-
tribuir significativamente para o desenvolvimento dos assenta-
mentos de reforma agrária, da agricultura familiar e comunidades 
tradicionais com foco na inovação tecnológica que desenvolva ações 
de experimentação, validação e disponibilização participativa de 
tecnologias apropriadas ao desenvolvimento dos assentamentos do 
Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA). Em nosso caso, 
desenvolvemos atividades voltadas para a formação cultural e 
também técnica desses jovens, voltadas para o audiovisual enquanto 
linguagem crítica.
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A proposta6 abrange vinte jovens do Assentamento Reunidas 
(dez mulheres e dez homens), com oficinas e cursos temáticos para 
a produção de filmes, curtas-metragens e fotografias, a fim de res-
gatar a história e a memória do assentamento, de seus familiares e 
da luta pela terra. Além das atividades formativas, pretendemos que 
as atividades possibilitem a esses jovens documentar a história do 
assentamento, bem como o desenvolvimento de uma mídia local, via 
internet, a fim de criar redes de comunicação entre os assentados. 
Em suma, objetivamos que esses jovens sejam protagonistas do 
resgate da sua história e protagonistas de uma mídia local que una e 
envolva a comunidade.

Primeiramente, queremos destacar que as reflexões aqui men-
cionadas são consequência de um ciclo de 28 anos de estudos, no 
âmbito do Centro de Estudos e Pesquisas Agrárias e Ambientais 
(CPEA), localizado na Faculdade de Filosofia e Ciências da Unesp, 
câmpus de Marília/SP – Brasil, voltados à análise dos movimentos 
sociais e assentamentos rurais instalados no estado de São Paulo. Ao 
longo desse período, o CPEA já teve várias formações e também 
desenvolveu inúmeras pesquisas, cursos de formação e extensão.

A atual proposta encontra um grupo de professores e estudantes 
preocupados com questões da reprodução social nos assentamentos, 
com destaque para as de geração e do papel da juventude. Ao lado 
da pesquisa, a equipe atual considerou a formulação do atual projeto 
de extensão como forma de iniciar um diálogo de saberes entre os 
jovens e a universidade, além de retribuir a atenção das famílias 
assentadas durante os anos de pesquisa do CPEA no referido assen-
tamento. A equipe conta com duas professoras de Geografia do curso 
de Ciências Sociais, três doutorandos e três estudantes de graduação 
em Ciências Sociais. No grupo estão pesquisadores interessados em 
temas como movimentos sociais, políticas de reforma agrária, juven-
tude rural, mulheres assentadas, dentre outros. 

6.	 O projeto Cinema, Juventude e Ruralidades foi financiado pelo CNPq, com vi-
gência de dezembro de 2014 a junho de 2017. Neste texto apresentamos os regis-
tros e atividades realizadas até julho de 2016 e os resultados parciais do projeto.
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Além disso, o projeto envolveu uma parceria com o Laboratório 
Multiusuários de Comunicação e Pesquisas Ambientais e Agrícolas 
Terramãe. Esse laboratório é fruto de uma parceria entre a área de 
Planejamento e Desenvolvimento Rural Sustentável (Sociologia e 
Extensão Rural) da Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri), o 
Instituto de Artes (IA) e o Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambien-
tais (Nepam), unidades da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp). Atualmente desenvolve pesquisas de novas linguagens 
que propiciem um maior diálogo em comunidades rurais. Os tra
balhos desenvolvidos destinam-se a realizar produções audiovisuais 
que possibilitem o registro das realidades sociais e ambientais em que 
os sujeitos sociais vivem seu cotidiano. 

A equipe do Laboratório Terramãe está composta por uma dou-
tora em Agronomia, uma doutoranda em Antropologia Visual e um 
doutorando em Educação. Eles trabalham pela construção do conhe
cimento a partir do conceito de arena, no qual todos têm voz e voto, 
cuidando para que a assimetria de poder não impeça que todos se 
coloquem e que sejam escutados. Além disso, trabalham com a 
plataforma digital multimídia Sementeia, que tem por objetivo pro-
duzir sementes e semear. As sementes são conteúdos desenvolvidos 
numa concepção de livre produção e circulação de materiais audio-
visuais, textos, vozes, sons e imagens. Sua concepção busca privile-
giar uma linguagem multimídia e a produção colaborativa entre 
nossos parceiros sobre temas relacionados a propostas para mudança 
e ações de resistência no campo. Através dessa plataforma, compar-
tilham materiais audiovisuais, fotográficos e gráficos relacionados a 
educação e ações nas áreas de assentamentos rurais.

Ao pensarmos no audiovisual enquanto metodologia e lin-
guagem para a expressão das problemáticas relacionadas à juventude 
rural no Brasil, preocuparam-nos, também, as questões gerais vin-
culadas e ligadas à reprodução social dos assentamentos de reforma 
agrária, tendo em vista que já se passaram trinta anos do I Plano 
Nacional de Reforma Agrária, a partir do qual ocorreram os pri-
meiros assentamentos de reforma agrária, dos quais os primeiros 
ocupantes, que construíram, participaram da luta pela terra, 
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plantaram, colheram e gerenciaram as dinâmicas econômicas e po-
líticas, estão agora chegando ao período de sua velhice, não podendo 
mais executar seus papéis da mesma forma com que protagonizavam 
outrora.

A discussão acerca da sucessão geracional da família camponesa 
é prioritária para a continuidade dos movimentos sociais camponeses 
e de assentados, para a continuidade da reforma agrária e para a 
democratização da terra, pois não se trata apenas de sucessão da posse 
das propriedades agrícolas, mas também da reposição de lideranças 
e de dirigentes em todas as instâncias dos movimentos sociais, e da 
reposição da força de trabalho em assentamentos com grande 
tempo de ocupação, nos quais os assentados estão passando por um 
processo de envelhecimento.

Ao nos aprofundarmos nos temas relativos à reprodução social 
nos assentamentos de reforma agrária deparamos com a discussão 
sobre a juventude e percebemos que ela é considerada questão-chave 
para o desenvolvimento do campo por ser considerada o “sujeito” 
proeminente para que a reprodução social se efetive – consequente-
mente, ela é o objeto central de nosso recorte. Para a compreensão 
da problemática da sucessão geracional dos camponeses integrantes 
de assentamentos de reforma agrária no Brasil, é tido como referência 
o conceito de reprodução social, que, de acordo com o sociólogo 
francês Pierre Bourdieu (1974), é “o processo social pelo qual as 
culturas são reproduzidas através de gerações”. Bourdieu aplicou 
esse conceito principalmente ao avaliar a maneira como instituições 
sociais são usadas para transmitir ideias culturais que servem de base 
e dão respaldo à posição privilegiada das classes dominantes ou 
governantes.

A reprodução social não consiste apenas na repetição da cultura 
atualmente existente, mas também na manutenção da própria estru-
tura social e do sistema de estatutos e papéis sociais existentes num 
dado momento. Portanto, os agentes de socialização, ao promoverem 
a aprendizagem da cultura de uma sociedade e a integração do indi-
víduo na sociedade e em grupos sociais específicos, promovem, 
simultaneamente, a reprodução da estrutura social existente num 



290  CLÁUDIO CESAR DE PAIVA

dado momento. Quando se observa que os assentamentos, em sua 
maioria, foram conquistas políticas decorrentes de movimentos 
sociais, o problema da reprodução social se torna ainda mais acen-
tuado, pois a sucessão geracional nos lotes de reforma agrária é um 
problema na medida em que as gerações originais devem ser suce-
didas pelas novas, tendo em vista que os lotes que compõem os 
assentamentos somente podem ser legalmente transferidos mediante 
sucessão hereditária, a herança (Simonetti, 2013). Essa demanda 
ocorre em um contexto em que os jovens criam diferentes estratégias 
para migrar para as cidades, e é nesse ponto que nos perguntamos, 
como é possível manter, trabalhando no campo e dando prossegui-
mento aos projetos e lotes dos assentamentos, jovens que cada vez 
mais possuem formação educacional e experiências profissionais 
urbanas?

Consideramos, como Castro (2005), que a discussão sobre a 
questão da juventude torna-se então a principal questão política para 
os movimentos sociais e para a reforma agrária, na medida  
em que esses sujeitos reivindicam direitos sociais e estão se consti-
tuindo enquanto movimento, ganhando representatividade e força 
política.

Para Castro et al. (2009), existe um claro interesse da produção 
científica na área do “conhecimento humano” voltado para a manu-
tenção e o desenvolvimento de uma juventude urbana (criação de 
políticas públicas, programas sociais, acesso à escola etc.), deixando 
de lado sujeitos que pertencem a outras estruturas e diferentes sis-
temas de estatutos e papéis sociais, em um país no qual 26%7 da 
população total, ou seja, aproximadamente 46 milhões de brasileiros, 
ainda moram no campo. Dessa população, cerca de um terço é cons-
tituída por jovens, que se encontram no corte etário (15-24 anos) 
adotado pelos organismos internacionais como a Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). Esse tipo de recorte busca 

7.	 Dados obtidos do censo de 2010 a partir do site do IBGE: <http://saladeimprensa.
ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&busca=1&idnoticia=1766>.
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homogeneizar o conceito de juventude a partir de limites mínimos 
e máximos de idade, respaldando-se em uma compreensão de que 
a  juventude é um momento de transição da adolescência para o 
mundo adulto, porém essa compreensão tem sido amplamente ques-
tionada e discutida. Para Levi e Schmitt (1996), por exemplo, esse 
tipo de classificação só pode ser considerada em uma perspectiva 
histórica de longa duração e, portanto, é transitória.

Embora seja considerado um tema marginal, desde o final do 
século XX e o início do século XXI presenciamos um aumento no 
debate sobre a juventude num contexto nacional e internacional, 
principalmente no debate das ciências sociais.8 As principais temá-
ticas reforçam as compreensões machistas e as relações de poder da 
hierarquia social ao conceber a juventude, como mencionado ante-
riormente, enquanto um período de transição entre a adolescência e 
a vida adulta. Essa compreensão se baseia em formulações que esti-
pulam padrões comportamentais para os jovens e buscam demons-
trar como esses padrões são transitórios. Essas compreensões de 
recorte etário aparecem principalmente em pesquisas da década 
de 1960 e serve como facilitadora para análises estatísticas relacio-
nadas principalmente à entrada no mercado de trabalho, ao atendi-
mento de saúde e à formação educacional; para Thévenot (1979), o 
uso de termos como jovem e velho é arbitrário, pois parte de uma 
definição de juventude construída a priori e pretende somente 
elencar os sujeitos ativos e inativos em relação ao mundo do trabalho. 
Margulis e Urresti (1996) apontam que a categoria também aparece 
ligada a adjetivos de vanguarda, transformadora, questionadora, o 
que sugere que a juventude é considerada um sujeito com potencial 
transformador, mas que, por outro lado, também está associada a 
qualificativos, segundo Foracchi (1972), como em formação, inexpe-
riente, sensível. Embora apareçam recortes etários, geracionais e 
comportamentais – partindo de contextos históricos, o ponto de 

8.	 Ver: Britto, 1968; Thévenot, 1979; Bourdieu, 1983; Margulis; Urresti, 1996; 
Levi; Schmitt, 1996; Peralva; Sposito, 1997; Foracchi, 1972; Novaes, 1996, 1998.
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partida de todas essas perspectivas é, segundo Bourdieu (1983), uma 
categoria pré-construída e genérica, buscando a consolidação de um 
objeto e conceito que possa ser um paradigma. Essas perspectivas 
reforçam a concepção de juventude enquanto momento de transição 
e incapaz de produzir sua própria cultura, o que, segundo Amit‑Talai 
e Wulff (1995), limita o conceito enquanto objeto de análise. Castro 
(2005) sustenta que a juventude é pouco levada a sério e tratada como 
adultos em potencial, fator que possui implicações desde a dificuldade 
de se conseguir o primeiro emprego até deslegitimar a sua partici-
pação em espaços de decisão.

Para Bourdieu (1983), as fronteiras entre a juventude e a velhice 
são objeto de disputa em todas as sociedades e o que marca a sua 
definição são as relações de dominação e de hierarquia que estru-
turam as posições sociais. Assim, a categoria juventude é somente 
uma palavra se desprovida das relações sociais pelas quais ganha 
significado. Para o autor, classificar é ordenar e impor limites, por-
tanto, existem relações sociais de poder e de dominação por detrás 
da construção de um conceito.

Esses questionamentos sugerem a necessidade de buscar novas 
formas de dessubstancializar essa categoria, desconstruindo-a e 
demonstrando a sua representação social, o que, segundo Stolcke 
(2006), leva em conta as diferentes visões sobre os jovens (como 
demarcam suas posições sociais, seu posicionamento na família) 
somando-se as dimensões históricas e estruturais. Para Honwana e 
Boek (2005), as juventudes comungam de um mesmo processo his-
tórico e cultural e uma identidade relativa ao lugar que ocupam na 
sociedade, mas vivenciam a juventude de formas distintas, pois 
variáveis de gênero, etnicidade, religião, classe, responsabilidade e 
expectativas condicionam a definição de quem é visto, considerado 
ou considera-se jovem. 

Novaes (1998) revela que no Brasil, para além dos cortes etários, 
falamos agora de “juventudes”, olhar mais amplo e que foge da ten-
tativa de universalizar o que é particular e ao mesmo tempo diverso. 
Ao pensarmos em “juventude, educação e lazer” – constantemente 
estudados por diversas perspectivas teóricas – como atributos 
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inerentes à categoria, pensamos, segundo Abramo (1997), em um 
processo de formação de quem ainda não está inserido no mercado  
de trabalho e, consequentemente, retiramos da análise os jovens da 
classe trabalhadora que já ingressaram nesse mercado. Para Castro 
(2005), essa é uma importante contribuição para percebermos a 
juventude enquanto uma construção social.

Nilson Weisheimer (2005) realizou um levantamento da pro-
dução bibliográfica sobre o tema da juventude rural no Brasil e 
concluiu que as questões da “migração” e da “invisibilidade” são as 
mais presentes nos estudos. Weisheimer apontou também que  
as abordagens caminham no sentido de ações (políticas públicas/
ações dos movimentos sociais) que “impeçam” a juventude de com-
pletar o seu “destino”, a migração do campo para a cidade e evitar o 
consequente fim do meio rural e da agricultura familiar.

Para Wanderley (2007), a categoria juventude rural não acom-
panha há muito tempo o debate acadêmico, não é uma categoria 
alvo  de discussão e nunca foi um tema privilegiado nem mesmo 
dentro do campo de debate sobre a questão agrária. Para a autora a 
categoria deve ser pensada então em um duplo enquadramento, 
enquanto jovens e rurais: de um lado essa juventude enfrenta os 
preconceitos do imaginário urbano acerca do mundo rural, são asso
ciados ao atraso, ao arcaico, ao caipira preguiçoso; do outro lado, na 
relação com os pais, enfrentam o preconceito por serem muito ur-
banos. Essas relações revelam uma condição de subalternidade desses 
jovens que são percebidos como inferiores, seja nas suas relações na 
cidade, seja nas familiares e nas com a comunidade formada pelos 
outros lotes. Como reforço dessa condição, ainda é marcante o con-
texto nacional das condições econômicas e sociais para os pequenos 
agricultores.

Ao realizar um balanço acerca da temática da migração da juven
tude rural no Brasil, Brumer (2007) identificou duas variáveis: os 
atrativos da cidade e do novo ambiente e os aspectos negativos do 
lugar de origem. Os aspectos negativos estariam ligados à maneira 
como ocorre a divisão do trabalho nas unidades rurais de produção 
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expressados pelas relações de hierarquia e de conflitos geracionais; 
em muitos casos, a saída dos jovens é entendida como expressão de 
seus questionamentos sobre o mundo rural (Stropasolas, 2006). 
Compreender como a juventude constrói e ressignifica suas repre-
sentações sobre o rural e o urbano tem sido a grande tarefa das atuais 
pesquisas, as quais lidam ao mesmo tempo com a desvalorização do 
campo (lugar atrasado, desinteressante) e, em outros processos, com 
a valorização do campo (local seguro, local da luta pela terra e não 
mais somente local de trabalho). Uma pequena parcela das pesquisas 
trata da participação política desses jovens, sendo que as únicas refe
rências estão ligadas aos jovens dos assentamentos rurais. 

Para Andrade (1998), a especificidade dos assentados consiste 
no saber social diferenciado e elaborado a partir da vivência política 
da luta pela terra, isso implica também a formação de jovens mili-
tantes nas organizações campesinas. Ser militante destaca-se também 
como uma forma de acesso a determinados bens culturais (viagens, 
cursos, palestras, encontros, leitura, filmes...), o que promove uma 
diferenciação entre o jovem militante e os demais jovens assentados 
e acampados (Scopinho, 2013). Mesmo com o engajamento político 
de grande parte dos jovens no processo de reforma agrária, os pes-
quisadores identificaram uma baixa inserção nas atividades agrícolas 
e nas instâncias políticas (coordenações e associações). Para Elisa 
Castro (2005), esses jovens mudaram de atuação em relação ao pe-
ríodo do acampamento ficando restritos aos afazeres domésticos; 
antes eram atores participativos e agora pouco se envolvem com os 
desafios que os lotes proporcionam. Isso demonstra, segundo Castro 
et al. (2009), uma distância entre os processos dos movimentos so-
ciais, dos atores governamentais e organizações não governamentais 
(ONGs) da realidade vivida nos assentamentos. A pesquisa citada 
anteriormente também elencou as principais construções sociais 
sobre a categoria jovem rural presente nos trabalhos acadêmicos 
desde 1985. As autoras demonstram a clara emergência e expressão 
da juventude rural enquanto ator político presente no cenário 
nacional nos movimentos sindicais, Confederação Nacional dos 
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Trabalhadores na Agricultura (Contag) e na Federação dos Traba-
lhadores na Agricultura Familiar (Fetraf), nos movimentos sociais 
que são parte da Via Campesina, MST, Movimento dos Pequenos 
Agricultores (MPA), Movimento de Mulheres Camponesas 
(MMC), Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e também 
na Pastoral da Juventude Rural (PJR), movimento consolidado desde 
1983.

Essas organizações apresentam demandas sociais e são impor-
tantes para entendermos as formas pelas quais os jovens se veem no 
processo de construção da realidade social brasileira. Questões 
como o acesso à terra, educação, uso dos transgênicos, agroecologia, 
soberania alimentar, modelo agropecuário, agronegócio, crédito 
especial para a juventude, agricultura camponesa e política campo-
nesa, estão presentes nas agendas de discussão e nos congressos 
realizados pelos coletivos e juventude e demonstram o grau de pro-
fundidade de discussão e de inserção desses grupos na produção de 
conhecimento.

Esses coletivos de juventude passaram a exercer grande força 
política através de suas reivindicações, fazendo que o Estado criasse 
programas para atender suas demandas. Para Castro et al. (2009), 
não é possível afirmar se existe um direcionamento claro quanto a 
uma política de Estado voltada para a juventude rural nas últimas 
décadas, mas é possível constatar que essa juventude não tem 
sido priorizada pelos ministérios e seus programas, porém a inten-
sificação de programas a partir de 2003 pode ser um indicativo de 
mudança de cenário (ibid.). Os primeiros programas estão datados 
de 1990, sendo o Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (Pronera) o que possui maior visibilidade e tem a juventude 
rural como público-alvo. A partir de 2003 percebemos um aumento 
de programas concentrados na esfera da educação e também de 
crédito rural. Estão concentrados primeiramente no Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e seguidos pelo Ministério 
Agrário (MA), Ministério da Educação (MEC) e pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE) (ibid.).
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Ao analisarmos a bibliografia sobre juventude rural, percebemos 
diversas temáticas que estão ligadas a ela, como as políticas públicas, 
educação, êxodo rural, reprodução social etc., demonstrando a con-
solidação dessa categoria enquanto objeto de estudos, contribuição 
que este trabalho pretende reforçar ainda mais. Nesse universo de 
pesquisas, nosso projeto tem como foco de investigação a relação dos 
jovens assentados com o movimento de saída ou de permanência nos 
assentamentos de reforma agrária, o que é trabalhado com os jovens 
através de oficinas culturais de produção de áudio e vídeo que con-
tenham questões relativas aos fatores que contribuíram para a sua 
permanência na área rural, bem como os fatores que exercem maior 
atração para a sua migração para as áreas urbanas.

Nesse sentido, buscamos entender a dimensão socioterritorial 
do universo desse jovem que, mesmo tendo como possibilidade  
a permanência no campo, não encontra fatores como tempo de lazer, 
remuneração compatível e prestígio que o incentivem. Para Fer-
nandes (2005), as formas de organização, as relações e as ações sociais 
acontecem no espaço, elas se realizam no espaço geográfico e em 
todas as suas dimensões: social, político, econômico, cultural etc. 
Portanto, a partir do momento que nos propomos a realizar uma 
análise da atual condição da juventude rural, além da preocupação 
com as formas, ações e relações, é fundamental registrarmos  
a criação de espaços produzidos ou construídos por esses jovens. 
Podemos observar esse tipo de análise em Scopinho (2013), que 
resgatou relatos de jovens que foram das periferias urbanas margi-
nalizadas e controladas pelo crime, e encontraram nos assentamentos 
um local seguro para morar; mesmo com as graves deficiências de 
infraestrutura e de serviços, morar nesses assentamentos foi o que 
de melhor a reforma agrária trouxe para eles. A autora afirma 
que, “ao contrário do que dizem as cartilhas dos movimentos sociais 
e os documentos governamentais, cidade e campo não são mundo 
dicotômicos e os jovens têm sido capazes de explorar cada um deles 
de modo conveniente” (ibid., p.14). A juventude rural figura no 
movimento campo-cidade para além do tradicional êxodo rural; esses 
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jovens seriam como “andorinhas” que, nas palavras da autora, “é 
aquele que vai e vem no percurso assentamento-cidade-assenta-
mento em busca de trabalho e moradia, onde houver um jeito melhor 
para sobreviver” (ibid., p.18).

Após a realização das pesquisas de campo no Assentamento 
Reunidas, relativas às atividades do Centro de Pesquisa e Estudos 
Agrários e Ambientais (CPEA) (localizado na FFC da Unesp, 
câmpus de Marília), percebemos que existiam problemas indicados 
por parte dos jovens nesse local, como a falta de um espaço de socia-
bilidade onde pudessem praticar exercícios, acessar a internet, en-
contrar os amigos de outros lotes e realizar festas nos fins de semana. 
Ou seja, dentre os diversos fatores apontados pela juventude rural 
como impeditivos ou desestimuladores para a sua permanência no 
assentamento, mostraram-se candentes os itens relativos a projetos 
culturais, artísticos e de comunicação que lhe forneçam a noção de 
pertencimento à comunidade, a integração entre os diversos jovens 
e também a capacitação profissional através de projetos sociais.

Para todos aqueles que estudam e pesquisam temas sobre a 
questão agrária brasileira, a juventude vem se colocando como sujeito 
crucial para a reprodução social, consolidação e continuação dos 
projetos de reforma agrária e dos assentamentos de reforma agrária 
no Brasil. Dessa forma, diante da pífia distribuição de terras e o apoio 
incondicional às grandes empresas do campo (agronegócio) pelo 
governo federal, e da falta de investimentos nos assentamentos de 
reforma agrária, principalmente no que tange ao acesso dos jovens 
a crédito, educação, lazer e esporte, é importante que criemos pro-
jetos e políticas públicas que possam assessorar esses sujeitos e suprir 
suas necessidades.

Nesse sentido, desenvolvemos o projeto “Cinema, Juventude e 
Ruralidades” – que contribui na área de Comunicação, Projetos 
Artísticos e Culturais em comunidades de assentamentos rurais, 
promovendo atividades culturais e de caráter político-pedagógico 
como instrumento de capacitação profissional para jovens assen-
tados –, que conta com o financiamento do Pronera/Incra/CNPq 
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tanto para as atividades quanto para as bolsas mensais dos 
estudantes. 

A proposta é oferecer aos jovens do Assentamento Reunidas 
oficinas temáticas para o desenvolvimento e produção de filmes, 
curtas-metragens e fotografias, resgatando também, através dessas 
atividades, a história e a memória do assentamento, de seus fami-
liares, da luta pela terra; além de formativas, as atividades visam 
documentar a história do assentamento, tendo como protagonistas 
seus próprios sujeitos.

O projeto de capacitação profissional e extensão tecnológica em 
audiovisual é oferecido para vinte jovens assentados e vem sendo 
realizado ao longo de dois anos, entre os anos de 2015 e 2016. Nossa 
proposta de oficinas para o curso “Cinema, Juventude e Rurali-
dades” envolve uma prática pedagógica inspirada pela educação 
popular para o trabalho de formação em multimeios. Nesse sentido, 
consideramos válido trabalharmos a partir de uma lista de temas, 
como uma proposta possível e não cronograma linear, que possibilita 
resgatar e valorizar continuamente as experiências dos jovens assen-
tados, assim como avaliar as aprendizagens técnicas dos educandos, 
para redefinir as ações do projeto e definir os produtos elaborados 
pelo grupo. Nosso processo pedagógico incorpora os temas e con-
teúdos no decurso dos encontros a partir do debate e amadureci-
mento das relações entre a equipe de professores e os participantes. 
A partir dos argumentos dos jovens propusemos exercícios de pro-
dução audiovisual desde o início do desenvolvimento do processo, 
delineando o que é um roteiro, um roteiro de edição, uma pauta de 
gravação etc. – elementos de pré-produção, produção e pós
‑produção. Seguem elencados alguns temas que estão sendo abor-
dados no curso (não necessariamente nesta ordem): 

  1	 Apresentação da equipe, do curso e sua proposta política e meto
dológica. 

  2.	Audiovisual e movimentos sociais. 
  3.	História do cinema. 
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  4.	Linguagem audiovisual 1: plano, cena, sequência. 
  5.	Linguagem audiovisual 2: tipos de imagem, tipos de áudio e tipos 

de edição. 
  6.	Linguagem audiovisual 3: composição de imagem, movimento 

de câmera, som e luz. 
  7.	Narrativas e voz no documentário: algumas das inúmeras ma-

neiras de se contar uma história. 
  8.	Projeto audiovisual: pesquisa, tema e roteiro. 
  9.	Etapas de uma produção audiovisual: pré-produção, produção 

e pós-produção. 
10.	Interseções e contrastes entre ficção e documentário. 
11.	Ética e estética no documentário. 
12.	Funções da equipe. 
13.	Aula prática de manipulação do equipamento técnico (atividade 

que acontecerá do começo ao fim). 
14.	Aula prática de entrevista.
15.	Captura, decupagem e transcrição. 
16.	Roteiro de edição. 
17.	Aula prática de manipulação de software de edição (atividade 

que acontecerá do começo ao fim). 
18.	Finalização e autoração de DVD. 
19.	Distribuição e exibição. 

O curso vem sendo realizado em dez módulos de oficinas e 
cursos de formação na área audiovisual, totalizando 520 horas. Do 
total de horas, 180 serão dedicadas para o tempo comunidade (meto
dologia da pedagogia da alternância), no qual os alunos terão a opor-
tunidade de trabalhar com os textos fornecidos nas oficinas, 
desenvolverão e coletarão os materiais audiovisuais. Cada módulo 
terá uma duração de 34 horas de tempo escola (uma média de quatro 
dias de encontro em cada módulo). Aprofundaremos de forma expo
sitiva, também utilizando materiais complementares e meios audio-
visuais, os temas apresentados anteriormente. Os conteúdos 
temáticos estão sendo trabalhados a partir da relação dialógica entre 
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a equipe e os jovens, de modo que as dinâmicas de grupo compo-
nham o repertório metodológico da equipe permitindo, ao mesmo 
tempo, a participação da turma e a práxis necessária à construção 
das formas adequadas (crioulas) de produção audiovisual. Isso exige 
que elementos da Educação Midiática sejam abordados, sobretudo 
através da exibição de mídias seguida de debate, realizando análises 
fílmicas que possam subsidiar a realização de exercícios de produção 
audiovisual no decorrer do curso. 

Os alunos estão aprendendo as técnicas necessárias para realizar 
uma fotografia, tais como enquadramento e iluminação, além do 
manuseio de câmeras DSLR, aprenderão a desenvolver um roteiro, 
no qual irão ampliar os conhecimentos e a prática no processo de 
escrever uma história para cinema, aprenderão a dirigir um filme no 
qual apresentaremos o universo que compõe a realização de um filme 
e aspectos como narrativa, enquadramento, mise-en-scène, apren-
derão a produzir para o cinema, a forma de elaboração de todo o 
planejamento de um filme, desde o orçamento até a pós-produção; 
trabalharemos com a direção de arte, introduzindo e apresentando 
os aspectos de composição física e visual de filmes de ficção, além 
da compreensão do papel e abrangência da direção de arte; apresen-
taremos a direção de fotografia, ensinando os alunos a iluminar uma 
cena adequadamente de acordo com a proposta do filme; trabalha-
remos com montagem, mostrando como manipular um programa 
de edição de imagens para concluir um trabalho audiovisual, com a 
continuidade, para que aprendam a controlar o uso de todos os 
objetos de cena e não haja problemas de continuidade nos filmes, e 
com o documentário, mostrando como elaborar um roteiro para a 
realização de entrevistas, além de um aprofundamento teórico do 
conceito de documentário na atualidade; nessa etapa – a mais impor
tante –, os jovens elaborarão em conjunto com os pesquisadores da 
universidade um roteiro de entrevistas que possa retratar as ques-
tões  relativas à reprodução social e à vivência da juventude nos 
assentamentos. 



EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS...  301

Até julho de 2016 foram realizados 14 encontros com a Turma 
Luiz Beltrame, nome eleito pela própria turma em homenagem a 
um assentado que é referência no Reunidas. No primeiro momento, 
foi apresentado o curso, cadastrados os bolsistas e iniciada nossa 
conversa acerca da identidade camponesa e a sua relação com os 
assentamentos de reforma agrária. Os alunos produziram um pe-
queno texto sobre as expectativas em relação ao curso e também 
relataram um pouco de sua história.

Em seguida, trouxemos a palestrante profa dra Célia Tolentino 
– especialista no tema “rural no cinema brasileiro” – para um de-
bate sobre o curta-metragem Getulina, meu amor, abordando ques-
tões sobre a construção de um documentário, montagem das cenas, 
os conteúdos de denúncia e a intencionalidade das produções. Reali
zamos também a projeção de fotografias trazidas pelos alunos 
e  a  análise direcionada das mesmas, buscando analisar a textura, 
a  profundidade, a posição do fotógrafo, o enquadramento e a 
luminosidade.

No encontro seguinte, realizamos um debate acerca do “falso 
documentário” Recife frio (2009), dirigido por Kleber Mendonça 
Filho, que busca persuadir o telespectador a acreditar numa mudança 
climática repentina ocorrida em 1998 na capital de Pernambuco, 
Recife. Trabalhamos com a ideia da tênue fronteira entre documen-
tário e ficção e como o argumento se coloca enquanto ideia central 
norteadora de uma história. Foi realizada também a sistematização 
do argumento das histórias pessoais de cada jovem, o início da criação 
de um argumento/roteiro e a socialização dos argumentos. Nesse 
momento, foram discutidas as diferenças entre argumento (ideia 
inicial do filme) e roteiro (detalhamento de cada cena, o desenvolvi-
mento da história).

Realizamos uma aula expositiva sobre a história do cinema, 
passando por sua origem; quem foram os primeiros produtores: 
Muybridge e Mayer; qual foi a primeira projeção oficial: Irmãos 
Lumière; como se dava e como se dá o manuseio de aparatos 
óticos; quais são os mecanismos holográficos que geram a ilusão de 
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movimento; e realizamos a projeção do filme Viagem à Lua. Os 
alunos passaram para a parte prática (Figura 1), e, após instrução 
sobre como utilizar as câmeras profissionais, buscaram captar, a 
partir de seus próprios referenciais, imagens na escola e ao redor da 
comunidade na agrovila central.

A partir da seleção de fotografias tiradas pelos núcleos de base, 
realizamos uma análise para a familiarização de conceitos e técnicas 
fotográficas, observando o foco e desfoco das fotografias, contraluz, 
profundidade de campo, composição de imagem, rebatedor e di-
fusor. Essas atividades foram realizadas no primeiro ano do projeto, 
no decorrer de 2015.

Figura 1 – Alunos na atividade com as câmeras, Turma Luiz Beltrame, 2015
Foto: Bruno Lacerra; CPEA, 2015.

Até julho de 2016 foram 14 encontros presenciais/tempo escola. 
Nesse momento, se planejam as atividades e as orientações e também 
se desenvolvem as atividades acadêmicas. Entre os tempos escola, os 
alunos dedicam-se às atividades do tempo comunidade, ao longo do 
mês, com o intuito de organizarem e realizarem atividades sobre os e 
com os assentados. Ao longo de 2016, cada núcleo de base organizou 
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e finalizou um conjunto de atividades que são debatidas, planejadas 
no tempo escola e realizadas no tempo comunidade e que serão apre-
sentadas ao longo do segundo semestre de 2016. Dentre as atividades 
se destacam um curta-metragem sobre a memória da luta pela terra, 
uma exposição de fotos dos jovens e a organização de um boletim 
informativo que objetiva ser um canal de comunicação no assenta-
mento. O Quadro 1 sintetiza as atividades que estão sendo organizadas 
no segundo semestre de 2016 pelos quatro núcleos de base.

Ao longo dos últimos 28 anos, o CPEA9 vem desenvolvendo 
inúmeras atividades relacionadas a pesquisa, extensão e formação. 
Essas atividades são realizadas por grupos de estudo, eventos, expo-
sições, mostra de filmes, trabalhos de campo. A par disso, as ativi-
dades de extensão têm sido um grande laboratório de formação e 
pesquisa, visto que articulam uma relação entre a universidade e a 
sociedade em que predomina um amplo e profundo diálogo de 
saberes.

Apresentamos neste texto uma análise sobre o tema da juven-
tude rural e como o CPEA está realizando atividades de extensão 
universitária no Assentamento Reunidas, localizado no município 
de Promissão. É importante frisar que, embora tenha caráter de 
extensão, pois prioriza a formação e envolvimento da comunidade, 
em particular dos jovens do assentamento, o projeto também possi-
bilita pesquisas, pois envolve estudantes de pós-graduação que rea-
lizam as suas com as famílias assentadas. Acredita-se, dessa forma, 
que a imanente relação entre ensino, pesquisa e extensão, papel 
indiscutível da Universidade pública, está contemplada com as ações 
do projeto aqui apresentado.

Para isso, devemos agradecer a abertura, participação e envol-
vimento dos assentados do Reunidas, em particular dos jovens e 
familiares envolvidos no projeto. Agradecemos também ao CNPq 
e MDA/Incra/Pronera pelo financiamento do projeto em 2015 e 
2016 e à Proex/Unesp, pelo financiamento em 2016. 

9.	 Para conhecer o trabalho do CPEA acesse o site: http://www.marilia.unesp.
br/#!/cpea.
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